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• • \ PREFEITURA MUNICIPAL~I.T,!~!~M;,
I CUIDAR DA NOSSA GENTE!
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TERMO DE AUTUAÇAO,
I

I
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PROCESSO ADMINISTRATIVO\N0 036/2021

I

I

I

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL
I
I

1I

OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de cilindros de gás oxigênio

medicinal. \

I
I

I

REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Saúde.
I

I

I
VALOR ESTIMADO: R$ 1.048.181,50 (um milhão e quarenta e oito mil e cento e

oitenta e um reais e cinquenta centavos)
I
I

I

I

I
I

Tuntum - Maranhão, 15 de fevereiro de 2021.
I

SARA FERRJIRA ~ ;\ FLEURY

pregOeir~

Portaria n.o 136/2021
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"REFEIlTRA MIJNICII'AL IJE TlINTUM
I

Rua Frederico Coelho 411 • C~tro. 65763-000 • Tuntum - Maranhão
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Ofício nO 096/2021

Tuntum (MA), 05 de fevereiro de 2021.

Silva

Saúde
•

I
A Secretaria Municipal de Saúde, vêm por meio deste, requerer a deflagração de

procedimento licitatório voltado à ~quisição de cilindros de gás oxigênio medicinal,

conforme especificações descritas a8aixo, conforme Termo de Referência em anexo, e

com base legal na Lei n°. 10.520/02, art. 3°, I, e na Lei nO. 8.666/93 e Decretos

Municipais 003 e 004 de 2014, para di exercício de 202 I.

I• ° valor estimado para contratação é de R$ 1.048.181,50 (um milhão e quarenta e

oito mil e cento e oitenta e um reais e Ifinquenta centavos).

I

Outrossim, esclarecemos que a Idespesa se encontra em consonância com a LDO,
I

LOAe PPA. I

I

S
. I • I
em mais para o momento, aproveitamos o ensejO para e evar nossas reais

considerações e apreço. I

I
I

I



1. OBJETO

•

•

I

I
• ~' PREFEITURA MUNICIPAL

~'.T~~!~~~
I •

TERMO DE REFERENCIA

I
I

I. I. Contratação de empresa para laquisição de cilindros de gás oxigênio medicinal,
,

conforme termo de referência, através da Secretaria Municipal de Saúde, para

atendimento das necessidades do mJnicípio de Tuntum - MA.
I
I •

PLANILHA ORCAMENTARIA:
I

Item Descrição de produtos Und . Qtd. P. Unitário V. Total

Oxigênio Medicai, cilindro

I com capacidade de 10,0 m- UND 2600 R$ 249,50 R$ 648.700,00

White Martins

Oxigênio Medicai, cilindro

2 com capacidade de 7,0 m- UND 950 R$ 199,00 R$ 189.050,00

White Martins I

Oxigênio Medicai, cilindro I

3 com capacidade de 3,0 m - IUND 780 R$ 149,00 R$ 116.220,00

White Martins I
Oxigênio MedicaI, cilindro

\UND4 com capacidade de 1,0 m- 950 R$99,17 R$ 94.211,50

White Martins ,

TOTAL DO OR~AMENTO R$ 1.048.181,50

I

I

2. JUSTIFICA TIVA I

2.1. A referida aquisição visa à Icontratação de empresa especializada para o,

fornecimento de gás oxigênio medicinal de uso hospitalar, de acordo com as

necessidades da Secretaria Municipal I, de Saúde do Município de Tuntum (MA). Nesse

sentido, a contratação em epigrafe justifica-se na necessidade de atendimento dos

pacientes, visto que a descontinuidade ou falha no fornecimento de oxigênio medicinal

gera, imediatamente, danos irrepará~eis à saúde ou até mesmo o risco de vida do
I

paciente assistido. I

I

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO

3.1. Esta contratação será realizada ria modalidade Pregão Presencial em Sistema e

Registro de Preços, conforme prevê alLei n° 10.520, de 17 de julho de 200 decr os
I

municipais 003 e 004 de 2014 e subsidiariamente, Lei nO.8.666, de 21 de junho 93

e suas alterações e demais legislações ~plicadas à matéria.
,

I

I

I

I

I

I

,
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• ~. PREFEITURA MUNICIPAL

~~. T~~~~~~~~

4. OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA,

4.1. Dar ciência a Contratante, imediatamente, de qualquer anormalidade que verificar
- d b' ,na execuçao o o ~eto. I

,

4.2. Havendo fatos ou anormalidad~ que venham a prejudicar a perfeita execução do

objeto, deverá a licitante vencedora comunicar tal fato a Contratante em tempo hábil, de

preferência por escrito, viabilizando ~ correção da situação apresentada.
I

4.3. Sustar a execução de qualquer objeto feito em desacordo com o contrato celebrado

e com suas instruções estabelecidas. II

I

S. VIGÊNCIA II

5.1. O Contrato a ser firmado com ri licitante vencedora do certame terá seu prazo de
I

vigência de 12 (doze) meses. I
,

I

6. PRAZO DA PROPOSTA 'I

6.1. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias

corridos, contados a partir da data de ~uaapresentação.
I

I

7. DO PAGAMENTO I
,

7.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de trinta dias após apresentação do

Documento Fiscal, devidamente atestado por fiscal designado pelo contratante.
I

I

- I
8. OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

8.1. Acompanhar a prestação de serviç~s objeto deste Termo de Referência.
,

8.2. Efetivar a satisfação do crédito da Contratada nos termos dispostos no contrato.

8.3. Prestar as informações e os esblarecimentos que venham a ser formalmente

solicitados pela Contratada, pertinentes 'ao objeto do presente contrato.
I

8.4. Designar um profissional, para na 'qualidade de fiscal, acompanhar a execução do

b
. I

o ~eto. I
I

I

I

\ Tuntum (MA), 05 de fevereiro de 2021.
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GABINETE DO PREFEITO
PR£fEnuRA MUNIOPAL DETlJrmJM - MA

CNPI: 06.13I.9U/OOO1~

Rua Fred.rico Coelho, 411- centro

ap: 65763-000- TlJrmJM - MA.

[miO:

\
I

\

\
I

I

I
I

PORT~RIAN° 06/2021

IJIl:U'tIlUItA MUNICIPAL

TUNTUM

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, Prefeito Municipal de Tunturn,

Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais,

•

•

RESOLVE:
I

I

\

Art. l° - NOMEAR, ANA lZABEL FERNANDES E SILVA, inscrita no

CPF: 418.007.533-49 para o ICargo de Secretária de Saúde da Prefeitura

Municipal de Tuntum, Estado do Maranhão.
I

I

Art. 2° - Esta Portaria entra em'vigor nesta data, revogadas as disposições
I

em contrário. 11\

I

Dê-se Ciência. I
Publique-se e cumpra-se

l

l
I

I
Gabinete do Prefeito em TuntuJn, Estado do Maranhão, aos 04 dias do

mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e um(04/0112021).
. \

I

I
I

~~ IP"dI/t1tI

I

PrefeitoMunicip
I

"Escrevente Autorizado
Cartório do 2° Oficio I

I

I

I.L .._. _

I
I

Digitalizada com CamScanner
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PROPOSTA DE PREÇOS

I
,

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA)

I

EMPRESA PROPONENTE: I

BELA VISTA SERViÇOS HOSPITALARES

LTDA. CNPJ: 13.227.927/0001-00 \

ENDEREÇO: Avenida 01, nO12, Quadra 01, Sala 02 - Cohab, em Barra do Corda (MA),

CEP 65.950- 000. I

Atendendo solicitação de preçolpor parte da Prefeitura Municipal de Tuntum (MA),

seguem, logo abaixo, itens e seus valores correspondentes:

I
Ite Descrição de produtos Quant V. Unitário Total
m I

1
Oxigênio Medicai, cilindro com capacidade

2600 R$ 250,00 R$ 650.000,00de10,Om I

2
Oxigênio Medicai, cilindro com capacidade

950 R$ 200,00 R$ 190.000,00de 7,0 m I

3
Oxigênio Medicai, cilindro com capacidade

780 R$ 150,00 R$ 117.000,00
de 3,0 m I

4
Oxigênio Medicai, cilindro com capacidade

950 R$ 100,00 R$ 95,000,00
de1,Om "

TOTAL
,

R$ 1.052,000,00

• ALBERTO BATISTA DE

SOUZA:499 I 1724387

I

I

I

I

I

I

I
I

I

I

Barra do Corda - MA, 02 de fevereiro de 2021.

A\:Ndo dtf"",. <109"" P'" AL8£J!TOBATISTA[)(

SOU1A'ffll1Jl'181
O.dos; 2021.02.0210:42:16-0:l'00'

BELA VISTA SEIWIÇOS HOSPITALARES LTOA
I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I



Vimüs por meio desta cotação. apresentar nossos preços confonne segue abaixo:

I

-I
J
I

CEP: 65950:JUF:MA

ORÇAMENTO DE PREÇOS

Prefeitura Municipal de TunlulI1

! ~ome Empresarial: ]CP DE SA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA

, OP": I i.898.130;0001 -96

Endereço: AV. REGINALDO GOMES DE SOUSA

Cidade: BARRA DO CORDA

•
Planilha orçam etária

QU,\~T. P. Ui'i1T TOTAL

I

2600 RS 249,50
RS 648.700,00

,

950 RS 199,00
RS 189.050,00

I
II

ITDI DESCRIÇÃO DOS PRODUTOSI II

r i

bXIGÊNIO MEDICINAL, cilindroI
I,

OI ~om capacidade dc 10.Om3 - Whitc

I í:vlartins
I I

i 02
OXIGÊNIO MEDICINAL, cilindro

I ~om capacidade de 7.0.0m3 - \Vhile
I

~1artins,
I
,

OXIGÊNIO MEDICIN1\L. cilindro,

• I 03 ~om capacidade de 3.0,Om3 - \VhiteI

! ;Martins I

I pXIGENIO ~EDrCrNAL. cilindro

\
04 :com capacidade de 1.0,0 m3 - \Vhile

Martins

I rOT AI, DO ORÇAMEKTO
I

780

950

RS 149.00

RS 99,00

RS 116.220.00 I

RS 94.050.00 I

RS I~O~8,020,OOJ
Barra do Corda - MA, 03 dc I'c\'crcil'll de lOll.

~ 11A/.;d , H "f1 iA V '" ( : rin r< 9, t \.~) "
.~ JCP UI;: SA COM~;nclO F. S~;HVIÇOS LTUA

I Digitalizado com CamScanner
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\
PROPOISTADE PREÇOS

Prefeitura Muriicipal de Tuntum- MA

I
I

I
I

Empresa: L. P. VAZ I
I

CNPJ: 15.434.854/0001-53 1,

I

Endereço: Rua Magalhães de Almeida, Nº 354, Centro, Presidente Dutra

- MA,CEP: 65.760-000 I,

I
I
I

I

Proposta de preços da Empresa IL. P. VAZ,para fins de levantamento de
I

preços para Prefeitura Municipal de Tuntum - MA, seguem abaixo os
I

itens e os valores. i

ITEM DESCRiÇÃODO I QTD V. V.TOTAL

PRODUTO
I UNITÁRIOI

1 Oxigênio Medicinal, I 2600 R$ 249,00 R$ 647.400,00
I

cilindro com capacidade
10,OmWhite Martins I

,

2 Oxigênio Medicinal, \ 950 R$198,00 R$ 188.100,00

cilindro com capacidade
7,OmWhite Martins "

3 Oxigênio Medicinal, I 780 R$148,00 R$ 115.440,00
I

cilindro com capacidade
3,OmWhite Martins \

4 Oxigênio Medicinal, i 950 R$ 98,50 R$ 93.575,00

cilindro com capacidade
.

1,OmWhite Martins i
TOTA DO ORÇAMENTO R$

I 1.044.515,00I

I
I

Presidente Dutra - MA,03 de fevereiro de 2021
I

I

I
I

I I

\

I
, I ,"Í

I l ~ J ") V fI .;:rJ
,IV ! ,. h f", I 1 ,I ". v u .•

j
/-" '

\ ~/

L. P. VAZ
I

CNP}: 15.434.854/0001-53
,

I

I
I

I

I



•

•

Para informar, consoante os artigos 5°, inciso II e 37, caput, da Constituição

Federal, combinando com os artigos' 7°, S 2°, inciso IlI, 38, caput e 55, inciso V, da Lei,
n° 8666/93, a disponibilidade de dotação orçamentária e financeira .

Tuntum - MA, 08 de fevereiro de 2021.

I
Rhicarddo Herlivall lexanndro Baptis a Costta

I
Secretário Mu icipal de Administração

I

I

I

I

I

I

I



GABINETE DO PREFEITO
PREFEITURA MUNIOPAl DE TUNTUM - MA

CNPI: 06.138.911/0001-66

RUIFrederico Coelho, 411- Centro

CEPo 657Cl-opo- TUNTUM -MA.
Emall:

I

I

PORTARIA N° 52/2021
I

I

I
FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, Prefeito Municipal de Tuntum,
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais,

I

I

\ RESOLVE:
I

I

Art. l° - NOMEAR RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO
I

BAPTISTA COSTTA, portador do CPF: 769.632.683-04, para o Cargo de
Secrétário Municipal de AdÍninistração do Municlpio de Tuntum, Estado do
Maranhão. I •

I

Art. 2° - Esta Portaria entra 6m vigor nesta data, revogadas as disposições
• • I

em contráno. I

I

I

Dê-se Ciência. I
Publique-se e Cumpra~se

I

I
,

.Gabinete do Prefeito de Tuntum, Estado do Maranhão, aos 07 dias do
mês de Janeiro do ano de dois mil e vinte eur!.1(07/0l/2021).

I

I

I
I

~

Prefeiio
I

r-

I
I

c - •
J ._\~.

PIl:EJ'llTVIU. !1VNICIPAl

TUNTUM

Pod _ 'JUUoIa ••
T~"'029'l34Y77FaznnIOOJV28. 13101rt021 L:I •... I

:1st». Atlr1311TotIIIRt'f),IPEmoIRH.DknC:-' . • J
RfO.f3fADEPRSO,I8fEUPRS 11!CmlUlltltJl ,~. ,.t:;o:; ., ! .

hflllt"'" "abt I~' • !'l•••• A' .i"~'~I!I... •
.. _ ::;~'i~J.i"" 2d . '1

., . l.tl!II\) \
2'

J

Digitalizada com CamScanner
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DECRETA:

I

IlIARIO OROAl. •
DOS MUNICIPIOS
D:~T6D:9: :,l~••"tf"'~:

I

Estado do Maranhão.' Agora lê-se: "FRANCISCO DAS
CHAGAS MILHOMEM DA CUNHA, Inscrito no
CPP:149.645.203-82 para o Cargo de Secretárlo de AgriCulturs.
Pecuárta, Pesca e Abastecimento, do Mull1clplo de TuIltUm,
Estado do MaranhAo.' ,
PUBuqVJ!~E, REGIS'JKE-SE E CUMPRA-SE: I,

de 07 de janeiro de 2021, TUNTUM -MA. PERNANDO
POIITl!LATl!Ll!S PESSOA- Prefeito Munlclpal. II

I
Publicado por: CAROUNE SOARES UMA

C6dlgo Identijlcodor: 9j30b2ed2de6c23dea4dd2e92d12d768
,

I

ERRATA NU03 DA PORTARIA 11/2021 I

I
ERRATA. A Prefeitura Municipal de Tuotum -MA, comUlllca
arreta na publlcsção da Portaria n. 11/2021 publicado no Dlárto
Oficial dos Mull1cíplos do Estado do Maranhão, do dia
07/01/2021, p. 101/102, tendo como objeto Nomeação para o
cargo de secretário Municipal de Melo Ambiente e Recursos
Hfdrlcos do Município de Tuntum. Estado do Maranhão. Onde
se lê: cíCI!RO HUMBI!RTO GOMES FIGUEIREDO, InScrito

Ano CPP:288.226.013-68, para o Cargo da Secretáriode Meio
• Ambiente da Prefeltora Mull1clpal de Tuntom. Estado do

Maranhão.' Agora lê-se: CíCERO HUMBERTO GOMES
FIGUEIREDO. inscrito no CPP:268.226.013-68. para o Cargo
de Secretário de Melo Ambiente e Recursos Hídricos do
Município de Tuotum, Estado do Maranhão. I

PUBUQUE-5E, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE: I
de 07 de janeiro de 2021, TUNTUM -MA. PERNANDO

POIITl!LATl!Ll!S PESSOA- Prefeito MunIcipal. I

I

I
Publicado por: CAROLINE SOARES UMA

C6dlgo Identificador: 3a4caI8e86d1592c60tJ907223a30o3el

I

DECRETO N" 004, DE 04 DE JANEIRO DE 2021 I

I

I

Delega competências à Secretaria Munlclpal Admlnlstração e
Secretaria Mull1clpal de Plnanças de Tuntom e dá outras
providências. 'I

I.:!.PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 'J'VNTVl\f-MA, no uso d•
•• uas atrl!lUlçOes legeis. especialmente as que lhe conferem o

alt. 87. Incisos I e linha b, da Lel Orgânlca Mo.nlclpaJ; :

CONSIDERANDO a conveniência técnica da delegação 'de
competências e responsabilidades no âmbito do Poder

l!J:eeutlvo; I

I
CONSIDERANDO,ainda, a autonomla do Município para dispor
sobre organização e fUnclonamento da admlnlstração pública
mun!cipa]. bem como sobre a gestão de suas rendas, nos termos
do disposto no alt. 30 e incisos, da Constltolção da Repúbllca
Pedaratlva do BrasU de 1988; 'I

I

I

I

Art. 1. Picam delegadas as competências abalxo dIscrlmlnadas.
DO âmbito da Adm..brlstração Direta do Poder Ezecutivo, ao
Secretário Municipal de Admlnlstração, observadas as
competênclas previstas em LeI, para a prátIca dos ssgulntes
atos: I

I

I - ordenação de despesas das Secretarias Municipais e dos

fUndos a aias vlncuIados. nos Iimltes dos créditos orçamentárlos
respectivos; I

I

II - assinatura de contratos, convt:nlos e outros oJ
aditamentos, ressalvadas as ""ceçõeB previstas nos &.
e m do ut. 2" deste Decreto;

III - Autorizar. acijudlcar e homologar os procedimentos
licltat6rios, bem como ratlficar os atos de dispensa ou
lnexlglbUldade de licitação. após clente do Prefeito Municipal

St" A ordenação de despesas de que trata o Inciso I deste artigo
engloba estágios de empenho, liquidação e pagamento; este
últlmo será realizado pelo secretário Municipal de FInanças em
conjunto com o Secretárlo Municipal de AdmInlstração, de
forma solidária.. sendo eles responsáveis pela emissão e
assinatura de ordem de pagamento. ordem bancária. cheques e
quaisquer outros Instrumentos legais de realização de
pagamento.

Art. 2" I!J:cluem-se de delegação de competência estabelecida
no art. I", Inclso n, deste Decreto:

I - as operações de crédito, empréstimos e llnanclamentos, que
deverão ser firmados pelo Prefeito Municipal, com a
Intervenlêncla do titular da Secretaria Municipal de
Admlnlstração;

11 - os convênios, ajustes ou acordos com a União, o Estado ou

Município, que deverão ser firmados pelo Prefeito Municipal.
com a Intervenlência do Secretário MunlclPal de Admlnlstração.

m - OS InstIUmentos de alienação, cessão ou concessão de bem
patrlmoniallmoblliárlo ou mobiliário e de cessão de pessoal
deverio ser firmados pelo Prefeito Municipal, com a

Intervenlêncla do tltular da Secretaria Municipal de
Admlnlstração.

U. As despesas de que tratam os incisos I e II deste artigo
serão ordenadas pelo tltolar da Secretaria Municipal de
Admlnlstração, na forma prevista no art.l., !i 1•.

Art. 3" Na lmposslbllldede de exercer, temporarlnmente, suas
competências, o tItu1ar da secretaria mencionada neste Decreto
será substituído interinamente pelo Secretário Adjunto,
mediante portaria erpedlda pelo Prefeito MunlclPaL

Art. 4S Este Decreto entra em vigor na date de sua assinatura.

Art. 5. Ficam revogados as dlsposlções em contrário

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o
conhecimento e a execução do presente Decreto pertencerem
que o cumpram e o façam cumprir tão inteiramente como nele
se contém.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TUNTUM,
ESTADO DO MAIlANlIÃo, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Pernando Portela Teles Pessoa
Prefeito Munlclpal

Publicado por: CAROUNE SOARES UMA

C6dlgo Identijlcador: 8bJ6ecfb21bc6B2594bca048So633770

PORTARIA NU49/2021

PERNANDO PORTEIA TELES PESSOA, Prefeito Municipal de
Tuntum. Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
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I
PREVISÃO DE RECURSOS ORCAMENT ÁRIOS

i

I

I

I

Objeto: Aquisição de cilindros de gás oxigênio medicinal.
I

I

Informamos a existência de Dotação Orçamentária no Orçamento Programa do

Exercício Financeiro 2021, referente 'á contratação do objeto acima, no valor total de R$

1.048.181,50 (um milhão e quarenta 'e oito mil e cento e oitenta e um reais e cinquenta
,

centavos), conforme classificação abaixo:
I

I

10.122.0002,2023.0000 - Manut. e Func. da Sec, de Saúde

10.122.0002,2024.0000 - Manut. e Fuhc, do Fundo Municipal de Saúde
,

10.302.0015.2064.0000 - Manutenção
l
e Funcionamento do SAMU

10.302.0015.2028.0000 - Atend. Ambhl. Emereg. e Hospitalar MAC
,

I

I

3.3.90.30.00 - Material de Consumo II

I

I

Outrossim, esclarecemos que a despesas encontram-se em consonância com
,

a LDO, LOA e PPA. I

I

I

I

II Tuntum - MA, 09 de fevereiro de 2021.

I

\

I

Lckro lªú)t~f1,vÜ1A /1~
UA~dressaCristina Pereira Melo

,

Contadora CRC/MA 13738/0-4
I

I

I

I

I

I

I

I
I
I
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GABINETE DO PREfEITO

..- -

•

I

I
I
I

I

I

I

I

I

PORTARIA N° 50/2021
)

I

I
FERNAND I ORTE\. TELE. PESSOA. Prefeito Municipal de Tuntum.

E.tud do Maranhão. no lIS~de suas atribuições legais,

I

: RESOLVE:

I

Art. 1° - NOMEAR AND~ESSA CRISTINA PEREIRA MELO. inscrita

no PF:053.114.223-00, prlra o Cargo de Contadora da Divisão Financeira •

- Contábil do Município de1runtum.Estado do Maranhão.I .

Art. 2° - Esta Portaria entra lemvigor nesta data, revogadas as disposições

em contrário.

----...---

•

•
Dé-se Ciência. I
Publique-se e Cumpra-se

Gabinete do Prefeito L;untum, Estadn dn Mamnbão, aos 07 dias do

mês de Janeiro do ano de d?is ~iI'e vinte e um (07/0112021).

I

t
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AUTORIZAÇAO DE DESPESA PELA AUTORIDADE SUPERIOR

I

•

•

AUTORIZO a abertura do processo administrativo na forma do art. 38 da Lei 8.666/93.

Ato contínuo determino o encaminhlunento à Comissão Permanente de Licitação para
I

as providências cabíveis com vistas a selecionar a melhor proposta para a

Administração Municipal.

Tuntum (MA), 10 de fevereiro de 2021.

Rhicarddo Herli~yAlexanndro Baptista Costta

Secretàrio Municipal de Administração

I
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PREFEITURAMUNICIPALDETUNTUM- MA
CNPJ:06.138.911/0001-66

Rua Frederico Coelho, 411- (entro

I
CEP,65763-000- TUNTUM- MA.

Emílll:

I

PORTARIA N° 136, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2021.

I

"DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE PREGOEIRO TITULAR,
SUBSTITUTO E RESPECTIVA EQUIPE DE APOIO, COM AS
ATRIBUIÇÕES DE ELABORAÇÃO E ANÁLISE DE EDITAIS,
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E LANCES. A ANÁLISE DE SUA
ACEIT ABILIDADE E SUA CLASSIFICAÇÃO, BEM COMO A
HABILITAÇÃO E A ADJUDICAÇÃO DO OBJETIVO DO CERTAME
AO LICITANTE VENCEDOR DE ACORDO COM O ARTIGO 3°. IV,
DA LEI N"10.52012002. ARTIGO 7°, U. DO DECRETO NO 3.55512000.

I

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, Prefeito Municipal de Tunturn, Estado do

Maranhão, no uso de suas atribuições I~gais,

I

. I RESOLVE:

I
. I

Art. ° - DesIgnar os(as) Senhores(as) I

I _ SARA FERREIRA COSTA FLEURY e JUARANA. RmEIRO OLIVEIRA para

exercerem, respectivamente, as funções de Pregoeiro Titular e Pregoeiro Substituto da Prefeitura

Municipal de Tuntmn, Estado do ~nhão.
I

Art. 20 _ Designar POLIANA MENEZES DE SOUSA, MANOEL FONTES DE ARAÚJO
JÚNIOR e WESLLEY PEREIRA IDE SOUSA para constitufrem a Equipe de Apoio ao

Pregoeiro nas Licitações realizadas nas modalidades PREGÃO PRESENCIAL e PREGÃO

ELETRÔNICO... . i .
Art. 3° _Os pre~oelros, tItular, substlt~to e a eqwpe de apoio exercerão suas atividades no penodo

de I5 d~ fevereIro de ~021 a 31 de dez~mbro de:202 I, ~OI~atribuições de condução dos processos

licitatónos, n~ M.0dahdade Pregão e as descntas no mClso IV do art. 3° da Lei 10.520/2002, até

a etapa de AdJudIcação. I

Art. 4° - O Prefeito Municipal expedirá, quando necessário, normas comp1emen~res ao

cumprimento do disposto nesta portaria.
I

Art. 5° - Os efeitos desta portaria retroagirão a partir de 15 de fevereiro de 2021 d
.' .' I ,revoga asas

dispoSições em contrano. I

Gabin:te ddodP~efei:loM~icipal de TIuntmn, Estado do Maranhão, aos quinze dias do mês de

fevereiro e OISml e vmte e um.
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empresa

2 _ E IN OES - A presente licitação tem por objeto realizar a

ara a lição de cilindros de gás oxigênio medicinal, por meio do

21 para Registro de Preços, conforme especificações constantes do

I

I

3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO - Poderão partIcIpar desta

licitação pessoas jurídicas do ramJ de atividade pertinente ao objeto licitado, que atenderem a

todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constante deste edital e seus anexos.

3.1 - Não poderão participar desta!licitação, os licitantes que se enquadrarem em uma ou mais

das seguintes situações: I

3.1.1- Com falência decretada ou concordatária, em recuperação judicial ou extrajudicial ou em

processo de dissolução ou liquidação;

3.1.2 - Que tenham sido declaradas inidôneas por quaisquer órgãos públicos federais, estaduais,

municipais ou do Distrito Federal. I

3.1.3 -Estrangeiras que não funcio'nem no Pais;

3.1.4 - Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

2
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I
3.1.5 - Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impedimento
de contratar com a Administração nos termos do inciso 1II do artigo 87 da Lei n.O8.666/93 e

suas alterações posteriores; :
3.1.6 - Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 7° da Lei n.o 10.520/02;
3.1.7 - Impedidas de licitar e contrat~r nos termos do art. 10 da Lei n.o 9.605/98;
3.1.8 - Das quais participe, seja a qu~ título for, servidor público municipal de Tuntum - MA;
3.2 - Para os ITENS com valores estimados de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), poderão
participar do certame exclusivamente as empresas enquadradas como MICRO
EMPREENDEDORES INDIVIDUAIS (MEl), MICRO. EMPRESAS (ME) e EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE (EPP), classifiddas como tais no artigo 3° da lei federal n° 123/2006, com
alterações pela Lei Complementar n0

1

147/2014 que comprovarem através de documentação que
a atividade econômica da empresa é pertinente e compative ue atenderem a todas as
exigências constantes deste Edital e ~eus Anexos.
3.2.1.Caso não compareça ao certam~ nenhuma empresa
fica aberto à todas as empresas; 1

3.3 - Os impedimentos acaso existentes deverão ser ueclarados pelo 11 i ant proRoh nte, sob
pena de responsabilidades administrativas e penaiS c bIV~IS conforme le . ação vigente.
3.4 - Os interessados em participar

l

da presen licitação aeverão aprese tar os documentos
relacionados no edital, observando-se os respecfvos prazos w idade.
3.4.1 - A documentação exigida de~er' apresentar razo de vali de até a data limite fixada
para a entrega dos envelopes. Nãd obstando a VI ên ''1, será cons' derado o prazo de 60

(sessenta) dias da data da emissã . I

3.4.2 - A documentação para fins abilita âOllSeráinclus no envelope de n° 02, que se refere

à habilitação.
3.5 -Os documentos neceSsár.lOs a\-a crecte ciamen e habi itação poderão ser apresentados
em original, por qual uer pr ée s o la xceto po~ ac-simile) autenticada por meio de
cartório competente, U p blic çã em ~rgão a I ressa oficial, ou ainda por cópia, desde que
acompanhada do rigin ara conr. rência urenticação pela CPL ou Pregoeiro quando

couber. I
3.5.1 - Impreteri e en e até uata, hora local referido no Preâmbulo do presente Edital, as
empresas licitante dev - rotocol r a mentação de habilitação, bem como, proposta de
preç , em envelopes lacra os, dis in s e não transparentes, com as identificações na parte
externa. e'a ordo com este ditai, Iso pena de não serem aceitos.
3.5.2 - Ôs aocumentos e propo exigidos no presente Edital deverão ser apresentados em
dois envelope. numero- um contendo a proposta de preços e de número dois contendo a

,

documentação d abih ação, indevassáveis, distintos e separados, endereçados à Comissão
Permanente de Licita ão, com indicação clara e visível do procedimento licitatório a qual se
dirigem, e a denomllíação da emp~esa proponente, bem como a natureza dos correspondentes
conteúdos conforme indicação: I

•

•

A Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tuntum - Maranhão.
Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000 - Centro - Tuntum/MA

I

PROPOSTA DE PREÇOS
L icita nte: ........ ;.......................................................................

ENVELOPEI Pregão Presencial/Registro de Preços n.o 036/2021
I

Objeto: Contratação de empresa para aquisição de cilindros de gás
oxigênio medicinal.

I

3
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I

A Pregoeira da Prefeitura Municipal' de Tuntum - Maranhão.
Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000 - Centro - Tuntum/MA

I

D?CUMENTOSIDE HABILITAÇÃO
LIcItante: ...............................................................................

ENVELOPE 11 Pregão PresenciallRegistro de Preços n." 036/2021

Objeto: Contratação de empresa para aquisição de cilindros de gás

oxigênio medicinal
I

I

4 - CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES - O Pregoeiro quando invocado pela
Autoridade competente, entra no processo por ocasião do credenciamento que é o início da fase
externa do processo, os atos anteriores ao credenciamento serão autuados pela Comissão

Permanente de Licitação - CPL. :
4.1 - A proponente deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro por um
representante que, devidamente munido de documentos que o credencie a participar deste
procedimento licitatário, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de
entrega dos envelopes, identificar-~e exibindo os seguintes documentos:

I

I

I

I
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4.1.1 - Carteira de identidade ou outio equivalente com foto;
4.1.2 - O credenciamento dos repr~sentantes, exceto dos proprietários e sócios da empresa
devidamente comprovado através dÓ item 4.1.3, far-se-á por meio de instrumento público de
procuração ou instrumento particular, com poderes para formular ofertas e lances de preços e
praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente (modelo - Anexo V);
4.1.3 - Ato constitutivo, Estatut~, Contrato Social ou Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual; I
4.1.4 - Os representantes das empresas credenciadas deverão apresentar Declaração dando

ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme preceitua o inciso

VII, art. 4°, da Lei Federal n° 10.520/2008. (modelo - Anexo I1I);

4.1.5 - Declaração que a empresa )epresentada se enquadra c
Empresa de Pequeno Porte e que: fará uso dos direitos e ne'tici s garantidos pela Lei
Complementar nO.123/06 e suas alterações (modelo - An xo VI
4.2 - Apenas uma pessoa representará cada licitante, o endo a mítido, e,tlwal forma, que
mais de uma empresa indique o meSmo representa t p. a credenciam t.
4.3 - Toda documentação mencionada nos iten acim a verá ser ap sentada e VIa a ser
disponibilizada de forma definitiva a Prefeitua>de untu .
4.4 - A falta de clareza quanto aos poderes ne e sários à ofertli e lances u interpor recursos
implicará a impossibilidade do licitante formulá-l s aplicando-,regra d Item seguinte.
4.5 - O licitante que não cumprir as ex' ências de represe tação no enciamento, não poderá
formular as ofertas verbais da eta de I c do pregão, n-o podend raticar qualquer ato na
sessão de realização do certame, co o a . tenção de nl rposição de recursos. Valendo,
contudo, para todos os efeitos, os te s de su' posta es 'ta.
4.6 - Todos os documento re ati o~ ao êdenciarne t de<rsPresentantes devem estar fora dos
envelopes de proposta ou ae oco e to , lusiv ,i! demaração do representante legal da
empresa, afirmando U 'la.ten todas se ig ,ias de habilitação constante no presente edital.
4.7 - As declaraç- es q nde igêncfft iie bilitação e que fará uso dos beneficios de
microempresa ell1p esa a, eque rte é eXigência para poder usufruir dos beneficios e
direitos garantid e ei om I~me tãí1 0. 123/06.
4.7.1 - Quando nã eclarado o cOmpro o que a empresa representada não é microempresa
ou em~re,sa de peq e :o . e, o I • enciado não poderá invocar os direitos e beneficios
concea,d s urante a GISRut ' u poste or.
4.7.2 - i~l?ost na s [hláus ai anterior se aplica em qualquer situação da licitação, sendo
por item destinado a :o EPP, bem como, cota ou quando exclusiva.
4.8 - O tempo do rede ciamento será definido pelo Pregoeiro conforme o número de pessoas
a serem credencládás após encerrado o prazo dado para o credenciamento não será permitido
o credenciamento 'nenhum outro representante.
4.9 - Após aberto o pnmeiro envelope de proposta não será recebido nenhum outro documento
ou envelope contendo documentos de habilitação ou propostas.
4.9.1 - Aos licitantes retardatários ou pessoas não credenciadas não caberá direito de

I

manifestação de intenção de interposição de recurso no final da sessão.
4.10 - Um licitante, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico
ou financeiro, somente poderá apr~sentar uma única proposta.
4.10.1 - Caso um licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de
preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pelo Município;
4.10.2 - Após entregues os doculnentos e envelopes ao Pregoeiro não poderão os licitantes
desistirem ou retirarem suas prop6stas.

I

I

I

I

I
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4.11 - Qualquer manifestação de recurso antes do momento de motivação do Pregoeiro será

ignorada e não constará em ata, somente em momento oportuno será garantindo o direito de

manifestação de interposição de recufso.

4.12 - Os assuntos e a redação da At~ da Sessão do Pregão é competência e responsabilidade

exclusiva do Pregoeiro, não cabendo intervenção de licitantes.

5 - PROPOSTA DE PREÇOS - A!proposta de preços deverá ser assinada pelo responsável

legal da licitante, ou pessoa legalmente habilitada, em envelope lacrado, em I (uma) via,

digitada em linguagem clara e objetiva, sem erros, rasuras ou entrelinhas, e deverá obedecer

aos requisitos desta licitação e ao modelo de Proposta, contendo, no mínimo, as seguintes

informações: I
5.1 - Estar datada, assinada e identifi,cada em sua parte final, bem mo, rubricada em todas as

folhas, (quando for mais de uma) pelo representante legal do licitlü1te

5.2 - Prazo de validade, não inferior'a 60 (sessenta) dias ontado partIr da data de abertura

da licitação; I

5.3 - Nos valores propostos deverão:estar computadâs t das as desp

custo de transportes, de instalações, equipame tos, e reciações, mão e obra, Impostos,

encargos sociais e trabalhistas, re~unerações combush e, etc., quec0,£1stituirão a única,

exclusiva e completa remuneração dos serviços ecessários ar a execução dos serviços no

município; I
,

5.4 - Serão considerados inadequ dos desta rrn desclassifi ados, descontos/valor

simbólicos, irrisórios (inexequív i , de ~a or zero o Ihcompatívels (excessivos) com os

praticados no mercado e com distores sig ificativas;

5.4.1 - Durante a sessão se o regoeiro erçeber. u os licita tes entrarem em lances bem abaixo

do valor médio (denomina etgulho ode exigi 9 e comprovem em três dias a

exequibilidade da proHosta com con ição para adju iéáxl ;

5.4.2 - A não comprova ão da e eq ibiitlaoe a proposta ensej ará na desclassificação da

mesma.

5.5 - O pregoeiro não a jutlicará nenhuma proposta acima do valor da média de preço

apresentada no Balizam nto rea lzado peI solicitante, não havendo proposta igualou menor

que o valor balizado o proc sso ser emetid a autoridade competente para análise e decidir se

adjudfc ediante jus 'ficatIVa ou ileclara fracassado o item ou a totalidade do procedimento

de licltaça I
5.6 - M e não Se] referenciado na proposta, sempre será entendido que nos preços

~. I

constantes il p opo e erão estar inclusos todos os impostos, taxas vigentes na legislação

brasileira, bem co o, toao os custbs diretos e indiretos, inerentes;

5.7 - A empresa poder~ indicar em sua Proposta de Preços os Dados Bancários (Banco, Agência

e Conta Corrente), nile serão creditados os respectivos pagamentos, caso seja vencedora do

certame. I

5.8 - A falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente

à reunião de abertura dos envelopes de proposta;

5.8.1 - A falta da indicação do núinero do CNP] e/ou endereço completo poderá também ser

preenchida pelos dados constantes dos documentos apresentados dentro do envelope de

documentação de habilitação ou documentos de credenciamento.
I

- I
6 - FORMALIZAÇAO DE PREÇOS CONSTANTES DAS PROPOSTAS - A cotação

(preço) apresentada e levada em 60nsideração para efeito de julgamento será de exclusiva e

total responsabilidade do licitante! não lhe cabendo, neste caso, o direito de pleitear qualquer

I

I

I

I

•

•
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alteração, seja para mais ou para menos, ressalvados os casos de erros que levarão ao prejuízo

do particular, sendo facultativo a desistência do item;

6.1 - Os preços/descontos ofertados ~ contratados poderão ser revistos nos termos do art. 65, da

Lei Federal n°. 8.666/93 I
6.2 - Caso o prazo de 60 (sessenta) dias de validade da proposta não esteja expressamente

indicado na proposta, o mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento;

6.3 - Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de

validade da proposta, ou seja, 60 (se~senta)dias, e caso persista o interesse do Município, este

poderá solicitar prorrogação geral d~ validade acima referida, por igual prazo, no mínimo.

6.4 - O licitante deverá apresentar, j~ntamente com a proposta impressa, o arquivo (pendrive/e-

mail) gerado com as informações qualitativas e quantitativas, para ser lançado no mapa de

lances no momento do certame, dando mais agilidade e eficiênélá a mesmo.
I

I
7 - ACEITABILIDADES DAS PROPOSTAS PELO R EG JlIRO - Não se considerará

qualquer oferta de vantagens não i previstas neste !(di I, nenhum ipo ae financiamentos,

operação de crédito ou dilatação de prazo superior li: 3 trinta) dias a e ttega, no ermos da
,

alínea "a" do inciso XIV do art. 40 da Lei Federa "'.8.5 3;

7.1 -Não se admitirá proposta que apresentar p're os/descont ~lobais ou

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com ~ercado.

7.1.1 - Caberá ao pregoeiro definir <> int rstício de a es entre um ance e outro para cada item

disputado a fim de evitar sessões exau ti as e sem oDjetividade.

7.2 - Ao Pregoeiro, além do re imento e exame dá opostas, caberá o julgamento da

obediência às condições aqui esta e idas a decisão qUárttoàs dúvidas ou omissões deste

edital; I
7.3 - O Pregoeiro poderá oi ci ,arecet

Prefeitura, ou ainda, de pess as Isicas;(l j lâjcas es mnHasa ele, para orientar sua decisão.

7.3.1 - Para esclarecI en os d dó' i as conf, cláusula anterior, o Pregoeiro suspenderá a

sessão por temp ecess aos procedimen bS,JidIDinistrativos.
I •

I

PRO STAS PELO PREGOEIRO - Após a análise das

oeiro erão esc assi lU das, com base nos incisos I e II do art. 48, da Lei

pro ostas q e:

reçosYdesc~ntosmanifestamente inexequíveis (não comprovados a

exequibl i Me ,assi onsiderad,9saqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade
,

através de doc entaçã que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de

mercado e que os oefidéntes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto;

8.2 - Quando tod Propostas Comerciais forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar-

lhes o prazo de 8 (oiô ias úteis para a apresentação de novas propostas escoimadas das causas

de sua desclassificação, conforme'artigo 4893° Lei 8666/93.
,

I _

9 - JULGAMENTO E CLASSIFICAÇAO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO -

Durante o julgamento e a análise das propostas, será verificada, preliminarmente, a

conformidade das propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos no Termo de

Referência e neste edital, devendo ser classificadas para a etapa competitiva, ou seja, fase de

lances verbais, aquelas que atenderem plenamente todos os requisitos;

9.1 - Ojulgamento da licitação será pelo MENOR PREÇO POR ITEM;

9.1.2 - O Pregoeiro procederá à abertura do Envelope n°. OI - Proposta;

I
I

I

I

I

I

•

•
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TÉRIOS DE DESEMPATE - No caso de empate entre duas ou

as erá .efetuado sorteio em ato público, para o qual serão convocadas

todas as licitantes, i
10.1 - Quando houver'lPais de uma proposta com valores iguais, a licitante sorteada em primeiro
lugar poderá escolher a posição de lances, em relação às demais empatadas, e assim,

sucessivamente, até a definição completa da ordem de lances.

I _
11 - DOCUMENTOS DE HABILIT AÇAO - Os documentos necessários para habilitação

deverão ser entregues em OI (um~) via, devidamente organizados, rubricados em todas as suas

páginas por representante legal do licitante ou preposto e preferencialmente acompanhando o
I

rol dos documentos entregues, devendo ser apresentados:

11.1 - Em original, ou cópia a~tenticada por Cartório, ou cópia não autenticada para ser

autenticada, mediante a exibição :dos originais para autenticação por qualquer membro da CPL,

Equipe de Apoio ou Pregoeiro, em qualquer data até a data da abertura da sessão de

credenciamento, definida no preâmbulo desse Edital;

I

I

I

I
I
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11.2 - A documentação exigida deverá estar atualizada, legível e em condições de análise por

parte da CPL, Equipe de Apoio e Pr~goeiro;

11.3 - A documentação exigida dev~rá estar em nome da licitante e, preferencialmente, com o

número do CNP J e endereço respectivo, conforme abaixo:

11.3.1 - Se o licitante for a matriz, ttidos os documentos deverão estar em nome da matriz;

11.3.2 - Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto

aqueles que, pela própria natureza,1 forem comprovadamente emitidos apenas em nome da
• I

matnz; I
11.3.3 - Se o licitante for a matriz e a fornecedora for a filial, os documentos deverão ser

,

apresentados em nome da matriz e da filial simultaneamente;

11.4 - Para fins de habilitação, serão: aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração
fiscal, tributária e trabalhista emitidas pela internet, nos termos d art. 35 da Lei Federal n°.

10.522, de 86 de julho de 2008, desde que sua veracidade seja conffrmada pela Comissão de

Licitações, Pregoeiro ou equipe de ~poio;

11.5 - A documentação exigida dev~rá apresentar pr50 <Ie'Validadeaí' a da a limite fixada para

a sessão de credenciamento, quando não constand )li ência, será Q •dera o p,ra,zode 60

(sessenta) dias da data da emissão; I
11.6 - A documentação para fins 'de habilitaÇã deverá e inclusa n respectivo envelope

(envelope nO02 - documentos de habilitação).

I
12 - DOCUMENTAÇÃO RELATI . HABIL:fA

necessários a comprovação da habil'taçã jur' dica são:

12.1 - Cópia da cédula de identidaüe o propnetário da enijJresa licitante, no caso de empresa

individual, quando apresentado no credenciamento está di:re sada apresentar novamente;

12.2 -Cópia do registro coínerclal, no ca o de empre a indlv' ual;

12.3 -Cópia do ato co stitu ivo sta: \lt o contrato cia em vigor, devidamente registrado,

em se tratando de so iea des c mercI is e, n Caso de sociedade por ações, acompanhado de

documentos de elei ão de seus adtn.m' stradores'

12.4 -Cópia do at que com r ve;a iose ição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil,

acompanhada de r iV.lr e dir toria em exercício;

12.5 - Cópia do decreto âe uton a ão, em s tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

func'onamento no pais e at de r Istro ou autorização para funcionamento expedido pelo

órgão competente, quan o a tivídade assim exigir.

12.6 - odo uínertto everão s ar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva. I

13 - DOCUMENl'AÇÃO REJATIVA À HABILITAÇÃO FISCAL - Os documentos
necessários a compr y ção da habilitação fiscal são:

13.1 -Comprovante de inscrição e de situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica

(CNPJ) demonstrando o CNAE das atividades compatível com o objeto da licitação, obtido no

site da fazenda pública (http://www.receita.fazenda.gov.br);

13.2 - Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS)

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF obtido junto ao site da Caixa Econômica Federal;

13.3 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da

Dívida Ativa da União e Receita Federal) e Regularidade junto ao INSS - Instituto Nacional de

Seguridade Social; I

13.4 - Certidão Negativa de Débito Estadual (CND E CNDA);

13.5 - Certidão Negativa de Débito Municipal, da sede do licitante (CND E CNDA);
I

I

I

I

I

•

•

http://www.receita.fazenda.gov.br;
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I
13.6 -Cópia da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas de acordo com a Lei Federal n°.
12.440 de 07 dejulho de 2011, obtid,~ pelo site http://www.tst.jus.br/certidao;
13.7 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar no envelope de
habilitação os documentos referentes à regularidade fiscal, todavia, eventual restrição poderá
ser sanada após o julgamento das propostas de preços, como condição para a assinatura do
contrato, na forma da Lei Complementar n° 123/06 de 14 de dezembro de 2006, alterada pela
Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, alterada pela Lei Complementar n°.

155/2016. I

14 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA -
FINANCEIRA - Cópia da Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonIal expedida no domicílio da
pessoa jurídica, ou de execução pat~imonial, expedida no domicilij) a essoa física, com data
não inferior a 60 (sessenta) dias se e'sta não dispor .
14.3 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contáb is do último e erCÍcI soe'al ou último
exerCÍcio exigível, apresentados na forma da Lei ue co provem a bOa i ça fin ceira da
empresa, sendo vedada a sua substituição por bal ete <j) balanços pro órios, poaendo ser
atualizados por índices oficiais, quando e ce ados ha is de tre eses da data de

apresentação da proposta. I
14.3.1 - Os documentos exigidos neste
pelo representante legal do licitante;
14.3.2 - A empresa com menos d :U1nexercil,' o financeiro !lara cumpnr essa exigência, deverá
apresentar o Balanço de Aberturau o últimBalanço Patrimonial levantado;
14.3.3 - Serão aceitos como na forma dá ei o a ço Patnmonia! e demonstrações contáveis

assim apresentados:
14.3.3.1 - Sociedades egidas ee [eluO 6.~04176(So ied de Anônima):
- Publicados em DiárIO @ Icial,on I

- Publicados em jornal; u
- Por cópia registr , a ou a tent' cada a Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.
14.3.3.2 - Socie adpor Cot Resp n bilidade Limitada (LTDA):
- Por cópia do Livro D~árlo devIdamente au enticado na Junta Comercial da sede ou domicílio
do licltâ1lt ou em o tro or ão eqUIvalente, inclusive com os Termos de Abertura e de

Ence no, u I
- Por c III o Bala ç e Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou
autenticado unta.;, orne cial da sede ou do domicílio do licitante.
14.3.3.3 - SOCId es sUJ it ao regime estabelecido na Lei das Microempresas e das Empresas
de Pequeno Porte, a resentarão as documentações abaixo exigidas:
- Por cópia do BâlfU1ço e das' Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou
autenticados na Junta Comercial d~ sede ou do domicílio do licitante.
14.3.3.4 - As Empresas constit~ídas como Sociedades Anônimas de Capital Aberto e
Sociedades consideradas "EmpreSas de Grande Porte" deverão apresentar seus balanços de
acordo com disposições contidas na Lei 11.638/2007.
14.3.4 - Todas as Empresas licitantes, independentemente da forma de constituição, deverão
apresentar, juntamente com balanço ou em separado, os elementos abaixo discriminados:

I

• I
Indice de Liquidez Corrente - ILC - igualou superior a 1,0000

I

I

I

I

I

I

ILC=AC
PC

•

•

http://www.tst.jus.br/certidao;


Onde:

AC .....•Ativo Circulante

PC .....•Passivo Circulante

ELP .....•Exigível a Longo Prazo

AC .....•Ativo Circulante

PC .....•Passivo Circulante
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I

I
I

I

I

I

Índice de Liquidez Geral - ILG - igualou superior a 1,0000

I

I

I

I

I
I

RLP .....•Realizável a Longo Prazo I

I

I

I
I

Índice de Endividamento Geral- IEG - ig ai ou inferio

ILG = AC + RLP
PC + ELP

Onde:

IEG=PC + ELP
AT

Onde:

I
14.3. licItante deverá ares tar por meio de Nota Explicativa suplementar, assinada por
Responsável Técnic Habilitad, iscorrendo sobre a composição das contas formadoras do
Capital de Giro LlqUiaO, sclarecendo de forma objetiva o motivo da existência de valor
relevante conc nrado na C ta Caixa, com finalidade de conhecimento da qualidade dos itens
formadores da estrutura patrimonial demonstrada no Balanço. Se verificado valor relevante
concentrado na Conta aixa e na falta de Nota Explicativa conforme exigida, os cálculos para
apuração dos Índices: Liquidez G~ral (lLG), Liquidez Corrente (ILC) e Risco Financeiro (RF),
serão elaborados com exclusão d~ Conta Caixa no seu total, do Ativo Circulante.

I

- I, _.

15 - DOCUMENTAÇAO RELATIVA A QUALIFICAÇAO TECNICA - O licitante deverá
apresentar comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com
o objeto da licitação, mediante ap~esentação de atestado ou declaração fornecida por pessoa de
direito público ou privado; I

I
16 - DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR - O CRC - Certificado de Registro Cadastral,
emitido pela CPL do Município de Tuntum/MA poderá, desde que atualizado, substituir todos
os documentos nele mencionados, sendo observado a data de validade e assegurado aos

I

I

I 11

I
I

•

•



•

•
de inexistência de recursos, ou desistência de sua

17 - JULGAMENTO E DESQUALIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS - Após examinados

e julgados os documentos apresentados para efeito de habilitação dos licitantes, mediante

confronto com as condições deste edital, serão desqualificados e não aceitos aqueles que não

atenderem às exigências aqui estabelecidas;

17.1 - Conforme determina a Lei Fedéral n°. 123/06, será facultado às Microempresa (ME) ou
I

Empresa de Pequeno Porte (EPP), para comprovação da Regularidade Fiscal a apresentação de

certidões com restrição, sendo-lhe assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por

mais 5 (cinco) dias úteis contados ~ partir do termo da verificação da conformidade dos
I

documentos de habilitação com os requisitos do Edital, prorrogáveis por igual período, a critério

da autoridade competente para regula~ização da pendência;

12
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17.1.1 -O ato de autorizar a prorrogação do prazo previsto nesta cláusula compete a autoridade
competente que autorizou a abertura do processo administrativo de licitação, sendo facultada a
delegação de competência ao Pregoei~o;
17.2 - A não regularização da documentação de regularidade fiscal, no prazo previsto,
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital,
sendo facultada ao órgão licitante I convocar, as licitantes remanescentes na ordem de
classificação, para fazê-lo, examinada, quanto ao objeto e valor ofertado, aceitabilidade da
proposta classificada, podendo, inclus'ive, negociar diretamente com o proponente para que seja
obtido melhor preço, verificando em seguida sua habilitação, ou revogar este Pregão;
17.2.1 -Ocorrendo que a microempresa ou empresa de pequeno porte que teve a preferência em
cobrir a proposta da empresa vencedora não comprovar a regularidade fiscal no tempo hábil e
havendo outras empresas dentro do Úmite de empate técnico (5% o Pregoeiro convocará a

mais b.em classific~da ~~enor pre~o) 'para manifestar.o ~nteresse{e .co rir a proposta ~ assim
sucessivamente ate a ultima clasSificada dentro do hmlt de 50/<"' In o or cento) aCima da

menor proposta;
17.2.2 -Na hipótese da não-contratação nos termo preY! tos nas cláusul
licitado será adjudicado em favor da proposta ori ioa men vencedor} d

18 - DIREITO DE PETIÇÃO - A mLifestação intenção l:Ie' terpor r c so será facultada
aos licitantes que discordarem com ai um ato pratIcado pelo Prego iro:
18.1 -Ao final da sessão será aberto opql'tunidade motiv da pelo re,goeiro, aos licitantes que
se manifestarem interesse em int or recurs , com reglstf em ata da síntese das suas razões,
podendo os interessados juntar memot"ais n razo de 03 trê ) dias úteis;
18.2 - O recurso contra decisão do R e oeiro ã terá e ito suspensivo, o acolhimento de
recurso importará a invali ação aenas oS tos i suscetíveis de aproveitamento.
18.3 - A manifestaçã da intertç o e' n erpo recurso, pleiteada pelo licitante, poderá não ser
acatada pelo Pregoei se não stlver un a:m mda de razões relevantes ou se referirem sobre

,

atos e ações que '0 for m e comP.,etência o mesmo;
18.4 - A falta d ooi estaçã i ediat motivada da intenção de interpor recurso, no momento
da sessão deste Pre ão, impli deck ênc' a e preclusão desse direito do licitante, podendo o
Pregoeiro adjudica o ~eto à ven edora e espachar o processo a autoridade competente para

homolo ção e adj u icaçã vencedor;
18.5 - ti deci ões o Pregoelr decorrentes da realização deste Pregão, caberá ao licitante
credenciado'1l jun ada d memo iaisl relativos aos recursos, registrados na ata respectiva, no
prazo de 3 três) dias li eis contados dk lavratura da ata, nos casos de:
18.5.1 - Julgam nto das propostas;
18.5.2 - Habilitação u inabilitação da licitante.
18.6 -Caberá ao pregoeíro manifestar preliminarmente sobre os recursos formais, fazendo suas
considerações e seu posicionamento em aceitar ou não o recurso e reconsiderar suas ações;
18.6.1- A formalização do recurso de~erá ser dirigida ao Pregoeiro, praticante do ato recorrido,
que os comunicará às demais licitantes para impugná-lo ou não, apresentando considerações
com suas contrarrazões, também, no prazo de 03 (três) dias úteis;
18.6.2 -Na comunicação aos demais licitantes o Pregoeiro poderá enviar cópia de suas
considerações para auxiliar na análise'dos recursos.
18.7 - Será franqueada aos licitantes, ~empre que esta for solicitada, vista dos autos na Sala da
CPL, no edifício-sede da Prefeitura, sendo vedada a concessão de carga do processo a qualquer
pessoa;
18.8 - Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra suas
decisões e ao Ordenador a decisão final sobre os recursos contra atos do Pregoeiro;

13
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18.9 - Após decididas as recursas e canstatada a regularidade das atas procedimentais, a
Ordenadar paderá hamalagar a pro~edimenta de licitaçãa e determinar a cantrataçãa cam a
licitante vencedara; I

18.10 - Quaisquer argumentas .ou subsidias cancernentes à defesa da licitante que pretender
recansideraçãa tatal .ou parcial das decisões da Pregaeiro deverãa ser apresentadas par escrita,
exclusivamente, e anexadas aa recu~sa própria que integrarãa a processa administrativa de
licitaçãa. I

19 - CONSIDERAÇÕES ESPECÍFICAS - Os dacumentas exigidas neste edital paderãa ser
apresentadas em .original, par qualquer processa de cópia (legivel) autenticada par cartória
campetente .ou pela pregaeiro .ou servidar designada para tal, neste última casa as .originais
deverãa ser apresentadas a fim de caJhprovar sua autenticidad ,
19.1 - A validade das dacumentas se~áaquela expressa nas mes
também serãa verificadas par servidares da Municípia de Tuntu MA:, nOs ítias .oficiaisdas

I

órgãas emissares, que servirãa cama farma de autenf c .ã .
19.2 - Em casa de amissãa, aa Pregaeiro admitirá cama válidas a
menas de 60 (sessenta) dias de sua apresentaçãa, ão se nq adranda n
item as dacumentas cuja validade é i~determinada.
19.3 - Só será aceita Certificada de Registro adastral - emitida pela Municípia de
Tuntum/MA e nãa senda dispensada ri ata da creBen 'amenta a \iee araçãa ae atendimenta de
tadas as exigências de habilitaçãJconstante na eai ai, assi ma a Declaraçãa de
representante da licitante. I

I

22. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
22.1. Dacumenta vinculativa, abrigacianal, cam característica de campromissa para futura
cantrataçãa, em que se registram as preças, farnecedares, órgãas participantes e candições a
serem praticadas;
22.2. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, partanta, nãa é CONTRATO em seu aspecta
estrita. É um campromissa unilateral, 'assumida pela vencedor em farnecer à Administraçãa as
itens, pela praza estipulada, em quahtidade futuramente salicitada, pela preça que afertau;
trata-se de um cantrata preliminar .oupré-cantrata a tear da art. 466 da Códiga Civil;
22.3. Cama pré-cantrata .ou cantrata preliminar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nãa
cantém tadas as elementas peculiares'da futuro cantrata.

I
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23. DO CONTRATO I

23.1. A efetivação do objeto licitado será celebrado mediante CONTRATO, solicitada pelo
Órgão Participante ou pelo próprio G~stor da Ata em conformidade com a Lei n.o 10.520/02,
art. 62 e outras determinações da Lei ~o 8.666 de 1993 e Decreto Municipal 004/2014.
23.2. Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse motivo, na prática,
prevalecerão o instrumento de contrato, implicando na publicação resumida do instrumento de
contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial, em obediência ao art. 61, parágrafo único
da Lei 8.666/93. I

23.3. O Fornecedor Beneficiário da Ata de Registro de Preços será convocado pelo Gestor da
Ata de Registro de Preços ou Órgão Participante para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis

I
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xercício

24.D l'ROL DOS P EGISTRADOS
24.1. fi. i\(e . maçã d li reço praticados no mercado, para que seja aferida a vantagem da
ARP, deverá e pr mo \C1 trimestralmente quando:
I-a variação d . cent a' (los índi~es setoriais relativos ao item forem superiores a 5%;

lI-a cotação do ob'et for vinculadal a variação cambial e seus índices atingirem percentuais

superiores a 5%; I

III- se se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualízação acelerada que

interfira nos preços. I

24.2. Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e 11deste artigo, restará díspensada a

pesquisa mercadológica. I
24.3. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser utilizado
o índice geral de preço - IGP.

25. CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA RESCISÃO DO
CONTRATO
Parágrafo Primeiro - Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços
e rescisão do Contrato, sem exclusão dos dispostos na Lei n°. 8.666/93:

I

16
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a)O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações,

projetos ou prazos; I

b)O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais,
especificações, projetos ou prazos; I
c)A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade
do fornecimento, no prazo estipulado;
d)O atraso injustificado do fornecimento;
e)A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao

CONTRATANTE;
,

1)0 desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, Contratante ou
responsável pelo acompanhamento e' fiscalização da fornecimento;
g)O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotad na orma do S IOdo art. 67 da
Lei Federal n° 8.666/1993;
h)A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
i)A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contra a ;
DA alteração social ou a modificaçã~ da finalidade ou dá estrutura d
ou Contratada, que prejudiquem a e~ecução do C ntfato~
k)O descumprimento do disposto no inciso do art. 27 tia ei Federãl ° 8.666/1993, sem
prejuízo das sanções penais cabíveis;
I)A ocorrência de caso fortuito ou de orça maior gularmen

execução do Contrato; I
m)Razões de interesse público, e alt relevância e
determinadas pela máxima autor .e da s era adminis tiva a que está subordinado ao
Fornecedor Beneficiário ou Contrataa e..exaraCl o processo administrativo a que se refere a

Ata ou Contrato; I

n)A supressão, por pa e do r ece OE Ben lciário o é'ontratada, dos materiais, acarretando
modificação do valor' ial da ta ou o traoa ém do limite permitido no S I° do art. 65 da
Lei Federal nO 8.666/19 3, salvas supressões esultantes de acordo celebrado entre os
contratantes, nos te os do. ° do art. 6 da referida Lei;
m) A suspensão e omecimento, or or em escrita do CONTRATANTE, por prazo superior
a 120 (cento e vin e' ias, salvo ém aso e calamidade pública, grave perturbação da ordem
interna u guerra, ou ai Cla por r.epetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo,
indep naenteme te 110 pag ent!> obrigatório de indenizações pelas sucessivas e
contratua men imp e ista deSmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado a
CONTRA }\DA, ness l:asos, o Idireito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações ass midas até q e seja normalizada a situação;

Parágrafo Segundo D descumprimlnto de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas,
independentemente da aplicação das penalidades a que se refere Este Edital, ensejará a rescisão
antecipada do Contrato e cancelamento da Ata de registro de Preços, na forma da legislação
específica vigente, sem que implique em indenizações por parte do MUNICÍPIO, conforme
norma de direito administrativo atinente ao caso.

Parágrafo Terceiro - A comunJação do cancelamento do preço registrado e rescisão
contratual, nos casos previstos nest~ Cláusula, será feita por correspondência com aviso de
recebimento ou notificação formal, jhntando-se o comprovante ao processo.

I

Parágrafo Quarta - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor
,

Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do

•

•
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Município, Estado ou União, conforme o caso, considerando-se, assim, para todos os efeitos,

cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o princípio do contraditório e da

ampla defesa .

18
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acerca de questões relativas aos serviços, bem como para atender aos chamados do gestor/fiscal

de contrato do Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de
I

semana e feriados, a partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio

igualmente eficaz; I

26.12 - Fornecer números telefônicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios

igualmente eficazes, para contato do gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto,

ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional;

26.13 - Encaminhar ao Município; juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos

comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na

licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS, certidão da Justiça

do Trabalho e à seguridade social, cuja autenticidade será confirmada nos sites dos órgãos

emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Município;

26.14 - Prestar todos os esclarecimentos que forem

reclamações se obriga prontamente aiatender;

26.15 -Apresentar, no ato da assinatura do contrato, da os

para receber os pagamentos via transferência eletr' mca,

26.16 - Responder por danos e desaparecimentos, e e s trimoniais a arias que venham a

ser causados por seus empregados ou prepostQs ao Municlpio u a terceiros, de acordo com o

art. 70 da Lei Federal nO.8.666/93;

26.17 - Ressarcir o Município do valor corresponoente ao pagamento de multas, indenizações

ou despesas a esta, imposta por autoridaqe competente, em decorrência do descumprimento

pela contratada, de leis, decretos regulame tos relacl a os aos serviços prestados;

26.18 - Permitir ao Município exercer fiscal" ação da entrega dos produtos licitados, inclusive

fornecendo informações aos seus pre st

aç e e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos

compras, a nota de autorização de
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27.10 -Fazer juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente público

habilitado, todos os atos necessários 'à comprovação da legalidade do processo.
I

28 - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO - A
prestação dos serviços e o recebiniento dos produtos será acompanhado e fiscalizado por

servidor designado para esse fim, representando a municipalidade, podendo contar com apoio

técnico de profissional ou empresa habilitada;

28.1 - o fiscal do contrato anotará erh registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

prestação dos serviços ou entregai dos produtos, determinando o que for necessário à

regularização das faltas ou defeitos observados;

28.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato

deverão ser solicitadas aos seus supefiores (gestor do contrato Secretário Municipal) em tempo

hábil para a adoção das medidas con~enientes;

28.3 - O licitante vencedor poderá 'manter preposto, aceito pe a

período de vigência do contrato, pari representá-la seR e que for ecessárfo;

28.4 -Independente da indicação do fiscal do c nlrato compete a o fro!adtma eral do

Município exercer a fiscalização da Iexecução di s onh:at s oriundos a processo, podendo

determinar regularização de quaisquer atos q >atestar inconfi rmidade solicitar a rescisão

do contrato quando verificada em auditoria irre aridades ue ensejar ilegalidade dos atos

praticados. I
28.5 - O ato de conferir os documento Iscais (notas fi&Ç.s/faturas) eferentes ao fornecimento

dos produtos e a prestação dos s iços rá ao fisc o contrato ou ao chefe da unidade

administrativa solicitante ou outro e ido designado pel utoridade competente para esse

fim.

30 - CONDIÇÕE E ORMA' E Pl\GAMENTO - O pagamento será efetuado na forma

exclusivamente eletfOnJca nternel bankin , mediante crédito em conta aberta em instituições

financeiras oficiais e 'tulandade do fi rnecedores ou prestadores de serviços, no prazo de até

30 (tnhtlt t1iltScapósa execuçãõ os mesmos;

30.1 - O Qaga ento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será

realizado desde que n atada ef~tue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das

exigências leg is rinclpal ente no que se refere às retenções tributárias;

30.2 - Para ocorre]; O agamento é coridição a apresentação da nota fiscal/fatura ao responsável

pelo recebimento do produto ou serviço, o qual terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da

apresentação para atestar o cumprimento pelo fornecedor ou prestador de serviços das

obrigações contratuais; 1

30.2.1 - A data da apresentação da nota fiscal/fatura será devidamente registrada no corpo da

mesma e juntada aos autos do processo pelo responsável pelo recebimento do bem ou serviço,
(fiscal do contrato);

30.3 - Os produtos serão entregues e os serviços serão prestados conforme estipulado no Termo

de Referência; I
30.4 - A municipalidade não aceitará produtos e serviços prestados em desacordo com este

Edital, sem prejuízo da aplicação das hnções previstas neste Edital;
I

•

•
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33 - IMPUGN C;; - O DO TO CONVOCATÓRIO E SEUS ANEXOS - Qualquer pessoa,

física ou jurídica, é.p. e legítima para solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este

edital, desde que encaminhada com antecedência de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada

para recebimento das propostas; I

33.1 - Caberá á autoridade competente, com auxílio da Assessoria Jurídica decidir sobre a

petição interposta no prazo de 23 (vinte e quatro) horas, contadas da data do recebimento da

petição; I

33.1.1 - A impugnação só será considerada procedente quando na sua formalização conter, no

mínimo:

33.1.1.1 - Motívos que levaram impugnar o ato convocatório;

33.1.1.2 - Finalidade que se busca com a prática do ato;

33.1.1.3 - Fundamentação legal e as 'regras que foram desobedecidas.

33.2 - Quando acolhida a petição c6ntra o ato convocatório (edital), será designada nova data
I

para a realização das sessões nele previstas;

I
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33.3 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital perante a municipalidade o licitante
que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à data prevista para a abertura dos envelopes
"proposta" e "documentação de habilitação", apontando as falhas ou irregularidades que o
viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso;
33.4 - A solicitação de esclarecimentos, de providências ou de impugnação deverá ser

comunicada ao Pregoeiro para ter ciência do ocorrido;

- . I

34. DA ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
,

34.1. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes

condições: I

34.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão
ou entidade da administração pública que não tenha participado'ertame licitatório, mediante
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justifi da antagem e respeitadas,
no que couber as condições e as regras estabeleçidas !la .666/93, Decreto

MunicipalO4120 14 e neste Edital.
34.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da A de Registro
condições nela estabelecidas, optar pela aceitaÇão ou '0 do forneci ento/pres ação dos
serviços, desde que este fornecimerito/presta:ã não prejdil} e as obngações anteriormente
assumidas com o Órgão Gerenciadot e/ou Órga Participantes.
34.1 .3. Ao Órgão não participante qJe derir à Ata Registro dre os competem à cobrança
do cumprimento pelo fornecedor da u rigações c n tualment assumidas e a aplicação,
observada a ampla defesa e ~ontr it' rio, de e e uais penalidades decorrente do
descumprimento de cláusulas contra is, e,rel(lção as sua róprias contratações, informando

as ocorrências ao Órgão Gerenciador.
34.1.4. Após a autorização d rgão gerencjador, órgãO nao participante deverá efetivar a
contratação a solicitada em e o ntlven a .as, o e oas o prazo de validade da Ata de

Registro de Preços. I
34.1.5. Caberá Órgão erenci (j r aut riw excepcionalmente e justificadamente, a
prorrogação do Rrazo ara e etivaça contratação, respeitando o prazo de vigência da ata,

desde que solicit el órgã ão participante.
34.1.6.Na Ata de egis de P e~os, a uantidades previstas para os itens com preços
registta<Ios oderã er remanejaél pelo órgão gerenciador entre participantes e não
parti c es,l;lo rocei:hmen li 'tatóno para registro de preços.
34.1.6.1. r anej en de u' trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão
participante ra ór ão p .. cipante e de órgão participante para órgão não participante.
34.1.6.2.No caSQ e rem rteJamento de órgão participante para órgão não participante, devem
ser observados os li 'tes previstos no Decreto Municipal 04/2014"
34.1.6.3.Para efeito o. disposto no subitem 34.1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o
remanejamento solicitado, com a r~dução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão
participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos

quantitativos. I

34.1.7. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder,
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos

participantes. i

34.1.8. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder,
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para
o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

•

•
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rovocaçao de terceiros, mediante

or considerada inoportuna ou

ehiente devidamente comprovado,

I •
36 - ANEXOS INTEGRANTES AO ATO CONVOCATORIO - São partes integrantes

deste edital os seguintes anexos: I

36.1 - Anexo I - Certidão do Termo de Referência;
I

36.2 - Anexo 11- Modelo de Proposta;
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I
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36.3 - Anexo 111 - Declaração de inexistência de fato superveniente e de cumprimento dos

requisitos de habilitação; I
36.4 - Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços;
36.5 - Anexo V - Declaração de ~tendimento ao art. 27, V da Lei Federal n°. 8.666/93 e

alterações, que não emprega menores de idade;
36.6 - Anexo VI - Modelo de Credehciamento (Procuração);
36.7 - Anexo VII - Modelo de declaração para microempresa e empresa de pequeno porte;

36.8 - Anexo VIII - Minuta de contrato;

37- FORO COMPETENTE - Fila eleito o Foro da Comarca do Município promotor da
licitação com prevalência sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja para apreciação

judicial de quaisquer questões resultantes deste Edital.
I

•

•
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

I

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa para aquisição de cilindros de gás oxigênio medicinal.

R$ 94.211,50

R$ 116.220,00

R$ 1.048.181,50

R$ 99,17

I •

PLANILHA ORCAMENT ARIA:

I

Descrição de produtos I Und.

Oxigênio Medicai, cilindro

com capacidade de 10,0 m -

White Martins

Oxigênio Medicai, cilindro

com capacidade de 7,0 m -'I
White Martins

Oxigênio MedicaI, cilin r

com capacidade de 3,0 m -

White M 10s

Oxigênio MedicaI, cíli õr

com capacidàdede I, (Il I

White rti

I

2

4

3

Item

. I - d . I' d ". d:VIsa C ntrataçao e empresa espeCIa Iza a para o JorneClmento e

ae uso 6spitaIar, de acordo com as necessidades da Secretaria
,

Municipal de Saúde do nn cípio de Tuntum (MA). Nesse sentido, a contratação em epígrafe

justifica-se na ne ess' dade de atendimento dos pacientes, visto que a descontinuidade ou falha

no fornecimento de oXigênio medicinal gera, imediatamente, danos irreparáveis à saúde ou até

mesmo o risco de vida do paciente assistido.

~

•

~

•

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO

3.1. Esta contratação será realizada Ina modalidade Pregão Presencial para Registro de Preços,

conforme prevê a Lei n°. 10.520, de
l

I7 de julho de 2002, Decretos municipais n° 003 e 004 de
I

2014 e subsidiariamente a Lei nO.8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e demais

legislações aplicadas à matéria. I

4. OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA
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I ANEXO II

PROPOSTA DE PREÇO
PREGÃO PRESENCIAL N." 036/2021

_____ .__ ' __ de de 2021

Prezados Senhores,

e----

R$

V. Total

à---------de

950

780

na

UND

Descrição de produto

2

3

4

(empresa), com

Item

da secretaria supramencionada, objeto
I

Rua , n.o

•

•

a) Prazo dt: validade da proposta, qul não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a
I .. . .. . .

partir da data de sua abertura;

b) O objeto será executado imediatamente, a partir do recebimento da "Ordem de

Fornecimento" expedida pela Secreta~ia Municipal de Saúde
I

c) Proposta de Preço: Valor Total: R$ ( );
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I ANEXO 11

PROPOSTA DE PREÇO
PREGÃO PRESENCIAL N." 036/2021

I

- de ~e 2021----- ---'--

•

•

Prezados Senhores,

(empresa),

~_, n.o ---

Item

1

2

3

4 UNO

780

950

de à
---------

e

V. Total

R$

I

I

a) Pr<u:ode validade da proposta, qu~ não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a

partir da data de sua abertura; I

b) O objeto será executado i~ediatamente, a partir do recebimento da "Ordem de

Fornecimento" expedida pela Secietaria Municipal de Saúde
I

c) Proposta de Preço: Valor Total: R$ ( );
I
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RGn° ...

CPF n° ...

Endereço: ...

28

Cargo/Função: ....

• ~ I ", ••m.", ".",mu

~ •. T~~;t~~
d) Dados Bancários: (Banco/ AgênCi~Conta Corrente);

e) Condição de Pagamento: I

F) Dados do signatário para possível assinatura de contrato:

Nome: ... I

I

I

I

I

•

•
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I ANEXO III

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE E DE
I

CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

I

A empresa , ihscrita no CNPJ N°
-------

representada pelo Sr. I, CPF: , com sede na Rua

_______ , n°. Bairro declarh sob as penas da lei, que até a presente data inexistem

fatos impeditivos para sua habilitaçãd e que cumpre todos os reg si os de habilitação exigidos

no Edital do Processo Administrati~o de Licitação nO036/202 Registro de Preços,

• operado na modalidade Pregão nO.036/2021 promovid o MunicíQl de T tUm/MA, ciente

da obrigatoriedade de declarar ocorrências super énie'ftte
I

de

•
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I ANEXO IV

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

I

PREGÃO PRESENCIAL N° 036/2021

I

I

, neste

de

sob o nO

por seu titular

inscrito no CPF sob o n.o

Administração ;e a emp es

ato

Aos dias do mês de

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ./ .
I

A ,co,.,..
pelo Sr) portador do RG n.O

in crito 110 CPF sob o n.o , residente e

domiciliado na I , qui denominada de BENEFICIÁRIA DA ATA

DE REGISTRO DE PRE OS, nos term s da Lei 10.520/02, 8.666/93e Decretos Municipais

nO003 e 00 de 2014, em áce da cl ificação da proposta apresentada no Pregão Presencial

nO. ~3ôl 02,J,Rara e 'istro e ~reços, por deliberação da Pregoeira, homologado em

, reso'!v m REGIS1"RAR PREÇOS para eventual aquisição, em conformidade
I

e dI posiçoes a seguir:

. I
CLAUSULA PRIME RA - DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS

INTEGRANTES I
Parágrafo Primeiro - A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é um documento vinculativo,

obrigacional, com característica de c6mpromisso para futura contratação, em que se registram

os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas; portanto, é um

compromisso unilateral, assumido p~lo vencedor em fornecer à Administração os itens, pelo

prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; trata-se de um

contrato preliminar ou pré-contrato a Iteor do art. 466 do Código Civil;

•

•
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a)

b)

c)

Parágrafo Segundo - s Órgãos que atuarão como Órgãos Participantes do Registro de Preços

sendo responsável pela Gestão dos C6ntratos, obedecidas as Legislações vigentes, bem como:

a) Promover consulta prévia jurito ao Órgão Gerenciador, quando da necessidade de
I

contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os

valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a

contratação efetivamente realizada;

b) Assegurar-se, quando do uso Ida Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser
I •

procedida atenda aos interesses do Orgão, sobretudo quanto aos valores praticados,
I •

informando e comprovando junto ao Orgão Gerenciador ou ao Pregoeiro(a) ou à

Comissão de Licitação a eventual desvantagem na sua utilização;

a)

• • PREFEITURA MUNICIPAL
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Parágrafo Segundo - Como pré-co~trato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS não contém todos os eleme1ntos peculiares do futuro contrato.

I

Parágrafo Terceiro - O resumo desta Ata será publicado no Diário Oficial da Federação dos,
Municípios do Estado do Maranhão (FAMEM).

Parágrafo Quarto - Após cumpridL os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito de,
compromisso de fornecimento, para futura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro

e o Órgão Gerenciador, ao cumprimento de todas as condições aqui estabelecidas.

I

Parágrafo Quinto - Para todos os efeitos legais, para melhor arncterização deste pacto, bem

assim, para definir procedimento e nJrmas decorrentes da obrigaçoe orá c ntraídas, integram

• esta Ata, como se nele estivessem transcritos os segui tes ocume to :

•
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c)

d)

e)

11•

CLÁUSULA TER EIRA - DO OBJETO

Parágrafo Primeiro - A presente At<ide Registro de Preços tem por objetivo a contratação de
,

empresa para a Contratação de empresa para aquisição de cilindros de gás oxigênio medicinal,
I

de acordo com as condições e especificações constantes do Edital e seus Anexos, Termo de

Referência (Anexo I), Proposta de Pr~ços e Contrato, os quais ficam fazendo parte integrante e

inseparável deste instrumento, como :se aqui integralmente reproduzidos, e assim resumidos

quanto aos seus elementos característicos .

.I
CLAUSULA QUARTA - DA VIGENCIA
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TOTAL
ITEM

CLÀUSULA SEXT

Parágrafo Primeiro -
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Parágrafo Primeiro - A presentJ Ata de Registro de Preços, documento vinc~l:~ivo

obrigacional, com caracteristica de c6mpromisso para eventual e futura contratação ou contrato

preliminar vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação no Diário

Oficial da Federação dos Municípibs do Estado do Maranhão (FAMEM), cujo Contrato

atenderá a forma do art. 57 e 65 da ~esma Lei, prazo em que a FORNECEDORA se abriga a

fornecer os produtos de acordo com as condições estabelecidas no Edital.

Parágrafo Segundo - Toda prorrOgLãO de prazo será justificada por escrito e previamente

autorizada pelo CONTRANTE, passando tal documento a integrá-Ia.

P. '"T' A- I_d d"" I ""daragralo ercelro - nao prorrogaçao o prazo e vlgencla po~ a ua por convemencla o

Órgão Gerenciador não gerará ao Fornecedor direito a qualquer sJ)éci

• CLÀUSULA QUINTA-DOS PRE1ÇOSE ESPECIR CAÇÕES D S ERVIt>S

Parágrafo Primeiro - Os preços ofertados pela ll.lpres

sob o n° , classificada em primeirlu ar, por objeto, signatári

Registro de preços, são os abaixo: I

•
Parágrafo Ter:cejro - ~ eXl tência dos preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar

as contratações que eles advir facultahdo-Ihe a realização de licitação especifica para aquisição
I

pretendida, sendo a se urado ao FORNECEDOR do registro a preferência de contratação em

igua:dade de CO~dições; 1_

CLAUSULA SETIMA - DA ATUALIZAÇAO E CONTROLE DOS PREÇOS

Parágrafo Primeiro - A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida

a vantagem da ARP, deverá ser prom6vida trimestralmente quando:

I

a) a variação dos percentuais dos indices setoriais relativos ao item forem superiores a 5%;

b) a cotação do objeto for viriculada a variação cambial e seus índices atingirem

percentuais superiores a 5%; I
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c) se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que

interfira nos preços. I

I. Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e 11deste artigo, restará dispensada a

pesquisa mercadológica. I
11. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser

I

utilizado o índice geral de preço - 1GP

I

Parágrafo Segundo - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder

à revogação da Ata de Registro dei Preço, adotando as medidas cabíveis para obtenção da

contratação mais vantajosa.

Parágrafo Terceiro - Os preços Iregistrados poderã ser ev'stos decorrência de

• eventual redução dos preços pratic~dos no mercado ou de fato que eleve cust dos serviços

ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador ilromover e ociações .unto aos
I

fornecedores, observadas as disposições contida n alínea "d" do inciso II do caput do art. 65

da Lei nO8.666, de 1993. I

•
Parágrafo ('.na o não poderão suspender a execução ou o

fornecimento do bjet ,durante o período de análise do pedido de que trata o Parágrafo Quinto,

devendo pratica o preços até então registrados, sob pena de serem aplicadas as sanções
I

previstas em Lei 8.66~3, 10.520/92 e no Edital de Licitação.
I

Parágrafo Nono - Nas demais causas especificadas no Decreto Municipal 004/2014.

CLÀUSULA OITAVA - CONTJTO
I

Parágrafo Primeiro - O CONTRATO: Documento de vínculo contratual firmado entre o

Órgão Gerenciador ou Participante e ,o Fornecedor, extraído desta Ata de Registro de Preços,
mediante manifestação expressa do Órgão Participante em efetivar a aquisição dos produtos

registrados. I
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Parágrafo Segundo - A contratação do objeto licitado será efetivada mediante CONTRA TO,

solicitada pelo Órgão Participante ou Gerenciador ou da Ata de Registro de Preços em

conformidade com a Lei n.O 10520/02, Lei n.O8.666/93, como também na forma do decreto

004/2014.

I

Parágrafo Terceiro - Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse
I

motivo, na prática, prevalecerão o instrumento de contrato.

I

Parágrafo Quarto - O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do

exercício financeiro ao qual estão vibculados, e atenderão aos .spostos no atr. 57 e 65 da Lei

n° 8.666/93 .

b)

c)

d)

e)

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o

contratado ou fome <lorbeneficiári6 sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos:
I

a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de

Registro de Preços ou Contrato, e cotreção diária conforme abaixo:

a.l) 0,33 % ao dia, até o décimo qhinto dia, incidente sobre o valor da etapa;

a.2) 0,66 % ao dia a partir do déciino sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de

Preços ou Contrato, sem prejuízo da ~anção prevista no Parágrafo Prímeiro.

b) Ultrapassado o trigésimo dia 'de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato,

conforme o caso, rescindido.
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Parág CoSeU o - a estor da Ata propor a aplicação das penalidades previstas,

mediante re atónbclrcunstancia o, ipresentando argumentos que justifiquem a proposição,

Parágrafo Oitav'o - As penalidLes previstas nesta cláusula têm caráter de sanção

administrativa conse uentemente, a Isua aplicação não exime ao Fornecedor da reparação dos

eventuais danos, perdas ou prejuíz6s que seu ato punível venha acarretar ao Município de

Tuntum - MA.

Parágrafo Quarto - Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato

a Administração poderá, garantida aiprévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar

da intimação, aplicar à contratada, sJm prejuízos das demais, as seguintes sanções:

a) advertência; 1

b) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o

)
caso; _ "d I.. - I" - 'd' d

c suspensao temporana e partlclpaçao em ICltaçaoe lmpe lmento e contratar com a

Administração, por prazo nã6 superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade Ipara licitar ou contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos determínantes da punição ou até que seja promovida
I

a reabilitação perante a própria autorídade que aplicou Henalidade,que será concedida

sempre que o contratado ou
l

fornecedor benefici 'rio ressarc'r a \'\dministração pelos
I

prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da s ção apr cada;

Parágrafo Quinto Se o valJ da multa o O recolhido pela contratada, será

automaticamente descontado da prinieira parcela o pagam n a que fiz r JUS e/ou da garantia

contratual. Em caso de inexistência louinsuficiencla de crédito aa Contra a, o valor devido
I

será cobrado administrativamente e/o 'vida Ati a a Município de Tuntum-

MA e cobrado judicialmente; I

•

•

Parágrafo Nono - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita ao

Fornecedor, excluídas os casos de aJlicação das penalidades de advertência e multa de mora,

I

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e
I

impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração poderão também ser iplicadas às empresas ou aos profissionais que cometerem:
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a comprovar a

b)

g)

d)

e)

c)

h)

1)

a) atraso injustificado na entreg~ dos bens objeto da Ata Registro de Preços;

b) reincidência de descumprirriento de obrigações contratuais, especialmente aquelas

relativas às características dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço

prestado ou entrega, ressalvkdos os casos fortuitos ou de força maior, devidamente

justificados e comprovados; I

c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa;

d) irregularidades que ensejem ~ frustração da licitação ou a rescisão contratual;

e) condenação definitiva por prkticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

1) prática de atos ilícitos visarido a frustrar os objetivo da licitação ou prejudicar a

execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato;

g) prática de atos ilícitos que Idemonstrem não po suir a

contratar com a Prefeitura. I

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao órgão g

ampla defesa e o contraditório, as pJnalidade . orrentes â tlescumprimento do pactuado na

ata de registro de preços ou do descJmprimento a
próprias contratações, informando as ocorrências

004/2014.) I

•

•
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i)

j)

k)

I)

n)

o)

~I .TiJNTUM"'O MAlSQUETRABALHO,
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Fornecedor

Parágrafo Quarta - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessivel o endereço do Fornecedor
I

Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do

Município, Estado ou União, confÓrme o caso, considerando-se, assim, para todos os efeitos,

cancelado o preço registrado ou res~isão contratual, respeitado o princípio do contraditório e da

ampla defesa, I

Parágrafo Quinto - A solicithçãO do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para

cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência mínima de 60

I
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(sessenta) dias, facultando à Prefeitura a aplicação das penalidades previstas nesta Ata de

Registro de Preços ou Contrato, caso não aceitas as razões do pedido.

Parágrafo Sexto - A Ata de RegistL de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido
I

em qualquer uma das hipóteses do Decreto Municipal 004/2014 e do Artigo 78 da Lei 8.666/93.
,

preços

e não
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEJRA - DA PUBLICAÇÃO
, I

Parágrafo Primeiro - O Orgão Gerenciador providenciará o envio do resumo desta Ata ao

Diário Oficial da Federação dos I Municípios do Estado do Maranhão (FAMEM) e ficará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

I

I

I

I

I

I

I
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I
11.1. 7 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua

vigência, poderá ser utilizada por qu~lquer órgão ou entidade da administração pública que não

tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.
I

11.1.8 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder,

por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos

participantes. I

11.1.9 O quantitativo decorrente das adesões á ata de registro de preços não poderá exceder,
,

na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para

o órgão gerenciador e para os órgão1sparticipantes.

.. I .

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS CLAUSU S GE • S'
I

Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA respo abilizada por todo e,qu uer preJUlZO

causado à PREFEITURA, pelo uso inadequado do tI'eto desta Ata, pon se s prepos os ou não,

antes de efetivamente recebido pel~ PREFEITUR~

I

Parágrafo Segundo - É vedado à FeRNECED Ri\ cauciona

garantia para qualquer operação financei a.

I
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ANEXO VI

Processo Administrativo de Licitação n.o 036/2021

Pregão Presencial n." 036/2021

MODELO DE PROCURAÇÃO

n.O

n."

no CNPJ sob o n.O

utorgante no Processo Administrativo de

___ " usando dos recursos legais e

de de--' --- ------ ---

ais poderes, dando tudo por bom, firme e valioso.

, bairro
----------

RG n."

A empresa

Licitação n."

constitui seu Procurador, o Sr.

representada pelo(s) sócio(s) ou diretor(es) Sr.

portador do RG n.O

atos necessários co

, com sede na
-------------'

•

•

(Representante Legal)

(Observação: comprovar competência para dar procuração).
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., I
CLAUSULA DECIMA QUARTA í DO FORO

Parágrafo Primeiro - As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro,

por mais privilegiado que seja, o Foro do Município de Tuntum - MA para dirimir as questões

decorrentes da presente Ata de Registro de Preços.

I
Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, para todos os fins e efeitos de direito.

•

•

Fornecedor Beneficiário

CPF:

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I,

____ de _
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I ANEXOV

I

Processo Administrativo de Licitação n.o 036/2021

Pregão Presencial n.O036/2021 I

I

I

I DECLARAÇÃO

(Declaração de Atendimento ao inciso V do art. 27 da Lei Federal nO.8.666/93 e alterações)
I

I

A empresa I ,inscrita no CNPJ nO. ,por intermédio

• de seu representante legal o (a) Sr (a)

anos.

Ressalva; e

de de
--- ------ ---

•
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, por intermédio de

para os

.0 123/2006, ser

de------ ----

Bem como declara que fará uso d Sl

mencionada.

I ANEXOVlI

I

Processo Administrativo de Licita~ão n.o 03612021

I

I

I

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE
I

PEQUENO PORTE
I

I

I

Pregão Presencial n.o 036/2021

seu representante legal

A empresa

epn:sentante legal

•
I );s. inalura)

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I
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Processo Administrativo de Licitação n.o 036/2021

Pregão Presencial/Registro de Preços n.o 036/2021

Minuta de Contrato n.o / _

Termo de contrato que entre si celebram o

Municipio de Tuntum/MA e a empresa

____________ • tendo como objeto

I

I

":1 .TiJNfuM
'. MAlSQUETRABALHO.

CUIDAR DA NOSSA GENTE!

: ANEXO VIII

I

I

I

I

I

45

CONTRATANTE

estabelecida à Rua ------
de

1.1 - CONJ'RA TA de lata ter conhecimento detalhado do Termo de Referência, Edital,

e da doc e t çã tinente ao o1Jíetç do presente contrato, possuir condições de executá-lo

dentro das n nnas te'cmc om qualidade e segurança.

. I _
CLAUSULA SEG.UNDA - DOCUMENTAÇAO CONTRATUAL - Faz parte deste contrato,

independentemente a transcrição, os Iseguintes documentos, cujo teor é de conhecimento das

partes contratantes: proposta da CONTRATADA, os termos contidos no edital, além das

normas e instruções legais vigentes no
l
Pais que lhe forem atinentes.

. 1_
CLAUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇAO - A execução do objeto poderá ser

da forma indireta não sendo permitida la subcontratação;

3.1 - Ao Município é reservado o direito de não receber os objetos que não estejam de acordo

com as exigências do Termo de Refdrência e edital, e solicitar a reposição dos mesmos ou

reparos dos serviços prestados. I

I

I

I

I,

•

•



• .1 PREFEITURA MUNICIPAL

~ •• T~s~!yM
, I CUIDAR DA NOSSA GENTE'

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES GERAIS DO

FORNECIMENTO OU EXECUÇÃO
4. I. O fornecimento ou execução do objeto será feita de forma parcelada, conforme solicitação
da Secretaria Requisitante por meio de Ordem de Fornecimento ou Execução. O fornecimento
ou execução do objeto deverá ser efetivado ao Município de Tuntum no prazo máximo de até
05 (cinco) dias, contados da emissão' da ordem de fornecimerito ou serviços.
4.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas 'e aceitos pela Prefeitura Municipal de Tuntum - MA, não
serão considerados como inadimplen'Iento contratual.
4.3. Obriga-se a Contratada a efetuar o fornecimento no local indicado na Ordem de
Fornecimento, em dias úteis, deveddo ser acertada previamente com o Responsável pelo
recebimento, acompanhado da Ordem de Fornecimento e Nota Fiscal correspondente.

,

4.4. A execução dos serviços ou fornecimento será realizada em o a eterminado no Contrato
ou na Ordem de Serviços/Fornecimento, conforme ocas .

,

4.5. As aquisições obedecerão à conveniência e às eces idades do

Participante. I
4.6. A aquisição does) item(ns) será precedida dore pectl
Fornecedor e o Órgão Gerenciador ou Particip es;
4.7. Obriga-se a Contratada a efetuar a entrega u execuça

constantes do Contrato. I
4.8. O Responsável pelo recebimento objeto será Ser.Ylor devidamente designando para essa
função, onde irá recebe-los, conti rm~ o caso, em conformidade com o art. 73, incisos I e 11,da

Lei nO8.666/93.
4.9. A Prefeitura Municipal de Tun um - te'eitará, o todo ou em parte o objeto em
desacordo com as condições estabeleci áS na Ata lle Registro de Preços, ficando o Contratado

sujeito a substituição, Ror s a co t lio, bje o ejeita o.
4.10. Em caso de recusa do objeto er la o ermo de Recusa, no qual se consignarão as
desconformidad s deve aO. o obje er su sti ío imediatamente pelo Contratado, quando

serão realizad n v ent erifi aç.õ s antes referidas.
4.11. O aceite/apr açã do tlJe o pel ontratante, não exclui a responsabilidade civil do
Contratado por 'cio e quantI ide ou qualidade do objeto ou disparidade com as
especi lcações técnicas exigidas o Edital ou atribuídas pela Contratada verificados
posteriortrten e; arantindo- Contratante as faculdades previstas no art. 18 da Lei n°.

8.078/9 ( ó ig li D fe~a do 6;' nsumidor).
4.12. Será d res orisa i1id'ade da Codtratada o ônus resultante de quaisquer ações, demandas,

, ,

custos e despesaSt<lecorrent ,s de danos, ocorridos por culpa de qualquer de seus empregados
,

e/ou propostos, obngando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais
que lhe venham a s r tribuídas por Lei, relacionadas com comprimento do presente edital e

com as obrigações assumidas no Contrato;
4.13. O inadimplemento de qualquer item do Edital, da Proposta, Ata de Registro de Preços ou
do Contrato, ensejará, a critério da PREFEITURA, o cancelamento da Ata de Registro do Preço
ou Rescisão Contratual, sujeitando-o às penalidades previstas no Edital.

, 1_
CLAUSULA QUINTA - PREÇO E CONDIÇOES DE PAGAMENTO - O valor global
estimado do presente contrato é de R$ L-J referente ao(s) item(ns)

----- registrados. 'I

5.1 - Os pagamentos serão autorizados pela contratante via sistema bancário, com
processamento de débito eletrônico, c6nforme definido no Edital e Termo de Referência;

•

•
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I

5.2 -A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões do objeto contratado, até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento)

do contrato, sendo os mesmos, objeto de exame pela Procuradoria do Município.

5.3 - Os serviços/produtos que forem entregues com atraso imputável à CONTRATADA, não

gerarão direito a reajuste. I
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CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - OBRlGAÇOES DO CONTRATANTE - A

contratante deverá comunicar à Coritratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante

o fornecimento de produtos e a execução dos serviços contratados;

I
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c)

d)

e)

f)
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11.1 - Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando

ciência do recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito cumprimento do

objeto; I

11.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos

funcionários ou contratados, em relação aos serviços objeto do Contrato;

11.3 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota

Fiscal/Fatura, devidamente atestada! depois de constatado o cumprimento das obrigações da

licitante vencedora; I

11.4 - Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto

contratado, o que não fará cessar oJ diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito

cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros,

ou por irregularidades constatadas; I

11.5 - Emitir, por meio da unidade administrativa de compras a ta ae.autorização de serviço

(ordem de serviço); I .
11.6 - Rejeitar todo e qualquer material ou serviço e má qual ida e ou em,; es onformidade

com as especificações do Termo de Referência;

11.7 - Efetuar o recebimento provisório e definiti () o ob'eto, por meio do gestor/fiscal de

contrato; I
11.8 - Arcar com as despesas de publicação ao xtrato do c hlrato, bem como dos termos

aditivos que venham a ser firmados;'

11.9 - Fazer juntada no processo a m' strativo licitação, POt meio de agente público

habilitado, todos os autos necessári9s a c mp ovação da le alidade do processo .

Parágrafo Seguno - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá,

obrigatoriamente, constar de justifidativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de

Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até o 2° (segundo) dia útil anterior à data

prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço;

Parágrafo Terceiro - Não acolhid~ a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o

contratado ou fornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos:

a)multa de 10% (dez por cento) pelb atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro

de Preços ou Contrato, e correção diária conforme abaixo:
I

a.l )0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa;
I

a.2)0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de
I

Preços ou Contrato, sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro.

•

•
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ou Contrato,

a)

b)

.ficadamente, a assinar a Ata de

I

Parágrafo Quarto - Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato

a Administração poderá, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar

da intimação, aplicar à contratada, s~m prejuizos das demais, as seguintes sanções:

a)advertência; I

b)multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso;

c)suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d)declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até qu j promovida a reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que se á. concedida sempre que o

contratado ou fornecedor beneficiá~io ressarcir a Administração elos prejuízos resultantes e
I

após decorrido o prazo da sanção aplicada;

Parágrafo Quinto - Se o valdr da multa não [o recolhido pel contra ada, será

automaticamente descontado da primeira parcela do paga en a que fizer~us e/ou da garantia

contratual. Em caso de inexistência ou insufiCiência de crédito a ContrataM, o valor devido

será cobrado administrativamente e/ou 'nscrito como Dívida Atrva o Mumcípio de Tuntum -

MA e cobrado judicialmente;

• .1 PREFEITURA MUNICIPAL
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b)Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços

conforme o caso, rescindido.

•

•
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C) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa;
d) irregularidades que ensejem 'a frustração da licitação ou a rescisão contratual;

,

e) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
t) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a

execução da Ata de Registrei de Preços ou Contrato;
g) prática de atos ilícitos que' demonstrem não possuir a proponente idoneidade para

contratar com a Prefeitura. I

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao contratante aplicar, garantida a ampla defesa e o
contraditório, as penalidades decorr~ntes do descumprimento do pactuado na ata de registro de

,

preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação ás suas próprias
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

Parágrafo Décimo Segundo - No laso de ser ignorado . certo o
Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunic ~ão erá feit

,

Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, espeitado o
e da ampla defesa .

, É I

CLAUSULA D I A QUARTA - DIREITOS DO CONTRATANTE - São prerrogativas
do CONTRA TANTEas previstas' no art. 58, da Lei Federal n°. 8.666/93, que as exercerá nos
termos das normas referidas no preâmbulo deste Contrato.

, . I _

CLAUSULA DECIMA QUINTA - RESCISAO - A rescisão poderá ser:
15.I - Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos a seguir enumerados:
15.1.1 - Não cumprimento de cláusula contratual, especificações ou prazos;
15.1.2 - Cumprimento irregular de'cláusulas contratuais, especificações e prazos;
15.1.3 - Lentidão constante no cJmprimento do atendimento na entrega dos produtos e na
realização dos serviços, levando o contratante a comprovar a falta de interesse da contratada;
15.1.4 - Atraso injustificado no início dos serviços;

I

I

I
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15.1.5 - Subcontratação total do sei objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão
ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no
• , • I

Instrumento convocatono e no contrato;
15.1.6 - Cometimento reiterado de faltas na execução;
15.1.7 - Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
15.1.8 - Dissolução da sociedade ou falecimento da contratada;
15.1.9 - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratante, que

prejudique a execução do contrato; I

15.1.10 - Razões de interesse públi~o de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa do órgão contratante, e exaradas
no processo administrativo a que s~ refere o contrato;

,

15.1.11 - Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva

da execução do contrato; I
15.2 - Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorizaç o scrita e undamentada da
autoridade competente, reduzida I a termo no pr cess admin' trativo desde que haja
conveniência do contratante.
15.3 - Em caso de rescisão enumerada abaixo, se q e haja culpa lIa c ntratada, será esta
ressarcida dos prejuízos regularmente compro ados, quan houver sorrido:
15.3.1 - Suspensão de sua execução, por ordem scr'ta do contra nte, por p,tazo superior a 120
(cento e vinte) dias, salvo, em caso Ide calamidade púb ica, grave erturbaçao da ordem interna
ou guerra, ou ainda por repetidas suspens s, que totalizem o mesm tl\ZO, independentemente
do pagamento obrigatório de in bnizaçoes 'pelas suceSSIvas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilízações ,OUras pre . tas, asse~do à contratada nesses casos, o
direito de optar pela susRensão do c pri ent das oBri ações assumidas até que seja
normalizada a situação; I

15.3.2 - Atraso superi r a 90 (no entil dias p'agam nto aevidos pelo contratante decorrente
de serviços ou parc la deste 'àl recebi Os ou executados, salvo, em caso de calamidade
pública, grave erturbação da ord intern ou guerra, assegurado à contratada o direito de
optar pela suspensã .do cum r' me~ suas obrigações até que seja normalizada a situação,
caso em que, sua t1e iSã deveraer co mcada por escrito ao contratante;
15.3.3 - Rescisão contratu 1pelon- cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e
praz (acarretando a egmnte consequçncias:
15.3.3.1. SSUI).ão imediata do objeto contratado, no estado e local em que se encontrar, por
ato próprio Olltra a te'
15.3.3.2 - @cupaç o é . izaçã6 do local, instalação, equipamentos, material e pessoal
empregados n ex cução d ontnlto, necessário à sua continuidade.
15.4 - Na ocorrêncÍa-de rescisão por conveniência administrativa, a contratada será notificada
com 30 (trinta) dias e antecedência.

. . 1-
CLAUSULA DECIMA SEXTA - DA VIGENCIA DO CONTRATO - O presente Contrato
terá vigor de 12 (doze) meses, e produzirá efeitos até o cumprimento de todas as obrigações
ajustadas I

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTlMÁ- CESSÃO E TRANSFERÊNCIA CONTRATUAL - O
presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte,
salvo tarefas especificas devida~ente justificadas e com anuência da contratante ou as
condições de subcontratação previstas no Termo de Referência e no Edital.

I

•

•
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CLAUSULA DECIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS - Os casos omissos serão
solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou Autoridade Competente, observados os preceitos
de direito público e as disposições da Lei n.o 10.520/02, Lei 8.666/93 e suas alterações, Decretos
Municipais 003 e 004 de 2014 e Lei Complementar 123/2006 e alterações posteriores e demais

ordenamentos cabíveis e aplicáveisl à espécie.
I

TRATADA

Tuntum-MA, de---

Pelo MUNICÍPIO
Secretária Municipal de Saúde

o o I

CLAUSULA DECIMA NOVA - .FORO - As partes contratadas elegem o Foro da Comarca
do contratante, para dirimir quaisqJer dúvidas relativas ao presente Contrato.

o o I.
CLAUSULA VIGESIMA - DISPOSIÇOES FINAIS - Fazem parte integrante do presente
Contrato, independente de transição, as condições estabelecidas no instrumento Termo de
Referência e no convocatório e as Normas contidas na Lei Federal 0. 8.666/93, principalmente
nos casos omissos. I

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente Contra o emJ:( uas) vias de igual
teor e valor, na presença de duas te1stemunhas, infra-assma as.

I

• I.
CPF:

2. I

CPF: I

I

I

I

I

I

I

I

I
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À ASSESSORIA JURÍDICA I

I

I

I

I

I

I

Anexamos minuta do Edital do "Pregão Presencial n,o 036/2021" e seus

anexos, em conformidade com as especificações, quantidades e condições contidas no

Anexo 1,para análise e parecer confo~e o parágrafo único do Artigo 38 da Lei Federal

n,O 8666/93, I

I

I

I

I

I

I Tuntum - Maranhão, 19 de fevereiro de 2021,

I

I

I

I

-~--
Sara Ferreira Costa Fleury

: Pregoeira

I

I

I

I

I

I

I

I

I
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I

PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS PARA

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISiÇÃO DE
, ,.

CILINDROS DE GAS OXIGENIO MEDICINAL,

ATENDENDO ÀS DEMANDAS DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE SAÚDE DE TUNTUM/MA.

I -RELATÓRIO

De posse da documentação enviada pela Secretaria Municipal de Saúde e autorizada pela

Secretaria Municipal de Administração, J Pregoeira Municipal procedeu à abertura de licitação na

modalidade Pregão Presencial, processo aaministrativo tombado sob o n.O036/2021.

Consta no presente certame: termo de autuação, solicitação da Secretaria Municipal de

Saúde para deflagração de procedimento :licitatório para contratação de empresa para aquisição de

cilindros de gás oxigênio medicinal, atendendo às demandas da Secretaria Municipal de Saúde de

Tuntum/MA; termo de referência; pesquisa de preços; despacho do Secretário Municipal de

Administração solicitando informação da disponibilidade de dotação orçamentária e financeira;
I

despacho do departamento de contabilidade informando a dotação orçamentária disponível para

atender a demanda; e autorização de despesa pela autoridade superior; portarias n.o 136/2021,
I

006/2021 e 052/2021, referentes, respectivamente, a nomeação de Pregoeiro Titular, Substituto e

Equipe de Apoio, nomeação de ocupante para o cargo em comissão da Secretaria Municipal de Saúde

e nomeação de ocupante para o cargo em comissão da Secretaria Municipal de Administração; minuta

do edital e anexos; e, despacho de encaminhamento dos autos à esta assessoria jurídica para análise e

parecer. I

Outrossim, consta no procesJo minuta do instrumento convocatório, instruído de edital

de licitação, especificações do objeto, I modelo de propostas de preços e demais modelos de

declarações, conforme legislação pertinente.
I

No entanto, ressalta-se que não se incluem no âmbito da análise desta assessoria jurídica

os elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentaria,

cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente da

Administração Pública. I

É o breve relatório. Passemos à análise jurídica.
I

I

I

A lei de licitações, em seu artigo 38, parágrafo único, prevê que as minutas de editais de

Licitações e de seus anexos, devem ser pieviamente examinadas e aprovadas pela Assessoria Jurídica

deste Município, senão vejamos: I

I

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo
administrativo, &vidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a

I

I

I
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autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a
despesa, e ao qual se~ão juntados oportunamente: Parágrafo único. As minutas de
editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem
ser previamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração.

I

Cumpre ressaltar que o Parecer Jurídico possui caráter meramente opinativo, não

vinculado, regra geral, na decisão de atos e1processos administrativos.

A obrígação a que o administiador está vinculado por determinação normativa, é a de

requerer o parecer, mas isso não significa que ele deve decidir de acordo com as conclusões opinadas

pelo parecerísta, podendo agir de forma diversa, desde que motive sua decisão.

Hely Lopes Meirelles define a hatureza jurídica de parecer:

I

"Pareceres - pareceres administrativos são manifestações de órgãos técnicos sobre
assuntos submetidos ~ sua consideração. O parecer tem caráter meramente opinativo,
não vinculando a Administração ou os particulares a sua motivação ou conclusões,
salvo se aprovado I por ato subsequente. Já então, o que subsiste como ato
administrativo, não é o parecer, mas sim o ato de sua aprovação, que poderá revestir
a modalidade normativa, ordinária, negociaI ou punitiva" (Meirelles, 200 I, p. 185).

I

Feita esta ressalva, passemos à análise do pedido.
I

Em apertadas linhas, a licitação visa garantir a modalidade dos atos administrativos e a

adequada e melhor aplicação do erárío, beb como a valorização da livre iniciativa pela igualdade na

oportunidade de prestar serviços, comprarlou vender ao Poder Público.

Determina a Lei nO 10.520/2002 em seu art. 1°, que para a aquisição de bens e serviços

comuns, poderá ser adotada a modalidade1pregão. Consideram-se bens e serviços comuns de acordo

com o parágrafo único do artigo supracitado, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade

possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.
,

Leciona, a respeito, José dos Santos Carvalho Filho:

I

,

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM

A definição legal sobe o que são bens e serviços comuns está longe de ser precisa,
haja vista que as expressões nela contidas são plurissignificativas. Diz a lei que tais
bens e serviços são 'aqueles "cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado".
Para especificar qUllÍs os bens e serviços comuns, e diante da previsão legal de ato
regulamentar, foi expedido o decreto n.O3.555/2000 (publ. Em 9/8/2000). No anexo
onde a enumeraçã~, pode constatar-se que praticamente todos os bens e serviços
foram considerados comuns; poucos na verdade estão fora da relação, o que não
significa que o pregão será adotado em grande escala. Os bens comuns dividem-se
em bens de consumo (os de frequente aquisição) e bens permanentes (mobiliário,
veículos etc.). Os s~rviços comuns são de variadissima natureza incluindo-se, entre
outros, os de apoio' administrativo, hospitalares, conservação e limpeza, vigilância,
transporte, evento~, assinatura de periódicos, serviços gráficos, informática,
hotelaria, atividades auxiliares (motorista, garçom, ascensorista, copeiro,
mensageiro, secretaría, telefonista etc.) FILHO, José dos Santos Carvalho. Manual
de Direito Administrativo, 2' edição, Lumen Juris, 2009.

I

I

•

•
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,

Na sequência, determina o art. 2°, Si 0, do mesmo diploma legal que: "poderá ser realizado
o pregão por meio da utilização de r~cursos de tecnologia da informação, nos termos de

regulamentação específica". Por conseguinte, o Pregão na sua forma eletrônica é regulamentado por

meio do Decreto n° 10.024/2019, que deterlnina a obrigatoriedade da sua utilização apenas nos casos

de aquisição de bens e contratação de serviços comuns pelos entes federativos, com a utilização de

recursos da União decorrentes de transfe~ências voluntárias, tais como convênios e contratos de
I

repasse, observando as exceções previstas em lei.

Nesse sentido, a escolha por: tal modalidade decorre de prerrogativa de escolha da

Administração fixada pela Lei n° 10.520/02, pois a mesma tem o poder discricionário para decidir

sobre as modalidades licitatórias de acordo' com sua necessidade e conveniência desde que motivadas,

com exceção dos casos já mencionados cJmo obrigatórios na modalidade Pregão Eletrônico.,
Ademais, o pregão presencial'permite coibir a apresentação de propostas insustentáveis

,

que atrasariam os procedimentos da modalidade eletrônica e aumentariam seus custos. Além disto, a
I

opção por pregão presencial se dá pela possibilidade de se imprimir maior celeridade à contratação

de bens e serviços comuns. Dessa forma! em razão da complexidade da licitação, peculiaridades e

elevado custo do objeto, relevância d~ contratação e exigências de segurança da informação
I

configura-se adequada a escolha da presente modalidade: pregão presencial.

O Estatuto das licitações (di Federal nO8.666/93) prevê, em seu art. 15, 11, que as
,

compras realizadas pela Administração deverão, sempre que possível, ser realizadas mediante o

Sistema de Registro de Preços, que repre~enta um conjunto de procedimentos para o registro formal

de preços relativos à prestação de servi~os e aquisição de bens para futuras contratações a serem

efetivadas pelo Poder Público. I
Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello:

I

"O registro de pre~os é um procedimento que a Administração pode adotar perante

compras rotineiras'de bens padronizados ou mesmo na obtenção de serviços. Neste

caso, como presunle que irá adquirir os bens ou recorrer a estes serviços, não só um,

mas múltiplas vezes, abre um certame licitatório, em que o vencedor, isto é, o que

ofereceu a cotação mais baixa, terá seus preços "registrados. Quando a promotora do

certame necessitar destes bens ou serviços irá obtê-los, sucessivas vezes se for o,
caso, pelo preço ~otado e registrado. (MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso

de Direito Administrativo. 16 ed. Ver. e atual. São Paulo: Método. 2003. P. 519)".
I

I
As disposições normativas referentes ao sistema de Registro de Preços são identificadas

na própria Lei Federal nO8.666/1993, e~pressas nos parágrafos 1° a 6° do aludido artigo 15. Veja-se:
I

I

Art. 15.As compras, sempre que possível, deverão:

[ ... ] I
II - ser processadks através de sistema de registro de preços;

[ ... ] I
~ lo O registro de preços será precedido de ampla pesquisa de mercado.

~ 20 Os preços :registrados serão publicados trimestralmente para orientação da

Administração, na imprensa oficial.

~ 30 O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as

peculiaridades regionais, observadas as seguintes condições:

I
,
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I - seleção feita medidnte concorrência;
II - estipulação prévid do sistema de controle e atualização dos preços registrados;
III - validade do registro não superior a um ano.
~ 40 A existência dJ preços registrados não obriga a Administração a firmar as
contratações que del~s poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros
meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário
do registro preferência em igualdade de condições.

,

~ 50 O sistema de controle originado no quadro geral de preços, quando possivel,
deverá ser informatizado.
~ 60 Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar preço constante do quadro
geral em razão de incompatibilidade desse com o preço vigente no mercado. [...]

I

I
Assim sendo, sabe-se que, em âmbito federal, a regulamentação do dispositivo foi levada

a efeito através do Decreto n° 7.892, de 23 ,dejaneiro de 2013, que revogou os Decretos n° 3.931/200 I

e Decreto n° 4.342/2002, e no Estado do Maranhão, através do Decreto N° 31.553 DE 16 de março

de 2016. Entretanto, o art. 15 da Lei nO8.666/1993 é autoaplicável, logo, os estados e municípios
I

podem realizar licitação por meio de registro de preços mesmo sem as respectivas regulamentações
,

por decretos. No entanto, deverão disciplinar no edital da licitação todos os requisitos necessários

para realização do certame por SRP. :

Nessa linha, o Superior Tribunal de Justiça, por intermédio de sua Segunda Turma,

proferiu decisão no MS nO 15.647, no Isentido do auto aplicabilidade do referido art. 15 e das

limitações possíveis em face do S 3°, art.:15 da Lei n° 8.666/1993, transcrito abaixo:
I

I _

ADMINISTRATIVO - LICIT AÇAO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO:
ARTIGO 15, LEI 8.666/93 - LIMITAÇÕES. I. O regime de licitações por registro
de preços foi ampliado pelos Decretos Regulamentadores 3.931/2001 e 4.342/2002,
sendo extensivo não só a compras, mas a serviços e obras. 2. Embora auto aplicável,
o art. 15 da Lei 18.666/93 pode sofrer limitações por regulamento estadual ou
municipal, como previsto no ~3°. 3. Sociedade de economia mista que, na ausência
de norma própria, submete-se aos limites municipais, se não contrariarem eles a Lei
de Licitações. 4. tegalidade do Decreto 17.914/93, do Município de São Paulo, que
afastou a incidência do registro de preço para a execução de obras. 5. Recurso
ordinário improvido. (STJ - RMS: 15647 SP 2002/0153711-9, Relator: Ministra
ELIANA CALMON, Data de Julgamento: 25/03/2003, T2 - SEGUNDA TURMA,
Data de Publicação: _o> DJ 14/04/2003p. 206RIP vol. 19 p. 327) (Grifo nosso).

I

Estabelece o artigo Ii da Lei n° 10.520/2002, que as compras e contratações de bens e

serviços comuns, no âmbito da União,1 dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, quando
I

efetuadas pelo sistema de registro de preços previsto no art. 15 da Lei n° 8.666/1993, poderão adotar
,

a modalidade pregão. Do mesmo modo, o Decreto n° 7.892/2013 estabelece em seu art. 7° que a

licitação para registro de preços será r~alizada na modalidade de concorrência, do tipo menor preço,
I

nos termos da Lei nO8.666/1993, ou na modalidade de pregão, nos termos da Lei n° 10.520/2002.

Logo, da análise em tela, Jerifica-se correto o procedimento adotado para a contratação

de uma empresa mediante processo 'na modalidade Pregão Presencial, devendo ser utilizado o
I

procedimento de seleção com base no menor preço por item, ou seja, a proposta mais vantajosa para

administração. :
I

I

,
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Com relação à documentação lexigida no instrumento convocatório exige-se, a titulo de
,

participação no certame, toda a documentação a que dispõe o artigo 4° da Lei n° 10.520/2002 c/c os

artigos 27 a 31 da Lei n° 8.666/93. I

Leciona Marçal Justen Filho q~e as condições do direito de licitar podem ser classificadas

como genéricas e específicas, sendo as genéricas aquelas exigidas no texto da lei e as específicas

aquelas fixadas pelo ato convocatório, est~ entendimento está, inclusive, alinhado a jurisprudência do

TCU: I

I

Para a habilitação Jas licitações do tipo pregão, pode ser exigida a documentação

especificada nos arts. 27 a 31 da Lei nO8.666/1993, sendo indevida a exigência de

documentação não 'especificada nesses dispositivos. (acórdão TCU 2.404/2009 -

Segunda Cãmara) I

No certame licitatório, os documentos que podem ser exigidos quanto à habilitação

juridica, qualificação técnica, qualificação econõmico-financeiro, regularidade fiscal

e prova de cumprimento do dispositivo no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição

Federal estão adstritos àqueles previstos nos artigos 27 a 31 da Lei nO

8.666/1993.(Acórdão TCU 2.056/2008 - Plenário e Acórdãos 808/2003 e

1.355/2004 ambos Idoplenário).

I

Especificadamente, sobre o ~ue o edital do certame prevê às regras da licitação, bem

como conteúdos anexos contendo as sJguintes documentações: Termo de referência, modelo de

proposta de preço, declaração de inexistência de fato superveniente e de cumprimento dos requisitos

de habilitação, declaração de que não emprega menor, modelo de procuração, modelo de declaração

de microempresa e empresa de pequeno ~orte e minuta do contrato, pertinentes as exigências legais.

No tocante a minuta contratual, por sua vez, Marçal Justem Filho ensina:
,

I

Todas as cláusulas que poderiam influir para a participação ou não de interessados

ou para formulação de propostas deverão constar do ato convocatório, sob pena de

nulidade da própria licitação. É claro, porém, que o instrumento contratual precisará
alguns tópicos genéricos no ato convocatório. Esse detalhamento terá em vista a

proposta do licibnte. (FILHO Marçal Justen. Comentários a lei de licitações e

contratos administrativos, 13"edição, Editora Dialética, 2009).
I

I

Neste diapasão, o conteúdo fundamental e essencial do instrumento contratual já se

encontra determinado no ato convocatóno, portanto, a minuta acostada ao feito obedece ao que prevê

o artigo 55 da Lei n° 8.666/93. :

Com fulcro nas normas de licitação da Lei nO8.666/93 e suas posteriores alterações,
I

nenhum impedimento há para a contratação ora requerida, considerando que a minuta de edital e

demais anexos se encontram em perfeita consonância com o que preceitua a Lei Federal de Licitações

e Contratos Administrativos, devendo, entretanto, obedecer a Lei n° 10.520/02 quanto ao

procediment.o do pregão. I
E importante frisar que no processo licitatório deverá ser garantido o princípio

I

constitucional da isonomia e deverá ser processado e julgado em consonância com os princípios

básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo. ~
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Assim, em vista das considerações expedidas, juridicamente é legítimo o pleito formulado

opinando-se, portanto, pela realização do referido processo licitatório na modalidade "Pregão

Presencial". . I

E o parecer, s.m.j. I

Tuntum - MaLnhãO, 22 de fevereiro de 2021.

CAROLAINE' fli PINHEIRO GOMES
I

Portaria n.o 029/2021

:OAB/PI nO 19.254

Assessoria Jurídica

I
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CNPJ: 06.138.911/0001-66
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PORTARIA N° 29/2021

""",,~'-----~

NOMEAÇAo DE OCUPM-lTE PARA O
CARGO Et\1 COt\lI • ÃO DE AS E ORA
JURÍDICA DO MUi"ICipIO DE Tlf.\.'TU~l

E TADO DO MARANHÃ' .
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I
FEI~ A1 DO PORTELA TELES PE SOA, PrefeitlJ Municipal de
Tuntum,.E tado do M4ranhão,no uso de,suas atribuições legais,

•

I RESOL\(E:
[

I
I

Art. 1° _NO~.1EAR Garolaine.Alana Pinheiro Gomes, inscrito no PF:
613.474;783-10, OAB nOPI 19.254, para exercer o Cargo em Comissão de
Asse sara Jurídicad9 Município de Tuntum, Estado do Maranhão.

I
Art. 2° -Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas asdísposiçõcs

em contráriO. I
Dê-. e Ciência.

'Publique~se e Cumpra-se

I

Gabinete do Prefeito em Turitum, Estado do Maranhão, aos 05 dias
do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e um (0510 I12021).
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EDITAL - PREGA0 PRESENCIAL N° 036/2021
I

OI PREAMBULO I

02 DO OBJETO E DAS DEFINIÇOES

03 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇAO NA LICITAÇÃO

04 CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES

05 PROPOSTA DE PREÇOS

06 FORMALlZAÇAO DEIPREÇOS CONSTANTES DAS PROPOSTAS

07 ACEITABILlDADE DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO

08 DESCLASSIFICAÇAO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO

09 JULGAMENTO E CLASSIFICAÇAO DAS PROPOSTAS PELO

PREGOEIRO I

lO CONDIÇÕES E CRITERIOS DE DESEMPATE

1i DOCUMENTOS DE HABILlT AÇAO

12 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA A HABILlTAÇAO JURIDlCA

13 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA A HABILITAÇÃO FISCAL

14 DOCUMENTAÇAO RELATIVA A QUALlFICAÇAO ECONOMICA-
FINANCEIRA 1

15 DOCUMENTAÇAO RELATIVA A QUALIFICAÇÃO TECNICA

16 DOCUMENTAÇAO COMPLEMENTAR

17 JULGAMENTO E DESQUALlFICAÇAO DOS DOCUMENTOS

18 DIREITO DE PETIÇAO

19 CONSIDERAÇÕES ESPECIFICAS

20 ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

21 DlVULGAÇAO DO RESULTADO FINAL

22 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

23 DO CONTRATO I
24 DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

25 CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA
- '

RESCISAO DO CONTRATUAL

26 OBRIGAÇÕES DO LICITANTE PARTICIPANTE DO CERTAME

27 OBRIGAÇOES DO MUNICIPIO LICITANTE
28 ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DA

LICITAÇÃO
I

I

29 GARANTIA DOS PRODUTOS E SERViÇOS

30 CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO
31 PRESTAÇÃO E CONTRAPRESTAÇAO DO OBJETO 0

32 MULTAS, PENALIDADES E RESCISÃO \1\
33 IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATORIO E SEUS ANEXOS ,\.

34 DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
\..t35 DlSPOSIÇOES GERAIS E FINAIS '\

36 ANEXOS INTEGRANTES AO ATO CONVOCATORIO \\J
37 FORO COMPETENTE ~

I

~I

•

•

1



• ~ I PREFEITURA MUNICIPAL

~~.T~~~~M~

•

•

EDITAL DE PREGÃO
I

Processo Administrativo de Licitação n.o 036/2021

Pregão Presencial n." 036/202 I I

Forma de Licitação: Pregão Presencial

Tipo de Licitação: Menor Preço por Item

Sistema: Registro de Preços I

Legislação Aplicável: Lei n.o 10.520/02, Lei 8.666/93 e suas alterações, Decretos Municipais

003 e 004 de 2014 e Lei Complement~r 123/2006.
Dia e Hora para Recebimento dos Envelopes: 16 de março de 202 I, às I IhOOmin.

Local: Prefeitura Municipal - Rua Frederico Coelho, N"4 I I - CEP: 65763000 - Centro -

Tuntum/MA.

1 _PREÃMBULO- O Município de Tuntum - Maranhão, por sua Pregoeira e Equipe de Apoio,

designados pelas Portarias n.o 136/202 I, toma público para ciência dos interessados que,

atendendo à solicitação da Secretaria I Municipal de Saúde, realizará licitação na modalidade

Pregão Presencial n° 036/202 I para Registro de Preços, objetivando a contratação de empresa

para aquisição de cilindros de gás oxigênio medicinal, conforme termo de referência.

1.1 -A presente licitação, cujo tipo é o de Menor Preço por Item, será integralmente conduzida

pela Pregoeira, assessorada por sua Equipe de Apoio e regida pela Lei Federal n." 10.520/02 e,

subsidiariamente, pela Lei Federal 8.666/93 e suas alterações, pela Lei Complementar 123/2006

e demais normas pertinentes em vigot, consoantes às condições estatuídas neste instrumento

convocatório e seus anexos;
1.2 - Serão observadas na condução dos procedimentos formais e materiais desse processo as

regras constantes nos Decretos e Portarias da Prefeitura Municipal de Tuntum/MA e demais

legislações vigentes. I
1.3 - O recebimento dos documentos de credenciamento e envelopes de proposta e
documentação ocorrerão no dia 16 de março de 2021, sendo a abertura prevista para às

11hOOmin do mesmo dia, na Prefeitura Municipal - Rua Frederico Coelho, N°4 I I - CEP:

65763000 - Centro - Tuntum/MA. I

2 - DO OBJETO E DAS DEFINIÇÕES - A presente licitação tem por objeto realizar a

contratação de empresa para aquisição de cilindros de gás oxigênio medicinal, por meio do

Pregão Presencial nO036/202 I para R~gistro de Preços, conforme especificações constantes do

Anexo I deste edital. I

3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO - Poderão participar desta
licitação pessoas jurídicas do ramo de:atividade pertinente ao objeto licitado, que atenderem a
todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constante deste edital e seus anexos.
3.1 - Não poderão participar desta licitação, os licitantes que se enquadrarem em uma

das seguintes situações:
3.1.1- Com falência decretada ou concordatária, em recuperação judicial ou extraj dicial

processo de dissolução ou liquidação; I

3.1.2 - Que tenham sido declaradas inidôneas por quaisquer órgãos públicos federai

municipais ou do Distrito Federal.
3.1.3 -Estrangeiras que não funcionem no País;
3.1.4 - Reunidas em consórcio, qualqJer que seja sua forma de constituição;

I
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3.1.5 - Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impedimento

de contratar com a Administração nos termos do inciso 1Il do artigo 87 da Lei n.o 8.666/93 e

suas alterações posteriores;

3.1.6 - Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 7° da Lei n.O10.520/02;

3.1. 7 - Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 10 da Lei n.o 9.605/98;

3.1.8 - Das quais participe, seja a que título for, servidor público municipal de Tuntum - MA;

3.2 - Para os ITENS com valores estimados de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), poderão

participar do certame exclusivamente as empresas enquadradas como MICRO

EMPREENDEDORES INDIVIDUAIS (MEl), MICRO- EMPRESAS (ME) e EMPRESAS DE

PEQUENO PORTE (EPP), classificadas como tais no artigo 3° da lei federal n° 123/2006, com

alterações pela Lei Complementar nO147/2014 que comprovarem através de documentação que

a atividade econômica da empresa é pertinente e compativel e que atenderem a todas as

exigências constantes deste Edital e seus Anexos.

3.2.1.Caso não compareça ao certame nenhuma empresa na condição de ME ou EPP o processo

fica aberto à todas as empresas;

3.3 - Os impedimentos acaso existentes deverão ser declarados pelo licitante proponente, sob

pena de responsabilidades administrativas e penais cabiveis, conforme legislação vigente.

3.4 - Os interessados em participar da presente licitação deverão apresentar os documentos

relacionados no edital, observando-se os respectivos prazos de validade.

3.4.1 - A documentação exigida deverá apresentar prazo de validade até a data limite fixada

para a entrega dos envelopes. Não constando a vigência, será considerado o prazo de 60

(sessenta) dias da data da emissão.

3.4.2 - A documentação para fins de habilitação será inclusa no envelope de n° 02, que se refere

à habilitação.

3.5 -Os documentos necessários para credenciamento e habilitação poderão ser apresentados

em original, por qualquer processo de cópia (exceto por fac-símile) autenticada por meio de

cartório competente, ou publicação em órgão da impressa oficial, ou ainda por cópia, desde que

acompanhada do original para conferência e autenticação pela CPL ou Pregoeiro quando

couber.

3.5.1 - Impreterivelmente até a data, hora e local referido no Preárnbulo do presente Edital, as

empresas licitantes deverão protocolar a documentação de habilitação, bem como, proposta de

preços, em envelopes lacrados, distintos e não transparentes, com as identificações na parte

externa, de acordo com este Edital, sob pena de não serem aceitos.

3.5.2 - Os documentos e a proposta exigidos no presente Edital deverão ser apresentados em

dois envelopes, número um contendo a proposta de preços e de número dois contendo a

documentação de habilitação, indevassáveis, distintos e separados, endereçados à Comissão

Permanente de Licitação, com indicação clara e visível do procedimento licitatório a qual se

dirigem, e a denominação da empresa proponente, bem como a natureza dos correspondentes

conteúdos conforme indicação:

A Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tuntum - Maranhão.

Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000 - Centro - Tuntum/MA

PROPOSTA DE PREÇOS

Li ci ta n te: ..........•..................................................................•.•

ENVELOPE I Pregão PresenciaURegistro de Preços n." 036/2021

Objeto: Contratação de empresa para aquisição de cilindros

oxigênio medicinal.

3
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A Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tuntum - Maranhão.
,

Rua Frederico Coelho, N"411 - CEP: 65763000 - Centro - Tuntum/MA
I

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Licitan te: ............. !.................................................................
ENVELOPE 11 Pregão Presencial/Registro de Preços n.o 036/2021

Objeto: Contratação de empresa para aquisição de cilindros de gás

oxigênio medicinal
I

3.5.3 - Para fins de agilização da fase de credenciamento e habilitação do certame licitatório, é

facultado aos licitantes que verifiquem e rubriquem os envelopes, documentos e proposta
apresentados e recebidos pela CPL ou pelo Pregoeiro, caso não proceda a análise e nem se digne

a rubricar estará renunciando a qualquer questionamento sobre a inviolabilidade dos mesmos .
3.6 - Não serão considerados documentos e propostas que deixarem de atender as disposições

deste Edital, salvo erros formais que serão analisados e decididos pelo Pregoeiro ou Equipe de

Apoio.
3.7 - Não serão admitidas, sob quaisquer motivos ou hipóteses, modificações ou substituições

das propostas ou de quaisquer documentos, excetos aqueles realizados pelo Pregoeiro, nos casos

em que lhe for permitido ou através de resultado de diligências, sendo registrados em atas no

momento do certame. I

3.8 -O Pregoeiro, a Equipe de Apoio, ou a CPL não serão responsabilizados por documentos
que forem protocolados em outras unidades administrativas ou recebidos por pessoa que não

faça parte da Comissão de Licitação ou que não seja o Pregoeiro.
3.9 - Os documentos de habilitação e 'proposta apresentados fora da data e horário previsto no

preâmbulo deste Edital não serão dados como recebidos.
3.10 - Poderão participar desta licitação, aderindo a Ata de Registro de Preços, órgão
ouentidadedaadministraçãopública qJe, não tendo participado dos procedimentos iniciais da

licitação, atendidos os Irequisitos . do Decreto MunicipalO4/20 14
fizeradesãoàataderegistrodepreços,apósan uênciadeOrgãoGerenc iadoredesde que devidam en te

justificada avantagem. I
3.11 - A participação nesta licitação significa:
a - Que a empresa e as pessoas que a representam leram este edital, conhecem e concordam
plenamente com as instruções, deveres e direitos aqui descritos;
b - Conhecem a legislação desta modalidade de licitação, bem como àquelas que indiretamente

a regulam;
c - Conhecem e entendem a dinâmica e operacionalização do pregão em sua forma presencial;
d- Tem plena ciência de que não cabe, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus
itens, das condições de fornecimento ou participação ou questionamento quanto seu
conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente todo o dl ai,

e demais documentos anexos. i

4 - CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES - O Pregoeiro quando' vocad
Autoridade competente, entra no proc~sso por ocasião do credenciamento que é o 1 d
externa do processo, os atos anteri6res ao credenciamento serão autuados pel

Permanente de Licitação - CPL. I

4.1 - A proponente deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoe' o or um
representante que, devidamente mu~ido de documentos que o credencie a pa .cipa de

4
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procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de

entrega dos envelopes, identificar-se exibindo os seguintes documentos:

4.1.1 - Carteira de identidade ou outr6 equivalente com foto;

4.1.2 - O credenciamento dos repre~entantes, exceto dos proprietários e sócios da empresa

devidamente comprovado através do iitem 4.1.3, far-se-á por meio de instrumento público de

procuração ou instrumento particular, com poderes para formular ofertas e lances de preços e

praticar os demais atos pertinentes ao 'certame, em nome do proponente (modelo - Anexo V);

4.1.3 - Ato constitutivo, Estatuto, Contrato Social ou Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual;

4.1.4 - Os representantes das empresas credenciadas deverão apresentar Declaração dando

ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme preceitua o inciso

VII, art. 4°, da Lei Federal nO10.520/2008. (modelo - Anexo I1I);

4.1.5 - Declaração que a empresa re~resentada se enquadra na condição de Microempresa e

Empresa de Pequeno Porte e que fará uso dos direitos e beneficios garantidos pela Lei
, -

Complementar n°. 123/06 e suas alteraçoes (modelo - Anexo VI).

4.2 - Apenas uma pessoa representará cada licitante, não sendo admitido, de igual forma, que

mais de uma empresa indique o mesnio representante para credenciamento.

4.3 - Toda documentação mencionada nos itens acima deverá ser apresentada em via a ser

disponibilizada de forma definitiva a Prefeitura de Tuntum/MA.

4.4 - A falta de clareza quanto aos poderes necessários à oferta de lances ou interpor recursos

implicará a impossibilidade do licitante formulá-los, aplicando-se a regra do item seguinte.

4.5 - O licitante que não cumprir as exigências de representação no credenciamento, não poderá

formular as ofertas verbais da etapa d~ lances do pregão, não podendo praticar qualquer ato na

sessão de realização do certame, como a intenção de interposição de recursos. Valendo,

contudo, para todos os efeitos, os termos de sua proposta escrita.

4.6 - Todos os documentos relativos ao credenciamento de representantes devem estar fora dos

envelopes de proposta ou de documentos, inclusive a declaração do representante legal da

empresa, afirmando que atende todas as exigências de habilitação constante no presente edital.

4.7 - As declarações que atende as eXigências de habilitação e que fará uso dos beneficios de

microempresa e empresa de pequeno porte é exigência para poder usufruir dos beneficios e

direitos garantidos pela Lei Complembntar n°. 123/06.

4.7.1 - Quando não declarado ou comprovado que a empresa representada não é microempresa

ou empresa de pequeno porte, o credenciado não poderá invocar os direitos e beneficios

concedidos durante a disputa ou post~rior.
,

4.7.2 - O disposto na sub cláusula anterior se aplica em qualquer situação da licitação, sendo

por item destinado a ME ou EPP, beni como, cota ou quando exclusiva.

4.8 - O tempo do credenciamento será definido pelo Pregoeiro conforme o número de pessoas

a serem credenciadas, após encerrado' o prazo dado para o credenciamento não será permitido

o credenciamento de nenhum outro representante.

4.9 - Após aberto o primeiro envelope de proposta não será recebido nenhum outro docu en

ou envelope contendo documentos de habilitação ou propostas.

4.9.1 - Aos licitantes retardatários ou pessoas não credenciadas não cabe . direito

manifestação de intenção de interposição de recurso no final da sessão.

4.10 - Um licitante, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo e n-

ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta.

4.10.1 - Caso um licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas prop

preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pelo Município;

5
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4.10.2 - Após entregues os documentos e envelopes ao Pregoeiro não poderão os licitantes
desistirem ou retirarem suas propost~s.
4.11 - Qualquer manifestação de re~urso antes do momento de motivação do Pregoeiro será
ignorada e não constará em ata, somente em momento oportuno será garantindo o direito de
manifestação de interposição de recurso.
4.12 - Os assuntos e a redação da Ata da Sessão do Pregão é competência e responsabilidade

exclusiva do Pregoeiro, não cabendo iintervenção de licitantes.

5 - PROPOSTA DE PREÇOS - A 'proposta de preços deverá ser assinada pelo responsável
legal da licitante, ou pessoa legalmente habilitada, em envelope lacrado, em I (uma) via,
digitada em linguagem clara e objetiva, sem erros, rasuras ou entrelinhas, e deverá obedecer
aos requisitos desta licitação e ao modelo de Proposta, contendo, no mínimo, as seguintes

informações: I
5.1 - Estar datada, assinada e identificada em sua parte final, bem como, rubricada em todas as

folhas, (quando for mais de urna) pelÓ representante legal do licitante;
5.2 - Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de abertura

da licitação; I
5.3 - Nos valores propostos deverão estar computadas todas as despesas necessárias, inclusive
custo de transportes, de instalações! equipamentos, depreciações, mão de obra, impostos,
encargos sociais e trabalhistas, remunerações, combustível, etc., que constituirão a única,
exclusiva e completa remuneração dÓs serviços necessários para a execução dos serviços no

município; I

5.4 - Serão considerados inadequados, desta forma desclassificados, descontos/valor
simbólicos, irrisórios (inexequiveis),1 de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os

praticados no mercado e com distorções significativas;
5.4.1 - Durante a sessão se o pregoeiro'perceber que os licitantes entrarem em lances bem abaixo
do valor médio (denominado mergulho) poderá exigir que comprovem em três dias a
exequibilidade da proposta como condição para adjudicá-Ia;
5.4.2 - A não comprovação da exequibilidade da proposta ensejará na desclassificação da

mesma. I

5.5 - O pregoeiro não adjudicará nenhuma proposta acima do valor da média de preço
apresentada no balizamento realizado pelo solicitante, não havendo proposta igualou menor
que o valor balizado o processo será remetido a autoridade competente para análise e decidir se
adjudica mediante justificativa ou de61ara fracassado o item ou a totalidade do procedimento

de licitação. I

5.6 - Mesmo que não seja referenciado na proposta, sempre será entendido que nos preços
constantes da proposta, deverão estar inclusos todos os impostos, taxas vigentes na legislação
brasileira, bem como, todos os custos 'diretos e indiretos, inerentes;
5.7 - A empresa poderá indicar em sua Proposta de Preços os Dados Bancários (Banco, Agência
e Conta Corrente), onde serão credit~dos os respectivos pagamentos, caso seja ve dora do

certame. I

5.8 - A falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante lega
à reunião de abertura dos envelopes de proposta;
5.8.1 - A falta da indicação do número do CNP J e/ou endereço completo po erá t
preenchida pelos dados constantes dos documentos apresentados dentro d
documentação de habilitação ou docurhentos de credenciamento.

- I

6 - FORMALIZAÇAO DE PREÇOS CONSTANTES DAS PROPOSTA "'\

(preço) apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será
,
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total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo, neste caso, o direito de pleitear qualquer
alteração, seja para mais ou para merlos, ressalvados os casos de erros que levarão ao prejuízo
do particular, sendo facultativo a desistência do item;

6.1 - Os preços/descontos ofertados e contratados poderão ser revistos nos termos do art. 65, da
Lei Federal nO.8.666/93 1

6.2 - Caso o prazo de 60 (sessenta) I dias de validade da proposta não esteja expressamente
indicado na proposta, o mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento;
6.3 - Se, por motivo de força maior; a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de

validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse do Município, este
poderá solicitar prorrogação geral da validade acima referida, por igual prazo, no mínimo.

6.4 - O licitante deverá apresentar,juritamente com a proposta impressa, o arquivo (pendrive/e-
mai!) gerado com as informações qualitativas e quantitativas, para ser lançado no mapa de

lances no momento do certame, dando mais agilidade e eficiência ao mesmo .

7 - ACEITABILlDADES DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - Não se considerará

qualquer oferta de vantagens não previstas neste edital, nenhum tipo de financiamentos,
operação de crédito ou dilatação de ptazo superior a 30 (trinta) dias da entrega, nos termos da

alínea "a" do inciso XIV do art. 40 d~ Lei Federal n°. 8.666/93;
7.1 - Não se admitirá proposta que ap~esentar preços/descontos globais ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com o Mercado.
7.1.1 - Caberá ao pregoeiro definir o i~terstício de valores entre um lance e outro para cada item

disputado a fim de evitar sessões exaustivas e sem objetividade.
7.2 - Ao Pregoeiro, além do recebi~ento e exame das propostas, caberá o julgamento da

I

obediência às condições aqui estabelecidas e a decisão quanto às dúvidas ou omissões deste

edital;
7.3 - O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da
Prefeitura, ou ainda, de pessoas fisicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.
7.3.1 - Para esclarecimentos de dúvidas conforme cláusula anterior, o Pregoeiro suspenderá a

sessão por tempo necessário aos procedimentos administrativos.

8 - DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - Após a análise das
propostas pelo Pregoeiro, serão desclassificadas, com base nos incisos I e Il do art. 48, da Lei

I

Federal n°. 8.666/93, as propostas que:
8.1 - Apresentarem preços/descontos manifestamente inexequíveis (não comprovados a
exequibilidade), assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade
através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de
mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do o .eto;
8.2 - Quando todas as Propostas Comerciais forem desclassificadas, o Pregoeiro pode fixar-
lhes o prazo de 8 (oito) dias úteis para k apresentação de novas propostas escoimadas das

de sua desclassificação, conforme arti'go 48 93° Lei 8666/93.

9 - JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PR GO
Durante o julgamento e a anális~ das propostas, será verificada, prelimi

conformidade das propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos n
Referência e neste edital, devendo ser classificadas para a etapa competitiva, ou se]
lances verbais, aquelas que atenderem plenamente todos os requisitos;
9.1 - O julgamento da licitação será pelo MENOR PREÇO POR ITEM;
9.1.2 - O Pregoeiro procederá à abertura do Envelope nO.01 - Proposta;
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9.1.3 - O Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três,
quaisquer que sejam os preços ofertados, ocorrendo quando não constatadas, no mínimo, três
propostas escritas de preços nas condições definidas na cláusula anterior;
9.1.3.1 -O Pregoeiro declarará a aceitabilidade das propostas, devendo ordená-Ias em ordem
crescente para a organização da etapal de lance;
9.1.3.2 -O Pregoeiro procederá a cla~sificação da proposta escrita de menor preço, ou seja, a
partir da proposta escrita classificada como maior desconto, sendo essa base de cálculo para
aceitação, na etapa de lance, das demais que estejam com valores sucessivos e superiores a de
menor valor em até 10% (dez por cento);
9.2 -Para atender o princípio da competividade, não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas
condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo
de 3 (três), oferecerem novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços

oferecidos; I

9.3 -O Pregoeiro deverá negociar diretamente com a licitante detentora da proposta de menor
preço, no sentido de que seja obtido melhor preço:
9.3.1 - Se não houver lances verbais e o menor preço estiver em desacordo com o estimado pela
Administração para o fornecimento do produto ou prestação do serviço, não poderá o pregoeiro
adjudicar o objeto para o licitante qu~ não ofertar lance ou não negociar a redução de valores
inferiores ao balizamento de preço co~stante do Termo de Referência;
9.3.1.1 - Quando ocorrer o fato acimk descrito, o Pregoeiro encaminhará justificadamente, o
processo sem adjudicar o item em disputa para a autoridade competente decidir sobre a

homologação e adjudicação justificada;
9.4 - Encerrada a etapa competitiva le ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço
apresentado, o Pregoeiro verificarál a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo,
comparando-o com os valores consignados no Termo de Referência, decidindo,
motivadamente, a respeito; I

9.5 - Analisadas as propostas apresentadas e concluída a etapa de lances verbais, a classificação
final far-se-á pela ordem crescente dos preços;
9.5.1 - Aceita a proposta de "menor preço por item", será aberto o envelope de "documentação
de habilitação", contendo os documentos de habilitação da licitante que a tiver formulado, para
confirmação das suas condições habilitatórias .
9.6 - Verificada que a proposta de n'Jenor preço atende às exigências fixadas neste edital e
declarada habilitada, será o licitante declarado vencedor.

10 - CONDIÇÕES E CRITÉRIOS DE DESEMPATE - No caso de empate entre duas ou
mais propostas apresentadas, será efetÜado sorteio em ato público, para o qual serão convocadas

todas as licitantes; I

10.1 - Quando houver mais de uma proposta com valores iguais, a licitante sortead e
lugar poderá escolher a posição de lances, em relação às demais empatada
sucessivamente, até a definição completa da ordem de lances.

11 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - Os documentos necessári s par
deverão ser entregues em OI (uma) vi~, devidamente organizados, rubricado em t as as sua
páginas por representante legal do licitante ou preposto e preferencialmente a panhando o
rol dos documentos entregues, devendo ser apresentados:
11.1 - Em original, ou cópia autenticada por Cartório, ou cópia não autentic a para ser
autenticada, mediante a exibição dos originais para autenticação por qualquer emb da PL,
Equipe de Apoio ou Pregoeiro, em qualquer data até a data da abertura a s ssão
credenciamento, definida no preâmbulo desse Edital;
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11.2 - A documentação exigida deverá estar atualizada, legível e em condições de análise por

parte da CPL, Equipe de Apoio e Pregoeiro;

11.3 - A documentação exigida devera estar em nome da licitante e, preferencialmente, com o

número do CNPJ e endereço respecti~o, conforme abaixo:

11.3.1 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

11.3.2 - Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto

aqueles que, pela própria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da

matriz' I

11.3.3' - Se o licitante for a matriz ~ a fornecedora for a filial, os documentos deverão ser

apresentados em nome da matriz e da1filial simultaneamente;

11.4 - Para fins de habilitação, serão ~ceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração

fiscal, tributária e trabalhista emitida~ pela internet, nos termos do art. 35 da Lei Federal nO.

10.522, de 86 de julho de 2008, desde que sua veracidade seja confirmada pela Comissão de

Licitações, Pregoeiro ou equipe de apoio;

11.5 - A documentação exigida deverá apresentar prazo de validade até a data limite fixada para

a sessão de credenciamento, quando dão constando a vigência, será considerado o prazo de 60

(sessenta) dias da data da emissão; I

11.6 - A documentação para fins de habilitação deverá ser inclusa no respectivo envelope

(envelope nO02 - documentos de habilitação).

12 - DOCUMENTAÇÃO RELATlrA À HABILITAÇÃO JURÍDICA - Os documentos

necessários a comprovação da habilitação jurídica são:

12.1 - Cópia da cédula de identidade do proprietário da empresa licitante, no caso de empresa

individual, quando apresentado no cr~denciamento está dispensada apresentar novamente;

12.2 -Cópia do registro comercial, no 'caso de empresa individual;

12.3 -Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado,

em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de

documentos de eleição de seus administradores;

12.4 -Cópia do ato que comprove a ihscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil,

acompanhada de prova de diretoria eIri exercício;
12.5 - Cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo

órgão competente, quando a atividade assim exigir.

12.6 - Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva. I

13 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO FISCAL - Os doc
I

necessários a comprovação da habilitação fiscal são:

13.1 -Comprovante de inscrição e de situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa

(CNPJ) demonstrando o CNAE das atividades compatível com o objeto da licitação, o

site da fazenda pública (http://www.r~ceita.fazenda.gov.br);

13.2 - Prova de regularidade junto ~o Fundo de Garantia por Tempo de Se 'ç

Certificado de Regularidade do FGTS 1-CRF obtido junto ao site da Caixa Econô

13.3 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta

Dívida Ativa da União e Receita Fede~al) e Regularidade junto ao INSS - Instituto N

Seguridade Social;

13.4 - Certidão Negativa de Débito Estadual (CND E CNDA);

13.5 - Certidão Negativa de Débito Municipal, da sede do licitante (CND E CNDA);

9
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13.6 -Cópia da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas de acordo com a Lei Federal nO.
12.440 de 07 de julho de 2011, obtid'a pelo site http://www.tst.jus.br/certidao;
13.7 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar no envelope de
habilitação os documentos referentes à regularidade fiscal, todavia, eventual restrição poderá
ser sanada após o julgamento das propostas de preços, como condição para a assinatura do
contrato, na forma da Lei Complementar n° 123/06 de 14 de dezembro de 2006, alterada pela
Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, alterada pela Lei Complementar n°.
155/2016. I

- I. _.
14 - DOCUMENTAÇAO RELATIVA A QUALIFICAÇAO ECONOMICA -

FINANCEIRA - Cópia da Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da
pessoa jurídica, ou de execução patriinonial, expedida no domicilio da pessoa fisica, com data
não inferior a 60 (sessenta) dias se e~ta não dispor .
14.3 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercicio social ou último
exercício exigivel, apresentados na f~rma da Lei que comprovem a boa situação financeira da
empresa, sendo vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por indices oficiais, quando encerrados há mais de três meses da data de

apresentação da proposta. I
14.3.1 - Os documentos exigidos neste subitem, quando forem próprios, deverão ser assinados

pelo representante legal do licitante; I

14.3.2 - A empresa com menos de um exercício financeiro, para cumprir essa exigência, deverá
apresentar o Balanço de Abertura ou o último Balanço Patrimonial levantado;
14.3.3 - Serão aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e demonstrações contáveis

assim apresentados: I

14.3.3.1 - Sociedades regidas pela Lei nO6.404/76 (Sociedade Anônima):

- Publicados em Diário Oficial; ou I
- Publicados em jornal; ou
- Por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.
14.3.3.2 - Sociedades por Cota de Responsabilidade Limitada (LTDA):
- Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio
do licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de
Encerramento; ou I

- Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou
autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante.
14.3.3.3 - Sociedades sujeitas ao regiriJe estabelecido na Lei das Microempresas e das E
de Pequeno Porte, apresentarão as dotumentações abaixo exigidas:
- Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrad
autenticados na Junta Comercial da s~de ou do domicílio do licitante.
14.3.3.4 - As Empresas constituídks como Sociedades Anônimas de Cap ai
Sociedades consideradas "Empresas de Grande Porte" deverão apresentar seu lanços de
acordo com disposições contidas na Uei 11.63812007.
14.3.4 - Todas as Empresas licitante~, independentemente da forma de constituiçã
apresentar, juntamente com balanço ou em separado, os elementos abaixo discri ha

Índice de Liquidez Corrente - ILC - i1gUalou superior a 1,0000

ILC=AC
PC
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Onde:

AC -; Ativo Circulante

PC -; Passivo Circulante

Índice de Liquidez Geral- ILG - igualou superior a 1,0000

ILG = AC + RLP
PC+ ELP

Onde:

AC -; Ativo Circulante

• RLP -; Realizável a Longo Prazo

PC -; Passivo Circulante

ELP -; Exigível a Longo Prazo

Índice de Endividamento Geral- IEG - igualou inferior a 1,0000

I

IEG= PC + ELP
AT

Onde:

PC -; Passivo Circulante

•
ELP -; Exigível a Longo Prazo

AT -; Ativo Total

14.3.5 - A licitante deverá apresentar por meio de Nota Explicativa suplementar, assinada por
Responsável Técnico habilitado, distorrendo sobre a composição das contas fonnadoras do
Capital de Gíro Líquido, esclarecendo de fonna objetiva o motivo da existência de valor
relevante concentrado na Conta Caixa, com finalidade de conhecímento da qualidade dos itens
fonnadores da estrutura patrimonial demonstrada no Balanço. Se verificado valor relevante
concentrado na Conta Caixa e na falta de Nota Explicativa conforme exigida, os cálculos para
apuração dos Índices: Liquidez Geral (ILG), Liquidez Corrente (ILC) e Risco Fínanceíro (RF),
serão elaborados com exclusão da Conta Caixa no seu total, do Ativo Circulante.

15 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA - O licitant verá
apresentar comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatív I c
o objeto da licitação, mediante apresentação de atestado ou declaração fomecid or p oa d

direito público ou prívado; I

16 - DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR - O CRC - Certificado de Registro
emitido pela CPL do Município de Tuntum/MA poderá, desde que atualizado, substit .r t
os documentos nele mencionados, sendo observado a data de validade e asse u a o
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licitantes cadastrados o direito de apresentar a documentação atualizada e regularizada até o

inicio da sessão de credenciamento:

16.1 - Juntamente com os documentos já mencionados deverão ser apresentados para fins de

Habilitação: _ . I. . . . .
16.1.1 - Declaraçao do cumpnmento ao dIsposto no InCISOXXXIII do art. 7.° da ConstItUIção

Federal, que proíbe o trabalho noturilO, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de

qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de

quatorze anos (Anexo IV); I

16.2 - Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será declarada

vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo próprio Pregoeiro, na hipótese da

inexistência de recursos, ou desistência de sua interposição, e pela autoridade titular do órgão

promotor do certame, na hipótese de existência de recursos, face ao reconhecimento da

regularidade dos atos procedimentais.1

16.3 - Se o licitante desatender as lexigências licitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta

subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem

de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital,

sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame, pelo

Pregoeiro.

16.4 - Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as licitantes

credenciadas, as propostas escritas ~ as propostas verbais finais apresentadas, a ordem de

classificação, a análise da document~ção exigida para habilitação e os recursos interpostos,

devendo ser a mesma assinada, ao fihal, pelo Pregoeiro, sua equipe de apoio e facultado aos

representante(s) credenciado(s) da(s) licitante(s) ainda presente(s) à sessão.
I

16.5 - Os envelopes com os documentos relativos a habilitação das licitantes não declaradas

vencedoras permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, até que seja retirada

a nota de empenho pela licitante vencedora, após esse fato, ficarão por vinte dias correntes à

disposição das licitantes interessadas, findo esse prazo, sem que sejam retirados, serão

destruídos. I

16.6 - Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, ou desistência de sua

interposição, será feita pelo Pregoeiro! a adjudicação do objeto da licitação à licitante declarada

vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a Autoridade Competente da Prefeitura
I

Municipal de Tuntum/MA, para homologação do certame e decisão quanto à contratação:

16.6.1 - Na hipótese de existência de recursos, os autos serão encaminhados a assessoriajuridica

e ao Controle Interno para apreciação e parecer, na sequencia serão devolvidos ao pregoeiro, e

em caso do não provimento, procederá a adjudicação do objeto da licitação à licitante

vencedora, homologação do certame e decisão quanto à contratação.

16.7 - Os documentos deverão ser apresentados em conformidade com a ordem indicada neste

edital, com vista a facilitar a análise. I

17 - JULGAMENTO E DESQUALIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS - Após ex

e julgados os documentos apresentados para efeito de habilitação dos licitantes,

confronto com as condições deste edital, serão desqualificados e não aceitos aqueles

atenderem às exigências aqui estabelecidas;

17.1 - Conforme determina a Lei Federal n°. 123/06, será facultado às Microem r

Empresa de Pequeno Porte (EPP), para comprovação da Regularidade Fiscal a a

certidões com restrição, sendo-lhe ass'egurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, pror

mais 5 (cinco) dias úteis contados ~ partir do termo da verificação da confo

documentos de habilitação com os reqhisitos do Edital, prorrogáveis por igual perío

da autoridade competente para regularização da pendência;
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17.1.1-0 ato de autorizar a prorrogação do prazo previsto nesta cláusula compete a autoridade

competente que autorizou a abertura do processo administrativo de licitação, sendo facultada a

delegação de competência ao Pregoeiro;

17.2 - A não regularização da documentação de regularidade fiscal, no prazo previsto,

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital,

sendo facultada ao órgão licitante: convocar, as licitantes remanescentes na ordem de

classificação, para fazê-lo, examinada, quanto ao objeto e valor ofertado, aceitabilidade da

proposta classificada, podendo, inclu~ive, negociar diretamente com o proponente para que seja
I

obtido melhor preço, verificando em seguida sua habilitação, ou revogar este Pregão;
I

17.2.1 -Ocorrendo que a microempresa ou empresa de pequeno porte que teve a preferência em
I

cobrir a proposta da empresa vencedora não comprovar a regularidade fiscal no tempo hábil e

havendo outras empresas dentro do limite de empate técnico (5%), o Pregoeiro convocará a

mais bem classificada (menor preço) para manifestar o interesse em cobrir a proposta e assim

sucessivamente até a última classificada dentro do limite de 5% (cinco por cento) acima da

menor proposta; I

17.2.2 -Na hipótese da não-contratação nos termos previstos nas cláusulas anteriores, o objeto

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

18 - DIREITO DE PETIÇÃO - A janifestação da intenção de interpor recurso será facultada

aos licitantes que discordarem com algum ato praticado pelo Pregoeiro:

18.1 -Ao final da sessão será aberto oportunidade motivada pelo Pregoeiro, aos licitantes que

se manifestarem interesse em interpo~ recurso, com registro em ata da síntese das suas razões,

podendo os interessados j untar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis;

18.2 - O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo, o acolhimento de

recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

18.3 - A manifestação da intenção d~ interpor recurso, pleiteada pelo licitante, poderá não ser

acatada pelo Pregoeiro se não estiver, fundamentada de razões relevantes ou se referirem sobre

atos e ações que não forem de competência do mesmo;
I

18.4 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento

da sessão deste Pregão, implicará decadência e preclusão desse direito do licitante, podendo o

Pregoeiro adjudicar o objeto à vencedora e despachar o processo a autoridade competente para

homologação e adjudicação ao vencedor;

18.5 - Das decisões do Pregoeiro, decorrentes da realização deste Pregão, caberá ao licitante

credenciado a juntada dos memoriais relativos aos recursos, registrados na ata respectiva, no

prazo de 3 (três) dias úteis contados da lavratura da ata, nos casos de:

18.5.1 - Julgamento das propostas; I

18.5.2 - Habilitação ou inabilitação da licitante.
I

18.6 -Caberá ao pregoeiro manifesta~ preliminarmente sobre os recursos formais, fazendo suas

considerações e seu posicionamento em aceitar ou não o recurso e reconsiderar suas aç - es;

18.6.1 - A formalização do recurso ddverá ser dirigida ao Pregoeiro, praticante do ato re rido,

que os comunicará às demais licitantes para impugná-lo ou não, apresentando consider ões

com suas contrarrazões, também, no prazo de 03 (três) dias úteis;

18.6.2 -Na comunicação aos demais licitantes o Pregoeiro poderá enviar

considerações para auxiliar na análise dos recursos.

18.7- Será franqueada aos licitantes, sempre que esta for solicitada, vísta dos auto

CPL, no edificio-sede da Prefeitura, sendo vedada a concessão de carga do processo

pessoa; I
18.8 - Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos impetrados

decisões e ao Ordenador a decisão fi~al sobre os recursos contra atos do Pregoeiro;
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18.9 - Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o

Ordenador poderá homologar o proc~dimento de licitação e determinar a contratação com a

licitante vencedora; I

18.10 - Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes à defesa da licitante que pretender

reconsideração total ou parcial das decisões do Pregoeiro deverão ser apresentados por escrito,

exclusivamente, e anexados ao recurso próprio que integrarão o processo administrativo de

licitação.

19 - CONSIDERAÇÕES ESPECÍFICAS - Os documentos exigidos neste edital poderão ser

apresentados em original, por qualquer processo de cópia (legível) autenticada por cartório

competente ou pelo pregoeiro ou servidor designado para tal, neste último caso os originais

deverão ser apresentados a fim de corhprovar sua autenticidade.

19.1 - A validade dos documentos setá aquela expressa nos mesmos ou estabelecida em lei, e

também serão verificados por servid6res do Município de TuntumlMA, nos sítios oficiais dos
,

órgãos emissores, que servirão como forma de autenticação .

19.2 - Em caso de omissão, ao Pregoeiro admitirá como válidos os documentos emitidos a

menos de 60 (sessenta) dias de sua apresentação, não se enquadrando no prazo de que trata este

item os documentos cuja validade é irideterminada.

19.3 - Só será aceito Certificado de' Registro Cadastral - CRC emitido pelo Município de

TuntumlMA e não sendo dispensado no ato do credenciamento a declaração de atendimento de

todas as exigências de habilitação constante no edital, assim como a Declaração de

representante do licitante.

20 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - Os produtos e serviços correspondentes ao

objeto desta licitação será adjudicada por item, pelo Pregoeiro à autoridade competente, depois

de atendidas as condições do Termo de Referência e o Edital.

20.1 - A adjudicação ao licitante vencedor e homologação dos autos processuais será feita pela

autoridade competente, observados toldos os trâmites legais e comprovada a legalidade dos atos;

20.2 - O Pregoeiro não adjudicará nenhum item acima da média de preço apresentada no Termo

de Referência, sendo facultado à autoridade competente decidir sobre a adjudicação desses

itens, justificadamente. I

20.3 - A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da(s)

proponente(s) adjucatária(s) para assi'nar a Ata Registro de Preços/Contrato.

- I

21. DIVULGAÇAO DO RESULTADO FINAL - O resultado da Ata de Registro de Preços

será publicado no Diário Oficial da Federação dos Municípios do Estado do Maranhão

(FAMEM). '

22. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
22.1. Documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para

contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e con ço

serem praticadas;

22.2. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, portanto, não é CONTRATO

estrito. É um compromisso unilateral) assumido pelo vencedor em fornecer à Ad . i tração os

itens, pelo prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço q

trata-se de um contrato preliminar o~ pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil;

22.3. Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE RE

contém todos os elementos peculiares do futuro contrato.

14



•

•

• • PREFEITURA MUNICIPAL

~ ••• TUNTUM
_ MAIS OUE TRABALHO.

I CUIDAR DA NOSSA GENTE' •

22.4. Após a Homologação da licitação o registro dos preços, dos fomecedores e do Orgão
será formalizado mediante a celebração da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS no Modelo da
Minuta (ANEXO IV) deste Edital sendo o licitante vencedor convocado pela Comissão
Permanente de Licitação para a sua assinatura, que se dará por e-mail e/ou por oficio, no prazo
máximo de 03 (três) dias úteis contados da convocação.
22.5. O prazo para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá ser prorrogado
por uma só vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante, durante seu transcurso e
desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Órgão Gerenciador correspondente.
22.6. O não cumprimento do prazo estabelecido no subitem 22.4 sem motivo justificado e
aceito pelo Órgão Gerenciador correspondente, poderá incorrer nas penalidades prevista neste
Edital, ficando ainda o licitante sujeito à suspensão temporária de licitar e contratar com o
Administração Pública consoante dispõe a Lei n° 10.520/02 e 8.666/93.
22.7. Caso o licitante vencedor, após convocado, não comparecer ou se recusar a assinar a
Ata de Registro de Preços, sem prejuizo das cominações previstas neste Edital, o Órgão
correspondente poderá, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
em igual prazo e desde que o preço seja igual do primeiro colocado ou em valor inferior ao
máximo admitido na licitação, celebrar com ele o compromisso da Ata de Registro de Preços.
22.8. O Resumo da Ata de Registro de Preços será publicado no Diário Oficial da Federação

dos Municípios do Estado do Maranhão (FAMEM).
22.9. Após cumpridos os requisitos de publicidade a Ata de Registro de Preços terá efeito de
compromisso de fornecimento, para futura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro
e o Órgãos correspondentes, ao cumprimento de todas as condições ali estabelecidas.
22.1O. As condições para formalização da Ata de Registro de Preços, sua alteração,
cancelamento, prazos, normas para futuras aquisições assim como as demais condições do
compromisso, constam da Minuta da Ata de Registro de Preços, ANEXO IV deste Edital, dele
fazendo parte independente de transcrição.
22.11. O Gestor da Ata de Registro de Preço será a Secretaria Municipal de Administração,
que atuará como Unidade Gerenciadora do Registro de Preços sendo responsável pelo
Gerenciamento da Ata de Registro de Preços, obedecidas as Legislações vigentes.
22.12. O Gestor da Ata de Registro de Preços, sempre que ocorrer solicitação do objeto do
Registro de Preços pelos Órgãos PartiCipantes, comprovará a adequação dos preços registrados
assim como os quantitativos registrados, após consulta, orientará ao Órgão Participante à

notificará o Fornecedor para assinatura e retirada do Contrato no prazo predeterminado.
22.13. O prazo de validade da Ata de'Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados da
sua publicação, a partir da data d~ sua publicação no Diário Oficial da Federação dos
Municípios do Estado do Maranhão (FAMEM), cujo Contrato atenderá a forma do art. 57 da
Lei nO8.666, de 1993.

23. DO CONTRATO
23.1. A efetivação do objeto licitado será celebrado mediante CONTRA TO, solicitad
Órgão Participante ou pelo próprio G~stor da Ata em conformidade com a L i n.o lO.
art. 62 e outras determinações da Lei ~o 8.666 de 1993 e Decreto Municipal 00 2014.
23.2. Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse moti
prevalecerão o instrumento de contrato, implicando na publicação resumida do i
contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial, em obediência ao art. 61, par a o mco

da Lei 8.666/93. I

23.3. O Fornecedor Beneficiário da Ata de Registro de Preços será convocado p tl G stor
Ata de Registro de Preços ou Órgão Participante para, no prazo máximo de 05 (cinc di úteis

15



.,: •TiJNfuM'G MAlS QUE TRABALHO,

I CUIDAR DA NOSSA. GENTE!

contados da convocação, celebrar o Contrato, sob pena de decair o direito à Contratação sem
prejuízo da aplicação das sanções, no~ termos deste Edital.
23.4. O prazo para a assinatura do Contrato estabelecido no subitem 23.3 poderá ser
prorrogado por igual período quandb solicitado pelo Gestor da Ata de Registro de Preços
durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura
Municipal de Tuntum - MA.
23.5. Para a assinatura do Contrato, o Fornecedor Beneficiário poderá ser representado por
sócio que tenha poderes de administração ou por procurador com poderes específicos
apresentando no ato cópia do instrumento comprobatório.
23.6. Caso o Fornecedor Beneficiário da Ata de Registro de Preços, após convocado, não
comparecer ou se recusar a celebrar o Contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas
neste edital, o Gestor da Ata de Registro de Preços ou Órgão Gerenciador, convocará os
Fornecedor remanescente da Ata de Registro de Preços, para em igual prazo e desde que o preço
seja igual do primeiro colocado ou em valor inferior ao máximo admitido na licitação, assuma
o compromiSSO,
23.7. O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do exercício
financeiro ao qual estão vinculados, e atenderão aos dispostos no atr. 57 e 65 da Lei n° 8.666/93.
23.8. A existência de preços registrados não obriga o Órgão Gerenciador e Participantes a
firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-lhe a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência
da fornecimento em igualdade de condições.
23.9. Os preços, durante a vigência da Ata, serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses
devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II do art.
65 da Lei n.O8.666/93 ou de redução de preços praticados no mercado, a ser verificada pelo

Setor de Compras.
23.1 O. Mesmo comprovada à ocorrência da situação prevista na alínea "d" do inciso II do art.
65 da Lei n.o 8.666/93, o Órgão Gerenciador ou Órgão Participante, se julgar conveniente,
poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro procedimento licitatório.
23.11. O presente Edital e seus Anexos, bem como a(s) proposta(s) does) licitante(s)
vencedor(es) deste certame e a Ata de Registro de Preços, farão parte integrante do Contrato,
independente de transcrição .

I

24.DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

24.1. A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida a vantagem da
ARP, deverá ser promovida trimestralmente quando:
l-a variação dos percentuais dos índic~s setoriais relativos ao item forem superiores a 5%;
lI-a cotação do objeto for vinculada ~ variação cambial e seus índices atingirem percentuais

superiores a 5%; I

11I- se se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acele que

interfira nos preços. I

24.2. Não ocorrendo a variação prevista nos inícios r e II deste artigo, restar' dispen a
pesquisa mercadológica. I

24.3. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso r, dever lizado

o índice geral de preço - rGP. I

25. CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA RESCI

CONTRATO I

Parágrafo Primeiro - Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro
I

e rescisão do Contrato, sem exclusão dos dispostos na Lei nO.8.666/93:

•

•
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a)O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações,
projetos ou prazos;
b)O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais,
especificações, projetos ou prazos;
c)A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade
do fornecimento, no prazo estipulado;
d)O atraso injustificado do fornecimento;
e)A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prevIa comunicação ao

CONTRATANTE; I

t)0 desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, Contratante ou
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da fornecimento;
g)O cometimento reiterado de faltas ~a sua execução, anotadas na forma do S IOdo art. 67 da

Lei Federal n° 8.666/1993; I

h)A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
i)A dissolução do Fornecedor Benefitiário ou Contratada;
j)A alteração social ou a modificação 'da finalidade ou da estrutura do Fornecedor Beneficiário

I

ou Contratada, que prejudiquem a execução do Contrato;
k)O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/1993, sem

prejuízo das sanções penais cabíveis;
I)A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da

execução do Contrato;
m)Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado ao
Fornecedor Beneficiário ou Contratada e exaradas no processo administrativo a que se refere a

Ata ou Contrato; I

n)A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, dos materiais, acarretando
modificação do valor inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido no S I° do art. 65 da
Lei Federal n° 8.666/1993, salvo a~ supressões resultantes de acordo celebrado entre os
contratantes, nos termos do S 2° do art. 65 da referida Lei;
m) A suspensão de fornecimento, po~ ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior
a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem
interna ou guerra, ou ainda por ~epetidas suspensões que tota1izem o mesmo prazo,
independentemente do pagamento I obrigatório de indenizações pelas sucessivas e
contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado a
CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

Parágrafo Segundo- O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas,
independentemente da aplicação das penalidades a que se refere Este Edital, ensejará a rescisão
antecipada do Contrato e cancelamento da Ata de registro de Preços, na forma da I .slação
específica vigente, sem que implique em indenizações por parte do MUNICÍPIO, co orme
norma de direito administrativo atinente ao caso.

Parágrafo Terceiro - A comuniJção do cancelamento do preço registra
contratual, nos casos previstos nesta I Cláusula, será feita por correspondência c
recebimento ou notificação formal, juntando-se o comprovante ao processo.

Parágrafo Quarta - No caso de ser Jnorado, incerto ou inacessível o endereço d Fo
Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário

I
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acerca de questões relativas aos serviJos, bem como para atender aos chamados do gestor/fiscal

de contrato do Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de

semana e feriados, a partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio

igualmente eficaz; I

26.12 - Fornecer números telefônicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios

igualmente eficazes, para contato do!gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto,

ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional;

26.13 - Encaminhar ao Município,1 juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos

comprobatórios da manutenção das' condições de habilitação ou qualificação exigidas na

licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS, certidão da Justiça

do Trabalho e à seguridade social, tuja autenticidade será confirmada nos sites dos órgãos

emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Município;

26.14 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela Prefeitura, cujas

reclamações se obriga prontamente a'atender;

26.1 5 -Apresentar, no ato da assinatura do contrato, dados de conta bancária da pessoa jurídica

para receber os pagamentos via transferência eletrônica;

26.1 6 - Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a

ser causados por seus empregados ou prepostos ao Município ou a terceiros, de acordo com o

art. 70 da Lei Federal nO.8.666/93; I

26.17 - Ressarcir o Município do valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações

ou despesas a esta, imposta por aut6ridade competente, em decorrência do descumprimento

pela contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados;

26.1 8 - Permitir ao Município exercer a fiscalização da entrega dos produtos licitados, inclusive

fornecendo informações aos seus prepostos;

- • I
27 - OBRIGAÇOES DO MUNICIPIO LICITANTE - Compete ao Município por intermédio

do Setor de compras, gestor ou fiscal do contrato:

27.1 - Comunicar à Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante o

fornecimento de produtos e a execução dos serviços contratados;

27.2 - Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando

ciência do recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito cumprimento do

objeto; I

27.3 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos

funcionários ou preposto do contratado, em relação aos serviços objeto do Contrato;

27.4 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota

Fiscal/Fatura, devidamente atestada; depois de constatado o cumprimento das obrigações da

licitante vencedora;

27.5 -Indicar o servidor responsá~el para exercer a fiscalização da execução do objeto

contratado, o que não fará cessar oJ diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito

cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros,

ou por irregularidades constatadas; I

27.6 - Emitir, por meio da unidade administrativa de compras, a nota de autorizaç o de
,

fornecimento (ordem de fornecimento);

27.7 - Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconformid

com as especificações do Termo de Referência;

27.8 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor
,

contrato;

27.9 - Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos

aditivos que venham a ser firmados;'
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27.10 -Fazer juntada no processo a1ministrativo de licitação, por meio de agente público

habilitado, todos os atos necessários à comprovação da legalidade do processo.

I
29 - GARANTIA DOS PRODUTOS E SERViÇOS - O prazo de garantia dos

produtos/serviços, sem qualquer ônus adicional para a municipalidade, não poderá ser inferior

ao estabelecido no Termo de Referência.

30 - CONDIÇÕES E FORMA DEIPAGAMENTO - O pagamento será efetuado na forma

exclusivamente eletrônica (Internet b~king), mediante crédito em conta aberta em instituições

financeiras oficiais de titularidade dos fornecedores ou prestadores de serviços, no prazo de até

30 (trinta) dias após a execução dos thesmos;

30.1 - O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será

realizado desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das

exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias;

30.2 - Para ocorrer o pagamento é copdição a apresentação da nota fiscal/fatura ao

pelo recebimento do produto ou serviço, o qual terá o prazo máximo de 05 (cinco)

apresentação para atestar o cumprimento pelo fornecedor ou prestador de se

obrigações contratuais;

30.2.1 - A data da apresentação da nota fiscal/fatura será devidamente regist
,

mesma e juntada aos autos do processo pelo responsável pelo recebimento do

(fiscal do contrato); I

30.3 - Os produtos serão entregues e os serviços serão prestados conforme estipula

de Referência; I

30.4 - A municipalidade não aceitará produtos e serviços prestados em desaco

Edital, sem prejuizo da aplicação das sanções previstas neste Edital;

28 - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO - A

prestação dos serviços e o recebimento dos produtos será acompanhado e fiscalizado por

servidor designado para esse fim, representando a municipalidade, podendo contar com apoio

técnico de profissional ou empresa habilitada;

28.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

prestação dos serviços ou entrega I dos produtos, determinando o que for necessário à

regularização das faltas ou defeitos observados;

28.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato

deverão ser solicitadas aos seus superiores (gestor do contrato Secretário Municipal) em tempo

hábil para a adoção das medidas con~enientes;

28.3 - O licitante vencedor poderá lnanter preposto, aceito pela municipalidade, durante o

período de vigência do contrato, para' representá-la sempre que for necessário;

28.4 -Independente da indicação do fiscal do contrato, compete à Controladoria Geral do

Município exercer a fiscalização da I execução dos contratos oriundos do processo, podendo

determinar regularização de quaisquer atos que atestar inconformidade ou solicitar a rescisão

do contrato quando verificada em a~ditoria irregularidades que ensejar ilegalidade dos atos

praticados. I

28.5 - O ato de conferir os documentos fiscais (notas fiscais/faturas) referentes ao fornecimento

dos produtos e a prestação dos serviços caberá ao fiscal do contrato ou ao chefe da unidade

administrativa solicitante ou outro servidor designado pela autoridade competente para esse

fim.

•

•
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30.S - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere

direito ao pleito de reajustamento dos' preços;

30.6 - O pagamento só será realizado após a comprovação de regularidade da licitante

vencedora junto à Fazenda NacionaI,l à Seguridade Social - (INSS) e ao FGTS, nos termos da

Constituição Fed:ral. 1_

31 - PRESTAÇAO E CONTRAPRESTAÇAO DO OBJETO - Para cada prestação exigida

pela Municipalidade haverá uma contraprestação correspondente e equivalente ao fornecedor

ou prestador de serviço contratado', configurado o interesse do Município, podendo ser

aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do total do contrato,

conforme disposto nos SS I° e 2° do ~rt, 65 da Lei Federal n° 8,666/93;
31.1 - O licitante vencedor fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários;

31.2 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição,

exceto as supressões resultantes de a~ordo entre as partes.
,

32 - MULTAS, PENALIDADES E RESCISÃO -Na execução contratual, a Contratante

poderá aplicar as seguintes penalidades:

32.1 - Advertência; I

32.2 -Multa, pela inexecução total ou parcial (resguardada a ampla defesa e o contraditório)nos

seguintes percentuais: I
32.2.1 - 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, por infringência de qualquer

dispositivo contratual, dobrável na reincidência, em conformidade com a Lei Federal nO.

9.288/8696; I
32.2.2 - 2% (dois por cento) ao mês, sobre o valor total do contrato, quando a contratada, sem

justa causa, deixar de cumprir o prazo na execução dos serviços estabelecidos na sua proposta.

32.3 - Suspensão de participação erri licitações e impedimento de contratar com o Município,

pelo prazo de 02 (dois) anos; I
32.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante o contratante, I

32.S - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação

financeira que for imposta ao licitante em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

I

33 - IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E SEUS ANEXOS - Qualquer pessoa,
fisica ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este

edital, desde que encaminhada com ~ntecedência de até 02 (dois) dias úteis antes da da Ixada

para recebimento das propostas; I
33.1 - Caberá à autoridade competente, com auxílio da Assessoria Jurídica decidir so

petição interposta no prazo de 23 (vinte e quatro) horas, contadas da data do recebimen

petição; I

33.1.1 - A impugnação só será considerada procedente quando na sua formalizaçã o

mínimo: I

33.1.1.1 - Motivos que levaram impugnar o ato convocatório;

33.1.1.2 - Finalidade que se busca com a prática do ato;

33.1.1.3 - Fundamentação legal e as' regras que foram desobedeci das.

33.2 - Quando acolhida a petição contra o ato convocatório (edital), será designada no

para a realização das sessões nele ptevistas;
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33.3 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital perante a municipalidade o licitante
que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à data prevista para a abertura dos envelopes
"proposta" e "documentação de habilitação", apontando as falhas ou irregularidades que o
viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso;
33.4 - A solicitação de esclarecimentos, de providências ou de impugnação deverá ser
comunicada ao Pregoeiro para ter ciência do ocorrido;

34. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
34.1. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes

condições:
34.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas,

no que couber as condições e las regras estabelecidas na Lei 8.666/93, Decreto
MunicipalO4120 14 e neste Edital.
34.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar Ipela aceitação ou não do fornecimento/prestação dos
serviços, desde que este fornecimento/prestação não prejudique as obrigações anteriormente
assumidas com o Órgão Gerenciador ~/ou Órgão Participantes.
34.1.3. Ao Órgão não participante qud aderir à Ata de Registro de Preços competem à cobrança
do cumprimento pelo fornecedor dak obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrente do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando
as ocorrências ao Órgão Gerenciador.1

34.1.4. Após a autorização do órgão Igerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
contratação a solicitada em até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de

Registro de Preços.
34.1.5. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata,
desde que solicitada pelo órgão não participante.
34.1.6.Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços
registrados poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não
participantes do procedimento licitatório para registro de preços.
34.1.6.1.0 remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão
participante para órgão participante e 'de órgão participante para órgão não participante.
34.1.6.2.No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem
ser observados os limites previstos no Decreto Municipal 04/2014 ..
34.1.6.3.Para efeito do disposto no ~ubitem 34.1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o
remanejamento solicitado, com a redhção do quantitativo inicialmente informado pelo órgão
participante, desde que haja préviri anuência do órgão que vier a sofrer redu dos

quantitativos. I
34.1.7. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão ex
por órgão ou entidade, a cinquental por cento dos quantitativos dos itens do .nstru
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e pa os o

participantes. I
34.1.8. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preç
o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.
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35 - DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS - Sem prejuízo do caráter público de todos os atos

do procedimento licitatório, não se admitirá, durante a análise de cada proposta, a interferência

de pessoas estranhas a pessoa do Pregoeiro, ou Agentes de Controle Interno ou a Equipe de

Apoio, a qualquer título que seja ressalvada a hipótese de requisição, pelo próprio Pregoeiro,

de especialistas visando ao exame de dados, informações ou documentos;
I

35.1 - A Administração, a qualquer tempo, antes da data de apresentação das documentações e
I

das propostas dos ofertantes, poderá proceder as alterações concernentes a essa licitação, por

sua iniciativa, fornecendo o correspondente adendo a todas os interessados que tenha adquirido

o Edital, sendo-lhes facultado, excetb quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a

formulação das propostas, adiar a data do recebimento das documentações e propostas;

35.2 - As despesas de elaboração das propostas para este certame licitatório serão de exclusiva

responsabilidade do ofertante, não lhe sendo assegurado proclamar qualquer indenização da

Administração; I

35.3 - As omissões porventura existentes neste Edital, serão sanadas pela Comissão Permanente

de Licitação, observadas as disposições legais e regulamentares pertinentes, bem como

diretrizes expedidas pelos órgãos que 'se constituírem fontes de recursos financiadores;

35.4 - A todos os competidores que adquirirem o presente Edital, será dado conhecimento de

quaisquer impugnações ou pertinente~ pedidos de esclarecimento de dúvidas e suas respectivas

respostas, através de publicação no quadro de avisos da Prefeitura e e-mail do licitante, que

passarão incontinentes a integrar ao processo;

35.5 - A critério da Administração esta licitação poderá:

35.5.1 - Ser anulada se houver ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante

parecer escrito e devidamente fundamentado;

35.5.2 - Ser revogada, a juízo da Administração, ser for considerada inoportuna ou

inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado,

pertinente e suficiente para justificar tal conduta.

35.6 - Será observado, ainda, quanto ao procedimento desta licitação, o seguinte:

35.6.1 - A anulação do procedimento'licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação

de indenizar, ressalvado o disposto n6 parágrafo único, do art. 59, da Lei Federal n°. 8.666/93;

35.6.2 - A nulidade do procedimento licitatório induz à do empenho, ressalvado o disposto na

condição anterior; I

35.6.3 - No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a

ampla defesa; . .' I. .. _ '_
35.7 - As notlficações necessanas relatlvas a esta !Icltaçao, bem como a dlvulgaçao de

resultados de cada fase, poderão ser p~ocedidas via protocolo ou por meio de correio eletrônico,

(e-mail) ou fax, em número fornecido pela empresa, sendo o comprovante de transmissão

anexado aos autos, ou ainda através cte publicação no órgão Oficial do Município.

35.8 - O tipo de contrato aplicado a eSta licitação é o contrato de execução indireta e como

objeto, o trato formal no âmbito do Direito Administrativo para a execução de uma idade
,

de interesse público, prestada à administração pública municipal para atend'mento

necessidades ou de seus administrados.

35.9 - A emissão da autorização de Empenho ficará a cargo do Setor de C

autenticidade da Contabilidade.

36 - ANEXOS INTEGRANTES AO ATO CONVOCATÓRIO - São partes in

deste edital os seguintes anexos:

36.1 - Anexo 1- Certidão do Termo de Referência;

36.2 - Anexo [[ - Modelo de Proposta;

23



•

•

• • PREFEITURA MUNICIPAL

~g.T~~I~M
I CUIDAR DA NOSSA GENTE'

36.3 - Anexo III - Declaração de inexistência de fato superveniente e de cumprimento dos

requisitos de habilitação; I

36.4 - Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços;

36.5 - Anexo V - Declaração de atendimento ao art. 27, V da Lei Federal nO. 8.666/93 e

alterações, que não emprega menores Ide idade;

36.6 - Anexo VI - Modelo de Credentiamento (Procuração);

36.7 - Anexo VII - Modelo de declaração para microempresa e empresa de pequeno porte;

36.8 - Anexo VIII - Minuta de contrato;

37- FORO COMPETENTE - Fica eleito o Foro da Comarca do Município promotor da

licitação com prevalência sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja para apreciação

judicial de quaisquer questões resultantes deste Edital.
I

I
Tuntum - Mara

I

SILVA

úde
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ANEXO I
I •

TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa para aquisição de cilindros de gás oxigênio medicinal.

PLANILHA ORCAMENT ÁRIA:

•

•

Item Descrição de produtos Und. Qtd. P. Unitário V. Total

Oxigênio MedicaI, cilindro

I com capacidade de 10,0 m - UNO 2600 R$ 249,50 R$ 648.700,00

White Martins

Oxigênio MedicaI, cilindro

2 com capacidade de 7,0 m - UNO 950 R$ 199,00 R$ 189.050,00

White Martins

Oxigênio Medical, cilindro

3 com capacidade de 3,0 m- UNO 780 R$ 149,00 R$ 116.220,00

White Martins

Oxigênio MedicaI, cilindro

4 com capacidade de 1,0 m - UNO 950 R$ 99,17 R$ 94.211,50

White Martins
,

R$ 1.048.181,50
TOTAL DO ORÇAMENTO

2. JUSTIFICATIVA I

2.1. A referida aquisição visa à contratação de empresa especializada para o fornecimento de

gás oxigênio medicinal de uso hoJpitalar, de acordo com as necessidades da Secretaria

Municipal de Saúde do Município de Tuntum (MA). Nesse sentido, a contratação em epigrafe

justifica-se na necessidade de atendimento dos pacientes, visto que a descontinuidade ou falha

no fornecimento de oxigênio medici~al gera, imediatamente, danos irreparáveis à saúde ou até

mesmo o risco de vida do paciente a~sistido.

I

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO

3.1. Esta contratação será realizada na modalidade Pregão Presencial para Registro e Pre s,
I

conforme prevê a Lei nO.10.520, de 17 de julho de 2002, Decretos municipais n° 003
I

2014 e subsidiariamente a Lei n°. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações

legislações aplicadas à matéria. I

4. OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA
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4.1. Dar ciência a Contratante, imediatamente, de qualquer anormalidade que verificar na

execução do objeto.

4.2. Havendo fatos ou anormalidade que venham a prejudicar a perfeita execução do objeto,

deverá a licitante vencedora comunicar tal fato a Contratante em tempo hábil, de preferência

por escrito, viabilizando a correção da situação apresentada.

4.3. Sustar a execução de qualquer objeto feito em desacordo com o contrato celebrado e com

suas instruções estabelecidas.

5. VIGÊNCIA

5.1. O Contrato a ser firmado com a licitante vencedora do certame terá seu prazo de vigência

de 12 (doze) meses .

6. PRAZO DA PROPOSTA

6.1. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60(sessenta) dias corridos,

contados a partir da data de sua apresentação.

7. DO PAGAMENTO

7.1.O pagamento será efetuado no prazo maxlmo de trinta dias após apresentação do

Documento Fiscal, devidamente atestado por fiscal designado pelo contratante.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. Acompanhar a prestação de serviços objeto deste Termo de Referência.

8.2. Efetivar a satisfação do crédito da Contratada nos termos dispostos no contrato.

8.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados pela

Contratada, pertinentes ao objeto do presente contrato.

8.4. Designar um profissional, para na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto .

Tuntum - Maranhão, __ de de 2021.
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ANEXO II

PROPOSTA DE PREÇO
PREGÃO PRESENCIAL N.o 036/2021

_____ -__ , __ de

Prezados Senhores,

, portador do CPF n.o e

_________ à(empresa), com sede na cidade de

Rua , n.o , inscrita no CNP J/MF sob o número _

Ineste ato representado por
I

R.G. n.o , abaixo assinado propõe à Prefeitura Municipal de Tuntum - Maranhão,

através da Secretaria Municipal de Slúde, os preços infra discriminados para contratação de

•
empresa para aquisição de cilindros de gás oxigênio medicinal, visando atender às demandas

da secretaria supramencionada, objeto do PREGÃO PRESENCIAL N" 0361202 I:
I

Item Descrição de produtos Und. Qtd. P. Unitário V. Total

Oxigênio MedicaI, cilindro
com capacidade de 10,0 m- UND 2600

White Martins

Oxigênio MedicaI, cilindro

2 com capacidade de 7,0 m- UND 950

White Martins

• Oxigênio MedicaI, cilindro

3 com capacidade de 3,0 m - UND 780

White Martins

Oxigênio MedicaI, cilindro

4 com capacidade de 1,0 m- UND 950

White Martins
I R$

TOTAL DO ORÇAMENTO
I

I

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, conta s

partir da data de sua abertura;

b) O objeto será executado imediatamente, a partir do recebimento da "O

Fornecimento" expedida pelas Secretlria Municipal de Saúde
I

c) Proposta de Preço: Valor Total: R$ ( );
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d) Dados Bancários: (Banco/AgênciaJConta Corrente);

I

F) Dados do signatário para possível assinatura de contrato:

Nome: ...

Cargo/Função: ....

RG n° .

CPF n° .

Endereço: ...

Nome e Assi~atura do Responsável da Empresa
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ANEXO III

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE E DE
I _

CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇAO
I

A empresa i~scrita no CNP J W
I

•

•

representada pelo Sr. , CPF: , com sede na Rua

_______ , nO. Bairro declaia sob as penas da lei, que até a presente data inexistem

fatos impeditivos para sua habilitaçã~ e que cumpre todos os requisitos de habilitação exigidos

no Edital do Processo Administrativo de Licitação n° 036/2021, para Registro de Preços,

I

operado na modalidade Pregão n°.036/2021 promovido pelo Município de Tuntum/MA, ciente
I

da obrigatoriedade de declarar ocorrências supervenientes.

I

de de----------- --- ------ ----

(nome completo do repreJentante da empresa ou proprietário, nOda Cf.)

I

(assinatura)

29



• • I PREF:EITURA MUNICIPAL

~~.T~~~~~

•

•

1 ANEXOIV

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

I

I

PREGÃO PRESENCIAL N° 036/2021

I

I

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° .1•••••••••••••

I

Aos dias do mês de _~ ...__ do ano de o MUNICÍPIO DE---- -----
TUNTUM - MA, com sede administrativa na Rua Frederico Coelho, 4 I I, Centro, Tuntum -

MA CEP: 65.763-000 pessoa juridi6a de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n°
• I

06.138.911/0001-66, através do Orgão Gerenciador e Ordenador de Despesas: Secretaria

Municipal de Orçamento, I Gestão e Despesa, com sede na

1

- Tuntum/MA, CEP: 65763-000, neste ato representada

por seu titular , portador do RG n.o e

inscrito no CPF sob o n.o I , denominado Secretário Municipal de

Administração ;e a empresa I inscrita no CNP J sob o n°

, com sede estabelecida na , neste
--------- I -------------

ato representada pelo Sr(a) ~ portador do RG n.o

e inscrito I no CPF sob o n.o . ' residente e

domiciliado na , aqui denominada de BENEFICIARIA DA ATA

DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei 10.520/02, 8.666/93e Decretos Municipais
I

nO003 e 004 de 2014, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão Presencial
,

nO. 036/2021, para Registro de Preços, por deliberação da Pregoeira, homologado em

______ ., resolvem REGISTRAR PREÇOS para eventual aquisição, em conformidade

com as Cláusulas e disposições a se~uir:

• I

CLAUSULA PRIMEIRA - DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS

INTEGRANTES 1

Parágrafo Primeiro - A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é um documento vi c lativo,

obrigacional, com característica de ~ompromisso para futura contratação, em que se r g stram
I

os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas; portant é um

compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer à Administraç os ite , elo

prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; rata de

contrato preliminar ou pré-contrato ~ teor do art. 466 do Código Civil;
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Parágrafo Segundo - Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS não contém todos os elem6ntos peculiares do futuro contrato.

Parágrafo Terceiro - O resumo deJa Ata será publicado no Diário Oficial da Federação dos
!

Municípios do Estado do Maranhão (FAMEM).

I

Parágrafo Quarto - Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito de,

compromisso de fornecimento, para futura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro
• I

e o Orgão Gerenciador, ao cumprimento de todas as condições aqui estabelecidas.

I

Parágrafo Quinto - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização deste pacto, bem

assim, para definir procedimento e n6rmas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram

• esta Ata, como se nele estivessem trinscritos os seguintes documentos:

I

a) Edital do Pregão Presencial nO036/2021 e seus anexos;

b) Proposta de Preços da Fornecedora Beneficiária;
I •

c) Termo de Contrato, nos termos do art. 62 da LeI nO8.666, de 1993;

I

CLÁUSULA SEGUNDA - DO GESTOR DA ATA

Parágrafo Primeiro - O Gestor d~ Ata de Registro de Preços é a Secretaria Municipal de

Administração, que atuará como Ór~ão Gerenciador do Registro de Preços, sendo responsável

pelo Gerenciamento da Ata de Registro de preços e Decreto Municipal 004 de 2014 e as

Legislações vigentes, bem como: I

a) Sempre que ocorrer SOlicita~ão do objeto do Registro, comprovará a adequação dos

preços registrados assim co~o os quantitativos registrados;

b) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes

de infrações no procediment6 licitatório;

c) Poderá aplicar, garantida a ~mpla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes
I. .

do descumprimento do pactuado nesta ata de regIstro de preços ou do descumpnmento

das obrigações contratuais, Jm relação às suas próprias contratações;

Parágrafo Segundo - Os Órgãos qJe atuarão como Órgãos Participantes do Registro de Preços
I

sendo responsável pela Gestão dos Contratos, obedecidas as Legislações vigentes, bem como:

a) Promover consulta prévia junto ao Órgão Gerenciador, quando da necessi e de

contratação, a fim de obter ~ indicação do fornecedor, os respectivos quantitativ

valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informações s

contratação efetivamente re~lizada;

b) Assegurar-se, quando do ubo da Ata de Registro de Preços, que a contra ç

procedida atenda aos interesses do Órgão, sobretudo quanto aos valores p

informando e comprovandb junto ao Órgão Gerenciador ou ao Pregoeiro(

Comissão de Licitação a ev~ntual desvantagem na sua utilização;
I
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c) Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao
I

cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e também, em
, I

coordenação com o Orgão Gerenciador e, se necessário, sob a orientação jurídica da

Procuradoria Geral do Município - PGM, pela aplicação deeventuais penalidades

decorrentes do descumprimbnto de cláusulas contratuais, de disposições do ato

convocatório, da Ata de Regi~trode Preços ou das leis aplicáveis;
d) Informar ao Órgão Gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em

,

atender às condições estabelecidas em edital ou na Ata de Registro de Preços, as
,

divergências relativas à entrega, às quantidades, às características e origem dos bens

licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de

serviços; I

e) Notificar, quando necessário, a licitante Detentora do Registro para que, em prazo

razoável definido pelo Órgão Interessado, realize a entrega do objeto ou execute os

serviços na forma previamente estabelecida.
I

Parágrafo Terceiro - Constituem-se em atribuições do órgão não-participante, no que couber,
I

àquelas incumbentes aos órgãos participantes previstas no Parágrafo anterior e, ainda:
I

I. os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações

contratualmente assumidas; I

11. a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades

decorrentes do descumprimehto de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias

contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

~ 1°.A solicitação de adesão do canina deve ser dirigida ao órgão gerenciador, com indicação

de seu interesse e da quantidade a se~contratada.
~ 2°. Após a autorização do órgão I gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da
I

ata.
~ 3°. A responsabilidade do órgão ,carona é restrita às informações que esse produzir, não

respondendo por eventuais irregularidades do procedimento da licitação.
~ 4°. O órgão gerenciador não respohde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante

edo,carona. I

CLAUSULA TERCEIRA - DO OBJETO
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços tem por objetivo a contra
empresa para aquisição de cilindros Idegás oxigênio medicinal, de acordo com s co d

especificações constantes do Editalle seus Anexos, Termo de Referência (Anex I

de Preços e Contrato, os quais ficam fazendo parte integrante e inseparável deste
I

como se aqui integralmente reproduzidos, e assim resumidos quanto aos seus
I

característicos.

I.
CLAUSULA QUARTA - DA VIGENCIA

,
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Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo

obrigacional, com caracteristica de compromisso para eventual e futura contratação ou contrato
I

preliminar vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação no Diário

Oficial da Federação dos Municipios do Estado do Maranhão (FAMEM), cujo Contrato

atenderá a forma do art. 57 e 65 da niesma Lei, prazo em que a FORNECEDORA se abriga a
,

fornecer os produtos de acordo com as condições estabelecidas no Edital.

I
Parágrafo Segundo - Toda prorrogação de prazo será justificada por escrito e previamente

autorizada pelo CONTRANTE, passando tal documento a integrá-la.

I

Parágrafo Terceiro - A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do

Órgão Gerenciador não gerará ao Fornecedor direito a qualquer espécie de indenização.
I

CLÀUSULA QUINTA - DOS PREÇOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERViÇOS

Parágrafo Primeiro - Os preços of~rtados pela empresa , inscrita no CNP J

sob o n° , classificada em primeiro lugar, por objeto, signatária da presente Ata de

Registro de preços, são os abaixo: I

I VALOR VALOR
ITEM ESPECIFICAÇÃO UND

UNITÁRIO TOTAL

I

CLÀUSULA SEXTA - DO VALOR TOTAL

Parágrafo Primeiro - O valor total1é de R$ (.).

I
Parágrafo Segundo - Os preços unitários e total estão discriminados na Proposta de Preços

,

apresentada pela Fornecedora Beneficiária, inclusas todas as despesas que resultem no custo

para a fornecimento ou prestação d~ serviços, tais como impostos, taxas, transportes, seguros,

encargos fiscais e todos os demais ôrius diretos e indiretos atinentes ao objeto deste instrumento.

I

Parágrafo Terceiro - A existência dos preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar

as contratações que deles advir facultando-lhe a realização de licitação especifica para a isição
,

pretendida, sendo assegurado ao FORNECEDOR do registro a preferência de contrata ã
I

igualdade de condições;

., 1_
CLAUSULA SETIMA - DA ATUALIZAÇAO E CONTROLE DOS PREÇO

Parágrafo Primeiro - A verificação dos preços praticados no mercado, para que s .a

a vantagem da ARP, deverá ser prorriovida trimestralmente quando:
,

a) a variação dos percentuais d6s índices setoriais relativos ao item forem superiores 5%;
I

b) a cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices tingi em

percentuais superiores a 5%;

I

33



•

•

I

I

I

• • I PREFEITURA MUNICIPAL

~g.T~~~~ CPl

C) se tratar de objeto cuja tecnollgia tenha potencial risco de desatualização acelerada que

interfira nos preços. I

I. Não ocorrendo a variação pre~ista nos inícios I e 11deste artigo, restará dispensada a

pesquisa mercadológica. I

11. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser
I

utilizado o índice geral de preço - IGP
I

Parágrafo Segundo - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder

à revogação da Ata de Registro dei Preço, adotando as medidas cabíveis para obtenção da

contratação mais vantajosa.

Parágrafo Terceiro - Os preços I registrados poderão ser revistos em decorrência de

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços

ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações j unto aos

fornecedores, observadas as disposi~ões contidas na alínea "d" do inciso 11do caput do art. 65

da Lei nO8.666, de 1993. I

I

Parágrafo Quarto - Os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oficial, poderão
I

ser atualizados nos termos e prazos fixados pelo órgão controlador.
I

Parágrafo Quinto - Para tanto, a ~mpresa interessada deverá apresentar sua solicitação por

escrito ao Gestor da Ata de Registro de Preços para atualização dos preços com os devidos

comprovantes, para posterior análise e negociação por parte da Prefeitura.
I

I

Parágrafo Sexto - As licitantes vencedoras não poderão praticar preços realinhados sem a

devida aprovação do Gestor da At~ de Registro de Preços do pedido de que trata o Parágrafo

Quinto, sob pena de serem aplicadas as sanções previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no
I

Edital de Licitação. I

Parágrafo Oitavo - As licitante~ vencedoras não poderão suspender a execução ou o

fornecimento do objeto, durante o p~ríodo de análise do pedido de que trata o Parágrafo Quinto,

devendo praticar os preços até então registrados, sob pena de serem aplicadas as sanções
I

previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação.
I

Parágrafo Nono - Nas demais caJsas especificadas no Decreto Municipal 004/2014.

, I

CLAUSULA OITAVA - CONTRATO
,

Parágrafo Primeiro - O CONTRA TO: Documento de vínculo contratual fi a

Órgão Gerenciador ou Participant6 e o Fornecedor, extraído desta Ata de Registr

mediante manifestação expressa do Órgão Participante em efetivar a aquisição do
,

registrados.
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Parágrafo Segundo - A contratação
l
do objeto licitado será efetivada mediante CONTRA TO,

solicitada pelo Órgão Participante ou Gerenciador ou da Ata de Registro de Preços em
I

conformidade com a Lei n.o 10520/02, Lei n.O8.666/93, como também na forma do decreto

004/2014. I

Parágrafo Terceiro - Cada contraJação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse

motivo, na prática, prevalecerão o in~trumento de contrato.

I

Parágrafo Quarto - O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do

exercício financeiro ao qual estão vihculados, e atenderão aos dispostos no atr. 57 e 65 da Lei

nO 8.666/93. I

• I
CLAUSULA NONA - DAS PENALIDADES

Parágrafo Primeiro - Ficará Impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum -
I

MA e, será descredenciado do sistemas de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo

prazo de até 5 (cinco) anos, sem prej~ízo das multas previstas neste edital, ata registro de preços

e contrato e das demais cominações legais, conforme Art. 7° da Lei 10.520/02 e decreto
I

municipal 004/2014: I

a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a

Ata de Registro de Preços oJ Contrato;
I

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;

c) Ensejar o retardamento da e~ecução de seu objeto;

d) Não mantiver a proposta; I

e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato;
I

f) Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

I

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá,

obrigatoriamente, constar de justifidativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de

Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até o 2° (segundo) dia útil anterior à data
I

prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço;
I

Parágrafo Terceiro - Não acolhidh a justificativa de atraso ou não tendo sido a re entada, o

contratado ou fornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos:

a) multa de 10% (dez por cedto) pelo atraso injustificado sobre o valor total

Registro de Preços ou Contrato, e c~rreção diária conforme abaixo:
,

a.l) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da eta ;

a.2) 0,66 % ao dia a partir do débimo sexto dia de atraso na execução do At,

Preços ou Contrato, sem prejuizo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro.

b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de P

conforme o caso, rescindido. I
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Parágrafo Quarto - Pela inexecuçã6 total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato
I

a Administração poderá, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar

da intimação, aplicar à contratada, s~m prejuízos das demais, as seguintes sanções:

a) advertência; I

b) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o

caso; I

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo nã6 superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade [para licitar ou contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
,

sempre que o contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos
I

prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada;

Parágrafo Quinto - Se o valJ da multa não for recolhido pela contratada, será

automaticamente descontado da pririJeira parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia
,

contratual. Em caso de inexistência, ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido

será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum-

MA e cobrado judicialmente; I

Parágrafo Sexto - À licitante venbedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de

Registro de Preços ou Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da

notificação que lhe será encamiAhada, caracterizando o descumprimento da obrigação

assumida, será aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro de
,

Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as demais

licitantes, na sua ordem de classific~ção final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da

vencedora .

I
Parágrafo Nono - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita noti

Fornecedor, excluídas os casos de Jplicação das penalidades de advertência e

Parágrafo Décimo - As sanções I de suspensão temporária de participação e lic ~ ção e,
impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou o. tr ar c

,

Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais e co eterem:
[

Parágrafo Sétimo - Caberá ao Gestor da Ata propor a aplicação das penalidades previstas,

mediante relatório circunstanciado, 'apresentando argumentos que justifiquem a proposição.

I

Parágrafo Oitavo - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter

administrativa consequentemente, J sua aplicação não exime ao Fornecedor da rep ra ão dos

eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punivel venha acarretar ao Mun
I

Tuntum - MA.
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a) atraso injustificado na entregl dos bens objeto da Ata Registro de Preços;

b) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas

relativas às características do~ bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço
I

prestado ou entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente

justificados e comprovados; I
c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa;

d) irregularidades que ensejem li frustração da licitação ou a rescisão contratual;

c) condenação definitiva por prciticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

t) prática de atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a

execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato;

g) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para

contratar com a Prefeitura. I

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabd ao órgão gerenciador ou participante aplicar, garantida a
,

ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na

ata de registro de preços ou do descJmprimento das obrigações contratuais, em relação às suas
I

próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador (Decreto Municipal

004/2014.) I

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do
I

Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário

Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, respeitado o princípio do contraditório

e da ampla defesa. I

• I
CALUSULA DECIMA - CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Parágrafo Primeiro - Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços
I

e rescisão do Contrato, sem exclusão dos dispostos na Lei nO,8.666/93:
I

a) O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais,

especificações, projetos ou prazos;

b) O cumprimento irregular d~ cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Co t tuais,

especificações, projetos ou prazos;
I

c) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE

impossibilidade do fornecimento, no prazo estipulado;

d) O atraso injustificado do foriJecimento;

e) A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia c

CONTRATANTE; I

t) O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gesto

Contratante ou responsável pelo acompanhamento e fiscalização do fo ~ime

g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma o 9 1 do art.
I

67 da Lei Federal n° 8.666/1993;

h) A decretação de falência ou 'a instauração de insolvência civil;

I
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I
i) A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada;

j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor

Beneficiário ou Contratada, qhe prejudiquem a execução do Contrato;

k) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/1993, sem

prejuízo das sanções penais c~bíveis;
I

I) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva

da execução do Contrato; I

m) Razões de interesse público, Ide alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado

ao Fornecedor Beneficiário oh Contratada e exaradas no processo administrativo a que

se refere a Ata ou Contrato; I

n) A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, dos materiais,

acarretando modificação do ~alor inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido

no S 1° do art. 65 da Lei Fedeial n° 8.666/1993, salvo as supressões resultantes de acordo
celebrado entre os contratantes, nos termos do S 2° do art. 65 da referida Lei;

I

o) A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave

perturbação da ordem interna'ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem

o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas

sucessivas e contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras

previstas, assegurado a CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão
I

do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

Parágrafo Segundo - O descumpriJento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas,

independentemente da aplicação das penalidades a que se refere este Edital, ensejará a rescisão

antecipada do Contrato e cancelamJnto da Ata de registro de Preços, na forma da legislação

específica vigente, sem que implique em indenizações por parte do MUNICÍPIO, conforme

norma de direito administrativo atin~nte ao caso.

I

Parágrafo Terceiro - A comunicação do cancelamento do preço registrado e reSClsao
I

contratual, nos casos previstos nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso de
,

recebimento ou notificação formal, juntando-se o comprovante ao processo.

Parágrafo Quarta - No caso de se~ ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fome

Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário OficI

Município, Estado ou União, conforme o caso, considerando-se, assim, para tod os
I

cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o princípio do contra

ampla defesa. I

Parágrafo Quinto - A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contr tado para

cancelamento dos preços registrad6s deverá ser formulada com antecedência mín a d 60
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I

(sessenta) dias, facultando à Prefeitura a aplicação das penalidades previstas nesta Ata de

Registro de Preços ou Contrato, casei não aceitas as razões do pedido.

I

Parágrafo Sexto - A Ata de Registfo de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido

em qualquer uma das hipóteses do Decreto Municipal 004/2014 e do Artigo 78 da Lei 8.666/93.

• • I _ •

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA ADESAO A ATA DE REGISTRO DE
I

PREÇOS: I

1LI. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes

d
. - I

con lçoes: I

11.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão

ou entidade da administração públic~ que não tenha participado do certame licitatório, mediante

anuência do órgão gerenciador, dedde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas,

no que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei 8.666/93, Decreto Municipal e neste

Edital. I

1I. 1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
I

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento/prestação dos

serviços, desde que este fornecim~nto/prestação não prejudique as obrigações anteriormente

assumidas com o Órgão Gerenciad6r e/ou Órgão Participantes.

11.1.3. Ao Órgão não participante ~ue aderir à Ata de Registro de Preços competem à cobrança

do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação,

observada a ampla defesa e o I contraditório, de eventuais penalidades decorrente do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando

as ocorrências ao Órgão Gerenciador.

11.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
I

contratação a solicitada em até 90
1

(noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de

Registro de Preços. I

11.1.5. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a
I

prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata,

desde que solicitada pelo órgão não participante.

I
1I. 1.6. Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços

registrados poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não

participantes do procedimento licitatório para registro de preços.

11.1.6.1.0 remanejamento de qu~ trata o item anterior somente poderá ser feito de o ão
I

participante para órgão participante e de órgão participante para órgão não participante.
I

11.1.6.2.No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, dev m

ser observados os limites previsto~ no Decreto Municipal 004/2014.

1l.1.6.3.Para efeito do disposto 110 subitem 11.1.6 caberá ao órgão gerenciador aut . r o

remanejamento solicitado, com a:redução do quantitativo inicialmente informado pelo rgã

participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redu ão os
I

quantitativos.
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11.1.7 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua

vigência, poderá ser utilizada por qu~lquer órgão ou entidade da administração pública que não

tenha participado do certame licitat6rio, mediante anuência do órgão gerenciador.

11.1.8 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder,

por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento

convocatório e registrados na ata de ~egistro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos

participantes. I

11.1.9 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder,

na totalidade, ao dobro do quantitati~o de cada item registrado na ata de registro de preços para

o órgão gerenciador e para os órgãok participantes.

I
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CLÁUSULAS GERAIS

,

Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA responsabilizada por todo e qualquer prejuízo
I

causado à PREFEITURA, pelo uso inadequado do objeto desta Ata, por seus prepostos ou não,

antes de efetivamente recebido pela PREFEITURA.
,

• I

Parágrafo Segundo - E vedado à FORNECEDORA caucionar ou utilizar a presente Ata como

garantia para qualquer operação finirnceira.

I

Parágrafo Terceiro - A FORNECEDORA não poderá utilizar o nome da PREFEITURA, ou

sua qualidade de FORNECEDOR"x em quaisquer atividades de divulgação profissional, como,

por exemplo, em cartões de visitas, anúncios diversos, impressos etc., sob pena de imediata
,

rescisão da presente Ata, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial,
,

sem prejuízo da responsabilidade da FORNECEDORA.

I
Parágrafo Quarto - A não utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados nesta

Ata, ou na Lei em geral, não implica em novação, não devendo ser interpretada como

desistência de ações futuras. Todok os meios postos à disposição nesta são cumulat" os e não

alternativos, inclusive com relação' a dispositivos legais.
,

1

Parágrafo Quínto - São assegurados à PREFEITURA todos os direitos e faculdades

na Lei n° 8.078, de I I .09.90 (CódiJo de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEiRA - DA PUBLICAÇÃO. ,

Parágrafo Primeiro - O Orgão Gerenciador providenciará o envio do resumo

Diário Oficial da Federação dosl Municípios do Estado do Maranhão (FA E

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
I
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CLÁUSULA DÉCIMA QUART AI- DO FORO
Parágrafo Primeiro - As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro,

por mais privilegiado que seja, o Foro do Município de Tuntum - MA para dirimir as questões
,

decorrentes da presente Ata de Registro de Preços.
I

Estando justas e contratadas, firmarJ a presente Ata, para todos os fins e efeitos de direito.

I

I

I

Tuntum- MA, , de de
I -- ----- ----

I

I

I

RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTT A
• I _

SECRETARIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTAO E DESPESA

Órgão Gerenciador :

I

I

I

•

Fornecedor Beneficiário

CPF: I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I
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de de
--- ------- ----

,inscrita no CNP] n°. , por intermédio

Pregão Presencial n.O036/2021

anos.

A empresa

I ANEXOV
I

I
I

Processo Administrativo de Licitação n.O036/2021

I
I

I

I
I DECLARAÇÃO
I

(Declaração de Atendimento ao inciso V do art. 27 da Lei Federal nO.8.666/93 e alterações)
I

I

I

I

de seu representante legal o (a) I Sr (a) , portador (a) da Carteira de

Identidade n°. I , e do CPF nO.

DECLARA, para fins do dispostos1no inciso V do art. 27 da Lei Federal n°. 8.666 de junho de
I

8693, alterada pela Lei Federal nO.9.854 de 27 de outubro de 8699, que não emprega menor de

dezoito anos em trabalho noturno! perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis

I

I
Ressalva; emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz O.

I

I

I

•

•
I

I

(Representante Legal) I

(Observação: em caso afirmativo,1 assinalar a ressalva acima).

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

42



• _I PREFEITURA MUNICIPAL

~~.T~~~~~
: ANEXO VI

I

Processo Administrativo de Licitação n,o 036/2021
I

Pregão Presencial n.° 036/2021

inscrito no CPF sob o n.o

sede na Rua
------------'

I _

MODELO DE PROCURAÇAO

I

I

I , inscrita no CNP J sob o n.oA empresa

,Icom
-------------
__ , bairro 1__ ., cidade , neste ato

I

representada pelo(s) sócio(s) ou diretor(es) Sr. _

I

portador do RG n.O ~I _

I

, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço, nomeia e
------------- ,

•

43

de de
------ ----I -

(Representante Legal)

(Observação: comprovar competêhcia para dar procuração).

I

I

I

I

I

I

I

I

I

constitui seu Procurador, o Sr. , portador do

RG n.O , inscrito no CPF sob o n.O
----------

_____________ , ~acionalidade, estado civil, profissão e endereço, a quem

I d . IM'" d .outorga amp os po eres para, Junto1ao umclplo e , praticar os

atos necessários com vistas à participação do outorgante no Processo Administrativo de
I

Licitação n.o _/ , na Modalidade Pregão n.o _/ , usando dos recursos legais e

acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos,

apresentar lances verbais, negocia~ preços e demais condições, confessar, transigir, desistir,

firmar compromissos ou acordos, r~ceber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta em

outrem, com ou sem reserva de igu~is poderes, dando tudo por bom, firme e valioso.

I

I
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I ANEXO VII
I

I

Processo Administrativo de Licitação n." 036/2021
I

Pregão Presencial n." 036/2021 I

I

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE
I

~PEQUENO PORTE

I

A empresa I , inscrita no CNP J sob o n.o

44

, DECLARA para os

(assinatura)

seu representante legal

I

___________ , Telefone/Fax: ( ) " por intermédio de

I

I

fins do disposto nos artigos f2 a 45 da Lei Complementar n.O 123/2006, ser

microempresa/empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente. Sendo sua intenção

I

fazer uso dos beneficios previstos na norma citada.
I

Bem como declara que fará uso dos beneficios concedidos pela norma infraconstitucional acima
I

mencionada. I

I

1- de de
--------- --' --- ------ ---

I

I Representante legal

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

•
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Processo Administrativo de Licitação n." 036/2021
Pregão PresenciallRegistro de Preços n." 036/2021
Minuta de Contrato n.o / _
Termo de contrato que entre si celebram o
Município de Tuntum/MA e a empresa
____________ , tendo como objeto

•

•

.,: I • TlJNf'ÜM.••.'O MAIS QUE TRABALHO,

CUIDAR DA NOSSA GENTE!

I ANEXO VIII

I

I

I

I

I

O Município de Tuntum/MA, pessoa jurídica de direito público interno, sediada na Rua
Frederico Coelho, n.o411 - Centro f Tuntum/MA, inscrito no CNPJ sob o n. 06.138.911/0001-
66, neste ato representado por , CPF n.o
_________ residente n~ sede do Município, doravante denominado simplesmente
CONTRATANTE e a empresa 1 , CNPJ:

estabelecida à Rua !nO. , Bairro: , na cidade-------, ---- ---------
de -, Estado de , representada pelo Sr.

, empresário, inscrito no CPF sob o nO.: e RG
-_-_-_-~~~~~~~~~,-d-a-q-u-i-por diante denominada simplesmente CO-N-T-RA--T-A-D-O-,-co-m-base

no Processo Administrativo de Licitação Pública n°. _/_, Modalidade Pregão Presencial
nO:_/ __ , e de acordo com a Lei Federal n°. 10.520/02, conjugado com o que couber a Lei
Federal n°. 8.666 de 21 de junho de 93, resolvem celebrar o presente Ato Administrativo,

observadas as cláusulas e condiçõeS a seguir enunciadas:
,

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJlhO - O objeto deste contrato é a contratação de empresa

para aquisição de cilindros de gás oxigênio medicinal, conforme o Edital de PREGÃO
1

PRESENCIAL N" 036/2021 e a proposta do CONTRATADO, constante do PROCESSO

LICITA TÓRIO N° 036/2021, que ficam fazendo parte integrante deste instrumento, exceto no,
que discrepar com quaisquer de suas cláusulas .

,

1.1 - A CONTRATADA declara tJr conhecimento detalhado do Termo de Referência, Edital,
e da documentação atinente ao objeto do presente contrato, possuir condições de executá-lo
dentro das normas técnicas com qualidade e segurança.

. ,-
CLAUSULA SEGUNDA - DOCUMENTAÇAO CONTRATUAL - Faz parte deste contrato,
independentemente de transcrição, 'os seguintes documentos, cujo teor é de conhecimen das
partes contratantes: proposta da <lONTRA TADA, os termos contidos no edital, alé das
normas e instruções legais vigente~ no País que lhe forem atinentes.

• I _
CLAUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇAO - A execução do objeto poder
da forma indireta não sendo permitida a subcontratação;
3.1 - Ao Município é reservado o direito de não receber os objetos que não esteja
com as exigências do Termo de Referência e edital, e solicitar a reposíção dos

reparos dos serviços prestados. I
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CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES GERAIS DO
FORNECIMENTO OU EXECUÇÃO
4.1. O fornecimento ou execução do 'objeto será feita de forma parcelada, conforme solicitação

,

da Secretaria Requisitante por meio de Ordem de Fornecimento ou Execução. O fornecimento
,

ou execução do objeto deverá ser efetivado ao Município de Tuntum no prazo máximo de até
05 (cinco) dias, contados da emissã~ da ordem de fornecimento ou serviços.
4.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas e aceitos pela Prefeitura Municipal de Tuntum - MA, não
serão considerados como inadimple!nento contratual.
4.3. Obriga-se a Contratada a efetuar o fornecimento no local indicado na Ordem de
Fornecimento, em dias úteis, dev~ndo ser acertada previamente com o Responsável pelo
recebimento, acompanhado da Ordein de Fornecimento e Nota Fiscal correspondente.
4.4. A execução dos serviços ou fornecimento será realizada em local determinado no Contrato
ou na Ordem de Serviços/Fornecimento, conforme o caso.

, .
4.5. As aquisições obedecerão à conveniência e às necessidades do Orgão Gerenciador e/ou

P
.. I

artlclpante. I

4.6. A aquisição does) item(ns) será precedida do respectivo Contrato, que será assinado pela
Fornecedor e o Órgão Gerenciador bU Participantes;
4.7. Obriga-se a Contratada a efetuar a entrega ou execução do objeto na(s) quantidade(s)

constantes do Contrato. I

4.8. O Responsável pelo recebimento do objeto será servidor devidamente designando para essa
função, onde irá recebe-los, confonhe o caso, em conformidade com o art. 73, incisos I e 11, da
Lei nO8.666/93. I

4.9. A Prefeitura Municipal de T~ntum - MA rejeitará, no todo ou em parte o objeto em
desacordo com as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, ficando o Contratado
sujeito a substituição, por sua conta, do objeto rejeitado.

,

4.10. Em caso de recusa do objeto será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as
desconformidades, devendo o obj~to ser substituido imediatamente pelo Contratado, quando
serão realizadas novamente as verificações antes referidas.

,

4. I I. O aceite/aprovação do objeto pelo Contratante, não exclui a responsabilidade civil do
Contratado por vícios de quantidade ou qualidade do objeto ou disparidade com as
especificações técnicas exigidas I no Edital ou atribuídas pela Contratada verificados
posteriormente, garantindo-se ao Contratante as faculdades previstas no art. 18 da Lei nO.
8.078/90 (Código de Defesa do Co'nsumidor).
4.12. Será de responsabilidade da Contratada o ônus resultante de quaisquer ações, demandas,
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa de qualquer de seus empregados
e/ou propostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais
que lhe venham a ser atribuídas por Lei, relacionadas com comprimento do presente ditai e

com as obrigações assumidas no Contrato;
4.13. O inadimplemento de qualqJer item do Edital, da Proposta, Ata de Registro de Pre
do Contrato, ensejará, a critério da PREFEITURA, o cancelamento da Ata de Registro do
ou Rescisão Contratual, sujeitando-o às penalidades previstas no Edital.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇb E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - O o
estimado do presente contrato I' é de R$ C-'l referente ao(s)

registrados.
--- I

5.1 - Os pagamentos serão autorizados pela contratante via sistema ba rcãrio
processamento de débito eletrônico, conforme definido no Edital e Termo de Refe -nci

,

I

I

I

•

•



•

•

• ~ I PREFEITURA MUNICIPAL

~ •.T~~~!~~
5.2 -A CONTRATADA fica obri~ada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões do objeto contratado, até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento)

do contrato, sendo os mesmos, objetd de exame pela Procuradoria do Município.
5.3 - Os serviços/produtos que forem entregues com atraso imputável à CONTRATADA, não

gerarão direito a reajuste. i

CLÁUSULA SEXTA - CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS - As despesas decorrentes da

execução do objeto do presente Contrato correrão por conta do seguinte crédito orçamentário

constante do orçamento municipal para o exercício de 2021, n°. 10.122.002.2023.0000 - Manut.
e Func. da Seco de Saúde, 10.122.0002.2024.0000 - Manut. e Func. do Fundo Municipal de

Saúde, 10.302.0015.2064.0000 1- Manutenção e Funcionamento do SAMU,
10.302.0015.2028.0000 - Atend. Ambul. Emereg. e Hospitalar MAC e 3.3.90.30.00 - Material

de C.onsumo. • I

CLAUSULA SETIMA - PRAZO IDE ENTREGA/SERVIÇO - O prazo de entrega e/ou

início dos serviços do objeto deste contrato deverá obedecer rigorosamente ao constante do
Tenno de Referência e do Edital, I contados a partir da data de recebimento da Nota de

Autorização de Fornecimento emitido pelo Setor da Municipalidade requisitante.
CLÁUSULA OITAVA - GARANTIAS - A contratada ficará isenta de prestar garantia para a

execução do Contrato desse objeto. 1

• I

CLAUSULA NONA - FORÇA MAIOR OU CASO FORTUITO - Ocorrendo fato novo

decorrente de força maior ou caso fortuito, nos tennos da legislação vigente ou qualquer dos
motivos a que se refere o S 1° do art. 57, da Lei Federal n°. 8666/93, que obstem, prejudiquem
ou retardem o cumprimento dos prazos e demais obrigações estatuídas neste CONTRATO,
ficará a CONTRATADA, isenta daS multas e penalidades pertinentes, justificando-se destarte,

a alteração do cronograma aprovado, devendo a mesma comunicar por escrito o Município no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações que lhe impeçam, mesmo que

temporariamente, a execução do objeto deste Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - Atender a todas as

condições descritas no Tenno de R~ferência e no edital de licitação, devendo ser consideradas

juntamente com o que estipula este 'contrato, todas as nonnas publicadas pela Associação

Brasileira de Nonnas Técnicas ABNT.
10.1 - Nonnas de fornecimento de materiais, especificações, métodos de ensaio, tenninologias,

padronização e simbologias; :
10.2 - O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações Técnicas
e com os documentos nelas referidos, as Nonnas Técnicas vigentes, as especificações de

materiais descritos neste edital e no Tenno de Referência;
10.3 - A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanare

contratante, corrigindo o serviço, sem ônus para o contratante;
1004 - Observar o prazo mini mo de validade dos produtos fornecidos, confonne definido

Tenno de Referência; I
10.5 - Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gest /fisca
contrato do Município com respeito à execução do objeto, confonne exigências co ti no

Tenno de Referência; I
10.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estab
e respeitando os prazos fixados, réssalvado o direito do Município em não receber pro
serviços que não atendam os padrÕes de qualidades definidos por ele;
10.7 - Responsabilizar-se pela qmllidade dos produtos, substituindo, de imediato, aq e es que
apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especi I ões

I
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I

11.1 - Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando
I

ciência do recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito cumprimento do

objeto; i
11.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos

funcionários ou contratados, em relação aos serviços objeto do Contrato;

11.3 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota

Fiscal/Fatura, devidamente atestada! depois de constatado o cumprimento das obrigações da

licitante vencedora; I

11.4 - Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto

contratado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito

cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros,

ou por irregularidades constatadas; I
11.5 - Emitir, por meio da unidade administrativa de compras a nota de autorização de serviço

(ordem de serviço); i
11.6 - Rejeitar todo e qualquer ma~erial ou serviço de má qualidade ou em desconformidade

com as especificações do Termo de ,Referência;

11.7 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de

contrato; :

11.8 - Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos

aditivos que venham a ser firmados;

11.9 - Fazer juntada no processo I administrativo de licitação, por meio de agente público

habilitado, todos os autos necessários a comprovação da legalidade do processo.

o o I

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- DAS PENALIDADES

Parágrafo Primeiro - Ficará Impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum -

MA e, será descredenciado do sistema de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo prazo

de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, ata registro de preços e

contrato e das demais cominações legais, conforme Art. 7° da Lei 10.520/02 e Decreto

Municipal 004/2014: :

a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a

Ata de Registro de Preços ou Contrato;

b) Deixar de entregar ou apreSentar documentação falsa exigida para o certame;

c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

d) Não mantiver a proposta; I
e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato;

f) Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.
I

I

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumi s

obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de

Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até o 2° (segundo) dia útil anten

prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço;

I
Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido

contratado ou fornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos:

a)multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da At

de Preços ou Contrato, e correção;diária conforme abaixo:

a.l )0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa;

a.2)0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata

Preços ou Contrato, sem prejuízo ida sanção prevista no Parágrafo Primeiro.

I

I

I
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b)Ultrapassado O trigésimo dia de ktraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato,

conforme o caso, rescindido. I

I

Parágrafo Quarto - Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato
a Administração poderá, garantida a 'prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar
da intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos das demais, as seguintes sanções:

a)advertência; i
b)multa de 30% sobre o valor total da Ata de Regístro de Preços ou Contrato, conforme o caso;
c)suspensão temporária de particip'ação em licitação e impedímento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
d)declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

,

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que ~plicou a penalidade, que será concedida sempre que o
contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e

após decorrido o prazo da sanção aplicada;

I

Parágrafo Quinto - Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia
contratual. Em caso de inexistência' ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido

,

será cobrado administrativamente elou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum -

MA e cobrado judicialmente; I

I

Parágrafo Sexto - À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de
Registro de Preços ou Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da
notificação que lhe será encamirihada, caracterizando o descumprimento da obrigação
assumida, será aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro de
Preços ou Contrato, conforme o cako, podendo a Administração convidar a aceitar as demais
licitantes, na sua ordem de classific~ção final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da

vencedora. I

I

Parágrafo Sétimo - Caberá ao Contratante propor a aplicação das penalidades previstas,
mediante relatório círcunstanciado,' apresentando argumentos que justifiquem a proposição.

I

Parágrafo Oitavo - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção
administrativa consequentemente, a sua aplicação não exime a contratada da reparação dos
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de

Tuntum-MA.

Parágrafo Nono - Após a aplica~ão de qualquer penalidade será feita notificação e
contratada, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de
Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação lic. ão e
impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou co at r com a
Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que

,

a) atraso injustificado na entr~ga dos bens objeto da Ata Registro de Preços;
b) reincidêncía de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente

relativas às características dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusÉl'do erviço
prestado ou entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, vida ente
justificados e comprovados;

,
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c) reincidência na aplicação daS penalidades de advertência ou multa;

d) irregularidades que ensejem 'a frustração da licitação ou a rescisão contratual;

e) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

f) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a

execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato;

g) prática de atos ilícitos que' demonstrem não possuir a proponente idoneidade para

contratar com a Prefeitura. I

Parágrafo Décimo Primeiro - C~be ao contratante aplicar, garantida a ampla defesa e o

contraditório, as penalidades decorr~ntes do descumprimento do pactuado na ata de registro de,
preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias

contratações, informando as ocorrêricias ao órgão gerenciador.

Parágrafo Décimo Segundo - No Icaso de ser ignorado, incerto ou inacessivel o endereço do

Fornecedor Beneficiário ou Contdtado, a comunicação será feita por publicação no Diário

Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, respeitado o princípio do contraditório

e da ampla defesa. I

, • I •••

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇAO DO
OBJETO DA LICITAÇÃO - A prestação dos serviços e o recebimento dos produtos será

acompanhado e fiscalizado porl servidor designado para esse fim, representando a

municipalidade, podendo contar com apoio técnico de profissional ou empresa habilitada;

13.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

prestação dos serviços ou entrega dos produtos, determinando o que for necessário à

regularização das faltas ou defeitos' observados;

13.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato

deverão ser solicitadas aos seus ~uperiores (Gestor do Contrato- Secretário Municipal) em

tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

13.3 - O licitante vencedor pode~á manter preposto, aceito pela municipalidade, durante o

periodo de vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário;

13.4 - Independente da indicação Ido fiscal do contrato, compete a Secretaria Municipal de

Controle Interno exercer a fiscalização da execução do contrato e dos contratos oriundos do

processo, podendo determinar reg~larização de quaisquer atos que atestar inconformidade ou

solicitar o cancelamento da ata ,ou rescisão do contrato quando verificada em auditoria

irregularidades que ensejar ilegalidade dos atos praticados.

• o I
CLAUSULA DECIMA QUARTA - DIREITOS DO CONTRATANTE - São pr

do CONTRATANTE as previstas no art. 58, da Lei Federal nO.8.666/93, que as exer

termos das normas referidas no preâmbulo deste Contrato.

o o I _

CLAUSULA DECIMA QUINTA - RESCISAO - A rescisão poderá ser:

15.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos a seguir

15.1.1 - Não cumprimento de cláu~ula contratual, especificações ou prazos;

15.1.2 - Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;

15.1.3 - Lentidão constante no ctimprimento do atendimento na entrega dos r9 tos e

realização dos serviços, levando o ,contratante a comprovar a falta de interesse d con atada;

15.1.4 - Atraso injustificado no início dos serviços;
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ou as

15.1.5 - Subcontratação total do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão

ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no

instrumento convocatório e no contrato;

15.1.6 - Cometimento reiterado de faltas na execução;

15.1.7 - Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

15.1.8 - Dissolução da sociedade ou falecimento da contratada;

15.1.9 - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratante, que

prejudique a execução do contrato; I

15.1.10 - Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa do órgão contratante, e exaradas

no processo administrativo a que se refere o contrato;

15.1.11 - Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva

da execução do contrato; I

15.2 - Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da

autoridade competente, reduzida I a termo no processo administrativo, desde que haja

conveniência do contratante.

15.3 - Em caso de rescisão enumerada abaixo, sem que haja culpa da contratada, será esta

ressarcida dos prejuízos regularme~te comprovados, quando os houver sofrido:

15.3.1 - Suspensão de sua execução, por ordem escrita do contratante, por prazo superior a 120

(cento e vinte) dias, salvo, em caso 'de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna

ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões, que totalizem o mesmo prazo, independentemente

do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas

desmobilizações e mobilizações e ,outras previstas, assegurado à contratada nesses casos, o

direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja

normalizada a situação; I

15.3.2 -Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo contratante decorrente

de serviços ou parcelas destes já I recebidos ou executados, salvo, em caso de calamidade

pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à contratada o direito de

optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação,

caso em que, sua decisão deverá ser comunicada por escrito ao contratante;

15.3.3 - Rescisão contratual pelo não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e

prazo acarretando as seguintes consequências:

15.3.3.1 - Assunção imediata do objeto contratado, no estado e local em que se encontrar, por

ato próprio do contratante; I

15.3.3.2 - Ocupação e utilização do local, instalação, equipamentos, material e pessoal
I

empregados na execução do contrato, necessário à sua continuidade.

15.4 - Na ocorrência de rescisão por conveniência administrativa, a contratada será no . Icada

com 30 (trinta) dias de antecedêncik.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA CONTRA UAL - O

presente CONTRATO não poderá ~er objeto de cessão ou transferência, no to o u m parte,

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -1DA VIGÊNCIA DO CONTRATO - O p s

terá vigor de 12 (doze) meses, e produzirá efeitos até o cumprimento de todas

ajustadas I

salvo tarefas especificas devidamente justificadas e com anuência da con

condições de subcontratação previitas no Termo de Referência e no Edital.

I

I

I

I

I

I
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CLAUSULA DECIMA OITAVA i DOS CASOS OMISSOS - Os casos omissos serão

solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou Autoridade Competente, observados os preceitos

de direito público e as disposições da Lei n.O10.520/02, Lei 8.666/93 e suas alterações, Decretos

Municipais 003 e 004 de 2014 e Lei Complementar 123/2006 e alterações posteriores e demais

ordenamentos cabíveis e aplicáveis à ~spécie.

CLÁUSULA DÉCIMA NOVA - FORO - As partes contratadas elegem o Foro da Comarca

do contratante, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato.

• • I _

CLAUSULA VIGESIMA - DISPOSIÇOES FINAIS - Fazem parte integrante do presente

Contrato, independente de transição! as condições estabelecidas no instrumento Termo de

Referência e no convocatório e as NOrInas contidas na Lei Federal nO.8.666/93, principalmente

nos casos omissos. I

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual

• teor e valor, na presença de duas testemunhas, infra-assinadas.

~e de
--- --------- -----

Pela CONTRATADA
Nome:

CPF:

• 1.

2.

TESTEMUNHAS:

CPF: _

CPF:
---------------
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Tuntum-MA, 02 de Março de 2021.

•

•

- ' -
AVISO DE LICIT AÇAO DE PREGA0 PRESENCIAL N° 036/2021 através de

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
I

I

A Prefeitura Municipal 4e Tuntum - Maranhão, através de seu Pregoeiro (a) e

Equipe de Apoio, torna público para conhecimento de todos que estará realizando Licitação

na MODALIDADE: Pregão Presencikl. TIPO: Menor Preço por Item. OBJETO: Contratação

de empresa para aquisição de cilindr6s de gás oxigênio medicinal, para atender as demandas

da Secretaria Municipal de Educação, confonne tenno de referência. BASE LEGAL: Lei
,

Federal nO 10.520/02 subsidiariamente pela Lei Federal n.O8.666/93 e alterações posteriores

e as condições do Edital. Recebimerito e abertura dos envelopes Proposta e Habilitação: às

II hOOmin do dia 16 de Março de 2021. O Edital estará à disposição para consulta gratuita no

setor de licitação, das 08h às 12h e rio site do Município. Os interessados na aquisição dos

mesmos deverão recolher o valor de R$ 20,00 (vinte reais) mediante a retirada do DAM, na

sala da CPL, na Prefeitura Municipal 'de Tuntum, localizada na Rua Frederico Coelho, 411 -
,

Centro - Tuntum/MA, CEP: 65763-000. Para mais esclarecimentos, entrar em contato por

meio do seguinte endereço eletrônico:' cpltuntum@gmail.com.

I

I

I

I

I

_~~II -
'Sara Ferreira Costa Fleury

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

Pregoeira

,

,
PREFEITURA ~IUNICII'AL DE TUNTlJM

I

Rua Frederico Coelho 411 - Centro. 65763-000 • Tuntum - Maranhão

I
I

mailto:cpltuntum@gmail.com.
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I

especializada na prestação de serviços de malharia. visando

atender as demandas das Secretaria Municipal de Orçamento,

Gestão e Despesas. BASE LEGAL: Lei Federal n" 10.520/02
subsidiariamente pela Lei Federal D.Q 8.666/93 e alterações

posteriores e as condições do Edital. Recebimento e abertura

dos envelopes de Proposta e Habilitação: às 09hOOmin do dia 16

de março de 2021. O Edital estará à disposição para consulta

gratuita no setor de licitação, das Oah às 12h e no site do

município. Os interessados na aquisição dos mesmos d'everão

recolher o valor de R$ 20,00 (vinte reais) mediante a retirada

do DAM. na sala da CPL, na Prefeitura Municipal de Tuntum,

localizada na Rua Frederico Coelho, 411 - Centro - TuntUmlMA,

CEP: 65763-000. Para mais esclarecimentus, entrar em cuntato

por meio do seguinte endereço eletrô'nico:

cpltuntum@gmail.com. Tuntum - MA, 02 de março de 2021.
Sara Ferreira Costa FleUIY- Pregoeira. I

I

Publicada por: VALQUIRIA SILVA PESSOA

Código identificador: afff06 I a39[30a6afbOe2340cd94bca3

ERRATA DO EXTRATO DO CONTRATO N," 1712021

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE
TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N .• 17/2021. Onde
se lê: .'3.3.90.39.00". Leia-se: "4.4.90.52.00". Tuntum (MA), 02

de março de 2021. RHICARDDO HERLIVALL ALEXANNDRO
BAPTISTA COSTTA - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO.

Publicado por, SEBASTIÃO FELIPE LUCENA PESSOA

Códiga identificado", e7f52b1 d159a68a92575a71 OcdI ce630

,

Publicado po", SEBASTIÃO FELIPE LUCENA PESSOA

Código identificador: [311673B48eOb167971 aB7677d370651
I

I

ERRATA DO EXTRATO DO CONTRATO N." 18/2021

I
ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE
TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N." 1812021. Onde
se lê: "3.3.90.39.00". Leia-se: "3.3.90.30.00". Tuntum (MA), 02
de março de 2021. ANA IZABEL FERNANDES E SILVA -

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE. I

Publicado por: SEBASTIÃO FELIPE LUCENA PESSOA

Código identificadar: 7acOa61 bOde55c218514dIOe2c88bfJ b

Publicado por: SEBASTIÃO FELIPE LUCENA PESSOA

Código identificador: 6cd6ee[30ccl I c93286d06dfbf887fcd

EXTRATO DO CONTRATO N." 02312021

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE
TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N." 023/2021;
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNTUM - MA, CNPJ:
06.138.911/0001-66. CONTRATADO: JOSEPH SOUZA BATISTA,
CNPJ sob o n" 17.785.993/0001-57. Base Legal: Leis n"
10.520/2002 e n" 8.666/93. Pregão Presencial n° 010/2021.
OBJETO:Contratação de empresa para aquisição de peças e

equipamentos para poços artesianos, atendendo as demandas

da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos de

TuntumiMA. PRAZO: 12 (doze) meses. VALOR: R$ 354.206,42
(trezentos e cinquenta e quatro mil duzentos e seis reais e

quarenta e dois centavos). 15 122 0002 2039 0000;
3.3.90.30.00. Tuntum (MA), 17 de fevereiro de 2021.
RHICARDDO HERLNALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSITA-
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E

DESPESAS.

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE
TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N .• 025/2021;
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNTUM - MA, CNPJ:
06.138.911/0001-66. CONTRATADO: F.W.G. DA SILVA, CNPJ
sob o n" 37.814095/0001-97. Base Legal: Leis n" 10.52012002 e
n" 8.666/93. Pregão Presencial n. 012/2021. OBJETO:
Contratação de empresa para aquisição de água mineral para

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de

Tuntum/MA. PRAZO: 12 (doze) meses. VALOR: R$ 85.492,30
(oitenta e cinco mil e quatrocentos e noventa e dois reais e

trinta centavos), 12.361.0002.2009.0000. 3.3.90.30.00. Tuntum
(MA), 19 de fevereiro de 2021. RHICARDDO HERLlVALL
ALEXANNDRO BAPTISTA COSITA - SECRETARIO MUNICIPAL
DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS.

EXTRATO DO CONTRATO N." 02512021

AVISO DE LICITAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL N"

036/2021 ATRAVÉS DE SISTEMA DE REGISTRO DE

PREÇOS I
I

AVISO DE LICITAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL N" 036/2021
através de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. A Prefeitura
Municipal de Tuntum - Maranhão, através de sua prego?ira e

Equipe de Apoio, torna público para conhecimento de tod~s que

estará realizando Licitação na MODALIDADE: P~egão
Presencial. TIPO:Menor Preço por Item. OBJETO:Contratação

de empresa para aquisição de cilindros de gás oxigênio

mp,didnal. visando at.f!ndf!T as demandas da Ser:retaria

Municipal de Saúde, conforme termo de referência. ~ASE

LEGAL: Lei Federal n" 10.520/02 subsidiariamente pela Lei
Federal 0.° 8.666/93 e alterações posteriores e as condiç~esdo
Edital. Recebimento e abertura dos envelopes de Proposta e

Habilitação: às l1hOOmin do dia 16 de março de 2021. O Edital
estará à disposição para consulta gratuita no setor de lici~ção,
das 08h às 12h e no site do Município. Os interessados na

aquisição dos mesmos deverão recolher o valor de R$ 20,00

(vinte reais) mediante a retirada do DAM, na sala da CPL, na

Prefeitura Municipal de Tuntum, localizada na Rua Frederico

Coelho, 411 - Centro - Tuntum/MA, CEPo 65763.000. Para' mais
esclarecimentos, entrar em contato por meio do seguinte

•
1dereço eletrônico: cpltuntum@gmail.com. Tuntum - MA, 02

de março de 2021. Sara Ferreira Costa Fleury - Pregoeira. I
1

Publicado po", VALQUIRIA SILVA PESSOA

Código identificado", 6c021 d79935e6fae1914caB056aOe922
• I

•

I

ERRATA DO EXTRATO DO CONTRATO N." 20/202j

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE
TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N." 20/2021. Onde

se lê: "3.3.90.39.00". Leia-se: 3.3.90.30.00". Tuntum (MA!, 02

I

EXTRATO DO CONTRATO N." 02712021

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE
TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N .• 027/2021;

I .o. I CERTlACAOO DIGITALMENTE www.famem.org.brI68/74 ~
I D I E COMCARIMBOOE TEMPO , •

mailto:cpltuntum@gmail.com.
mailto:cpltuntum@gmail.com.
http://www.famem.org.brI68/74
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São LuIs,quarta-feira,] de março de 2021
I

Após a alternção da dala do jogo entre lape e Moto
Oub. por conta de problemas na iluminação do &tádio
Nhozinho Santos, a Fl!der.l.çãoMaranhense de Futebol
lFMF) decidiu alterar mais uma panida t'.nvolvendo o
PapãodoNorte.
Ojogo que t::óIilWI programadu para o próximo sába-

do (ti). entre }\acabai e Moto Oub, valido pela quarta ro-
dada do Campeonato Manmhense. .a.'fáadiado I' pode
acontecer nos dias 10ou 17de março.
De acordo com um informativo divulgado pela FMF.

exi~teuma inviabilidade do EJ;l.ádioi'inheirAo.locaIiza.
do na cidade de SãoMaleus, por conta das font\S chuvas
e uso pela equipe do Juventude, no Estadual e na Copa
do ill"llsil,onde enfll'ntará o O~rário.PR. com data a
definir.
O Bacabal nao manda SeUló jogos no Corll'ião por

conta de não ler laurlo~ técnico5 aprovando sua 5egu.
rança para U6o.(S.U)

ESTADUAL 2021

MPAo DO NORTERAEM'RENIMO BfC NOPRiJXJMOSÀIWJO

caçlo da Série li 2020, com 57 pontos.
O Fantasma conta no seu elenco com
jogadores experienles como Pedru
~en e Ricardo Bueno.

Doze clubes entram depois
A competiçào passa por uma mu.

dança de formato n~tl! ano. Os clu-
bcs que antcs entravam direto nas oi.
tavas dI!tin.1.1da disputa. agora mrne.
çam na terceira fase. Ê oca'ill dos OilO
da>,l;ilicado~para a libertadort>ti. do
nono colocado do Bra~ileiráo, além
vo~ campeões va Séri••B. da Copa vo
Nord••st ••••CopaVerde.
As equipes sao:Aúético.~IG, Incer.

nacional, Flamengo, PaimdrM, São
Paulo. Aumint:n5e. Gr~mio, Sanl06
(libertadora), Cllapccoense {Série
Bj, Ceará ((",opado Nordeste). HrasUi-
en~ (Copa Verde) I!Athletico (90 no
Brasilt'irão).

Juventude Samas
O I\oixePoraquê VIIiencarar o Fan~

tll5ma do Paraná. No sorteio. o Juven-
tude Sarnas terá pcla frente o Operá-
rio. I

Otime paranacOlle ficou na 8' COJo.

1

,

NOANO PASSADO, OMOTOTEVEOlJTROCARUAPElARlENTENACOJIADO BRASIl

I
nou (x2 paraaequipeTricolor, maso
MOlo chegou li abrir 2 xO e cedeu li vi-

rada I

Sampaio Corrêa I

Também leorkamen(~ o Sampaio
tem a \ida mais fátil na competição
nacional .•••Bolívia Querida vai enca-
rar o Rio liranco, do Esplrito santo. A
partida ,será na casa do adVt:rsáriodo
Tricolor. Pela colouçào do Sampaio
no Ranking da CBF,onde ocupa li 33"
colocação, o time maranhense joga
por UlOempal!.' para avançar de fasl' e
reehear ainda mais seus cofres.

PRIMEIRA FASE
I

~~~
I

No ano passado, o Papão foi desclassificado em casa pelo FlumLnense-RJ. A partida
elelriLanle terminou 4 x 2 para a equipe Tricolor, mas o Mola chegou a abrir 2 x O

O
três repreM!ntantes mara-
nhellli.e~na Copa do Brasil
2021 Já sabem quem ~o
sew advenátios. .\ Come'

deração Hrasileira de Futebol sorteou,
na t;tnil' dI' ontem, lt'rç.a.fl'ira {2}, Oli

confronl.o6 da prim~ fase da Copa
do Brasil.A etapa inicial tem 110 equi.
pe~ divididas em dez potes e 40 con.
(rumo,;.
ACBF reservou os dias 101' 17 de

março para realizar as partidas da pri.
meira fa.~e.que serão disputadas em
jogo único. O mando de campo per-
tence aos clubes com pior ranklng da
CBF. separados nos poles E, F. G e H.
o,; \;liitantCl;, por &lIavn:, t~m a van-
tagem do empate.
u~ clUbeb maranhen:;l$: Sampaio

Corrêa, Moto Oub eJuvenrude Sarnas
já sabem quem são Iil;'llbadversário e
onde vão jogar. Faltaagoraa coofinna
as datas das partidas.

PaMo do Norte
dMoto Oub será a equipe mara.

nheJU;e qu~ teoricamente, pegou o
confronto mab complicado. ORubro-
Nl"grudo Maranhão recebe o BuLafo-
go-RJ. O time carioca foi o último til-
locado do Brasilt'irão 2020 e o primei.
ro a ser rroaixlldo para a Série B.Ow-
mandante do GlorioliOé um velho co.
nhecido da torcida maranhense: Mar-
celo Qlamusca.. que treinnu o Sam.
paio Corrêa em 2016, maior rival do
Papão. No ano passado, o Papa0 foi
desdassificado em casa pelo Flumi.
ncnse-RJ.A partida eletrizante tenni.

SAULO DUAILIBE
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EDfTALDE CONVOCAÇAo PARA £LEIÇAo DA OIRE.
TORlA 00 SINDICATO DOS EMPRESARIOS lOltRI-

COS 00 MARANHAo - SELOMA
I

ASra. Lúcia Regina Guimarãeli de Oliveira, represen-
lanh.'legal do Slndiudo do~Emprelário~ lotéricos do
Maranhão - SELOMA,convoca todos os ml'ffibfos di!
utegoria para a eleição da nova Diretoria e Conselho
Fiscalda entidade, na forma do Art. 14. inc.V e ParA.
grafo Único do seu útatuto, a se realizar as 9hQOrnin
do dia 31 de março de 1011, na sede do sindicato.
:Jtuada à Rua Sáo Pi!ntaleão, nO7S7. Centro. nesta
ú.pital. I

lu(ia ReginaGuimarães de Oliveira
I PresIdente.

AuDêlCIA E CREDIBILIDADE
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30/12/2020

. \

REPUBLlCA FEDERATIVA DO BRASIL
,

I
,

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA
I

I

NUMERO DE INSCRIÇAO COMPROVANTE DE INSCRiÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA

15.434.854/0001-53 26/04/2012

MATRIZ CADASTRAL

INOME EMPRESARIAL

L. P. VA2

TITULO DO ESTABElECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

DROGARIAS ULTRA POPULAR

,

C DIGO E DESCRIÇÃO DA ATNlOADE ECON MICA PRINCIPAL

47.71-7.Q1 • Comércio varejista de produtos farmacêuticos,l sem manipulação de fónnulas

I

IPORTE
EPP

~
~

DATA DA SITUAÇAo CADASTRAL

26/04/2012

I IDATADA SITUAÇÃO ESPECIAL
_...-""""""

II COMPlEMENTO
-****"""

IMUNlciPIO
PRESIOENTE DUTRA

rTT.E"L'"EF"O,;;N"E-----------------..,

(99) 9196-8804/ (99) 9129-8094

I~~ERO
'I BAIRROJD1STRlTO
CENTRO

ENDEREÇO ElETR NICO

LUCIANO _20PV@HOTMAIL.COM

CÓOIGO E DESCRIÇAo DA NATUREZA JURIDICA

213-5 - Empresário (Individual)

CEP

65.760.000

C 100 E DESCRIÇAO DAS ATNlDAOES ECON MICAS SECUND IAS

32.50-7'()6 ..Serviços de prótese dentãrla I

33.19~.QO ..Manutenção e reparação de equipamentos e produtos não especificados anteriormente
46.42.7.02 ..Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho
46.45-1-01 .•Comércio atacadista de Instrumentos e materiais para uso médico. cirúrgico, hospitalar e de laboratórios
46.45-1-02 - Comércio atacadista de próteses e artigos de ortopedia
6.45.1-03 - Comércio atacadista de produtos odontológicos

46.47..a-01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria
46.494-03 • Comércio atacadista de bicicletas, triciclos e outros veículos recreativos
46A9-4..Q4 • Comércio atacadista de móveis e artigos de colchoaria
46.49-4-08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar
46.64008-00 • Comércio atacadista de máquinas. aparelhos e equipamentos para uso odonto~édico-hospitalarj partes e
peças I

46.B4.2.g9 _Comércio atacadista de outros produtos químicos e petroquímicos não especificados anteriormente
47.29006.g9 • Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não
especificados anteriormente I
47.51-2-01 _Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de infonnátlca
47.53-9.00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo
47.63-6.02 • Comércio varejista de artigos esportivos \
47.63-6.03 - Comércio varejista de bicicletas e triciclos; peças e acessórios
47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal
47.73-3..QO • Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos
47.89..Q'()5 •.Comércio varejista de produtos saneantes domissanitárlos

I

I

I SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA

I ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)-_.

IMOTIVOOESITUAÇÃOCADASTRAL

ISITUAÇAO ESPECIAL

,_ü"'"

I lOGRADOURO
R MAGALHAES DE ALMEIDA

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nO1.863, de 27 de dezembro de 2018.
,

Emitido no dia 30/12/2020 às 09:21:22 (data e hora de B~asílial.
I
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30/12/2020

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

I

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA
I

NUMERO DE INSCRIÇAo COMPROVANTE DE INSCRiÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA

15.434.85410001.53 26/04/2012
MATRIZ CADASTRAL

I

INOME EMPRESARIAl

L.P. VAZ

CóDIGO E DESCRIÇAO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SEcUNDÁRIAS

66.19-3002 • Correspondentes de instituições financeiras
68.10-2'()2. Aluguel de imóveis próprios

~
~

II COMPLEMENTO
_*>lo •••..•

TELEFONE

(99) 9196.8804/ (99) 9129-8094

IMUNlcfPIO
PRESIDENTE DUTRA

III ~~ERO

I

------------

'I

I

I BAIRROiOtSTRITO
CENTRO

ENDEREÇO ELETRON1CO

LUCIANO _20PV@HOTMAIL.COM

C JGOE DESCRIÇAo DA NATUREZAJUR DICA

213-5. Empresário (Individual)

ILOGRADOURO
R MAGALHAES DE ALMEIDA

I ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
__ o

ISITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAçAo CADASTRAl

2610412012

IMOTIVO OE srrUAçÂo CADASTRAL

I~~o ESPECIAL
DATA DA SITUAÇAo ESPECIAL•...........

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nO1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 30/12/2020 às 09:21 :22 (data e hora d~ Brasília).
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COMPROVANTE Dí INSCRiÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL

Comprovante de Inscrição e de Situação ddastral
I

Cidadão,

I

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFBa sua

atualização cadastral. I

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.
I

•

• I

REPUBlICA FEDERATIVA DO BRASIL

I
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

I

COMPROVANTE DE INSCRIÇ O E DE SITUAÇ
CADASTRAL I

1 ",,<t,
EPP

C IGO SCR li. MDADEECON lCA ,,"c AI.
.7.71.7-01 • Comércio varejista d. produtos fannacêuticos, nm manlpulaçlo d. fónnulaa

o A 0,1 SECl.I'<o I

3Z.50.7.o6 _Serviços d. prót ••• dentária
33.19-8-00 •Manutençio e reparaçjo de equipamentos e produtos nio espedflClldos anteriormente
46..42.7.02 • Comércio ataCóldlsta de roupa' e acessórios pllra uso profissional e de legurança do trabalho
46.45.1-01 • Comércio atacadista d. iMtrumentoa e miltenalspara UIOmédico, cirilrglco, hospitalar. delabofiiltórlos
46.45.1-02 _Comércio atacadista de próteses' ertlgolJ d. ortopedia
46.45_1-03. Comércio atac.dlsta d. produtos odontológicos I

46.47-8.111_Comércio atacadlm d. artigos d•• licritório. de papelaria
46,49-4-03 _Comérclo atacadista de bicicleta •• tricicloa e outro-. veleulos recreativos
46.4~-04 _Comércio atacadlata da móveIs e artigos d•• colchoaria I

46.49.4-08 • Comércio atacadista dI produtos de hlgleoe, IimplU •• consfll'VlIç,Jo domiciliar
46.64-8-00. Comércio atacadista dI máqulnaa, aparlh08 •• equlpamentoll para UlIOodonto-médlco-hospltaluj partes I

•••••46.84.2119. Comércio atacadlm d. OWOIIprodutos qulmlcos a petroqulmlc05 nio elipeclflcadOll anteriormente
47.2&-fi-99- Comêrclo varejista ele pnIdutOl allmentidos em get"al ou eapecl.llzado em produtos alimentldos não
ItSpedflcad05 anlerionnento I

47.51-2-01 • Comérclo varejl.ta eapeclai\zado dllequlpamentos e suprimentos de Infonnátlca
47.53-9-00 • Comércio varejista espedalLtsdo de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo
47.63-6-02. Comércio verajh.ta de artigos esportivos
47.63-&1)3 - ComMclo varejilits de blelclet •.••e tridclos; peças e acaliliórl05
47.72-5-00. Comércio varejista de c05mêticos, produtos de perfUmaria e de higiene pessoal
47.73-3-00. Comércio varejista de artigos médicos li ortopedleos I

47.89-0-05. Coméf"cio varlJjlsta de produtos S<lneantes domlsaanltários

II ~SlTU""ÇXõ ESPEw.L

II DATA,OA,srruA,çÁiH;A.DASTRAL
261G412012

I
I,I'_'""'_"M_" I

I~~~:ENTEDUTRA I ~
I
I
I

I
I

111WR1k\tiSfRno
CENTRO

I~ESPECW.

IsiriJAÇlõ mTRAI.

ATrlA

IENDEREÇO ELlfRONiCõ
LUCIANO_20PV@HOTMAJl.COM

I ENTE fEDERA.T rvo RESPONSA'J8.(HR).-

I eoolõõ EõêSêAW DANA,fuREbl JCiRIõiCA.
213-5. Empresário Ondlvldua!)

I~=~AES DEALMEIDA•

I

ih--

I

Aprovado peta Instruçáo Nonnativa RFB n° 1.863. de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 16/0312021 às 11:23:.45 (data e hora de BrasOia). Página: 1/2
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REPUBLlCA FEDERATIVA DO BRASIL
I

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA
I

160 E OloSCR A /IIlO"'lltS E

66.19-3-02 • Correspondenlu de In.t1tulçóea flnaneelras
68.10_2-02 • AlUguei de im6vel. próprios

I IDATAOAsnuAçÃêH:Sf'EClAI.. .

I
I

I~
I

I
I

I
I

Il~~E~O
I IIlUNiCiPio ,
~RESIDENTE DUTRA

I"",,"" .
(99l919~Oo4f (99)9129-8094

11"""""""'0CENTRO

IIIlOTNODES"UAÇX6WASTlML

ICOOlJO E bESêRiêAõ DANATURdI\ JURbiCA
213-5 -Empre58110 (lndlvldual)

I LOGRADOURO

R MAGALHAES DE ALMEIDA

IEidRtÇD ELF.TRóNico
LUCIANO_20PV@HOTMAll.COM

I srrul\êXÕ ESPECIAl._ ....

It:.:.~~EDERATrJO RESPOOSÃ\'a /ÊfR)

• I
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4771-7/01 COMI:RCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMAClôuTICOS, SEM MANIPULAÇÃO DE FÓR
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4773-3/00 COMI:RCIO VAREJISTA DE ARTIGOS MÉDICOS E ORTOPÉDICOS.
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REGIME DE: BENS ($41CUIdo)

LUCIA~O PINHEIRO VAZ

21101862226

Ml8]FO

BRAS.ILEIRO

SEXO

FILhO De (pai)

JOAO DE DEUS PEREIRA VAZ

CPF (l'IlÍ"nero)

992.671.443-91MA

UF

SSP

LUCILENE PINHEIRO VAZ
1O£HT10A0E lllMnefo

14079042002

mscroo EJ.l~!. illIlltSCimlmlo)

01/03/1985
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20
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SALA
MUNICIPlO

TUNTUM
UF

MA

021 ALTERAÇAo DE DADOS(EXCETO NOME

ALTERAÇAo

oeSCRIÇÃO 00 EVENTO

002

declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de
presário e requer à Junta Comercial do ESTADO DO MARANHÃO:

coo~ 00 ATO DE'CRtÇ.Io 00 ATO COo'OO00 "",,",O DESCR'e'o 00 EVE",o

cOOloo 00 EVENTo

COoioo 00 EVENTO OESCRIÇ}.o 00 EVENTo
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DE PRODUTOS FARMACÉUTICOS, SEM MANIPULAÇAoI
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LUCIANO PEREIRA VAZ, brasileiro, solteiro, natural da cidade de Colinas - MA, nascido em
01/03/1985, nO documento de identidade 14079042002 SSP-MA, CPF: 992.671.443-91, residente e
domiciliado na Av. Df. Joacy Pinheiro, 20, Sala, Centro, Tuntum - MA, CEP: 65.763-000; titular da
empresa individual L. P. VAZ - ME , insc~itana JUNTACOMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO
sob o nO CNPJ: 15.434.854/0001-53, NIRE 21101862226, constituída em 26/04/2012,situada na Praça
São Sebastião,38, centro, Presidente Dutra - MA, CEP: 65.760-000, Resolve alterar- se como
Empresário Individual, mediante as seguintes cláusulas: (alt. 968, I,CC);

•

•

I

I' - A empresa que tinha sua sede na Praça São Sebastião,38, centro, Presidente Dutra - MA,
CEP: 65.760-000; a partir desta data p~ra Rua Magalhães de Almeida, 354, Centro, Presidente
Dutra - MA, Cep: 65.760-000; I

2' - Altera as atividades para:

lií Comercio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas - 4771.7/01
lií Comercio varejista de cosméticos, pr~dutos de perfumaria e de higiene pessoal- 4772.5/00
lií Comercio varejista de a.tigos médic6s e ortopédicos - 4773.3/00
lií Comspondentes de instituições finartceiras- 6619.3/02

3' - Fica alterado o capital para R$: 100.000,00 ( cem mil reais ), já integralizado em moeda corrente do
Pais. I

4' - O empresário declara, sob as penas da lei, inclnsive que são verídicas todas as informações prestadas
neste instrumento e quando ao dispositivo nb artigo 299 do Código Penal, não estar impedido de exercer
atividade empresaria e não possuir outro registro como Empresário individual no Pais.

5' - O empresário declara que a atividade Je enquadra em MICROEMPRESA - ME, nos termos da Lei
Complementar nO123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de
exclusão relacionados no * 4° do art. 3° da m~ncionada lei. ( art. 3°, I,LCI23/2006)

I

6'. O empresário declara, sob as penas da lei, que não participa de outra empresa Simples de Crédito _
ESC, mesmo que seja sob a forma de enlpresa individual de responsabilidade limitada -EIRELI ou
sociedade limitada.

Presidente Dutra, MA 19 de Novembro de 2019

Luciano Pereira Vaz
Titular

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovaçlo de sua autenticidade nos respectivos portais,

informando seus respectivos códigos de verificaçlo.

I



• MINISTÉRIO DA ECONOMIA I
, Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

, Secretaria de Governo Digital I

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÓNICA

,

Certificamos que o ato da empresa L. P. VAZ-ME consta assinado digitalmente por:

I

I
Identificação doIs) Assinante(s)

CPF/CNPJ Nome I

99267144391
LUCIANO PiNHEIRO VAZ.

•

•

.JUCEMA

CERTIFICO o RE~ISTROEM 04/12/2019 09:38 SOB N° 20191250066.
PROTOCOLO: 191250066 DE 28/11/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11905567092. NIRE: 21101862226.
L • P. VAZ-ME I

Lílian Theresa Rodrigues Mendonça
SECRETÁRIA-GERAL

810 Luis. 04/12/2019
www.empresafacil.ma.gov.br

A validade deste documento, oe impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,
informando seus respectivos códigos de verificação.

http://www.empresafacil.ma.gov.br
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Empresa Fácll Maranhão

PROTOCOLO: 191250066

OATA 00 PROTOCOLO: 0311212019

NÚMERO DE REGISTRO: 21101862226

ARQUIVAMENTO: 20191250066

EMPRESA: L . P. VAZ

fI~' ·
AUTENTICIDADE DE DOCUMENTOS_______________________--l- _

•

•

I" :;5Requerimento do Empresáno (httPs:llwww.empresafaCi~gfaCiI/Contrato-soCialldownload-COntrato-

i eletronicOlarqUiVOIYXNZaW5hZG9fQ29UdHJhdG9fNWRINmiNzc1 Ny5wZGY=ldownloadl2/pessoaI17522Ico.J)rotocoloIMAP1904707032)

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

i;y
I

www.empresafacil.ma.gov.brllista-de-documentosJ?protocolo=MAP1904707032

l
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INSTRUMENTO DE ALTERAÇÃO DE EMPRESARIO INDlVIDU ,<.,

I L. P. VAZ ~<,~LI3'
CNPJ: 15.434.854/0001-53 .-*

LUCIANO PINHEIRO VAZ, brasileirol solteiro, natural da cidade de Colinas - MA, nascid:P:m

01/03/1985, documento de identidade nO 14079042002 SSP-MA, CPF: 992.671.443-91, residente e
domiciliado na Av. Dr. Joacy Pinheiro, 20, Sala, Centro, Tuntum - MA, CEP: 65.763-000; titular da

empresa individual L. P. VAZ, inscrita na JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO sob o

NIRE nO 21101862226 e CNPJ nO 15.434.854/0001-53, constituída em 26/04/2012, com sede na Rua

Magalhães de Almeida, nO 354, Centro, P~esidente Dutra - MA, CEP: 65.760-000, Resolve alterar- se
como Empresário Individual, mediante as seguintes cláusulas: (art. 968, I,CC);

la - Altera as atividades para:

• Comercio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas - 4771.7/01

• Comercio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal- 4772.5/00

• Comercio varejista de artigos médiccis e ortopédicos - 4773.3/00

• Correspondentes de instituições finariceiras - 6619.3/02

• Aluguel de imóveis próprios - 681 0.2/02

I

2
a

- O Capital desta empresa é de R$: 100.000,00 (Cem mil reais), já integralizado em moeda corrente do
País.

I

2" - O empresário declara, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas todas as informações prestadas

neste instrumento e quando ao dispositivo nb artigo 299 do Código Penal, não estar impedido de exercer
atividade empresaria e não possuir outro registro como Empresário individual no País.

3" - O empresário declara que a atividade J enquadra em EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP, nos
termos da Lei Complementar nO123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das

hipóteses de exclusão relacionados no ~ 4° do art. 3° da mencionada lei. (art. 3°, I,LCI23/2006).

I

4' - O empresário declara, sob as penas da lei, que não participa de outra empresa Simples de Crédito _

ESC, mesmo que seja sob a forma de empresa individual de responsabilidade limitada -EIRELI ou
sociedade limitada.

Presidente Dutra - MA, 20 de Agosto de 2020.

Luciano Pinheiro Vaz

I Titular



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital I

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

I

ASSINATURA ELETRONICA

Certificamos que o ato da empresa L . P. VAZ consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF I Nome

99267144391 LUCIANO PINHEIRO VAZ

•

•

CERTIFICO o REGISTRO EM 25/08/2020 11:00 SOB N- 20200684531.

PROTOCOLO: 200684531 DE 24/08/2020 17:32.

c6DIGO DE VERIFICAÇÃO: 12003866050. NIRE: 21101862226 .

.JUCEMA L.'. VAZ I

LfLIAN THERBSA RODRIGUES MENDONÇA

SECRETÁRIA-GERAL

sXo Luís, 25/08/2020

www.emprésafacil.ma.gov.br
I

A validade deste docutr.ento, se i1t.pn~sso, fica sujeito .i cOIf.provação de Bua llutenticid .•.de nos reupectiVOll portais,

informando seus res~ctivoB códigos de ve:dficação.

I



AUTENTICIDADE DE DOCUMENTOS

16/0312021 Empresa Fácil Maranhão

PROTOCOLO: 200684531

OATA DO PROTOCOLO: 24/0812020

NÚMERO DE REGISTRO: 21101862226

ARQUIVAMENTO: 20200684531

EMPRESA: L • P. VA2

J;;. Requerimento do Empresário (https:JIwww.empresafadl.ma.gov.brlsigfac:iVcontrato-social/download-contrato-

eletronicolarquivoIYXNzaW5hZG9fMjAyM0A4MjQxNzMxMzBfQ29udHJhdG9fTUFQMjAwNTk2MDQ3My5wZGY=/download/21pessoaJ17522/co..,Protocolo/MAP201

•

•

~

I

I

WMV.empresafacil.ma.gov.brllista-dEHiocumentos/?protocolo=MAP2005930473

I

1/1
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INSTRUMENTO DE AL TERAÇAO DE EMPRESARIO INDIVIDUA ,.- •
L. P. VAZ f"'.1fil¥-

CNPJI15.434.854/0001-53 ~

I

LUCIANO PINHEIRO VAZ, brasileiro, solteiro, natural da cidade de Colinas - MA, nascido em

01/03/1985, documento de identidade nO114079042002 SSP-MA, CPF: 992.671.443-91, residente e
domiciliado na Av. Dr. Joacy Pinheiro, 20, Sala, Centro, Tuntum - MA, CEP: 65.763-000; titular da

empresa individual L. P. VAZ, inscrita na JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO sob o

NIRE nO 21101862226 e CNPJ nO 15.434.854/0001-53, constituída em 26/04/2012, com sede na Rua

Magalhães de Almeida, n° 354, Centro, Presidente Dutra - MA, CEP: 65.760-000, Resolve alterar- se

como Empresário Individual, mediante as se~intes cláusulas: (art. 968, I,CC);

I

I" - Altera as atividades para:

I

• Comercio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas - 4771.7/01

• Comercio varejista de cosméticos, prbdutos de perfumaria e de higiene pessoal- 4772.5/00

• Comercio varejista de artigos médicos e ortopédicos - 4773.3/00

• Correspondentes de instituições financeiras - 6619.3/02
I

• Aluguel de imóveis próprios - 6810.2/02
I

• Serviços de prótese dentaria - 3250.7/06

• Manutenção e reparação de equipamentos e produtos não especificados anteriormente( reparação de
,

equipamentos farrnaçeuticos ) 3319.8/00

• Comércio atacadista de roupas e a6essórios para uso profissional e de segurança do trabalho -

4642.7/02 I

Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirurgico, hospitalar e de

laboratórios - 4645.1101 1

Comercio atacadista de próteses e artigos de ortopedia - 4645.1103
,

Comércio atacadista de produtos odontológicos - 4645.1103

Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria - 4647.8/01

Comercio atacadista de bicicletas, tribiclos e outros veículos recreativos - 4649.4/03

Comercio atacadista de moveis e artigos de colchoaria - 4649.4/04

Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar - 4649.4/08
I

Comercio atacadista de maquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-medico-hospitalar;

partes e peças - 4664.8/00 I

Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimenticios

não especificados anteriormente ( - 4729.6/99
I

Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e video - 4753.9/00
I

Comercio varejista de artigos esportivos - 4763.6/02

Comercio varejista de bicicletas e triJiclos; peças e acessórios - 4763.6/03

Comercio varejista de produtos saneantes domissanitarios - 4789.0/05
I

Comércio atacadista de outros produtos químicos e petroquímicos não especificados anteriormente (

oxigênio) - 4684.6/99 I

2' - Altera o capital da empresa para R$: 200.000,00 (Duzentos mil reais), já integralizado em moeda

corrente do País.

~

1
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INSTRUMENTO DE ALTERAÇÃO DE EMPRESARIO INDIVIDUA •."'".,

I

. I. •

L. P. VAZ lF"~'-I~

CNPJ: 15.434.854/0001-53 . -=ê?=
CPL

2' - O empresário declara, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas todas as informações prestadas

neste instrumento e quando ao dispositivo nb artigo 299 do Código Penal, não estar impedido de exercer

atividade empresaría e não possuir outro registro como Empresário individual no Pais.

3" - O empresário declara que a atividade sei enquadra em EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP, nos

lermos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das

hipóteses de exclusão relacionados no ~ 4" d6 art. 3" da mencionada lei. (art. 3", I,LCI23/2006).

I

4' - O empresário declara, sob as penas da lei, que não participa de outra empresa Simples de Crédito -

ESC, mesmo que seja sob a forma de empresa individual de responsabilidade limitada -EIRELI ou

sociedade limitada.

Presidente DutJ - MA, 23 de Dezembro de 2020.
I

Luciano Pinheiro Vaz

I Titular

I

J;z5



MINIST~RIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização. Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital I

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

I

ASSINATURA ELETRONICA
I

Página 3 de 3

Certificamos que o ato da empresa L. P. VAI. consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO 00(5) ASSINANTE(S)

CPF
I

Nome

99267144391 LUCIANO PINHEIRO VAi.
,

•

•

CERTIFICO o REGISTRO EM 30/12/2020 08:40 SOB N° 20201217191.

PROTOCOLO: 201217791 DE 30/12/2020.

CÓDIGO DE VERIFICAçAO: 12006482112. CNPJ DA SEDE: 15434854000153.

NIRE: 21101862226. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 23/12/2020.

JUCEMA L. P. VAZ

LíLIAN 'I'HERESA RODRIGUES MENDONÇA

SECRETÁRIA-GERAL

www.emPresafacil.ma.qov.br
I

A volidode de~te documento, se impresso, fica sujeito ~ comprovaç~o de sua autenticidade nos respectivos portais.

infoIllI<Indo seus ICe~pectivos c6digos de vedficaç.!o.

I

http://www.emPresafacil.ma.qov.br


AUTENTICIDADE DE DOCUMENTOS

I
PROTOCOLO: 201217791

DATA DO PROTOCOLO: 30/12/2020

NÚMERO DE REGISTRO: 21101862226

ARQUIVAMENTO: 20201217791

EMPRESA: L . P. VIV.

16103/2021 Empresa Fácil Maranhão

I ..
J;; Requerimento do Empresário (https:/Iwww.empresafadl.ma.gov.brlslgfacillcontrato-social/download-contrato-

eletronicoJarquivolYXNzaW5hZG9fMjAyMDEyMjkxODUOMjhfQ29udHJhdG9fTUFQMjAwNjQ40DUwNy5wZGY=/download/21pessoaJ175221co""protocoIoJMAP2QOf

•

•

www.empresafacil.ma.gov.brllista-de-documentosJ?protocolo=MAP2006488507

I

@
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DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE E DE
I _

CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇAO

A empresa L. P. VAZ, inscrita no CNPJ sob o nO15.434.854/0001-53, representada pelo

Sr. Luciano Pinheiro Vaz, portador do CPF n.o 992.671.443-91, residente e domiciliado

na Av. Dr. Joacy Pinheiro, 20, Sala, Centro, Tuntum - MA, declara sob as penas da lei,

I

que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação e que cumpre

todos os requisitos de habilitação eLgidos no Edital do Processo Administrativo de

• Licitaçã~ n° 036/2021, para RegiJtro de Preços, operado na modalidade Pregão

nO.036/2021 promovido pelo Município de Tuntum/MA, ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorrências supervenientes.

Presidente Dutra - MA, 15 de março de 2021

•

-1 I'- oi}"'! .- ,(J1f\CJl . \ , .
uLu~ThNopmHE~OVA~

CPF rio. 992.671.443-91
I L. P. VAZ

CNP J: 15.434.854/0001-53



•

••

Processo Administrativo de Licitação n.o 036/2021

Pregão Presencial no"036/2021

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE

PEQUENO PORTE

I

A empresa L. P. VAZ, inscrita no CNPJ sob o n.o 15.434.854/0001-53, TelefonelFax:

(99) 99196-8804, por intermédio de seu representante legal Luciano Pinheiro Vaz,
I

portador do CPF no"992.671.443-91 e R.G. no"14079042002, DECLARA para os fins do

disposto nos artigos 42 a 451 da Lei Complementar no" 123/2006, ser

microempresa/empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente. Sendo sua

intenção fazer uso dos beneficios previstos na norma citada.

Bem como declara que fará uso dos b~neficios concedidos pela norma infraconstituciona1

acima mencionada. I

Presidente Dutra - MA, 15 de março de 2021.

~
" ~ ~

,o.AlL~Ary[) - '

--~ UCIANO PINHEIROAZ

CPF ~o. 992.671.443-91
L. P. VAZ

CNP J:15.434.854/0001-53



•

I

PROPOSTA DE PREÇO

PREGÃO PRESENCIAL N." 036/2021

Presidente Dutra - MA, 15 de março de 2021

Prezados Senhores,

I

L. P. VAZ, com sede na cidade de Presidente Dutra - MA, à Rua Magalhães de Almeida,
I

n° 354, Centro, CEP: 65.760-000, inscrita no CNPJ/MF sob o número 15.434.854/0001-

53, neste ato representado por Luciano
l

Pinheiro Vaz, portador do CPF n." 992.671.443-

91 e R.G. n.o 14079042002 SSP-MA, abaixo assinado propõe à Prefeitura Municipal de

Tuntum - Maranhão, através da S~cretaria Municipal de Saúde, os preços infra

discriminados para contratação de empresa para contratação de empresa para aquisição

de cilindros de gás oxigênio mediciJal, visando atender às demandas da secretaria

supramencionada, objeto do PREGÃO PRESENCIAL N" 036/2021:
I •

PLANILHA ORCAMENT ARIA:

I

•

I

Item Descrição de produtos Und. Qtd. P. Unitário V. Total
I

Oxigênio MedicaI, cilindro
I

I com capacidade de 10,0 m- UND 2600 R$ 249,50 R$ 648.700,00

White Martins I

Oxigênio MedicaI, cilindro
I

2 com capacidade de 7,0 m- UND 950 R$ 199,00 R$ 189.050,00
White Martins

Oxigênio MedicaI, cilindro
I

3 com capacidade de 3,0 m- UND 780 R$ 149,00 R$ 116.220,00

White Martins I

Oxigênio Medicai, cilindro I

4 com capacidade de 1,0 m- UND 950 R$ 99,17 R$ 94.211,50

White Martins I

I

TOTAL DO ORÇAMENTO R$ 1.048.181,50

a) Prazo de validade da proposta, que nt poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, ~

contados a partir da data de sua abertura; \j
I

b) O objeto será executado imediatamente, a partir do recebimento da "Ordem de

Fornecimento" expedida pelas Secretaria Municipal de Saúde.

I



•

•

d) Dados Bancários:

Banco do Brasil

Agência: 2743-x

Conta Corrente: 19019-5

I

e) Condição de Pagamento: Até trinta dias após a emissão da nota fiscal.

F) Dados do signatário para possível Jssinatura de contrato:

Nome: Luciano Pinheiro Vaz

Cargo/Função: Empresário

RG n°. 14079042002

CPF n°. 992.671.443-91

J~/ÃA. A 1 ó- ../1 o c<7 j-.,,- \,~t
LUCIANO PINvHEIRVAZ

CPF ~o. 992.671.443-91



•

•
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l' -Altera as atividades para:

•

Página de 2
- ~%

INSTRUMENTO DE ALTERAÇAO DE EMPRESARIO INDIVIDUA ,/ ~

i.P. VAZ tF"~
CNPJ: 15.434.854/0001-53 ~J

I

LUCIANO PINHEIRO VAZ, brasileiro, solteiro, natural da cidade de Colinas - MA, nascido em
01/03/1985, documento de identidade nO 14079042002 SSP-MA, CPF: 992.671.443-91, residente e
domiciliado na Av. Df. Joacy Pinheiro, 20, Sala, Centro, Tuntum - MA, CEP: 65.763-000; titular da
empresa individual L. P. VAZ, inscrita na JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO sob o
NIRE nO21101862226 e CNPJ nO 15.434.854/0001-53, constituída em 26/04/2012, com sede na Rua
Magalhães de Almeida, n° 354, Centro, Presidente Dutra - MA, CEP: 65.760-000, Resolve alterar- se
como Empresário Individual, mediante as segui~tes cláusulas: (art. 968, I,CC);

I

I

• Comercio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas - 4771.7/01

• Comercio varejista de cosméticos, prodJtos de perfumaria e de higiene pessoal - 4772.5/00

• Comercio varejista de artigos médicos e 'ortopédicos - 4773.3/00

• Correspondentes de instituições financeiras - 6619.3/02

• Aluguel de imóveis próprios - 6810.2/0

1
2' - O Capital desta empresa é de R$: 100.000,00 (Cem mil reais), já integralizado em moeda corrente do
País.

I

2' - O empresário declara, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas todas as informações prestadas
neste instrumento e quando ao dispositivo no artigo 299 do Código Pena~ não estar impedido de exercer
atividade empresaria e não possuir outro registro como Empresário individual no País.

3' - O empresário declara que a atividade se enluadra em EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP, nos
termos da Lei Complementar nO123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das
hipóteses de exclusão relacionados no ~ 4° do art. 3° da mencionada lei. (art. 3°, I,LCI23/2006).

4' - O empresário declara, sob as penas da le~ que não participa de outra empresa Simples de Crédito _
• ESC, mesmo que seja sob a forma de empresa individual de responsabilidade limitada -EIRELI ou

sociedade limitada.

Presidente Dutra MA, 20 de Agosto de 2020.

Luciano Pinheiro Vaz
Titular

')

)



MINI~IERIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital I

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

I

ASSINATURA ELETRONICA

Nome

Página 2 de2

•

•

99267144391

.JUCEMA

Avollidad~deste docUll'~nto,

LUCIANO PINHEIRO VAZ
,

CERTIFICO o REGISTRO KM 25/08/2020 11:00 SOB N- 20200684531.

PROTOCOLO I 2006845311D£ 24/08/2020 17:32.

CÓDIGO DB VERIFlCAçXol 12003866050. NIRI: 21101862226.

L • P. VAZ

I

LtLIAN TBERBSA RODRIGUES MENDONÇA

SECRETÁRIA-GBRAL

510 Luís. 25/08/2020

www.empresatacil.ma.gov.hr
I

lIe ilr.presso, fica lIujeito à cOll'.prov••.çi~ de sua ••.utenticidlld~ nOlIrespectiv'Oll portais,

infOZ'lnllndoseus respectivos c5digoa de verificação.

http://www.empresatacil.ma.gov.hr
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.'" '
INSTRUMENTO DE ALTERAÇÃO DE EMPRESARIO INDIVIDU

, ~~
L.P.VAZ-ME ~ .

CNPJ: 15.434.854/0001-53

LUCIANO PEREIRA VAZ, brasileiro, solteiro, natural da cidade de Colinas - MA, nascido em
01/03/1985, nO documento de identidade 114079042002 SSP-MA, CPF: 992.671.443-91, residente e
domiciliado na Av. Or. Joacy Pinheiro, 20, Sala, Centro, Tuntum - MA, CEP: 65.763-000; titular da
empresa individual L. P. VAZ - ME, inscrita na JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO

sob o nO CNPJ: 15.434.854/0001-53, NlRE 21101862226, constituída em 26/04/2012,situada na Praça
São Sebastião,38, centro, Presidente Dutra - MA, CEP: 65.760-000, Resolve alterar- se como
Empresário Individual, mediante as seguintes cláusulas: (art. 968, I,CC);

1

I' - A empresa que tinha sua sede na Praça São Sebastião,38, centro, Presidente Dutra - MA,

CEP: 65.760-000; a partir desta data para Rua Magalhães de Almeida, 354, Centro, Presidente
Dutra - MA, Cep: 65.760-000; .

2' - Altera as atividades para:

li Comercio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas - 4771.7/01
li Comercio varejista de cosméticos, pr~dutos de perfumaria e de higiene pessoal- 4772.5/00
li Comercio varejista de artigos médicds e ortopédicos - 4773.3/00
li Correspondentes de instituições finaoceiras - 6619.3/02

I

3' - Fica alterado o capital para RS: 100.000,00 ( cem mil reais ), já integralizado em moeda corrente do
País. I

4' - O empresário declara, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas todas as informações prestadas
neste instrumento e quando ao dispositivo n~ artigo 299 do Código Penal, não estar impedido de exercer
atividade empresaria e não possuir outro registro como Empresário individual no País.

I

I

5' - O empresário declara que a atividade se enquadra em MICROEMPRESA - ME, nos termos da Lei
Complementar nO123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de
exclusão relacionados no * 4° do art. 3° da m~ncionada lei. (art. 3°, I,LCI23/2006)

!

6' - O empresário declara, sob as penas da lei, que não participa de outra empresa Simples de Crédito _
ESC, mesmo que seja sob a forma de en\.presa individual de responsabilidade limitada -EIREU ou
sociedade limitada. I

Presidente Onda, MA 19 de Novembro de 2019

I

Luciano Pereira Vaz
Titular

A validade d•• te doe:umento,
1

se impr••so. fiea sujeito i comprovaçlo d. sua autenticidade nOa respectivos portais,
informando seus respectivol!l c6digoa de verificaçlo.

I



MINISTt=RIO DA ECONOMIA

., Secretaria Especial de Desburocratizaçlio, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital I

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integraçlio

I

ASSINATURA ELETRCNICA

I

Certificamos que o ato da empresa L . P. VAZ-ME consta assinado digitalmente por:
I

CPF/CNPJ

99267144391

•

•

Nome

LUCIANO PINHEIRO VAZ

JUCEMA

CBRTIFICO o REGISTRO EM 04/12/2019 09:38 SOB N° 20191250066. @;
PROTOCOLO: 191250066 DE 28/11/2019. CÓDIGO DS VERIFlCAçlO:
11905567092. NIRB: 21101862226.

L • P. VAZ-"" I ~

Lílian Tberes. Rodrigues Mendonça
SBCRE'l'1:RU-GERAL

s10 Luis. 04/12/2019

www.empresafacil.ma.gov.br

I

A validade deste documento, 8e impresso, fica sujeito à comprovaçio de sua autenticidade nos respectivos portai.,
informando seus respectivos c6digos de verificaçlo.

I

http://www.empresafacil.ma.gov.br
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INSTRUMENTO DE ALTE~ÇÃO DE EMPRESARIO INDIVIDU it~.

L. P. VAZ
, .

CNPJ: 15.434.854/0001-53 cpc

I

I' - Altera as atividades para:

• Comercio varejista de produtos farJacêutiCOS, sem ruanipulação de fórmulas - 4771. 7/01

• Comercio varejista de cosméticos, p~odutos de perfumaria e de higiene pessoal - 4772.5/00

• Comercio varejista de artigos médicos e ortopédicos - 4773.3/00

• Correspondentes de instituições finabceiras - 6619.3/02
I

• Aluguel de imóveis próprios - 6810.2102
I

• Serviços de prótese dentaria - 3250. 7/06

• Manutenção e reparação de equipamentos e produtos não especificados anteriormente( reparação de

equipamentos farmaçeuticos ) 3319.8/00

• Comércio atacadista de roupas e ~cessórios para uso profissional e de segurança do trabalho _
4642.7/02 I

LUCIANO PINHEIRO VAZ, brasileiro! solteiro, natural da cidade de Colinas - MA, nascido em

01/03/1985, documento de identidade nl 14079042002 SSP-MA, CPF: 992.671.443-91, residente e
domiciliado na Av. Df. Joacy Pinheiro, 20, Sala, Centro, Tuntum - MA, CEP: 65.763-000; titular da
empresa individual L. P. VAZ, inscrita na JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO sob o

NIRE nO 21101862226 e CNPJ nO 15.434.854/0001-53, constituída em 26/04/2012, com sede na Rua

Magalhães de Almeida, nO354, Centro, Presidente Dutra - MA, CEP: 65.760-000, Resolve alterar- se

como Empresário Individual, mediante as s~guintes cláusulas: (art. 968, I,CC);

I

•

2' - Altera o capital da empresa para
corrente do País.

•

•
•
•

•
•
•
•

• •

•
•
•

•
•

Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirurgico, hospitalar e de

laboratórios - 4645.1101 I

Comercio atacadista de próteses e artigos de ortopedia - 4645.1103

Comércio atacadista de produtos od6ntológicos - 4645.1103

Comércio atacadista de artigos de eshritório e de papelaria - 4647.8101

Comercio atacadista de bicicletas, triciclos e outros veículos recreativos - 4649.4/03
I

Comercio atacadista de moveis e artigos de colchoaria - 4649.4/04
I

Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar - 4649.4/08

Comercio atacadista de maquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-medico-hospitalar;

partes e peças - 4664.8/00 I

Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimenticios

não especificados anteriormente ( -:4729.6/99

Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo - 4753.9/00
,

Comercio varejista de artigos esportivos - 4763.6/02

Comercio varejista de bicicletas e triLclos; peças e acessórios - 4763.6/03

Comercio varejista de produtos san6ntes domissanitarios - 4789.0/05

Comércio atacadista de outros produtos químicos e petroquimicos não especificados anteriormente (

oxigênio) - 4684.6/99 I

R$! 200.000,00 (Duzentos mil reais), já integralizado em moeda
I



•

•

I

I
INSTRUMENTO DE ALTERAÇÃO DE EMPRESARIO INDIVIDU

I

I L. P. VAZ
CNPJ: 15.434.854/0001-53

2' - O empresário declara, sob as penas rui lei, inclusive que são verídicas todas as informações prestadas

neste instrumento e quando ao dispositivo Ino artigo 299 do Código Penal, não estar impedido de exercer

atividade empresaria e não possuir outro registro como Empresário individual no País.

I

3' - O empresário declara que a atividade se enquadra em EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP, nos

termos da Lei Complementar nO123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das

hipóteses de exclusão relacionados no ~ 4° do art. 3° da mencionada lei. (art. 3°, I,LCI23/2006).

I

I

4' - O empresário declara, sob as penas da lei, que não participa de outra empresa Simples de Crédito -

ESC, mesmo que seja sob a forma de empresa individual de responsabilidade limitada -EIRELl ou

sociedade limitada. I

I

Presidente Dutra - MA, 23 de Dezembro de 2020.

I

I

I

ILuciano Pinheiro Vaz

i Titular

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I,



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital I
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

I
ASSINAJiURA ELETRONICA

I
I

Certificamos que o ato da empresa L. P. VAZ consta assinado digitalmente por:

I

Página 3 de 3

10ENTIFICAc;ÂO 00(5) ASSINANTE(S)

CPF I Nome

99267144391 LUCIANO PINHEIRO VAZ

•

•

.JUCEMA

I

I ~CBRTIFICO o RBGISTRO EM 30/12/2020 08:40 SOB N~ 20201217791.

PROTOCOLO: 201217791 DE 30/12/2020. /r;Y
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12006482112. CNPJ DA SEDE: 15434854000153.

NIRE: 21101862226. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 23/12/2020 •

L • P. VAZ I

I

LfLIAN TBERBSA RODRIGUES M&NDONÇA

I SECRETÁRIA-GERAL

www.emprêsafa~il.ma.gov.br

A validade deste docureento, se illIpresso, fica sujeito à cOIf.provação de sua autenticidade nos re!ipectivos poI"tais,

informando seus respectivos códigos de verificação.

I
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• I

REPUBLlCA FEDERATIVA DO BRASIL
I

I
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

I
COMPROVANTE DE INSCRiÇÃO E DE SITUAÇÃO DATAD'''''RTURA

CADASTRAl 26/04/2012

rTm;;;l;;O~D~D~'~S",TAB""El;;'~C"'""'~N~TO;;;;(N"OO""'~D~'''F''AN''T~A''~;;A"I----------:---------------.,

DROGARIAS ULTRA POPULAR

I

CODlGO E DESCRIÇÃO DA ATMOADE ECONOMICA PRINCIPAl I

41.71-1-01 - Comércio varejista de produtos fannacêuticos, sem manipulação de fónnulas

C GO E DESCRIÇÃO DAS "TNlOAOES ECOOOMICA$ SECUND IAS I

32.50-7..(J6 - Serviços de prótese dentária
33.19~..oO - Manutenção e reparação de equipamentos e produtos não especificados anteriormente
46.42-7.{)2 • Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho
.46,45-1-01. Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios
46,45-1-02. Comércio ataeadista de próteses 8 artigos de ortopedia
46.45-1..()3 • Comércio atacadista de produtos odontológicos I
46.47-8"()1 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de pap~arla
46.-49-4-a3 - Comércio atacadista de blc:lclet8s, trleh:los e outros veículos recreativos
46.49-4-a4 • Comércio atacadista de móveIs e artigos de colchoarla
46.49-4..{18 • Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar
46.64-8..00- Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar; partes e
peças I
46.84-2..99 _Comércio atacadista de outros produtos qu{mlcos e petroqu{micos não especificados anteriormente
47.29-6..g9_Comercio varejista de produtos alimentfcios em geral ou especializado em produtos allmenticlos não
especificados anterionnente I
47.51-2..01 - Comércio varejista especial Indo de equipamentos e suprimentos de Informática
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo
-47.63-6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos I

47.63-6-03 - Comércio varejista de bicicletas e triciClosj peças e acessórios
47.72-5-00. Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal
47.73-3-00. Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos I

47.89-0-05. Comércio varejista de produtos saneantes domlssanltários

I

IGO E DESCRIÇAO DA NATUREZA JUR DICA I

213-5 - Empresário (Individual)

I LOGRADOURO
~ MAGALHAES DE ALMEIDA

II ~~.:MENTO

I CEP
65.760.000

I IBAlRROiDISTR1TO
CENTRO

,

INUMERO
354

IIMUNlclPl0
PRESIDENTEDUTRA

fUF:-I
~

CE';N~O~'~R~Eço""';L"E",R""'~IC"O'--------------"

LUCIANO _20PV@HOTMAJLCOM

I~~ FEDERATrJO REsPONSAVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

IMonvo DE SITUAÇÃO CADASTRAl

I
srrUAçÃO ESPECIAL
....•......

ITELEFONE
(99) 9196-88041 (99)9129-8094

DATA.DA SITUAÇAo CADASTRAL

26104f2012

DATADASITUA O ESPECIAl

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nO 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

I

Emitido no dia 28/0112021 às 15:49:30 (data e hora de Brasília).

I

I

I

I

I

I

I

I

I
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Página: 2/2

I I~~~SITUAÇÃO ESPECIAL

I COMPLEMENTO
u •.•_.

I
MUNlci~IO

PRESIDENTE OUTRA

,

I
TELEFONE

(99) 9196-88041 (99) 9129-8094

,

• I
REPUBLlCA FEDERATIVA DO BRASIL

I
CADASTRO NACIONAL DA íESSOA JURIDICA

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO OATAO'''''RTIJRA
CADASTRAL 26/04/2012

I I 8AlRROItllSTRrTO
CENTRO

GO E DfSCR DASATNlOADES ECON lCAS SECUND Rt.'S

66.19-3-02 • Correspondentes de Instituições financeiras
68.10-2-02 -Aluguel de imóveis próprios

ENDEREÇO ELETR NICO

LUCIANO_20PV@HOTMAlLCOM

ENTE FEDERATJVORESPON \fEL (EFR)

ILOGRADOURO
R MAGALHAES DE ALMEIDA

r;c'100;;'",Gon'~O;;;';;;SCNR;;;/ÇA;;;;onOA;;N;;A:nTIJ"R",EZA;;::;J;;;URl;;;O;;;'CA"---------"7----------------,
213.5. Empresário (Individuai)

I SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA

I~~760'()OO

IMOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

I
,

I
,

I

I

I

I
Aprovado pela Instrução Normativa RFB n' 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

I

Emitido no dia 28/0112021 às 15:49:30 (data e hora de Brasília).

I
I

I
I

I

I

•
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Nome: L. P. VAZ
CNPJ: 15.434.854/0001-53

I
I

I

. I

MINISTERIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

I

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS D1ENEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DivIDA ATIVA DA UNIÃO
I

I

I

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados dela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nO 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN). ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e
I

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN). I

I

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa. I

Esta certidão é válida para o estabelecim1ento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no àmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nO8.212, de 24 de julho de 1991.

I

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://wWw.pgfn.gov.br>.

I

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nO 1.751, de 2/10/2014.

Emitida às 19:42:33 do dia 17/08/2020 <hora e data de Brasília>.

Válida até 13/02/2021. :

Código de controle da certidão: D3A4.EF8B.FE7E.B5E7
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

•

•



16/03/2021

I
Confirmação de Autenticidade da Certidão

LegislaçãoServiçosParticipe

CERTIDÃO

I Página Anterior I

Acesso à informaçãoBRASIL

CNPJ : 15.434.854/0001-53

Data da Emissão: 17/08/2020

Hora da Emissão: 19:42:33
I

Código de Controle da Certidão D3A4.EF8B.FE7E.B5E7
I

Tipo da Certidão : Positiva com Efeitos de Negativa

I

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa emitida em 17/08/2020. com validade até 13/02/2021.

I

Ca .
",,1)1'1 l~

." '"~ .
ii'A~b
<JP.

\ ._o.:àC, "
\jJY- CPL

Confirmação de Autehticidade das Certidões
I

Resultado da Confirmação de Autenticidade da Certidão

I

I

r.Receita Federal

•

I

servicos.receitaJazenda.gov.brIServicoslcertidao/certauUCndConjunta/ConfirmaAutenticResultado.asp

I

•

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
,

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
I

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N° Certidão: 001521/21 Data da 06/01/2021 11:37:50

Inscrição Estadual: 123830907 CPF/CNPJ: 15434854000153

Razão Social: L P VAZ

Endereço: RUA MAGALHAES DE ALMEIDA, 354 CEP: 65760000

'Ralefone: (99)91298094 Município: PRESIDENTE DUTRA UF: MA

Certificamos que, após a realização das
l

consultas procedidas no sistema desta Secretaria,
I

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei nO7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

nO5.172, de 25 de outubro de 1966 (CÓdigol Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por e~ta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazend~ Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas p1eladecadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 06/05/2021.

I

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
"ltp://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa

'-.: Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.
I

Data Impressão: 06/01/2021 11:38:03

Data Impressão: 16/03/2021 11:42:49



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N° Certidão: 001521/21 Data da 06/01/2021 11:37:50

Inscrição Estadual: 123830907 CPF/CNPJ: 15434854000153

Razão Social: L P VAZ

Endereço:

elefone:

I

RUA MAGALHAES DE ALMEIDA, 354 CEP: 65760000
I

(99)91298094 Município: PRESIDENTE DUTRA
I

UF:MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da leilno 7.79,9,de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

nO5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código ITributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas p~la decadência.

I

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 06/05/2021.

I

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:

4I
P:IIPortal.sefaz.ma,gOv.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa

Débito". I

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 16103/2021 11:42:49



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DíVIDA ATIVA

N° Certidão: 000883/21 Data da 06/01/202111:40:12

Inscrição Estadual: 123830907

Razão Social: L P VAZ

CPF/CNPJ: 15434854000153

Endereço:

.Iefone:

1

RUA MAGALHAES DE ALMEIDA, 354 CEP: 65760000
I

(99)91298094 Município: PRESIDENTE DUTRA

I
UF:MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na
I

forma do disposto do artigo 156, da lei na2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei na 7.799, de 19/12/2002, bem cbmo prescreve o artigo 205 da lei na 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário NaciOn1al)não constam débitos inscritos na Divida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias! 06/05/2021.

I
A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:

hltp://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Divida Ativa" .

• CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 06/01/2021 1~2



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DíVIDA ATIVA

06/01/2021 11:40:12Data da

I

CPF/CNPJ: 15434854000153

I

Inscrição Estadual: 123830907

N° Certidão: 000883/21

Razão Social: L P VAZ

Endereço: RUA MAGALHAES DE ALMEIDA, 354 CEP: 65760000

.Iefone: (99)91298094 Município: PRESIDENTE DUTRA UF: MA

Certificamos que, após a realização das Lnsultas procedidas no sistema desta Secretaria e na
I

forma do disposto do artigo 156, da lei nO2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei nO7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei nO5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em
I

nome do sujeito passivo acima identificado.

I
Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 06/05/2021.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
htlp:l/portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa" .

• CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 16/03/2021 11:36:58



INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identifica~ão das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a J~stiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença ~ondenatória transitada em julgado ou em
I

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenJiários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimeritosdeterminados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos fi~mados perante o Ministério Público do
I

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Certifica-se que L. P. VAZ (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ

sob o n° 15.434.854/00011

1

-53, NÃO CONSTA do Banco Nacional de

Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pelá Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrati~a n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agostol de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e I estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídical, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecikentos, agências ou filiais.
I

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal I do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br)

Certidão emitida gratuitam~nte .

oitenta) dias, contados da data

TRABALHISTAS

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

I ~

NEGATIVA DE DEBITOS

I

FILIAIS)

CERTIDÃO

Nome: L. P. VAZ (MATRIZ E

CNPJ: 15.434.854/0001-53

Certidão nO: 1935805/2021

Expedição: 19/01/2021, às 18:21:38

Validade: 17/07/2021 - 180 (cento e

de sua expedição.

•

•

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br

http://www.tst.jus.br
mailto:cndt@tst.jus.br


•

•

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

I

Nome: L. P. VAZ (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 15.434.854/0001-53

Certidão nO: 1935805/2021

Expedição: 19/01/2021, às 18:21:38

Validade: 17/07/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que L. P. VAZ (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ
I

sob o n° 15.434.854/0001-53, NÃO CONSTA do Banco Nacional de

Devedores Trabalhistas.1

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
I •

Trabalho, acrescentado pela Lel nO 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administratira n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes destk Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho el estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídicci, a Certidão atesta a empresa em relação
I

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
I

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal I do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitam~nte .

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Defedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
,

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença Icondenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previden~iários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhim~ntos determinados em lei; ou decorrentes
,

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
,

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

I

:úvi~as e sugest6es: cr,Jt@tst.jus.br

http://www.tst.jus.br.
mailto:cr,Jt@tst.jus.br


- .. _._----------

Governo de PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE

., ~(g):Presidente \ Secretaria Municipal de Fazenda· ·Dut.a~'~.~ t CNPJ: 06.138.366/0001-08 '.' l- ~ I Rua Av. ~José Olavo Sampaio, S/N - Centro
C,,,,,Cruilldo 11111So •.••r"lIIlltl, CEP 65760-000 Presidente Dutra - MA

I_ I ,
CERTIDAO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA N° 274/2020

I

• RAZÃO SOCIAL L. P. VAZ

NOME FANTASIA DROGARIAS ULTRA POPULAR

I

ATIVIDADE

ENDEREÇO

INSC. MUNICIPAL

CNPJ

Rua Magalhaes de Almeida, n° 354, Bairro: Centro, Presidente

Dutra - MA 1

21091061543485400053

15.434.854/0001-53

Comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação

de fórmulas ' '

,I I ,~ ••. ~.,

Ressalvando o Direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquér
dividas de responsabilidade da pessoa jurldica acima identificada que vierem a ser
apuradas, de acordo com o Processo Administrativo n0196/2020 é certificado que não
constam pendências em seu nome relativa ao CNPJ: 15.434.854/0001-53inerentes aos

tributos municipais. ~, .
,..;'l"

•
Esta certidão refere-se, exclusivamente a situação da inscrição acima

mencionada no que diz respeito aos tributos municipais.

j

1

Emitida as 08: 40 do dia 23 de Dezembro de 2020. ,

Qualquer rasura ou eme~da invalidará este documento.

o I
ESTA CERTIDAO TEM VALIDADE DE 90 DIAS A CONTAR DESTA DATA.

~
~ 1/. ~ 11£Wo-
aya ne Neullen Silva Nava '

• Secr ária Municipal da Fazenda (lJ I
RSy'iltlflf'I N. :li/Vi! Nav;J \:;y

Secrew(i,~CJ~~;~:'dç

Setor de Tributos
Rua Dr. Paulo Ramos, N' 10 - Centro - Presidente Dutra - MA.

I~'



I

, Governada _ ' PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE

., .:@: Presidente I Secretaria Municipal de Fazenda

o • D t ~..\. ~ CNPJ: 06.138.366/0001-08, U ra " l Rua Av. José Olavo Sampaio, S/N - Centro

(:oll,I,ulllllo 11111 "'om '1"'1111111 I CEP 65760-000 Presidente Dutra - MA

• NOME

NOME FANTASIA

ENDEREÇO

INSC. MUNICIPAL

CNPJ

,

, - I .

CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS N° 274/2020
I

DROGARIAS ULTRA POPULAR

Rua Magalhaes de Almeida, n° 354, Bairro: Centro. Presidente

Dutra - MA I
21091061543485400053

15.434.854/0001-53

ATIVIDADE PRINCIPAL Comércio varejista de produtos farmacêuticos. sem manipulação

de fórmulas I

Ressalvando o Direito dei a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer

dívidas de responsabilidade da pessoa jurídica acima identificada que vierem a ser

apuradas, de acordo com o Processo Administrativo n0196/2020 é certificado que não .•.• :

constam pendências em seu nome relativa ao CNPJ: 15.434.854/0001.53inerentes ao$"'"

• tributos mun!cipais: I.

o Alvará de Localização e Funcionamento - ALF.
!

Esta certidão ref~re-se exllusivamente a situação da inscrição acima

mencionada no que diz respeito a'os tributos municipais.
,

Emitida as 08: 35 do dia 18 de Dezembro de 2020.

Qualquer rasura ~u eme~da invalidará este documento.

o: I

ESTA CERTIDAO TEM VALIDADE DE 90 DIAS A CONTAR DESTA DATA.

1I.y~~
Ra nne eullen Silva Nava

I Sec tária Municipal da Fazenda

I

Ra}'anne N. Silva Nava
I Sacretaria da Fazenda

Setor de Tributos
R~a Dr. Paulo Ramos, N° 10- Centro. Presidente Dutra - MA.

,".1 ~~ '. '

.P-'",



21/01/2021

•

•

Consulta Regularidade do Empregador

I Voltar II Imprimir

CAI A
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

CeJ'tificado de Regularidade do

FGTS-CRF

Inscrição: 15.434.854/0001-53

Razão Social: L P VAZ EPP

Endereço: RUA MAGALHAES OE ALMEIDA 354 / CENTRO / PRESIDENTE DUTRA / MA / 65760-000

A Caixa Econômica Federal, no ulo da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima

identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo
de Servico - FGTS,

I

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos

referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o

FGTS. I

Validade:18/01/2021 a 16/02/2021

I
Certificação Número: 2021011804250231745099

I

Informação obtida em 21/01/2021 11:26:43

A utilização deste Certificado para 05 fins previstos em Lei esta condicionada a
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

I

https:llconsulta-crf.caixa.gov.brlconsultacrf/pageslimpressao.jsf 1/1

http://www.caixa.gov.br


r
",

Inscrição: 15.434.854/0001-53

Razãosocial: L PVAZEPP

Histórico do Empregador

o Histórico do Empregador apresenta os registroJ dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Ma ual de

Orientações Regularidade do Empregador. I ,--l"O
~cY(

I

Data de ! Data de validaJ Número do CRF
Emissão/Leitura k

16/03/2021 16/03'/'2-02"1a....1.-4/-04"/-2-0-~-._ 1202103'160248593704290'5--

=_2/2021 25/02/2021 a 26/03/2021 12021022503065303840088 .__ .. _

_~6/02/20~_._. 106/0~202~a 07~~/2021l-.--. 202102~603224090334?62 . .__.__.._..

18/01/2021 118/01/2021a 16/02/2021 [20210118042502_3_1._74_5_0_9_9. . _

.30/12/2020___ '30/12/2020 a 28/01/2021.

1
20201230045908_28_7_2._2_51._0 . ._. .. _

11/12/2020 11/12/2020a 09/01/2021 2020121104082660331744

21/11/2~.~~ .__ E!!2.!/2~20 a 20/1~!2020j__' f' 2020112104384020316731 . . .__._. _

02/11/2020 02/11/2020a 01/12/2020 2020110203220676314000
----- .. _._---------------- ----
14/10/2020 .14/10/2020 a 12/11/2020~=+¥c'2020101406461336408479

25/0912020 125/09/2020a 24/10/2020 2020092505030278423192
------ ! •

06/09/2020 !06/09/2020 a 05/10/2020 2020090603225427734546
---.------~i------ I ---t---------.--.--------------.---.--.-
18/08/2020 118/08/2020a 16/09/2020 2020081804505248608579

30/07/2020 t30/07/2020 a 28/08/2Õ20--- 2020073004011'499687787

Jj.07/2020 110/07/2020a 08/08/2020_ 2020071004451165122~_06_. ._._._._

"'06/2020 21/06/2020 a 20/07/2020 2020062103301836446327

23/03/202Õ--- 23/03/2020 a 21/04/202d ~0032304535223339911 -- .. -- ..- .

.04/~!3_020 04/03/2020 a 01/07/20~~=_. __ 80200304035604~~-:?5990 . ._ .. =
14/02/2020 114/02/2020a 14/03/2020 120200214033341O11955~_5 _

25/01/2020 '_ i 25/01/2020 a 23102/202~ 12020012505452041654237

06/01/~020 I06/01/2020 a 04/02/2029 12020010607410227993000 .

~/12~::.~~_ .. ._(~~~~!2019 a 14/01/202?- __ ~~~~~~~.3290~~~~114 .. ._._.._.. _

~6/11/20~_.. i 26/11/2019 a 25/12/201~ ~919112602532734861817

06/11/2019 ~6/11/2019 a 05/12/2019 2019110605482774578904

18/10/2019 i 18/10/2019a 16/11/2019 ,2019101805095558532670

-27/09/201_9__ 27/09/2019 a 26/10/201~ .._) 201909270-3-1-41-0-2.-19-1-9.-26-5---.--=:-..._-_-._-_-_-.--.---

08/09/2019 08/09/2019 a 07/10/2019 +2019090802125903449349

'01/08/2019 - i 01/08/2019 a 30/08/20~--' 12019080103181633.37Ú:;O--. __ -= - --~-==

_13/07/29~ ! 13/07/2019 a 11/08/201~ 1~019071302425604953541

_2_4_'0_6/_2_01_9_.... 1_24_'0...6_/2_0_19_a_23_/_07/201f ,20190624014_6_03_4._8_44_4_3_9__3 /J ~_
05/06/2019 105/06/2019a 04/07/2019 12019060502435301836069 iJI?9V',



Número do CRF

17/05/2019

28/04/2019

09/04/2019

21/03/2019

Emh~'s~~/~:itura Data de Validad~
I I

17/05/2019 a 15/06/20191 12019051702310265112007

128/04/2019 a 2: /05/2019

1

_,201904280224379841-7-42-0-------

109/04/2019 a 08/05/2019 ~9040902400680231924

---;21/03/2019 a 19/04/2~ __ -.L2019032~~32~5_9=6=5~-2_2=0=5===_===--~~. _

I \)

fi, ';p:f$
Resultado da consulta em 16/03/2021 11:40:53 ~

I

I

I Voltar

I

1

1

I

I

1

1

I

I

I

1

1

I

1

1

I

I

I

I

1

I

I

I

1

I

•

•



16/03/2021

•

:Consuna Regularidade do Empregador

~oltar 11__ lm_p_ri_m_ir_

CA'~AI
CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Certificado de RegUlaridJde

doFGTS-CRF I

Inscrição: 15.434.854/000J53

Razão Social:L P VAZ EPP I

Endereço: RUA MAGALHAES DE ALMEIDA 354 / CENTRO / PRESIDENTE DUTRA / MA

/65760-000

A Caixa Econômica Federal, Ino uso da atribuição que lhe confere o Art.
,

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada ,encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

I

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

I

Validade:16/03/2021 a 14/04/2021

Certificação Número: 2021031602485937042905

I

Informação obtida em 16/03/2021 12: 16: 19

I

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br I

https:llconsulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pageslconsultaEmpregador.jsf 1/1

http://www.caixa.gov.br


Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa

Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços

Departamento de Registro Empresarial e Integração

I ..
TERMO DE AUTENTICAÇAO .. LIVRO DIGITAL

I

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo,
conferido e autenticado por Florencio Brandes Neto, sob a autenticidade n° 12100579963 em
28/01/2021, protocolo 210132507. Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o
Portal de Serviços 1 verificação de document6s do Empreendedor (http://www.empresafacil.ma.Qov.br) e
informar o código de verificação.

Identificação de Empresa

Nome Empresarial: L. P. VAZ
I . ..
I Número de Registro: 21101862226

,-

ICNPJ: 15434854000153
.._._---'-~._..

Municipio: Presidente Dutra
...

Identificação de Livro Digital

Tipo de Livro: DIÁRIO
I

I Número de Ordem:
. ._------

3
1--. .. .. -""---_._-_ . ---J

Período de Escrituração: 01/09/2020 ..31/12/2020 I
. ..J

•

•

Assinante(s) Nome CRC/OAB

40316203300 !WILZA CARLA NUNES COSTA I MA010510
1992671_44~?1_._._j._LU_C_IA_N_O__P,_IN~~~~_O_V_A_Z.'_'==-._L __' ._..__..._-_-~~_.-._-_----=

JUCEMA

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 28/01/2021 12:53:26 SOB N°
20210132507.1
PROTOCOLO: 210132507 DE 26/01/2021. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
12100579963'1 NIRE: 21101862226.
L • P. VAZ

Florencio Brandes Neto
RESPONSÁVEL PELA AUTENTlCAç!O

s10 Luis. 28/01/2021

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
Xnformando seus respectivos códigos de verificação

I

http://www.empresafacil.ma.Qov.br


Nome

Endereço
BailTO

C.E.P .
Cidade•

TERMO DE ABERTURA

LIVRO DIÁRIO
N° de Ordem 3

Contém este livro 985 FOLHA(s) numeradas eletronicamente do número 1 a 985 e

servirá de Livro Diário, referente à movimentação contábil do período compreendido entre

01/09/2020 a 31/12/2020 obtidas através de processamento eletrônico com os lançamentos

das operações próprias do estabelecimento abaixo identificado:

I

: L P VAZ

: RUA MAGAlHAES DE ALMEIDA, 354
: CENTRO
: 6576Q.(X)J

: PRESIDENTE DUTRA I MA

Registrado em JUCEMA
sob nO 21101862226

Arqui-ado em 2610412012

Inscrição Estadual nO 123830907
C.N.P.J. n° 15.434.854I0lXJ1-53

Presidente Dutra/MA, 01 de Setembro de 2020

•
WlLZA CARLA NUNES COSTA

Contabilista

C.P.F.: 403.162.033-00

RG. : 0564869120152 SESPMA

C.RC.: MA-0105100-9

LUCIANO PINHEIRO VA2

EMPRESARIO

C.P.F.: 992.671.443-91

RG.: 14079042002 SSPMA



TERMO DE ENCERRAMENTO

LIVRO DIÁRIO
N° de Ordem 3

Contém este livro 985 FOLHA(s) numeradas eletronicamente do número 1 a 985 e

serviu de Livro Diário, referente à movimentação contábil do período compreendido entre

01/09/2020 a 31/12/2020 obtidas através de processamento eletrônico com os lançamentos

das operações próprias do estabelecimento abaixo identificado:
,

•
Nom.
Endereço
Bairro
C.E.P.
Cidade

: lPVAZ

: RUA MAGAlHAES DE ALMEIDA, 354

: CENTRO
: 6576().(X)J

: PRESIDENlE DUTRA I MA

Registrado em JUCEMA
sob nO 21101862226

Arqui\.9do em 2&'04/2012

In15crição Estadual n° 123B30907
C.N.P.J. n" 15.434.85410001-53

Presidente Dutra/MA, 31 de Dezembro de 2020

•
WlLZA CARLA NUNES COSTA

Contabilista

C.P.F.: 403.162.033-00

R.G. : 0564869120152 SESPMA

C.R.C.: MA-O105100-9

LUCIANO PINHEIRO VAZ

EMPRESARIO

C.P.F.: 992.671.443-91

R.G.: 14079042002 SSPMA



I

MINISTÉRIO DA ECONOMIA I
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital I

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

I

I

ASSINATURA ELETRONICA
I

Página 986 de 986

Certificamos que o ato da empresa L . P. VAZ. con~ta assinado digitalmente por:
I

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF I Nome

40316203300 WILZA CARLA NUNES COSTA

99267144391 LUCiANO PINHEIRO VAZ
,

•

•

JUCEMA

CERTIFICO A
1

AU7ENTICAçXo EM 28/01/202112,53,21 SOE N"
20210132507'.
PROTOCOLO: 210132507 DE 26/01/2021. NlRE: 21101862226.

L • P. VAZ I
Florencio Brandes Neto

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO
SÃo Luís, 28/01/2021



16/03/2021

PROTOCOLO: 210132507

DATA DO PROTOCOLO: 1610312021

NÚMERO DE REGISTRO: 21101862226

EMPRESA: L . P. VA:Z

I
AUTENTICIDADE DE LIVROS

I
I

I

Empresa Fácil Maranhão

•

IJ:. Termo de Autenticação (hftps:/Iwww.empresafacil.ma.gov.brlsigfaciVcontrala.sociaVdownload-contrato--

elelronicoJarquivolMjAyMTAxMjgxMjUzMjZfVGVyb1N9BdXRlbnRpY2FjYW9ITUFFMjEwMDM2M0U40V8yMTAxMzI1 MDcucGRm/downloadl2lpessoaJ175221ccUm

•

www.empresafacil.ma.gov.br/consulta-autenticidade-livro

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I
1/1

http://hftps:/Iwww.empresafacil.ma.gov.brlsigfaciVcontrala.sociaVdownload-contrato--
http://www.empresafacil.ma.gov.br/consulta-autenticidade-livro


I

Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços
I

Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa

Departamento de Registrol Empresarial e Integração

JU

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL
I

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com característícas abaixo,
conferido e autenticado por Florencio Brandes Neto, sob a autenticidade n° 12100578967 em
28/01/2021, protocolo 210129638. Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o
Portal de SeNiços 1verificação de documento~ do Empreendedor (http://www.empresafacil.ma.gov.br) e
. f •d' d 'f -In ormar o co Igo e ven Icaçao.

I

Identificação de Empresa

Nome Empresarial: L. P. VAZ

=1
-

Número de Registro: 21101862226

~I CNPJ: 15434854000153
-

[Munlcipio: Presídente Dutra•
,

Identificação de Livro Digitai

Tipo de Livro: DIÁRIO
-

Número de Ordem: 1
-

Período de Escrituração: 01/01/2020 - 30/04/2020 I

Asslnante(s} Nome CRC/OAB J
40316203300 WILZA CARLA NUNES COSTA MA010510

~

I

99267144391 LUCIANO PINHEIRO VAZ
---I- ----'•

,JUCEMA

I

I

I

I

I
CBRTIFICO A AUTENTlCAÇlo EM 28/01/2021 12:36:31 SOB N°
20210129638. I

PROTOCOLO: 210129638 DE 26/01/2021. CÓDIGO DB VERIFICAÇÃO I

12100578967. NIRB: 21101862226.
L • P. VAZ I

Florencio Brandes Neto
RBSPONSAVEL PBLA AOTBNTlCAçAO

slo Lufs, 28/01/2021

I

I

A validada deste documento. S8 impresso. fica sujeito à comprovaçio de sua autenticidade nos respectivos portais.
Informando .eus r••pectivo. c6digoa d. verificeçio

I

http://www.empresafacil.ma.gov.br


•

I

TERMO DE ABERTURA
I

LIVRO DIÁRIO
I

N° de Ordem 1

I

Contém este livro 805 FOLHA(s) numeradas eletronicamente do número 1 a 805 e

serVIra de Livro Diário, referente à movimentação contábil do período compreendido entre
,

01/01/2020 a 30/04/2020 obtidas através de processamento eletrônico com os lançamentos

das operações próprias do estabelecimento abaixo identificado:

Nome :LPVAZ I

Endereço : RUA MAGALHAES DE ALMEIDA, 354
Bairro : CENlRO

C.E.P. : 6576O-CkXJ
Cidade : PRESIDENTE DUTRA I MA

Registrado em JUCEMA

sob n° 21101862226

Arquiwdo em 26104/2012

Inscrição Estadual na 123B30907
C.N.P.J. na 15.434.85410001-53

Presidente Dutra/MA, 01 de Janeiro de 2020

•
WlLZA CARLA NUNES COSTA

Contabilista

C.P.F.: 403.162.033-00

R.G. : 0564869120152 SESPMA

C.R.C.: MA-0105100-9

LUCIANO PINHEIRO VAZ.

EMPRESARIO

C.P.F.: 992.671.443-91

R.G.: 14079042002 SSPMA



•

TERMO DE ENCERRAMENTO
I

LIVRO DIÁRIO
,

N° de Ordem 1

I

Contém este livro 805 FOLHA(s) numeradas eletronicamente do número 1 a 805 e

serviu de Livro Diário, referente à movimentação contábil do período compreendido entre

01/01/2020 a 30/04/2020 obtidas através de processamento eletrônico com os lançamentos

das operaçôes próprias do estabelecimento abaixo identificado:

I

Nome ; L P VAZ.

Endereço : RUA MAGALHAES DE ALMEIDA, 354
Bairro : CENTRO
C.E.P, : 6576(}{(X)

Cidade : PRESIDENTE DUTRA / MA

Registrado em JUCEMA
sob n° 21101862226

Arquiwdo em 2610412012

lnfi.Crição Estadual nO 123830907
C.N.P.J. n° 15.434.85410001-53

Presidente Dutra/MA, 30 de Abril de 2020

•
WlLZA CARLA NUNES COSTA

Contabilista

C.P.F.: 403.162.033-00

R.G. : 0564869120152 SESPMA

C.R.C.: MA-010510Q-9

LUCIANO PINHEIRO VAZ

EMPRESARIO

C.P.F.: 992.671.443-91

R.G.: 14079042002 SSPMA



MINISTÉRIO DA ECONOMIA I

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Govemo Digital I

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRONICA

I

Certificamos que o ato da empresa L . P. VAZ. consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S),

CPF I Nome

40316203300 WILZA CARLA NUNES COSTA

99267144391 LUCIANO PINHEIRO VAI.

•

•

.JUCEMA

I

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 28/01/2021 12:36:24 SOB N°
20210129638. I

PROTOCOLO: 210129638 DE 26/01/2021. NIRE: 21101862226.
L • P. VAZ

,

Florencio Brandes Neto
RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO

SÃOILUíS. 28/01/2021



Empresa Fácil Maranhão

PROTOCOLO: 210129638

OATA DO PROTOCOLO: 1610312021

NÚMERO DE REGISTRO: 21101862226

EMPRESA: L . P. VA2

I

AUTENTICIDADE DE L1VROJ

16103/2021

li.Termo de Autenticação (hltps:/lwww.empresafacil.ma.gov.brlsigfaciVcontrato-social/download-eontrato-

eletronico1arquivolMjAyMTAxMjgxMjM2MzFNGVybW9BdXRlbnRpY2FjYW9ITUFFMjEwMDM1 NzQ5MF8yMTAxMjk2MzgucGRm/downloadJ2Ipessoa/175221co-.PR

•

•

www.empresafacil.ma.gov.br/consulta~autenticidade-livro 1/1



Departamento de Registro Empresarial e Integração

I

I

Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços

Secretaria Especial da MIC~Oe Pequena Empresa

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL
I

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo,
conferido e autenticado por Florencio Brandes Neto, sob a autenticidade n° 12100579521 em
28/01/2021, protocolo 210130148. Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o
Portal de Serviços 1 verificação de documentos do Empreendedor (hllp:llwww.empresafacil.ma.gov.br) e
informar o código de verificação. I

Identificação de Empresa

I L. P. VAZ

15434854000153 t
Presidente Dutra

._- --

, Nome Empresarial:

INúmero de-R'e'-gi-st-r'o--:-+-2-1-10-1-8-62'-226
I

.ICNPJ:

lMunícipio:

Identificação de Livro Digital

Tipo de Livro: I DIÁRIO I

~Úmero de Ordem: 12 .--+----==~~~-_-._.__=..~=_______ j
~eríodo de EscriluraçãoJ 01/05/2020 - 31/08/2

1

020. .. _._. _

WILZA CARLA NUNES COSTA . MA010510 I
_. I F----- -----------.J

LLUC~ANO PINHE10 VAZ .1-_ __ .__ _

•

Assinante(s)

40316203300

199267144391

Nome CRC/OAB

I

Florencio Brandes Neto
RESPONsAVBL PELA AUTENTlCAçAO

SÃO Luis, 28/01/2021
I

JUCEMA

I

CERTIFICO A AUTENTICAÇlo EM 28/01/2021 12:45:30 SOB N°
20210130148. I
PROTOCOLO: 210130148 DE 26/01/2021. C6DIGO DE VERIFICAÇÃO:
12100579521. NIRB: 21101862226.
L • P. VAZ

I
A validade deste documento. se impresso. fica sujeito à comprovaçio de sua autenticidade nos respectivos portais.

Informando seus respectivos códigos de verificação

http://hllp:llwww.empresafacil.ma.gov.br


TERMO DE ABERTURA
I

LIVRO DIÁRIO
I

N° de Ordem 2

Contém este livro 959 FOLHA(s) numeradas eletronicamente do número 1 a 959 e

servirá de Livro Diário, referente á moJimentação contábil do período compreendido entre

01/05/2020 a 31/08/2020 obtidas através de processamento eletrônico com os lançamentos

das operações próprias do estabelecimento abaixo identificado:

•
Nome

Endereço

Bairro

C,E,P .

Cidade

: LPVAZ

: RUA MAGAlHAES DE ALMEIDA, 354

: CENTRO

: 65760-000

: PRESIDENTE DUTRA I MA

Registrado em JUCEMA

Gob nG 21101862226

Arquil,Gdo em 2610412012

Inscrição Estadual n" 123830907

C.N.P.J. nU 15.434.85410001-53

Presidente Dutra/MA, 01 de Maio de 2020

•
WlLZA CARLA NUNES COSTA

Contabilista

C.P.F.: 403.162.033-00

R.G. : 0564869120152 SESPMA

C.R.C.: MA-0105100-9

LUCIANO PINHEIRO VAZ.

EMPRESARIO

C.P.F.: 992.671.443-91

R.G.: 14079042002 SSPMA



TERMO DE ENCERRAMENTO

LIVRO DIÁRIO
I

IN0 de Ordem 2

•

Contém este livro 959 FOLHA(s) numeradas eletronicamente do número 1 a 959 e

serviu de Livro Diário, referente à movimentação contábil do período compreendido entre

01/05/2020 a 31/08/2020 obtidas através de processamento eletrônico com os lançamentos

das operações próprias do estabelecimento abaixo identificado:

Nome :LPVAZ I

Endereço : RUA MAGAlHAES DE ALMEIDA, 354

Bairro : CENTRO

C,E.P. : 6570000a

Cidade : PRESIDENlE DUTRA / MA

Regí&trado em JUCEMA

sob nO 21101862226

Arqui\edo em 2610412012

Inscrição Ealadual n° 123830907

C.N.P.J. nO 15.434.85410001-53

Presidente Dutra/MA, 31 de Agosto de 2020

•
WlLZA CARLA NUNES COSTA

Contabilista

C.P.F.: 403.162.033-00

R.G. : 0564869120152 SESPMA

C.R.C.: MA-0105100-9

LUCIANO PINHEIRO VAZ.

EMPRESARIO

C.P.F.: 992.671.443-91

R.G.: 14079042002 SSPMA



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital I
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

I

ASSINATURA ELETRONICA

Certificamos que o ato da empresa L. P. VAZ consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO{S) ASSINANTE{S),
CPF I Nome

40316203300 WILZA CARLA NUNES COSTA

99267144391 LUCiANO PINHEIRO VAZ.
,

•

•

JUCEMA

CBRTIFICO A AUTENTlCAç10 EM 28/01/2021 12:45:25 SOB N°
20210130148.

PROTOCOLO: 210130148 DB 26/01/2021. NIRE: 21101862226.

L • P. VAZ I

Florencio Brandes Neto
RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO

SÃO LUÍS, 28{01{2021

I



16/03/2021

AUTENTICIDADE DE LIVROS

I
• PROTOCOLO: 210130148

DATA DO PROTOCOLO: 16/0312021

NOMERO DE REGISTRO: 21101862226

EMPRESA: L . P. VAZ

Empresa Fácil Maranhão

Ji. Termo de Autenticação {https:/Jv..ww.empresafacil.ma.gov.brlsigfaciVcontrato-sociaUdownload-eontrato-

eletronicolarquivoIMiAyMTAxMjgxMjQ1 MiIfVGVybW9BdXRlbnjY2FiYW9fTUFFMiEWMDM2MDUyNF8yMTAxMzAxNDgUCGRmldownload12lPessoa/17522/coJ)R

•

•

WtNW.empresafacil.ma.gov.br/consulta-autenticidade-Jivro 1/1



RUA MAGALHAES DE ALMEIDA, 354 - CENTRO - CEP: 65760-000

PRESIDENTE DUTRA 1MA

CNPJ: 15,434.854/0001-53 Inscrição Estadual: 123830907

Local de Registro: JUCEMA Data de Registro: 26/04/2012

Período de Movimento: JANEIRO/2020 a DEZEMBRO/2020

L PVAZ

ATIVO

CIRCULANTE

DISPONIVEL

BALANÇO PATRIMONIAL,

I

f-

I

Página 1 de 7

Número de Registro: 21101862226

Folha: 979

847.951,25 D

102.060.95 D

CAIXA 1 BANCOS

CAIXA 1 BANCOS (MATRIZ)

CREDITOS

CONTAS A RECEBER

DUPLICATAS A RECEBER

ESTOQUES

ESTOQUES DE MERCADORIAS

ESTOQUE DE MERCADORIAS

PERMANENTE

IMOBILIZADO

IMOBILIZADO EM USO

VEICULOS

EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS

MOVEIS E UTENSILOS

DEPRECIAÇÕES ACUMULADAS I

( - ) DEPREC. ACUMULADAS DE VEICULOS

( - ) DEPREC. ACUM. MAQ. E EQUIPAMENTOS

( - ) DEPREC. ACUM. MOV. E UTENSILIOS

I TOTAL DO ATIVO =====>

I

102.060,95 D

102.060,95 D

76.285,76 D

76.285,76 D

76.285,76 D

669.604,54 D

669.604,54 D

669.604,54 D

145.854,10 D

145.854,10 D

162.740,35 D

6.122,20 D

10.325,20 D

7.758,10 D

138.534,85 D

16.886,25 C

1.224,44 C

1.808,33 C

13.853,48 C

993.805,35 D



BALANÇO PATRIMONIAL

l P VAZ I

RUA MAGALHAES DE ALMEIDA, 354 - CENTRO - CEP : 65760-000

PRESIDENTE DUTRA 1 MA

CNPJ : 15.434.854/0001-53 Inscrição Estadual: 123830907

Local de Registro: JUCEMA I Data de Registro: 26/04/2012

Período de Movimento: JANEIRO/2020 a DEZEMBRO/2020
I

PASSIVO

CIRCULANTE

FORNECEDORES GERAIS

FORNECEDORES

FORNECEDORES GERAIS

OBRIGAÇCES TRABALHISTAS

OBRIGAÇÕES COM PESSOAL

SALARIOS A PAGAR

PRO LABORE A PAGAR

ENCARGOS SOCIAS A RECOLHER

INSS A RECOLHER

FGTS A RECOLHER

OBRIGAÇCES TRIBUTARIAS

IMPOSTOS A RECOLHER

PIS A RECOLHER

COFINS A RECOLHER

ICMS A RECOLHER

IRPJ .IMP. RENDA P. JURIDICA A RECOLHER

CSSL - CONTRIBUiÇÃO SOCIAL A RECOLHER

EXIGIVEL A LONGO PRAZO

LONGO PRAZO

Página 2 de 7

Número de Registro: 2110186222

Folha: 980

261.639,49 C

224.839,61 C

224.839,61 C

224.839,61 C

20.761,00 C

17.957,15 C

11.446,80 C

6.510,35 C

2.803,85 C

1.807,85 C

996,00 C

16.038,88 C

16.038,88 C

620,71 C

2.862,43 C

3.656,32 C

5.117,06 C

3.782,36 C

141.988,36 C

141.988.36 C

EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS

FINANCIAMENTOS

141.988,36 C

141.988,36 C



Página 3 de 7

BALANÇO PATRIMONIAL

L PVAZ

RUA MAGALHAES DE ALMEIDA, 354 - CENTRO - CEP : 65760-000

PRESIDENTE DUTRA / MA

CNPJ: 15.434.854/0001-53 Inscrição Estadual: 123830907

Local de Registro: JUCEMA I Data de Registro: 26/04/2012

Período de Movimento: JANEIRO/2020 a DEZEMBRO/2020
I

PATRIMONIO LIQUIDO

CAPITAL SOCIAL

CAPITAL SOCIAL SUBSCRITO

CAPITAL SOCIAL

LUCRO OU PREJUIZO NO EXERCICIO

Número de Registro: 21101862226

Folha: 981

590.177,50 C

200.000,00 C

200.000,00 C

200.000,00 C

390.177,50 C

LUCRO NO EXERCICIO

LUCRO NO PERIODO

TOTAL DO PASSIVO =====>

390.177,50 C

390.177,50 C

993.805,35 C

a importância de :

•
Reconhecemos a exatidão do presente BALANÇO PATRIMONIAL, totalizando tanto no Ativo como na soma do Passivo com o Patrimônio

Liquido,

I

R$ 993.805,35 ( Novecentos e Noventa e Três Mil e Oitocentos e Cinco Reais e Trinta e Cinco Centavos)

PRESIDENTE DUTRA/MA, 31 de DEZEMBRO de 2020

WllZA CARLA NUNES COSTA

CONTABILISTA

C.P.F. :403.162.033-00 RG: 0564869120152 SESPMA

C.R.C. :MA-Ql05100-9

LUCIANO PINHEIRO VI\Z.

EMPRESARIO

CP.F. :992.671.443-91

R.G. :14079042002 SSPMA



Página 4 de 7

FOLHA: 982

N' do Registro: 21101862226

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCíCIO EM 31/12/2020

~~AV:GALHAES DE ALMEIDA, 354 - CENTRO CEP! 65760-000

PRESIDENTE DUTRA I MA I

CNPJ ICEI: 15.434.854/0001-53 Inscrição Estadual: 123830907

Local de Registro: JUCEMA Data do Registro: 26/04/2012

Período Movimento: JANEIRO/2020 a DEZEMBRO/2020

Receita Bruta de vendas elou servlcos

RECEITAS DE VENDAS

VENDAS DE MERCADORIAS 3.009.062,20 3.009.062,20

(-) Deducoes das receitas brutas

DEDUÇÕES DE VENDAS

VENDAS CANCELADAS 142,14 142,14

(=) Receita Liquida de Vendas elou Serviços 3.008.920,06

-) Custos de bens elou servicos vendidos

CUSTOS DE VENDAS E SERViÇOS

CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS (CMV) 1.805.352,03 1.805.352,03

(=) Lucro Bruto 1.203.568,03

(+) Receitas Operacionais

RECEITAS DE BONIFICAÇÕES

RECEITAS DE BONIFICAÇÕES 5.283,78 5.283,78

(-) Despesas Operacionais

DESPESAS COM PESSOAL I MÃO-DE-OBRA

SALARIOS

FGTS

INSS

137.361,60

11.952,00

21.694,20 171.007,80

DESPESAS ADMINISTRATIVAS

ALUGUEIS

ENERGIA ELETRICA

HONORARIOS CONTABEIS

SERViÇOS PRESTADO PESSOA FISICA

PRO-LABORE

DESPESAS COM DEPRECIAÇÃO

54.000,00

9.963,27

12.540,00

16.878,25

78.124,20

16.886,25

PRESIDENTEDUTRA/ MA. 31 de Dezembrode 2020

WllZA CARLANUNESCOSTA

CONTABiliSTA

C.P.F. :403.162.033-00 RG: 0564869120152SESPMA

C.R.C. :MA-{)10510Q-9

LUCIANOPINHEIROVI>Z

EMPRESARIO

C.P.F. :992.671.443-91

R.G. :14079042002SSPMA



L PVAZ I

RUA MAGALHAES DE ALMEIDA, 354 - CENTRO CEP

1

: 65760-000

PRESIDENTE DUTRA 1 MA

CNPJ 1CEI: 15.434.854/0001-53 Inscrição Estadual: 123830907

Local de Registro: JUCEMA Data do Registro: 26/04/2012

Periodo Movimento: JANEIRO/2020 a DEZEMBRO/2020 I

Página 5 de 7

N' do Registro: 21101862226

FOLHA: 983

SERViÇOS INFORMATICOS

DESPESAS TRIBUTARIAS

ICMS

PIS

COFINS

CONTRIBUiÇÃO SOCIAL

IRPJ -IMPOSTO DE RENDA pJ

SIMPLES

ICMS DIFERENCIAL ALlQUOTA

DESPESAS GERAIS

MENSALIDADE DE INTERNET I

DESPESAS DIVERSAS

DESPESAS COM MATERIAL DE USO E CONSUMO

(=) Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro

(=) Lucro antes da TributaçãolParticipação

(=) Lucro antes da Participação/Contribuição

(=) LUCRO LIQUIDO DO EXERClclO

•

6.270,00

15.115,88

1.289,58

5.943,03

12.066,62

14.345,60

106.994,92

1.651,43

3.000,00

47.466,24

25.131,24

194.661,97

157.407,06

75.597,48

610.177,50

610.177,50

610.177,50

610.177,50

WllZA CARLA NUNES COSTA

CONTABILISTA

C.P.F. :403.162.033-00 RG: 0564869120152 SESPMA

C.R.C. :MA-01 051 00-9

PRESIDENTE DUTRA / MA, 31 de Dezembro de 2020

LUCIANO PINHEIRO VA:Z,

EMPRESARIO

C.P.F. :992.671.443-91

R.G. :14079042002 SSPMA



I

ANÁLISE DE DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

L P VAZ I

RUA MAGALHAES DE ALMEIDA, 354 - CENTRO - CEP : 65760-000

PRESIDENTE DUTRA / MA I

CNPJ: 15.434.854/0001-53 I.E.: 123830907

Local de Registro: JUCEMA Data do Registro: 26/04/2012

Perlodo Movimento: JANEIRO/2020 a DEZEMBRO/2020

P' 6d 7

" ,v

iND'f=E DE LfQUIDEZ

iNDICE DE LlQUIDEZ GERAL
I

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo I 847.951,25
ILG = ILG =

Passivo Circulante + Passivo não Circulante
I

403.627,85 ILG: 2,10082

íNDICE DE LiQUIDEZ CORRENTE I

Ativo Circulante 847.951,25
ILC = ILC =

Passivo Circulante
I

261.639,49 ILC: 3,24091

INDICE DE SOLV~NCIAGERAL

íNDICE DE SOLVIÔNCIA GERAL

ISG =
Ativo

Passivo Circulante + Passivo não Circulante I

993.805,35
ISG = --------

403.627,85 ISG: 2,46218

WILZA CARLA NUNES COSTA

CONTABILISTA

C.P.F, :403,162.033-00 RG: 0564869120152 SESPMA

C.R,C. :0105100-9

LUCIANO PINHEIRO VAZ

EMPRESARIO

C.P.F, :992,671,443-91

R.G. :14079042002 SSPMA



MINISTÉRIO DA ECONOMIA I

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Govemo Digital

Secretaria de Govemo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

I

ASSINATURA ELETRONICA

I

Certificamos que o ato da empresa L . P. VAZ consta assinado digitalmente por:

I

IDENTIFICAÇÃO 00(5) ASSINANTE(S)

CPF
I

Nome

40316203300 WILZA CARLA NUNES COSTA

99267144391 LUCIANO PINHEIRO VAZ
,

•

•

JUCEMA

I

CERTIFICO o REGISTRO EM 28/01/2021 13:28 SOB N° 20210132639.

PROTOCOLO: 210132639 DE 28/01/2021.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12100581860. CNPJ DA SEDE: 15434854000153.

NIRE: 21101862226. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 27/01/2021.

L . P. VAZ I

LÍLIAN THERESA RODRIGUES MENDONÇA

SECRETÁRIA-GERAL

vww.empresafacil.ma.gov.br
I

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovaçAo de sua autenticidade nos respectivos portais,

infolmdndo seus respectivos códigos de verificaç}o.

I



Empresa Fácil Maranhão

I
AUTENTICIDADE DE DOCUMENTOS

16/03/2021

PROTOCOLO: 210132639

DATA DO PROTOCOLO: 28101/2021

NÚMERO DE REGISTRO: 21101862226

ARQUIVAMENTO: 20210132639

EMPRESA: L . P. VAZ.

Jiã Balanço (https:/twww.empresafacil.ma.gov.brlsigfacil/contrato-sociaUdownload-eontrato-

ele,roniCoJarqUiVoNXNZaW5hZG91MiAYMTAxMi9xMTIYMjVfQjFSYW5ib19NQUUYMTAwMzYxMDlzLnBkZg==/downloadl2lpessoaJ17522/ooJl'O'ooololMAE21 00

•

•

I
www.empresafacil.ma.gov.brmsla-de-documentos/?protocolo=MAE21 00361 023

I

1/1

http://www.empresafacil.ma.gov.brmsla-de-documentos/?protocolo=MAE21


05/02/2021

•

•

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO

CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONALI DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO

MARANHÃO certifica que o{a) 'profissional identificado(a) no presente documento
encontra-se em situação regular.

I

IDENTIFICACAo DO REGISTRO

NOME : WlLZA CARLA NUNES COSTA

REGiSTRO : MA-010510/0~9

CATEGORIA : TÉCNICO EM CONTABILIDADE

CPF. : 403.162.033-00

I

A presente CERTIDÃO não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que
posteriormente, venham a ser apurados pelo CRCMA contra o referido registro .

I

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

I

Emissão: MARANHÃO, 05/02/2021 as 13:02:03.

Válido até: 31/03/2021. I

Código de Controle: 5368.9659.5366.7542.
I

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA .



16/03/2021 Spiderware

SERViÇOS ONLlNE

~••W ACESSO PÚBLICO \ CONFIRMAÇÃO DE

VERACIDADE

• Certificação Digital de Documento Emitido

Dados do documento CRP

•

Número de Controle:

Data de emissão:

Validade:

Número Registro:

Nome:

5368.9659.5366.7542

05/02/2021 às 13:02:03

31/03/2021

MA-01051O/0-9

WIl2A CARLA NUNES COSTA

201.33.23.178/spwMAlconsultacadastraUConfirmaVeracidadePublica.aspx 1/1



Governo do Estado do Maranhão I

Secretaria de Eslado de Indústria e comércio - SEINC
Junla Comercial do Eslado do Maranhão

E"'.PRESA IGOV'ERNO 00 a::::::
FACIL MA •••••••• O=

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

-'sfsteriiã Naciõi1âldêRegistro de Empresas MêrCãrííis• SINREr,r-
I

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados
taJtC I dld d'-oe, u"' omeraa e sao VIQentesna a. a sua expe Iça0.

Nome Empresarial: L. P. VAZ

I

Protocolo: MAC21009746815

Natureza JurídIca: Empresário (Individual)

NlRE (Sede) ICNPJ IArqulVllmcnto do Ato de Inac:rlyio Inlclo do Attvld.d"211111662226 15."34./15.(1IlOO1-53 2l>JO.(I2012 f ••m12012

En6w-.;a CDmpleto
RUi ~AGALH~S DE AUAEIOA. N' 354. ce~rewenle DutraIMA- CéP65760-000

Objeto

COMEROO VAREJISTA DE PROOUTOS FAAMACE\J11COS, SEM MANlPULACAO DE FORMJLAS CONERC10 VAREJISTA DE COSMET1COS. PRODUTOS DE PERI'UMARIJ\ E DE HIGIENE PESSOAL COMERCIO VAREJISTA DE AATlGOS
MEDICOS E ORTOPEOlCOS CORRESPONDENTES DE INSllTUlCOES FINANCEIRAS ALUGUEL De !MoveiS PROPRlOS SERV1COS OE PROTESE OENTARlA MANlJTt:NCAO E REPAAACAO DE EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NAD
ESPECifICADOS ANTERIORMENTE (RE?AAACAO DE EOUI?AMENTOS FARMACEUTICOS) CQt.IERCIO ATACAOtSTAOE ROUPAS E ACESSORlOS PAAA USO PROFISSIONAL E DE SEGURANCA 00 TRABALHO COt.lERClO
TACAOlSTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO MEDICO, CIRURGlCO. HOSPfTALAR E DE LABOAATORlOS COMERCIO ATACADISTA DE PROTESES E ARTIGOS DE ORTOPEDIA COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS
DC«TOLOGICOS COMERCIO ATACADISTA DE ART1GOS DE ESCRfTORIO E DE PAPELARIA COMERCIO ATACADISTA DE BICICLETAS. TRICICLOS E OUTROS VEICULas RECREATIVOS COMERCIO ATACAmSTA DE MOVEIS E

ARTIGOS DE COLCHOARIA COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE,llNPEZA E CONSERVACAO OOMlClUAR COMERCIO ATACAD&STA DE "'AQlJI~, APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARA USO CllONT~EOICO-
HOSPITALAR PARTES E PECAS COOERClO VARE.nSTA DE PRODUTOS AlIMENT!ClOS Et..l GERAL OU ESPECIAlIZADO EU PRODUTOS ALIMENTIClOS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE COMERCIO VAREJISTA
ESPECiAlIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMAT1CA COMERCIO VAREJISTA ESPEClAL..IZADO DE EL~OOOMESnCOs E EQUIPAMENTOS DE AUOlO E VIOEO COMERCJO VAREJISTA DE ARllGOS
ESPORllVOS COM£RClO VAREJISTA DE BICICLETAS E TRICICLOS PECAS E ACESSORIOS COMERCIO VAREJISTAOE PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITARIOS COMERCIO ATACADISTA DE OUTROS PRCXXJTOS OUIMICOS E
PETROOUlM1COS NAO ESPECIFICADOS AHTERIORMENTE {OXlGENlO}

I

~plt;ol

I PorteRS 200,000,00 (dUlerlto. mil re",,)
EPP (E~ de Peque"" Porte}

Último Arqulvam..nlO
S~ç.loDala Númeto AIa/avenlo, ATIVA30,'12/2020 1020121n91 002/021. AlTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIALl Sl.llu&

SEI,! STATUS

Alial(al.j nesta Unidade da. Fedel'içlo ou fora dela

I

1. NIRE: 219002119353 CNPJ: 15,of34.Il5<IIOOO2-34
Endereço Complelo

'" .:''''(RUA GEl. \lTfORlNO lUCEN ••••N"Ol, SAlAA, CENTRO, PrWdente Dutra, M••••CEP657~OOOO)

H_ do Empru.!lrkl: WClANO PINHEIRO VAl
IdWidad.: CPF:
14079042002 1l92.671,0443091
E.tado dlril: \ Regi •••• d. bene:sa.TEIRO(A)

."-NA,O INFOfIMAOO "

~' ~ ••'I "Esta corIid,\Q(", ",",~da .ulOrM~nle em 260'0112021, As 17:43;17 (holMO da Bnuilia).

'1I11111'.Il'BIIB'---~I-'-'---
• LiJian Theresa Rodrigues Mendonça

Secretário Geral

1 de 1



16/03/2021

•

•

Empresa Fácil Maranhão

I

CONSULTA CERTIDÃO ONLlNE

DOCUMENTO VERIFICADO

O DOCUMENTO ABAIXO FOI CONFIRMADO COMO AUTêNTICO •

https:/Iwww.empresafacil.ma.gov.br/certidao-online/consulta-certidao

I

1/4

http://https:/Iwww.empresafacil.ma.gov.br/certidao-online/consulta-certidao


A~quivamento do Ato de Inscrição

26/04/2012

Empresa Fácil Maranhão

CNPJ

15.434.854/0001-53

NIRE (Sede)

21101862226

Endereço Completo I

Rua MAGALHAES DE ALMEIDA, N° 354, centro-Presidente Dutra/MA- CEP65760-000
I

16/03/2021

•

Objeto

COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACEUTICOS, SEM MANIPULACAO DE FORMULAS COMERCIO

VAREJISTA DE COSMETICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE HIGIENE PESSOAL COMERCIO VAREJISTA
I

DE ARTIGOS MEDICOS E ORTOPEDICOS CORRESPONDENTES DE INSTITUICOES FINANCEIRAS ALUGUEL
,

DE IMOVEIS PROPRIOS SERVICOS DE PROTESE DENTARIA MANUTENCAO E REPARACAO DE

EQUIPAMENTOS E PRODUTOS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE (REPARACAO DE EQUIPAMENTOS

FARMACEUTICOS) COMERCIO ATACADISTA DE ROUPAS E ACESSORIOS PARA USO PROFISSIONAL E DE

SEGURANCA DO TRABALHO COMERCIO ATACADISTA DE INSTRUMENTOS E MATERIAIS PARA USO

MEDICO, CIRURGICO, HOSPITALAR E DE LABORATORIOS COMERCIO ATACADISTA DE PROTESES E
,

ARTIGOS DE ORTOPEDIA COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS ODONTOLOGICOS COMERCIO

ATACADISTA DE ARTIGOS DE ESCRITORIO E DE PAPELARIA COMERCIO ATACADISTA DE BICICLETAS,

TRICICLOS E OUTROS VEICULOS RECREATIVOS COMERCIO ATACADISTA DE MOVEIS E ARTIGOS DE

COLCHOARIA COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVACAO
,

DOMICILIAR COMERCIO ATACADISTA DE MAQUINAS, APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARA USO ODONTO-
,

MEDICO-HOSPITALAR PARTES E PECAS COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS AlIMENTICIOS EM GERAL
,

OU ESPECIALIZADO EM PRODUTOS AlIMENTICIOS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE COMERCIO
,

VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA COMERCIO

VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMESTICOS E EQUIPAMENTOS DE AUDIO E VIDEO COMERCIO

VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS COMERCIO VAREJISTA DE BICICLETAS E TRICICLOS PECAS E
,

ACESSORIOS COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITARIOS COMERCIO

ATACADISTA DE OUTROS PRODUTOS QUIMICOS E PETROQUIMICOS NAO ESPECIFICADOS

ANTERIORMENTE (OXIGENIO) I

Capital

R$ 200.000,00 (duzentos mil reais)

Porte

EPP (Empresa de

Pequeno Porte)

Último Arquivamento

Data

30/12/2020

Número

20201217791

Ato/eventos

002 /021 - ALTERACAO DE DADOS

(EXCETO NOME EMPRESARIAL)

Situação

ATIVA

Status

SEM STATUS

Fillal(ais) nesta Unidade da Federação ou fora dela

1. NIRE: 21900289853 CNPJ: 15.434.854/0002-34

Endereço Completo

(RUA CEL. VITORINO LUCENA, N° 01, SALA A , CENTRO, Presidente Dutra, MA, CEP:65760000)

Nome do Empresário: LUCIANO PINHEIRO VAZ

Identidade:

14079042002

Estado civil:

SOLTEIRO(A)

CPF:

992.671.443-91

Regime de bens:

NÃO INFORMADO

https:JIwww.empresafacil.ma.gov.br/certidao-online/consulta-certidao 314

http://https:JIwww.empresafacil.ma.gov.br/certidao-online/consulta-certidao


16/03/2021

11111_m11111UDIR

I

I Empresa Fácil Maranhão

Esta certidão foi emitida automaticamente em 26/01/2021, às 17:43:17 (horário de Brasília).
I '

Se impressa, verificar sua autenticidade no htlps:/Iwww.empresafacil.ma.gov.br.comocódigoGKEG._.::-.fj

I ~~~\J(i.~

I c;

MAC2100974686

I

Ulian lheresa Rodrigues Mendonça

I

Secretário Geral

•

•

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

httPs:/Iwww.empresafacil.ma.gov.br/certjdao-online/consulta-ce~idao

I
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o m'

31/1212021

Area Utilizada:

Exercício: 2021
Validade:

..

RGllnscrição Estadual:

I

Pelo documento de arrecadação datado de 04/02/2021 referente a Taxas de
Licença e verificação Fiscal para Localização de seu estabelecimento durante o exercício
acima referido. conforme o Código Tributário de PREESIDENTE DUTRA. Lei nO589/2009,

I
I [ Damde A;ertura: J
1 PRESIDENTEDUTRA"MA,04/0212021

Atividades

lose. Imobiliaria:

CEPo 06576000

CPF/CNPJ: 15434854000153

Endereço:

Observações: -;- -;- ,

I L CARVALHO ALVES

SECRETARIO MU~IPAL DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS

ESTE ALVARÁ DEVEAA SER AFIXADO EM LOCAL VISIVEL À FISCALIZAÇÃO DA
PREFEITURA MUNICIPAL E RENOVADO ANUALMENTE~. '--_0-

,- ~'_Horark> de Funcionamento: •••

Meiode Semana Sábado Domingo Feriado

"Das: O Até: O Das: O Até: O j Das:O Até: O Das:O Até: O

I
ESTADO DO MARANHÃO

, '

MUNICIPIO DE PRESIDENTE DUTRA
DEPARTAMENTO IMOBILlARIO E DElRIBUTAÇAO

I .

CNPJ: 06138366000108

I
ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

I

N°doAlvará: 19412021
Inscrição Municipal: 0000006281

Contribuinte: L. P, VAZ" ME I

, Nome Fantasia: DROGARIAS ULTRA POPULAR

I
RUA MAGALHAES DE ALMEIDA, 354 " Centro

I '
Complemento:

I
Ccmércio varejista de produtos farmacêu1ic05. sem manipulaçao de fôrmulas

5eMçOS de prótese dentária 1 I
Manutenção e reparação de equipamentos e produtos não espedficados anteria'mente

!
Canércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho

I
Comércio atacadista de instrumentos e materiais pa-a uso médico, cirürgic:o, hospitalar e de laborat6rws

I
Comércio atacadista de próteses e artigos de ortopedIa

I
Comércio atacadista de produtos odontológicos

Comércio atacadista de artigos de escrit6rio e de papelaria
I

Comérdo atacadista de biciele1as. triciclos e outros veiculos recreativos

Comercio atacadista de móveis e artigr de coIchoaria I

Comercio atacadista de produtos de higiene. limpeza e conservação domiciliar

Comércio atacadista de máquinas. apa:relhos e equipamenloS para uso odonto-médico-hospilalar; partes e peças
I

Comércio atacadista de outros produtos qui micos e petroqulmicos não especificados anteriormente

I

I

{

•

•



NOME DE FANTASIA:

DROGARIAS ULTRA POPULAR

I N2017/2021

SEM MANIPULAÇÃO DE

C.N.P.J.

15.434.854/0001-53

I

I

DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS
I

ã
Gonm,~

~ ~.Presidente
l .' ',Dutra~~~••

fon •.lrulnúo ~lIn \0\'0 'I'rmpo

ATIVIDADE AUTORIZADA:

COMÉRCIO VAREJISTA
FORMULAS.
ENDEREÇO: I
RUA: MAGALHÃES DE ALMEIDA, N°354, CENTRO, PRESIDENTE DUTRA-MA.

I

RAZAO SOCIAL:

L. P. VAZ-ME

I
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUT ,

I SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE l'. " .
I CENTRO DE VIGII;ÂNCIA EM S~ÚDE i::t=
I SETOR DE VIGILANCIA SANITARIA •.

I
, j - ,

fl£Vfl1\tl (])~flVrOrR}ZflÇflO Sflwrtfl rR}fl
I

I

O Departamento VIGlLÂNCIA1 SANITARIA MUNICIPAL, concede AlVARA DE
AUTORIZAÇÃO SANITARIA a empresa abaixo referida para o exercício de 2021, após prévia
inspeção de suas instalações físicas, que no presente momento oferecem condições
satisfatórias de higiene e salubridade, Jm conformidade com o artigo 069 da lei Complementar

Estadual N°. 039/98. I
I

I
I

•

I I

Presidente Outra - MA,12 de Fevereiro de 2021.
I•

RESPONSAVEL TECNICO:

LUCIANO PINHEIRO VAZ

DOCUMENTO

CRF N° 2575/MA

Coordenador Visa

: ~~

I Secretário Municipal de Saúde.

I CNPJ: 11.379.508JOl101~

I
Secr-tan. Municipal M S.úde

A-.. Adir léda, &.In".

l
_Centro AOtntniatratl~oCiro E~

ATENÇAO R_ndol r.rum'. I PnJUdente Dutr~. MA

1- O presente alvará deverá ser afixado em local visível ao público;
2 - Este documento poderá ser cassado a ~ualquer momento se constatado irregularidades no

estabelecimento; I
3 - Este documento terá validade até 31/12/2021, devendo ser renovado anualmente .

• " I

I
I

I
I'



•
COOIGO DE AUTENTICAC O

C368323AD734EE72686AOC01A85C430A

VALIDADE j
31/03/2022

I

I

I

I I
SERViÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO MARANHÃO. CRF.MA

CERTIDÃO DE REGULARIDA
I 2021

CADASTRO NO CRF SOB O N"

10014301

IRAZÃO{OENOMINAÇÃO SOCIAL

L. P. VAZ.. ME

NOME FANTASIA ,
,

I IDROGARIAS ULTRA POPULAR

TIPO DE ESTABELECIMENTO j [NATUREZA DE ATIVIDADE

1FARMÁCIA SEM MANIPULAÇÃO - PROP. FARMACÊUTICO DROGARIA

ENDEREÇO I , CNPJ

RUA R. MAGALHÃES DE ALMEIDA 354 15.434.854/0001.53 I

II
CIDADE. UF

PRESIDENTE DUTRA.MA

HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO
,

•
[ LOCALIDADE

CENTRO

Dorningo

00:00 as 00:00
Segunda

0700 à. 20:00

TerÇ<l I
07:00 às 20:00

Quarta

07:00 OS20:00

Quinta

07:00 às 20:00

Sexta

07:00 as 20:00
Sábado

07:00 às 20:00

1lllO INSCfl!çAO

F 2575

Domingo

0000 às 00:00

I
RESPONSÁVEIS TECNICOS

NOME FUNÇÃO

LUCIANO PINHEIRO V('1 DIRETOR TECNICO

Segunaa Terça; Quarla Quinla Sexla

0700 às 20:00 07:00 às 20:00 07:00 às 20:00 07:00 às 20:00 07:00 às 20;00

SITUAÇÃO

PROPRIETARIO

Sábado

07:00 as 20:00

São Luis, 3 de Fevereiro de 2021

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO MARANHÃO. CRF.MA

i
I

" I L':;ii':4(, N \.4..';' 'lVii'AAv'I(ff &.J;;.,Js
o

•
I
I
I

I
I

I

I
t

I
I

ESTA CERTIDAo DEVE SER AFIXADA EM UM LUGAR eE~ VlslVEL AO PÚBUCO I

- Certificamos Que o estabeleClfTlt'nto a que se relere esta Certidâo ue Rcyulullúede estâ inscrito nasle Conselho Regional de Famácia. atendendo o qtW oisooo
os artlgoll122. parágrafo unico e 24, da lei n" 3.820/60 e do Tlwlo IX .la ltli n" 6.3Ô0/76. TralamJo--sa de Farmácia e Drogaria. certiflcamos que esla regulatlJ"a\liO

em sua alivldêlde durallle os horários eslatlcleCldos pelos Farm8ci)ulicos Responsáveis Técnicos. de acordo com os artigos 15, parágrafos 1" (: 2" e 23, alinft.:l
"c" d•• lei n" 5991173 e arqbgos 2" e 3" Cnpul5" c ~ Inciso I, todos du Lúi 13.021/14 .

• Por ocasilJo de mu(l(lm;as no qUIHlro (ie assistência la1mu':óutit:f1, asIU uocumanto (ltlVOra ser retirado pelo ResponsAvl<1 Tecnico inh:res':óanUQ e @
encalTllPtmr,do por respetllvo CI{F para as devldns allernç(J,,,; .

. A iJlJlenhcldooc \fioll valldndo jllrj(1u"::nt1nssa CER11DAo porte,) spr C'.omprovuda acessando o site instilucional e digitando o CÓdlQO do aUlentitll1<ld.". oc .
mesmo 31ra",e., 'Je Ic'IOI ,j() QRoCOOE':.j ;-O"" ' j,

'., I kY



23/12/2019 ::: Consulta SINTEGRA /ICMS :::

.~
, .",., f •

::ro'
;t, •

_~~_..J ... , .,__ .".~~__~~_"'
Resultado da Consulta SINTEGRAIICMS II'--------_-----l-------------- -------'1

IOENTIFICAÇAO I

CGC: 15.434.854/0001.53 Insc~h;ão Estadual: 12.383090-7

Razão Social: l P VAZ ME I

Regime Apuração: SIMPLES NACIONAL

ENDEREÇO

logradouro: RUA MAGALHAES DE ALMEIDA

Número: 354 Complemento: I

Bairro: CENTRO I

I Município: PRESIDENTE DUTRA UF: MA
I

CEP: 65760000 DOD: Telefone: 91298094

•
• I

INFORMAÇOES COMPLEMENTARES

CNAE 4771701 - COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, SEM
Principal: MANIPULAÇÃODE FÓRMULAS

CNAEs Secundários T
Código , Descrição CNAE

4772500 COM~Rao VAREJISTA DEI COSMÉTICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE HIGIENE
PESSOAL

4773300 COMÉROO VAREJISTA DE' ARTIGOS MÉDICOS E ORTOPÉDICOS

6619302 CORRESPONDENTES DE INSmUIçOES fiNANCEIRAS

Situação Cadastral Vigente: ~ABIUTADO

Data desta Situação Cadastral: 23/09/2019
I

OBRIGAÇÕES I

NFe a partir de (CNAE's): 20/09/2016 - (Devido emiss~o voluntária),

EDF a partir de: I

crE a partir de: I

Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelo próprio
contribuinte cadastrado. Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de
direito, não são oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária
derivada de operações com ele ajustadas.

I

DesenvolvidO pela Sefaz/COTEC - 2005-2012•
Data da Consulta: 23{12/2019

Número da Consulta: I

I

1
Nova Consulta I Imprimir I

o

aplicacoes.ma.gov.brlsintegraljsp/consuftaSintegralconsuftaSintegraResultadoConsufta.jsf

I
1/1



I

I ••• '.y

I

,~~

PODER JUDICIÁRIO • ~.•.. A TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DO MARANHÃO
• • ••• íIl DISTRIBUiÇÃO DA COMARCA DE

T•••• " ••••L ••~IUS .•••••• DOnT ••DODO ••••••••••••• A<> PRESIDENTE DUTRA-MA

I FÓRUM EURICO GASPAR DUTRA

Fórum Eurico Gaspar Dutra. Rua CT11, 0D-17, S/N°, Colinas Par!<, Presidente Dutra- MA CEP:6576Q-OOO.
Fone (99) 3663-7367/ E-mail: dist-Pdut@ljma.jus.br

,

I

CERTIDÃO ÚNICA DE DISTRIBUiÇÃO PARA FINS GERAIS
,

01~
'ALAN CARDOSO FALCÃO

Auxiliar Judiciário da 28 VaralDistribuição
I Matrícula TJMA 116186

I

Usando da faculdade que me confere a lei, CERTIFICO, a reque
rimento verbal de parte interessada, que consultando o sistema informatizado de
andamento processual -, ThemisPG, Jurisconsult, Processo Judicial
Eletrônico, referente às Varas Cíveis, Comércio, Fazenda Pública, Execução
Fiscal, Família, Falência e/ou Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial,
Insolvência Civil, sucessão, 'Inventário, Interdição, Tutela, Curatela e Ausência, a
partir do dia 10 de janeiro de 2007 até a presente data, constatei NÃO EXISTIR
distribuição de AÇÕES DE FALÊNCIA E/OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL
contra: I

I

L. P. VAZ (NOME FANTASIA: DROGARIA ULTRA POPULAR), inscrita
no CNPJ na 15.434.854/0001-53, estabelecida na Rua Magalhães de
Almeida, na 354, Centro, íresidente Dutra/MA.

CERTIFICO, finalmente, que esta Secretaria onde funciona a
Distribuição é a única existente no Termo Judiciário de Presidente Dutra-MA.
Dada e passada a presente certidão na Distribuição na Secretaria Judicial da 2a

Vara, aos 15 dias de março do ano de dois mil e vinte e um (2021). Eu, ,
Karla Adriana Sousa Mendes, Servidor do Judiciário, consultei e digitei a
presente certidão que segue devidamente assinada. Eu, Alan Cardoso Falcão, a
meu cargo, conferi e subscrevi. °referido é verdade e dou fé.

Observações:
a) A informação de NOME, CPF, CNPJ e FIL/AÇÃO acima é de responsabilidade do solicitante da Certid~o, devendo a
litularidade ser conferida pelo interessado e deslinatério;
b) A validade desta certid~o é de 60 (sessenla) dias a partir da data de sua emiss~o, (Art. 198 do Código de Normas da
Corregedoria Garal de Justiça do Estado do Maranhão)
c) Esta certidão é valida apenas para maiores de 18 anos; @
d) Nos feitos criminais não constam processos das Varas de Execuções Criminais e Penas Alternativas, da inflmeia e
Juventude, de Cartas Precatórias e da Justiça Militar. Também, s6 constam processos nos quais foram oferecidas denúncia
e m}o constam processos arquivados ou baixados definitivamente.
ESTA CERTIDÃO ABRANGE SOMENTE AS VARAS COMUNS DO TERMO JUDICIARIO DE PRESIDENTE OU RA-MA.

I

I

I

•

•

mailto:dist-Pdut@ljma.jus.br


PODER JUDiClÁRIO

SELO DE FISCALIZAÇÃO

I

I
--1------ .---.-- ....--.----.--

PRESIDENTE DUTRA - SECRETARIA JUDICIAL DE PRESIDENTE DUTRA - 2a VARA - Selo ainda não utilizado.
L _. ...._ .. ' ._ '._... . ._. ..J_. ._ ..-.--._-.--- ....

I

I

I

00000078038S

Tipo de selo:

Númeração do selo:

Abertura de Firma. Cadastro

Para pesquisar a situação de um SELO DE FISCALIZAÇÃO FlsICO. selecione o tipo do selo. informe no
campo do formulário abaixo os números impressos no 'corpo do mesmo e clique em Consultar

I

I
I

1

I

• Para conferir a autenticidade do SELO DE

FISCALIZAÇÃO ELETRÔNICO, click no banner

abaixo:

•

~

SAUiN

Tribunal de lu!>tiça do Maranhão

Praça O, Pedro 1 <,in - ümtro

Sã::>Luis - Ma~anhiio - CEP:éS,010-'::05

CNPI nU OS2EB.790/0UOl-75

(93) 3198-1,300

((.)2018Tados as dire;t05 r,"5~!vados.

Corregedoria Geral da Justiça

Rua E:lg~1ihe;ro Couto Fen'.<lnde~. s/no - Centro

Sao luis Ma"anhã(.l ([P: 65./J1O-100

Td.: (98) 31gR-M;OO fÓ'(Jnl: (9B) 3''-)l.-~1100

Escola da Magistratura

R(j;' AÚlias, ;/n - (Ol!,']JIi

S,iC)Lui., - Mar<loh<"lo - (£O 65071-415

Te!" {98} 3235-3231

Horüi::l dt' Fi.Jfldon;;m~nto'

Sl"glJPd:; <lsext<J 8h ~s 1~h



Presidente Dutra - MA, 15 de março de 2021

•

•

_ A !

DECLARAÇAO DE INEXISTENCIA DE FATO SUPERVENIENTE E DE

CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
I

A empresa L. P. VAZ, inscrita no CNPJ sob o nO15.434.854/0001-53, representada pelo
I

Sr. Luciano Pinheiro Vaz, portador do CPF n.o 992.671.443-91, residente e domiciliado
I

na Av. Dr. Joacy Pinheiro, 20, Sala, Centro, Tunturo - MA, declara sob as penas da lei,

que até a presente data inexistem faios impeditivos para sua habilitação e que cumpre

todos os requisitos de habilitação exigidos no Edital do Processo Administrativo de
I

Licitação n° 03612021, para Registro de Preços, operado na modalidade Pregão
I

nO.036/2021 promovido pelo Município de Tuntum/MA, ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorrências supervenientes. I

I

I

I

I

.~ pilA) 1-: Q, ocyQ OZ~ ~
LUCIA'NO PINHEIRO VAZ 15
CPF n°. 992.671.443-91

I L. P. VAZ
CNP J:15.434.854/0001-53

I

1

1

1

1

I

I

I

I

1

1



•

•

Processo Administrativo de Licitação n.o 036/2021

I

Pregão Presencial n.o 036/2021

DECLARAÇÃO

I

(Declaração de Atendimento ao inciso V do art. 27 da Lei Federal n°. 8.666/93 e

alterações) I

I

A empresa L. P. VAZ, inscrita no CNPJ sob o nO15.434.854/0001-53, por intermédio de
I

seu representante legal o (a) Sr Luciano Pinheiro Vaz, portador do CPF n.o 992.671.443-

91 e R.G. n.o 14079042002 SSP-MA,IoECLARA, para fins dos dispostos no inciso V do
I

art. 27 da Lei Federal n°. 8.666 de junho de 8693, alterada pela Lei Federal nO.9.854 de

27 de outubro de 8699, que não em~rega menor de dezoito anos em trabalho noturno,
I

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva; emprega menor, a partir deiquatorze anos, na condição de aprendiz O.
I

Presidente Dutra - MA, 15 de março de 2021 .

Jca/\A L:>2DOoO f1 ~
LUCIANO PINHEIRO VAZ

CPF I n°. 992.671.443-91
L. P. VAZ

CNPJ: 15.434.854/0001-53

I I

I

I

I



Presidente Dutra - MA, 15 de março de 2021.

Pregão Presencial n.o 036/2021

I

I

Processo Administrativo de Licitação n.o 036/2021
I

I

I

MODELO DE DECLARAÇÃo' PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE
I

PEQUENO PORTE
I

I

A empresa L. P. VAZ, inscrita no CNPJ sob o n.o 15.434.854/0001-53, TelefonelFax:
I

(99) 99196-8804, por intermédio de seu representante legal Luciano Pinheiro Vaz,
I

portador do CPF n.o 992.671.443-91 e R.G. n.o 14079042002, DECLARA para os fins do
I

disposto nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar n.o 123/2006, ser
I

microempresa/empresa de pequeno I porte nos termos da legislação vigente. Sendo sua

intenção fazer uso dos beneficios pr~vistos na norma citada.
I

Bem como declara que fará uso dos beneficios concedidos pela norma infraconstitucional
I

acima mencionada. I

I

I

I

I

I

L,L A ~ /)}, ryQ fl \;V07
LUCIANO PINHEIRO VAZ'lJ

CPF n°. 992.671.443-91'
I L. P. VAZ

CNP J:15.434.854/0001-53

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

•

•
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Gonçalves Dias
Unidos fazemos mais

Atenciosamente,

I

."'"" .-'". PREFEITURA MUNICIPAL DE GONÇALVES DIAS
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ: 06.314.827/0001-56.
I

I

I

I

ATESTADO

I

I

I

Atestamos que a I empresa L. P. VAZ (DROGARIAS ULTRA

POPULAR),localizada na R Magalhaes De Almeida, nro. 354, Bairro Centro,
, I

Presidente Dutra/MA, fornece Oxigênio Medicinal de 1O.Om,7.0m, 3.0m e

1.0m. I

I

Atestamos ainda que a conduta da mesma fora satisfatória

durante a execução do fornecimento e que não houve momento algum ou
I

razão que viesse a ser motivo de rescisão contratual.
I

I

G6nçalves Dias (MA), 05 de fevereiro de 2021.
I I

I

I

I

I

I

I

I

/{j.",Jí", ~ ~ -<,c, b ,..L.... C•..",
Prefeitura Municipal de Gonçalves Dias - MA

I

Antônio Soares de Sena
I

Prefeito Municipal
I I

I

I

I

I

I

I

I

•

•



• • PREFEITURA MUNICIPAL

_I.TUNTUM
MAJS QUE TRA8ALHO,

CUIDAR o,; NOSSA GENTE!

•

•

I

I

I

ATA DA SESSÃO PÚBLIbA PREGÃO PRESENCIAL N° 036/2021
I

I

I

OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de

cilind~os de gás oxigênio medicinal, atendendo às

demaridas da Secretaria Municipal de Saúde de
I

TuntumlMA.

Aos dezesseis dias do mês de mlrço de 2021, às llh09min, na sala de reunião da

Comissão Permanente de licitaÇão,1situada na Prefeitur~ Municipal de TuntumlMA, na

Rua Frederico Coelho, 411, Cen\ro, TuntumlMA, ckp: 65763-000, reuniram-se a
Pregoeira, e membros de Equipe ~e Apoio, para iniciar a Sessão Pública do Pregão

Presencial n° 036/2021, cujo objet~ consiste na Contrat~ção de empresa para aquisição
I I

de cilindros de gás oxigênio medicinal, atendendo às demandas da Secretaria Municipal

de Saúde de TuntumlMA, conformb as especificações doiEdital e de seus Anexos. Assim,

na data e horário acima designahos para a sessão ~ública, compareceu o seguinte

Licitante: L. P VAZ, representad~ por LUCIANO PINHEIRO VAZ, inscrita no CPF

sob o n.o992.671.443-91. Iniciandh-se os trabalhos a Prbgoeira declarou o representante

da licitante L. P VAZ devidam~nte credenciada, pelo cumprimento das exigências

editalícias. Passou-se ao recebime~to dos envelopes COIT~spondentesà proposta de preços

e documentos habilitatórios. Ab~rto o envelope atinente à proposta de preço, fora

promovida a verificação da conforinidade da proposta com o termo de referência e edital,

tendo sido as respectivas folhas nibricadas pela Pregoeira e, ainda pelo licitante. Nesta

fase, foram apresentados os preç6s da proposta em ariexo. Posteriormente a Pregoeira

admitiu a Licitante L. P VAZ, pad a fase de lances, de acordo com o que prevê o subitem

9.2 do Edital. A fase de lances foi então iniciada, tendo sido dada oportunidade para
I

oferecimento de lance ao Licitante, mas sendo esta a única empresa participante, o que
I

tornou inviável. Em atendimento, ao disposto no art. 4°, XVII, da Lei n.o 10.520/02 e

instrumento convocatório, a Pregoeira passou à negociação de preço, tentando obter
I

proposta mais vantajosa junto a licitante, sendo que a mesma esclareceu acerca da thl
impossibilidade de propor menor;preço ante a reduzida margem de lucros auferida. Ato (W
contínuo foi aberto o Envelope n° 02, contendo as documentações de habilitação da

Licitante, a verificação da aute+icidade dessas certidões se deu na presente sessão, K
que na sequência foram numeradas e rubricadas pela Pregoeira e pelo licitante presente.

PRE~ITURA MUNICIPAL DE TUNTUM ~ ~

Rua Frederico Coelho 411 • Centro. 65763-000. Tuntum - Maranhão ~ .•.

I

I



• • PREFEITURA MUNICIPAL
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Sara li}~aCosta Fleury

pregoWr

Poliana M~S de Sousa

Equipe de Apoio

•

•

I
I

I

I

I

Verificada a validade da Certidão I de Regularidade do FGTS - CRF, constatou-se o

vencimento em data anterior a pres~nte licitação, procedendo à emissão de nova certidão.
I I

Ademais, a licitante apresentou a Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos
I

Federais e à Dívida Ativa da Uniã<;>vencida, não havendo sucesso em nova emissão na

sessão, de modo que foi declarada inabilitada. Assim, sendo a empresa L. P V AZ a única

licitante e tendo sido inabilitada, Ifoi conferido o prazo de 8 (oito) dias úteis para a

apresentação de nova documentaçã~, com escopo no art. 48, S 3°, da Lei n° 8.666/93. Não
I

havendo qualquer contestação e nada mais a apurar, foi encerrada esta sessão. Eu, Sara
I

Ferreira Costa Fleury, lavrei e assino a presente ata com a licitante e equipe de apoio.

I

I

I

I

I

I

I

I

I

Mano~ de Araújo JÚniO~

Equipe de Apoio I

I

LUCIANO PI,rHEIRO VAZ II

I

(L.PVAZ)~
Licitante .

I

PREFEITURA MUMCIPAL DE TUNfUM

Rua Frederico Co~lho411 - Centro. 65763-000 • Tuntum - Maranhão



Nome: L. P. VAZ

CNPJ: 15.434.854/0001-53

24/0312021

•

•

I
I

I

I

I

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria~Geralda Fazenda Nacional

I

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS 6E NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DiVIDA ATIVA DA UNIÃO

I

I

I

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

I

1. constam débitos administrados .pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n' 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

I

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN). I

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa. I

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da ~dminislração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange indusive as contribuições sociais previstas

nas allneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

I

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <htlp:/Irfb.gov.br> ou <htlp://www.pgfn.gov.br>. '

I I

Certidão emitida gratuilamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n' 1.751, de 2/10/2014.

Emitida às 11:43:28 do dia 24/03/2021

1

'<hora e data de Brasilia>.

Válida até 20/09/2021.
Código de controle da certidão: 5860.1DDA.CE49.AA65

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
I

I

I

I

I

111



Confirmação de Aufenticidade das Certidões
I

Resultado da Confirmação de AutenticidadJ da Certidão

Legislação

CERTIDÃO

IConfirmação de Autenticida~e da Certidão

I Participe Serviços
I

Acesso à informação

Receita Federal

BRASIL

25/03/2021

•

•

CNPJ : 15.434.854/0001-53

Data da Emissão : 24/03/2021

Hora da Emissão: 11:43:28 I

Código de Controle da Certidão 5860.1DDA.CE49.AA65

Tipo da Certidão : Positiva com Efeitos de Negativa
I

I

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa emitida em 24/03/2021, com validade até 20/09/2021.

I

I I Página Anterior I

I

I

I

I

I

I

I

I

servicos.receitaJazenda.gov.brIServicoslcertidaoJcertauUCndConjunta/CanfirmaAutenticResultado.asp 1/1
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ATA DE REGULARIZAÇÃO DJ SESSÃO PÚBLICA PREGÃO PRESENCIAL

N° 036/2021

OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de

cilindrJs de gás oxigênio medicinal, atendendo às
I

demandas da Secretaria Municipal de Saúde de
I

TuntumlMA.

Aos vinte e cinco dias do mês de março de 2021, às llh48min, compareceu

a licitante L. P. VAZ para regularizaJ a documentação de acordo com o art. 48 da Lei n°

8.666/93, onde a mesma apresentou ~ Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de
I

Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, tendo sido

verificada a autenticidade da documentação apresentada, de modo que a licitante foi

declarada habilitada. Destarte, com :escora no art. 4°, XVII, da Lei n° 10.520/02 e

instrumento convocatório, a licitantejá semanifestou acerca da impossibilidade de propor

menores preços. Por conseguinte, a P}egoeira Substituta declarou a Licitante L. P. VAZ

como vencedora. Assim, foi aberto o prazo para a manifestação de intenção de recurso,

ocasião em que a licitante renunciou ~xpressamente à interposição de quaisquer recursos

em face da Decisão proferida no pres~nte certame. Não havendo qualquer contestação e
I

nada mais a apurar, foi encerrada esta sessão. Eu, Juarana Ribeiro Oliveira, lavrei e

assino a presente ata com a licitante e equipe de apoio.

• Juaran~ro Oliveira
Pregoeira Substituta

reira de Sousa
e Apoio

'/

Manoel F ~ Araújo Júnior
EqUiPede~'

LU~~A~ '

(L. P. VAZ)
Licitante

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM

Rua Frederico Coelho 41 - Centro. 65763-000 • TlUltwn - Maranhão
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~I~.TUNTUM
• MAl$OUETRABALHO.

CUIDAR DA NOSSA GENTe

ADJUDICAÇÃO

um reai s e cinquenta centavos).•

•

MODALIDADE: Pregão Presencial n.o 036/2021

OBJETO: Contratação de empreJ para aquisição de cilindros de gás oXlgemo

medicinal, atendendo às demandas daiSecretaria Municipal de Saúde de TuntumlMA
I .

AMPARO LEGAL: Lei nO.10.520/2002

PRAZO DE EXECUÇÃO: A Execução será imediata, conforme as necessidades da

Secretaria Municipal de Saúde.

VALOR TOTAL: R$ 1.048.181,50 (um milhão e quarenta e oito mil e cento e oitenta e

I

Em Decorrência do processo de licitação acima individuado, com escora no art.4° inciso

XX, da Lei n.o 10.520/02, adjudico os objetos à empresa:

I

L. P VAZ inscrita no CNPJ sob o n.o 15.434.854/0001-53.

I

TuntumlMA, 29 de Março de 2021.

Sara Ferreira Costa Fleury
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM

Rua Frederico CoeUto 411 - Centro. 65763-000. Tuntum - Maranhão
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~.~.TUNTUM
• MAIS QU~ TRl>BAlHO.

CUIDA.q DA NOSSA GENTE!

Ao Senhor Secretário de Orçamento, I Gestão e Despesas.

I

Para apreciação, homologação do presente objeto da licitação, conforme art. 4°, inciso

XXII, da Lei nO 10.520/2002. I

Tuntum/MA, 29 de Março de 2021.

•

•

r ira Costa Fleury

Pregoeira

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM

. I
Rua Fredenco Coelho 411. Centro. 65763.000' Tuntum- Maranhão
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• MAISOUETRABAlHQ

CUlDARDANOSSAGEmEJ TERMO lE HOMOLOGAÇÃO

MODALIDADE: Pregão Presencial L 036/2021

OBJETO: Contratação de empresa p~ra aquisição de cilindros de gás oxigênio medicinal,
atendendo ás demandas da Secretari~ Municipal de Saúde de TuntumlMA.

•

•

AMPARO LEGAL: Lei n° 10.520/2002

- I

PRAZO DE EXECUÇAO: A Execução será imediata, conforme as necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde. I

VALOR TOTAL: R$ 1.048.181,50 (um milhão e quarenta e oito mil e cento e oitenta e
um reais e cinquenta centavos). I

Com base nas informações constantes nos autos do processo, considerando a inexistência
de qualquer recurso pendente ao referido processo, o Secretário de Orçamento, Gestão e
Despesas, no uso de suas atribuições,1resolve HOMOLOGAR o procedimento licitatório
a empresa: L. P VAZ inscrita no CNPJ sob o n.o 15.434.854/0001-53.

I

TuntumlMA, 30 de Março de 2021.

Rhicarddo Herliv Alexanndro Baptista CosUa
,

Secretário de rçamento, Gestão e Despesas
I

I

I

I

I

I

I

I

I

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM

Rua Frederico Coelho 411 - Centro. 65763.000. Tuntum - Maranhão

I

I
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~g~T~~I~M
I CUIDAR DA NOSSA GENTE!

I

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

I

- ,

PREGA0 PRESENCIAL N° 036/2021

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 01212021

Aos trinta e um dias do mês de marçb do ano de 2021, o MUNICÍPIO DE TUNTUM-

MA, com sede administrativa na Ru~ Frederico Coelho, 411, Centro, Tuntum - MA CEP:

65.763-000 pessoa juridica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nO
I

06.138.911/0001-66; e, o FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE TUNTUM, com sede

no Municipio de Tuntum (MA), d~p.:65763-000, pess6a jurídica de direito público

interno, inscrita no CNPJ sob o n°. 10.476.850/0001-14, através do Órgão Gerenciador:

Secretaria Municipal de Saúde, com sede na Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP:
,

65763000 - Centro - TuntumlMA, neste ato representada pelo Sr. RHICARDDO

HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA, portador do RG n.o 287383946

SSP-MA e inscrito no CPF sob o n.o 769.632.683-04, na qualidade de Ordenador de
I

Despesas (Lei complementar n.o001/2021, Art.6°, incisos XXIV e XXV); e a empresa L.

P. VAZ, inscríta no CNPJ sob o nO'15.434.854/0001-53, com sede estabelecida na Rua

Magalhães de Almeida, neste ato r~presentada pelo Sr. Luciano Pinheiro Vaz, portador

do RG n.o 14079042002 SSPIMA e,inscrito no CPF sob o n.o 992.671.443-91, residente

e domiciliado na Av. Dr. Joacy Pinheiro, n.o 20, Tuntum-MA aqui denominada de

BENEFICIÁRIA DA ATA DE I REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei

10.520/02, 8.666/93e Decretos Municipais n° 003 e 004 de 2014, em face da
,

classificação da proposta apresentada no Pregão Presencial nO. 036/2021, para

Registro de Preços, por deliberaçã6 da Pregoeira, homologado em 24 de março 2021,

resolvem REGISTRAR PREÇOS Ipara eventual aquisição, em conformidade com as

Cláusulas e disposições a seguir:

. ,

CLAUSULA PRIMEIRA - DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E

DOCUMENTOS INTEGRANTES
I

Parágrafo Primeiro - A ATA IDE REGISTRO DE PREÇOS é um documento

vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, em

que se registram os preços, forn~cedores, órgãos participantes e condições a serem

praticadas; portanto, é um compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer

à Administração os itens, pelo prak:o estipulado, em quantidade futuramente solicitada,

pelo preço que ofertou; trata-se de 'um contrato preliminar ou pré-contrato a teor do art.

466 do Código Civil; I

I

arágrafo Segundo - Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO

E PREÇOS não contém todos oslelementos peculiares do futuro contrato.

./

,

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM
Rua Frederico Coelho 411 - Centro. 65763-000 • Tunlwn • Maranhão



•

•

• • I PREFEITURA MUNICIPAL

~g.T~~T~'lM
I .CUIDAR DA NOSSA GENTE!

I

Parágrafo Terceiro - O resumo desta Ata será publicado no Diário Oficial do Município.

Parágrafo Quarto - Após cumpridds os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito

de compromisso de fornecimento, pa~a futura contratação, ~brigando-se o Fornecedor do

Registro e o Órgão Gerenciador,' ao cumprimento de todas as condições aqui

estabelecidas. I

I
Parágrafo Quinto - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização deste pacto,

bem assim, para definir procedirriento e normas dec~rrentes das obrigações ora

contraídas, integram esta Ata, como se nele estivessem transcritos os seguintes

documentos: I

I

a) Edital do Pregão Presencial nO036/2021 e seus anexos;

b) Proposta de Preços da Fornebedora Beneficiária;

c) Termo de Contrato, nos termos do art. 62 da Lei nO8.666, de 1993;
,

• I

CLAUSULA SEGUNDA - DO GESTOR DA ATA

Parágrafo Primeiro - O Gestor da Ata de Registro de Preços é a Secretaria Municipal

de Administração, que atuará com6 Órgão Gerencíador do Registro de Preços, sendo

responsável pelo Gerenciamento daiAta de Registro de preços e Decreto Municipal 004

de 2014 e as Legislações vigentes, bem como:

I

a) Sempre que ocorrer solicitação do objeto do Registro, comprovará a adequação

dos preços registrados assim' como os quantitativos registrados;

b) Poderá aplicar, garantida ~ ampla defesa e o contraditório, as penalidades

decorrentes de infrações no procedimento licitatório;

c) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades

decorrentes do descumprim~nto do pactuado nesta ata de registro de preços ou do

descumprimento das obri~ações contratuais, em relação ás suas próprias

contratações; I '

Parágrafo Segundo - Os Órgãos qhe atuarão como Órgãos Participantes do Registro de

Preços sendo responsável pela Gestão dos Contratos, obedecidas as Legislações vigentes,
,

bem como: I
' ,

a) Promover consulta prévia junto ao Orgão Gerenciador, quando da necessidade de

contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos

e os valores a serem pratic~dos, encaminhando, posteriormente, as informações

sobre a contratação efetivarÍlente realizada; ,

j-------------------------,
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM

Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763~OO • Tuntwn - Maranhão

I
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b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a
! ,

ser procedida atenda aos interesses do Orgão, sobretudo quanto aos valores

praticados, informando e comprovando junto ao Órgão Gerenciador ou ao
!

Pregoeiro(a) ou à Comissão de Licitação a eventual desvantagem na sua

utilização; I

c) Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao

cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratu~lmente assumidas, e também,

em coordenação com o Órgão Gerenciador e, se, necessário, sob a orientação
I

juridica da Procuradoria Geral do Município - PGM, pela aplicação de eventuais

penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, de

disposições do ato convoca~ório, da Ata de Registro de Preços ou das leis

aplicáveis; I

d) Informar ao Órgão Gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor
I

em atender às condições estabelecidas em edital ou na Ata de Registro de Preços,

as divergências relativas à entrega, às quantidades, às características e origem dos

bens licitados e a recusa do!mesmo em assinar contrato para fornecimento ou

prestação de serviços; I
e) Notificar, quando necessário, a licitante Detentora do Registro para que, em prazo

razoável definido pelo ÓrgãÓ Interessado, realize ~ entrega do objeto ou execute

os serviços na forma previamente estabelecida.
I

Parágrafo Terceiro - Constituem-se em atribuições do órgão não-participante, no que

couber, àquelas incumbentes aos órgãos participantes previstas no Parágrafo anterior e,

ainda: I

I. os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações

contratualmente assumidas; I

lI, a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades

decorrentes do descumprirnento de cláusulas contratuais, em relação às suas

próprias contratações, inforrhando as ocorrências ao órgão gerenciador.

~ 1°. A solicitação de adesão do 6arona deve ser dirigida ao órgão gerenciador, com

indicação de seu interesse e da quaritidade a ser contratada.

~ 2°. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

aquisição ou contratação solicitad~ em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de

vigência da ata. I !

~ 3°. A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse produzir, não

respondendo por eventuais irregularidades do procedimento da licítação.
I

~ 4°. O órgão gerenciador não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão

articipante e do carona. I !

!
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CLAUSULA TERCEIRA - DO OBJETO

Parágrafo Primeiro - A presente I Ata de Registro de Preços tem por objetivo a
I

contratação de empresa para aquisição de cilindros de gás oxigênio medicinal, de acordo

com as condições e especificaçõesl constantes do Edital e seus Anexos, Termo de

Referência (Anexo I), Proposta de r Preços e Contrato, os quais ficam fazendo parte

integrante e inseparável deste instruinento, como se aqui integralmente reproduzidos, e

assim resumidos quanto aos seus eleinentos característicos.

I.
CLAUSULA QUARTA - DA VIGENCIA

I

Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo
I

obrígacional, com característica de compromisso para eventual e futura contratação ou

contrato preliminar vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de sua

publicação no Diárío Oficial do Muriicipio, cujo Contrato atenderá a forma do art. 57 e
I

65 da mesma Lei, prazo em que a FORNECEDORA se abriga a fornecer os produtos de
,

acordo com as condições estabelecidas no Edital.
I

Parágrafo Segundo - Toda pro~ogação de prazo será justificada por escrito e

previamente autorizada pelo CONTRANTE, passando tal documento a integrá-Ia.

r

Parágrafo Terceiro - A não prorrogação do prazo de vigência contratual por

conveniência do Órgão Gerenciador não gerará ao Fornecedor direito a qualquer espécie

de indenização. I

, I _
CLAUSULA QUINTA - DOS PREÇOS E ESPECIFICAÇOES DOS SERVIÇOS

I

Parágrafo Primeiro - Os preços ofertados pela empresa L. P. VAZ inscrita no CNPJ sob

o nO 15.434.854/0001-53, classifibada em primeiro lugar, por objeto, signatária da

presente Ata de Registro de preços,1são os abaixo:
I

I
Item Descrição de produtos I Und. Qtd. P. Unitário V. Total

Oxigênio Medicai, cilindro
I com capacidade de 10,0 ml- UND 2600 R$ 249,50 R$ 648.700,00

White Martins I

Oxigênio Medicai, cilindro
2 com capacidade de 7,0 m ~ UND 950 R$ 199,00 R$ 189.050,00

White Martins

Oxigênio Medicai, cilindro
3 com capacidade de 3,0 m ~ UND 780 R$ 149,00 R$ 116.220,00

White Martins I
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Oxigênio Medicai, cilindro

4 com capacidade de 1,0 m- UND 950 R$ 99,17 R$ 94.211,50

White Martins

TOTAL DO ORÇAMENTO R$ 1.048.181,50
,

. I

CLAUSULA SEXTA - DO VALOR TOTAL

Parágrafo Primeiro - O valor total é de R$ 1.048.181,50 (um milhão quarenta e oito

mil cento e oitenta e um reais e cinquenta centavos).

I

Parágrafo Segundo - Os preços unitários e total estão discriminados na Proposta de

Preços apresentada pela Fornecedora Beneficiária, inclusas todas as despesas que
I

resultem no custo para a fornecimento ou prestação de serviços, tais como impostos,

taxas, transportes, seguros, encargos' fiscais e todos os demais ônus diretos e indiretos

atinentes ao objeto deste instrumento'.

Parágrafo Terceiro - A existência dos preços registrados não obriga a PREFEITURA a
!

firmar as contratações que deles advir facultando-lhe a realização de licitação especifica

para aquisição pretendida, sendo assekurado ao FORNECEDOR do registro a preferência

de contratação em igualdade de condições;

., I.
CLAUSULA SETIMA - DA ATUALIZAÇAO E CONTROLE DOS PREÇOS

I

Parágrafo Primeiro - A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja

aferida a vantagem da ARP, deverá ser promovida trimestralmente quando:

) . - d . di. d' .. I' .•. .a a vanaçao os percentuais os In Ices setonalS re ativos ao Item ,or supenor a
I

5%;

b) a cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem

percentuais superiores a 5%; I
c) se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização

,

acelerada que interfira nos preços.

1. Não ocorrendo a variação prevista nos inicios I e 11deste artigo, restará

dispensada a pesquisa mercadológicJ.

11. Não existindo indice setorial ~elativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser

utilizado o índice geral de preço - IGP

Parágrafo Segundo - Não havendo
l
êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá

I

proceder à revogação da Ata de Registro de Preço, adotando as medidas cabíveis para

obtenção da contratação mais vantajosa.

I
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Parágrafo Terceiro - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos
,

serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações

junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do

caput do art. 65 da Lei nO8.666, de 1993.

I
Parágrafo Quarto - Os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oficial,

poderão ser atualizados nos termos e Iprazos fixados pelo órgão controlador.

I

Parágrafo Quinto - Para tanto, a empresa interessada deverá apresentar sua solicitação

por escrito ao Gestor da Ata de Registro de Preços para atualização dos preços com os

devidos comprovantes, para posterior análise e negociação por parte da Prefeitura .

Parágrafo Sexto - As licitantes venLdoras não poderão praticar preços realinhados sem
I

a devida aprovação do Gestor da Ata de Registro de Preços do pedido de que trata o
I

Parágrafo Quinto, sob pena de serem aplicadas as sanções previstas em Lei 8.666/93,

10.520/92 e no Edital de Licitação.

Parágrafo Oitavo - As licitantes v~ncedoras não poderão suspender a execução ou o

fornecimento do objeto, durante o p6ríodo de análise do pedido de que trata o Parágrafo

Quinto, devendo praticar os preços até então registrados, sob pena de serem aplicadas as
I

sanções previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação.

Parágrafo Nono - Nas demais causas especificadas no Decreto Municipal 004/2014.

, I
CLAUSULA OITAVA - CONTRA TO

I

Parágrafo Primeiro - O CONTRATO: Documento de vínculo contratual firmado entre

o Órgão Gerenciador ou Participant~ e o Fornecedor, extraído desta Ata de Registro de
I '

Preços, mediante manifestação expressa do Orgão Participante em efetivar a aquisição

dos produtos registrados.

I
Parágrafo Segundo - A contratação do objeto licitado será efetivada mediante

CONTRATO, solicitada pelo Órgãoiparticipante ou Gerenciador ou da Ata de Registro

de Preços em conformidade com a Lei n.o 10520/02, Lei n.o 8.666/93, corno também na

forma do decreto 004/2014. I

Parágrafo Terceiro - Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse

motivo, na prática, prevalecerão o instrumento de contrato.

I
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Parágrafo Quarto - O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito

orçamentário do exercicio financeiro1ao qual estão vinculados, e atenderão aos dispostos
I

no atr. 57 e 65 da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

Parágrafo Primeiro - Ficará Impedido de licitar e contratar com o Municipio de Tuntum

- MA e, será descredenciado do sistemas de cadastramento de fornecedores Municipal,

pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, ata
,

registro de preços e contrato e das demais cominações legais, conforme Art. 7° da Lei
I

10.520/02 e decreto municipal 004/2014:
I

a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não
,

celebrar a Ata de Registro de Preços ou Contrato;

b) Deixar de entregar ou apreseritar documentação falsa exigida para o certame;

c) Ensejar o retardamento da exJcução de seu objeto;

d) Não mantiver a proposta; I

e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato;,

f) Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá,

obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de

Registro de Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até o 2° (segundo) dia

útil anterior à data prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço;

I

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido
,

apresentada, o contratado ou fornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes

termos: I

a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata

de Registro de Preços ou Contrato, e 6orreção diária conforme abaixo:

a.l) 0,33 % ao dia, até o décimo q~into dia, incidente sobre o valor da etapa;
I

a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de

Registro de Preços ou Contrato, sem Prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro.

b) Ultrapassado o trigésimo dia' de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou

Contrato, conforme o caso, rescindido.

Parágrafo Quarto - Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou

Contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias

úteis, a contar da intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos das demais, as seguintes

sanções:

a) advertência;

I
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b) multa de 30% sobre o valor

l

total da Ata de Registro de Preços ou Contrato,

conforme o caso;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar

com a Administração, por prai:o não superior a 2 (dois) anos;
I

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
I

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perJnte a própria autoridade que aplicou a penalidade,

que será concedida sempre qJe o contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir
I

a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção

aplicada;

Parágrafo Quinto - Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será

automaticamente descontado da prinieira parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da

garantia contratual. Em caso de inexi~tência ou insuficiência de crédito da Contratada, o

valor devido será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do

Município de Tuntum- MA e cobradÓjudicialmente;

Parágrafo Sexto - À licítante vencekora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata

de Registro de Preços ou Contrato, d~ntro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da
,

notificação que lhe será encaminhada, caracterizando o descumprimento da obrigação
I

assumida, será aplicada a multa de 30"10 (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro

de Preços ou Contrato, conforme o c~so, podendo a Administração convidar a aceitar as

demais licitantes, na sua ordem de cl~ssificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas

condições da vencedora.

Parágrafo Sétimo - Caberá ao Gestor da Ata propor a aplicação das penalidades
I

previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem

a proposição.

Parágrafo Oitavo - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção
I

administrativa consequentemente, a sua aplicação não exime ao Fornecedor da reparação
I

dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao

Município de Tuntum - MA. I

Parágrafo Nono - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita

ao Fornecedor, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de

mora.

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e

impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
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Administração poderão também ser aplicadas ás empresas ou aos profissionais que
I

cometerem:

a) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços;

b) reincidência de descumprimerito de obrigações contratuais, especialmente aquelas

relativas ás caracteristicas d6s bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do

serviço prestado ou entrega, I ressalvados os casos fortuitos ou de força maior,

devidamente justificados e comprovados;

c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa;
I

d) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual;
I

e) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer

tributos; I

t) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a

execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato;

g) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para

contratar com a Prefeitura.

Parágrafo Décimo Primeiro . Cabe ao órgão gerenciador ou participante aplicar,

garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento

do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações

contratuais, em relação ás suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão
I

gerenciador (Decreto Municipal 004/2014.)

Parágrafo Décimo Segundo. No Jso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço
I

do Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no

Diário Oficial do Municipio, Estado ou União, conforme o caso, respeitado o princípio

do contraditório e da ampla defesa. I

CALUSULA DÉCIMA - CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS I

Parágrafo Primeiro - Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de

Preços e rescisão do Contrato, sem exclusão dos dispostos na Lei n°. 8.666/93:

a) O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais,

especificações, projetos ou ptazos;
,

b) O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou

Contratuais, especificações, projetos ou prazos;

c) A lentidão do seu cumprim'ento, levando o CONTRATANTE a comprovar a

impossibilidade do fornecimento, no prazo estipulado;

d) O atraso injustificado do fornecimento;

I

I
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A I. - d . I ". .e) para Isaçao os serviços ou lorneclmento, sem Justa causa e previa

I

comunicação ao CONTRATANTE;
I) O desatendimento das deterininações regulares emanadas pelo Gestor da Ata,

Contratante ou responsável p610acompanhamento e fiscalização do fornecimento;

g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do S 1° do

art. 67 da Lei Federal nO8.666/1993;
h) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

,

i) A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada;
,

j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor
I

Beneficiário ou Contratada, que prejudiquem a execução do Contrato;
k) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nO

8.666/1993, sem prejuízo dak sanções penais cabíveis;
I) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,

impeditiva da execução do Contrato;
m) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas

e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está

subordinado ao FornecedorlBeneficiário ou Contratada e exaradas no processo
administrativo a que se refere a Ata ou Contrato;

I

n) A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, dos materiais,
acarretando modificação db valor inicial da Ata ou Contrato além do limite

I

permitido no S 1° do art. 65 da Lei Federal nO8.666/1993, salvo as supressões
I

resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, nos termos do S 2° do art.

65 da referida Lei; I
o) A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que
totalizem o mesmo prazo; independentemente do pagamento obrigatório de
indenizações pelas sucessi~as e contratualmente imprevista desmobilizações e

,

mobilizações e outras previstas, assegurado a CONTRATADA, nesses casos, o
direito de optar pela suspen~ão do cumprimento das obrigações assumidas até que

seja normalizada a situação;

I

Parágrafo Segundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora
pactuadas, independentemente da aplicação das penalidades a que se refere este Edital,

I

ensejará a rescisão antecipada do Contrato e cancelamento da Ata de registro de Preços,
na forma da legislação específica ~igente, sem que implique em indenizações por parte
do MUNICÍPIO, conforme norma 'de direito administrativo atinente ao caso.

I

I

I

I
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I
Parágrafo Terceiro - A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão

contratual, nos casos previstos nestal Cláusula, será feita por correspondência com aviso
I

de recebimento ou notificação formal, juntando-se o comprovante ao processo.
I

I
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Parágrafo Quarta - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessivel o endereço do
I

Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no
Diário Oficial do Municipio, Estado1ou União, conforme o caso, considerando-se, assim,

para todos os efeitos, cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o
I

principio do contraditório e da ampla defesa.
I

I

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE
I

PREÇOS: I

11.1. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes

condições: I

11.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a
vantagem e respeitadas, no que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei
8.666/93, Decreto Municipal e neste Edital.
11.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as

I

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento/prestação dos
serviços, desde que este forn~cimento/prestação não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas com o Órgão Gerenciador e/ou Órgão Participantes.
11.1.3. Ao Órgão não participante'que aderir à Ata de Registro de Preços competem à
cobrança do cumprimento pelo forriecedor das obrigações contratualmente assumidas e a

,

aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades
decorrente do descumprimento d6 cláusulas contratuais, em relação as suas próprias
contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador.

I

11.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar
I I

a contratação a solicitada em até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da

Ata de Registro de Preços. I

Parágrafo Quinto - A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para
I

cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência minima de
I

60 (sessenta) dias, facultando à Prefeitura a aplicação das penalidades previstas nesta Ata
de Registro de Preços ou Contrato, caso não aceitas as razões do pedido.

I

I

Parágrafo Sexto - A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou
rescindido em qualquer uma das hipóteses do Decreto Municipal 004/2014 e do Artigo

78 da Lei nO8.666/93.

•

•
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11.1.5. Caberá ao Órgão Gerenciado~ autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da

I

ata, desde que solicitada pelo órgão não participante.
I

11.1.6. Na Ata de Registro de Preço~, as quantidades previstas para os itens com preços
registrados poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não

participantes do procedimento licitatório para registro de preços.
I

11.1.6.1.0 remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão
participante para órgão participante b de órgão participante para órgão não participante.
11.1.6.2.No caso de remanejamentd de órgão participante para órgão não participante,

devem ser observados os limites pre~istos no Decreto Municipal 004/2014.
11.1.6.3.Para efeito do disposto no subitem 11.1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar

I

o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo
I

órgão participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos

quantitativos. I

1LI. 7 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante
sua vigência, poderá ser utilizada I por qualquer órgão ou entidade da administração
pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão

gerenciador. I

11.1.8 As aquisições ou as contrat~ções adicionais de que trata este Item não poderão
exceder, por órgão ou entidade, a [cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão

I

gerenciador e para os órgãos participantes.
11.1.9 O quantitativo decorrente das adesões á ata de registro de preços não poderá

exceder, na totalidade, ao dobro do buantitativo de cada item registrado na ata de registro
de preços para o órgão gerenciador:e para os órgãos participantes .

., I •

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS CLAUSULAS GERAIS
I

Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA responsabilizada por todo e qualquer
prejuízo causado à PREFEITURA! pelo uso inadequado do objeto desta Ata, por seus
prepostos ou não, antes de efetivamente recebido pela PREFEITURA.

I

• I

Parágrafo Segundo - E vedado à FORNECEDORA caucionar ou utilizar a presente Ata

como garantia para qualquer operação financeira.

I

Parágrafo Terceiro - A FORNECEDORA não poderá utilizar o nome da
PREFEITURA, ou sua qualídad~ de FORNECEDORA em quaisquer atividades de
divulgação profissional, como, prir exemplo, em cartões de visitas, anúncios diversos,

I

impressos etc., sob pena de imediata rescisão da presente Ata, independentemente de

) I

I

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM
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Parágrafo Quarto - A não utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados
,

nesta Ata, ou na Lei em geral, não1implica em novação, não devendo ser interpretada

como desistência de ações futuras. Todos os meios postos à disposição nesta são

cumulativos e não alternativos, inclusive com relação a dispositivos legais.

I

Parágrafo Quinto - São assegurados à PREFEITURA todos os direitos e faculdades

previstos na Lei nO8.078, dell.09.90 (Código de Defesa do Consumidor).

I

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO

Parágrafo Primeiro - O Órgão Gefenciador providenciaiá o envio do resumo desta Ata
,

ao Diário Oficial do municipio e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de

registro de preços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUART~-DO FORO

Parágrafo Primeiro - As partes e1~gem, de comum acordo com a renúncia a qualquer

outro, por mais privilegiado que seja, o Foro do Municipio de Tuntum - MA para dirimir

as questões decorrentes da presente ~ta de Registro de Preços.
I

Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, para todos os fins e efeitos de direito.

I

Tuntum- MA, 31 de março de 2021.

RHIC RDDO HELIRVALLALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA

Secret rio Municipal de Orçame.\to, Gestão e Despesas

Órgão Gerenciador e Ordenador 'de Despesas

I

,tOI AAl,;:'O' Ao Q f:"oD.,l;j',Q \Á.q;
L. P.'VAZ I

CNPJ sob o n° 15.434.854/0001-53

representada pelo Sr. Luciano Pinheiro Vaz

CPF sob o n,o 992.671.443.91 I

I
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CONTRATO INúmero: 051/2021

----------------------

I

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM
Rua Frederico Coelho 411 - Centro. 65763-000 • Tuntum - Maranhão

I

I

I

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE TUNTUMJMA, O

I FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE TUNTUM E
A EMPRESA L. P VAZ, TENDO COMO OBJETO A

I AQUISIÇÃO DE CILINDROS DE GÁS OXIGÊNIO
MEDICINAL, ATENDENDO ÁS DEMANDAS

I SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE
TUNTUMlMA .

I
I

I O MUNICÍPIO DE TUNTUMJMA, Jessoa jurídica de dir~ito público interno, sediada na Rua
Frederico Coelho, n.o 411, Centro, TuntumlMA, CEP 65763-000, inscrito no CNPJ sob o nO.

106.138.911/0001-66; e, o FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE TUNTUM, com sede no
Município de Tuntum (MA), CEP.: 65763-000, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no

ICNPJ sob o n°. 10.476.850/0001-14, I neste ato representados pelo Secretário Municipal de
Orçamento, Gestão e Despesas, o Sr. Rhicarddo Helirvall Alexanndro Baptista Costta, CPF n.°
769.632.683-04, doravante denominado Isimplesmente CONTRATANTE e a empresa L. P VAZ,
CNPJ: 15.434.854/0001-53, estabelecída á Rua Magalhães de Almeida, n°. 354, Centro, Presidente

IDutraIMA, CEP 65760-000, representada pelo Sr. Luciano Pinheiro Vaz, empresário, inscrito no CPF
sob o nO.: 992.671.443-91 e RG nO1140790420002 SSPIMA, daqui por diante denominada
simplesmente CONTRATADA, com base no Processo Administrativo de Licitação Pública nO.
036/2021, Modalidade Pregão Presencial nO:036/2021, e de acordo com a Lei Federal n°. 10.520/02,

I conjugado com o que couber a Lei Federal nO.8.666 de 21 de junho de 93, resolvem celebrar o
presente Ato Administrativo, observadas as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO ~ O objet~ deste contrato é a aquisição de cilindros de gás
oxigênio medicinal, conforme o Edital de PREGA0 PRESENCIAL N° 036/2021 e a proposta do

CONTRATADO, constante do PROCESSO LICITATÓRIO N° 036/2021, que ficam fazendo parte

integrante deste instrumento, exceto no que discrepar com quaisquer de suas cláusulas.
I

1.1 - A CONTRATADA declara ter cohhecimento detalhado do Termo de Referência, Edital, e da
I documentação atinente ao objeto do presente contrato, possuir condições de executá-lo dentro das
normas técnicas com qualidade e segurança.

I

. I. I

CLAUSULA SEGUNDA - DOCUMENTAÇAO CONTRATUAL - Fazem parte deste contrato,
independentemente de transcrição, os seguintes documentos, cujo teor é de conhecimento das partes
contratantes: proposta da CONTRATADA, os termos contidos no edital, além das normas e
instruções legais vigentes no País que lhe forem atinentes. I

I

ÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO - A execução do objeto poderá ser da
rindireta não sendo permitida a subcontratação;

I

•

•
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3.1 - Ao Municipio é reservado o direito d~ não receber os objet~s que não estejam de acordo com as
exigências do Termo de Referência e edital, e solicitar a reposição dos mesmos ou reparos dos
serviços prestados. I

• I •

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇOES GERAIS DO
FORNECIMENTO OU EXECUÇÃO I

4.1. O fornecimento ou execução do objeto será feita de forma parcelada, conforme solicitação da
Secretaria Requisitante por meio de Ordem de Fornecimento ou Execução. O fornecimento ou
execução do objeto deverá ser efetivado ao Municipio de Tuntum no prazo máximo de até 05 (cinco)
dias, contados da emissão da ordem de fornecimento ou serviços.
4.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas e aceitos pela Prefeitura Municipal de Tuntum - MA, não serão
considerados como inadimplemento contratual.
4.3. Obriga-se a Contratada a efetuar o fornecimento no local indicado na Ordem de Fornecimento,
em dias úteis, devendo ser acertada previamente com o Responsável pelo recebimento, acompanhado
da Ordem de Fornecimento e Nota Fiscal 'correspondente.
4.4. A execução dos serviços ou fornecimento será realizada em local determinado no Contrato ou na
Ordem de ServiçoslFornecimento, conforlne o caso.
4.5. As aquisições obedecerão à convéniência e às necessidades do Órgão Gerenciador e/ou

Participante. I

'4.6. A aquisição does) item(ns) será precedida do respectivo Contrato, que será assinado pela
Fornecedor e o Órgão Gerenciador ou participantes;
'4.7. Obriga-se a Contratada a efetuar a entrega ou execução do objeto na( s) quantidade( s) constantes

do Contrato. I

14.8. O Responsável pelo recebimento do objeto será servidor devidamente designando para essa
função, onde irá recebe-los, conforme o caso, em conformidade com o art. 73, incisos I e lI, da Lei
Ino 8.666/93.
4.9. A Prefeitura Municipal de Tuntum ~ MA rejeitará, no todo ou em parte o objeto em desacordo

1 com as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, ficando o Contratado sujeito a
substituição, por sua conta, do objeto rejeitado.

14.10. Em caso de recusa do objeto será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as
desconformidades, devendo o objeto serl substituído imediata~ente pelo Contratado, quando serão

I realizadas novamente as verificações antes referidas .
4.11. O aceite/aprovação do objeto pelo Contratante, não' exclui a responsabilidade civil do

1Contratado por vicios de quantidade ou qualidade do objeto ou disparidade com as especificações
técnicas exigidas no Edital ou atribui das' pela Contratada verificados posteriormente, garantindo-se

Iao Contratante as faculdades previstas I no art. 18 da Lei nO. 8.078/90 (Código de Defesa do
Consumidor).

14.12. Será de responsabilidade da Contratada o ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos
e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa de qualquer de seus empregados e/ou propostos,
obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser

I atribuídas por Lei, relacionadas com comprimento do presente'edital e com as obrigações assumidas
no Contrato; I I

, 4.13. O inadimplemento de qualquer item do Edital, da Proposta, Ata de Registro de Preços ou do
Contrato, ensejará, a critério da PREFEITURA, o cancelamento da Ata de Registro do Preço ou
Rescisão Contratual, sujeitando-o às penltlidades previstas no Edital.

. I.,
CLAUSULA QUINTA - PREÇO E CONDIÇOES DE PAGAMENTO - O valor global estimado
~o presente contrato é de R$ 524.090,75 (quinhentos e vinte e quatro mil e noventa reais e setenta e
.nco centavos). I

•
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5.1 - Os pagamentos serão autorizados pela contratante via sistema bancário, com processamento de
débito eletrônico, conforme definido no Edital e Termo de Referência;
5.2 -A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões do objeto contratado, até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento) do contrato, sendo os
mesmos, objeto de exame pela Procuradoria do Município.

, I

5.3 - Os serviços/produtos que forem entregues com atraso imputável à CONTRATADA, não
gerarão direito a reajuste.

, ,I.
CLAUSULA SEXTA - CREDITOS ORÇAMENTARIOS - As despesas decorrentes da execução
do objeto do presente Contrato correrão por conta do seguint~ crédito orçamentário constante do
orçamento municipal para o exercício de 2021:

I

10.122.0002.2023.0000 - Manut. e Func. da Secode Saúde
10.122.0002.2024.0000 - Manut. e Func. do Fundo Municipal de Saúde
10.302.0015.2064.0000 - Manutenção e Funcionamento do SAMU

•
10.302.0015.2028.0000 - Atend. Ambul. Emerg. e Hospitalar MAC
3.3.90.30.00 - Material de Consumo

CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZO DE ENTREGA/SERVIÇO - O prazo de entrega e/ou início dos
serviços do objeto deste contrato deveh obedecer rigorosa~ente ao constante do Termo de
Referência e do Edital, contados a partir da data de recebimento da Nota de Autorização de
Fornecimento emitido pelo Setor da Municipalidade requisitante.
,

I I

CLÁUSULA OITAVA - GARANTIAS - A contratada ficará isenta de prestar garantia para a

execução do Contrato desse objeto. I

I ,
CLAUSULA NONA - FORÇA MAIOR OU CASO FORTUITO - Ocorrendo fato novo decorrente
de força maior ou caso fortuito, nos term6s da legislação vigente ou qualquer dos motivos a que se
refere o S IOdo art. 57, da Lei Federal n°. 8666/93, que obstem, prejudiquem ou retardem o
cumprimento dos prazos e demais lobrigações estatuídas neste CONTRA TO, ficará a
CONTRATADA, isenta das multas e penalidades pertinentes, justificando-se destarte, a alteração do
cronograma aprovado, devendo a mesma ~omunicar por escrito o Município no prazo de 48 (quarenta
e oito) horas, quaisquer alterações que lhe impeçam, mesmo que temporariamente, a execução do
objeto deste Contrato. I

" .1
CLAUSULA DE CIMA - OBRIGAÇOES DA CONTRATADA - Atender a todas as condições

descritas no Termo de Referência e no edital de licitação, devendo ser consideradas juntamente com

o que estipula este contrato, todas as n6rmas publicadas pela Associação Brasileira de Normas

Técnicas ABNT. I

I

10.1 - Normas de fornecimento de materiais, especificações, métodos de ensaio, terminologias,
I padronização e simbologias; I

10.2 - O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Específicações Técnicas e
,com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de materiais
descritos neste edital e no Termo de Referência; I

I 10.3 - A contratada deverá acatar as decisÕes, instruções e observações que emanarem da contratante,
corrigindo o serviço, sem ônus para o contratante;
10.4 - Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no Termo

é Referência; I

I

•
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I
10.5 - Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de contrato

do Município com respeito à execução do objeto, conforme exigências contidas no Termo de

Referência; :
10.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas e

respeitando os prazos fixados, ressalvado o direito do Município em não receber produtos e serviços

que não atendam os padrões de qualidades definidos por ele;
10.7 - Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que

apresentarem qualquer tipo de vicio oJ imperfeição, ou não se adequarem às especificações

constantes do Termo de Referência e anexbs deste edital, sob pena de aplicação das sanções cabíveis,

inclusive rescisão contratual, cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que venham a ser

fixados pelo Município; I

10.8 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, durante toda

a vigência do contrato, a pedido do Município;

10.9 - Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao

Município, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da contratação,

bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado;

10.10 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente a

indicada nos autos do processo, de modo 'a favorecer e a buscar a constante melhoria dos serviços e

'dos resultados obtidos, preservando o MJnicípio de qualquer demanda ou reivindicação que seja de

exclusiva responsabilidade do Contratado;

'10.11 - Indicar na assinatura do contrat6 e sempre que ocorrer alteração, um preposto com plenos

IPoderes para representá-lo, administratih ou judicialmente, assim como para decidir acerca de

questões relativas aos serviços, bem como para atender aos chamados do gestor/fiscal de contrato do

Município, principalmente em situaçõeside urgência, inclusive nos finais de semana e feriados, a

Ipartir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz;

10.12 - Fornecer números telefônicos, ehdereços eletrônicos, 'sites ou de outros meios igualmente

eficazes, para contato do gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto, ainda que fora do

horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional;

10.13 - Encaminhar ao Município, Juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos

comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na licitação,

especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS, Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas - CNDT e a seguridade social - INSS, cuja autenticidade será confirmada nos sites dos

I órgãos emissores pelo gestor/fiscal de c06trato do Município; I

10.14 - Prestar todos os esclarecimentos'que forem solicitadas pela Prefeitura, cujas reclamações se

obriga prontamente a atender; I I

10.15 - Apresentar no ato da assinatura do contrato dados de conta bancária da pessoa jurídica

contratada para receber os pagamentos via transferência eletrônica;
10.16 - Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a ser

I causados por seus empregados ou prepostos ao Municipio ou a terceiros, de acordo com o art. 70 da

Lei Federal n°. 8.666/93; I I

10.17 - Ressarcir o Município do valo~ correspondente ao pagamento de multas, indenizações ou

despesas a esta, imposta por autoridade competente, em decorrência do descumprimento pela

contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos' serviços prestados;

10.18 - Permitir ao Município exercer a fiscalizar dos serviços e a entrega dos produtos licitados,

inclusive fornecendo informações aos seus prepostos;

10.19 - O dono do contrato não será obrigado a prestar garantia de execução contratual, no entanto,
, '

ystará obrigado a cumprir com e exigência da Logística Reversa, bem como praticá-la durante todo o

éontrato de fornecimento ou prestação de serviços, de acordo ~om avaliação e indicação dos produtos

servíveis que deverão ser recolhidos pela contratada (produtos e serviços).
I

I

•

•
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I

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE - A contratante
deverá comunicar à Contratada qualquer i'rregularidade que venha a ocorrer durante o fornecimento
de produtos e a execução dos serviços coritratados; ,
11.1- Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando ciência do
recebimento e efetuar todas as conferênci~s necessárias ao perfeito cumprimento do objeto;
11.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários
ou contratados, em relação aos serviços objeto do Contrato;
11.3 - Efetuar o pagamento nas condiçÕes e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota
FiscallFatura, devidamente atestada, depois de constatado o cumprimento das obrigações da licitante
vencedora; I

11.4 - Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto contratado, o
que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito cumprimento das
obrigações estipuladas, nem por quaisquet danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades

constatadas; I

11.5 - Emitir, por meio da unidade administrativa de compras a nota de autorização de serviço (ordem
de serviço); I

11.6 - Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconformidade com as
,especificações do Termo de Referência; I '

11.7 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de contrato;
11.8 - Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos aditivos
,que venham a ser firmados; I

11.9 - Fazer juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente público habilitado,
todos os autos necessários a comprovaçãb da legalidade do processo.

o o I

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES
Parágrafo Primeiro - Ficará impedido de licitar e contratar com o Municipio de Tuntum - MA e,
será descredenciado do sistema de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo prazo de até 5
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, ata registro de preços e contrato e das
demais cominações legais, conforme Art. 7° da Lei 10.520/02 e Decreto Municipal 004/2014:

a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a Ata de
Registro de Preços ou Contrato; I

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
d) Não mantiver a proposta; I

e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato;
f) Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

Parágrafo Segundo - Qualquer at~aso na execução das obrigações assumidas deverá,
obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada no órgão' emitente da Ata de Registro de Preços
ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até o 2° (segundo) dia útil anterior à data prevista para
o fornecimento do material ou prestação' do serviço;

Parágrafo Terceiro - Não acolhida ~ justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o
contratado ou fornecedor beneficiário sJjeitar-se-á a multa no~ seguintes termos:
a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro de

I Preços ou Contrato, e correção diária conforme abaixo:
f a.l) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa;
a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de Preços
u Contrato, sem prejuizo da sanção pr~vista no Parágrafo Pritneiro.

I

•

•
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b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, Iserá a Ata de Registr~ de Preços ou Contrato, conforme o

caso, rescindido. i I

Parágrafo Quarto - Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato a

Administração poderá, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da

intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos das demais, as seguintes sanções:

a) advertência; I

b) multa de 30% sobre o valor total da At~ de Registro de Preço's ou Contrato, conforme o caso;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a z' (dois) anos; ,

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Ia Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ou

fornecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo

da sanção aplicada; I I

I

Parágrafo Quinto - Se o valor da multi não for recolhido p~la contratada, será automaticamente

descontado da primeira parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia contratual. Em caso de

inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado

administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum - MA e cobrado

judicialmente; I

, I I

Parágrafo Sexto - A licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de Registro

de Preços ou Contrato, dentro do prazo dé 05 (cinco) dias úteis,' contados da notificação que lhe será

I encaminhada, caracterizando o descumprimento da obrigação assumida, será aplicada a multa de 30%

I(trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo

a Administração convidar a aceitar as I demais licitantes, na sua ordem de classificação final,

I mantendo-se o prazo e as mesmas condições da vencedora.

IParágrafo Sétimo - Caberá ao Contrataite propor a aPlicaçã~ das penalidades previstas, mediante

I relatório circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição.

IParágrafo Oitavo - As penalidades pre~istas nesta cláusula iêm caráter de sanção administrativa

consequentemente, a sua aplicação não exime a contratada da reparação dos eventuais danos, perdas

ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de Tuntum- MA.

IParágrafo Nono - Após a aplícação de qJalqUer penalidade ser~ feita notificação escrita a contratada,

excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência' e multa de mora.
I '

I Parágrafo Décimo - As sanções de susp~nsão temporária de pariicipação em licitação e impedimento

de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão

I também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que:

a) atraso injustificado na entrega dol bens objeto da Ata ~egistro de Preços;

b) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas relativas às

características dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço prestado ou

entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e

comprovados; I I

c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa;

d) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual;
I

I
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I ,
e) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
1) prática de atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execução da

Ata de Registro de Preços ou Contrato; I

g) prática de atos ilicitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para contratar
com a Prefeitura. I I

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe lo contratante aplicar, garantida a ampla defesa e o
contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do'pactuado na ata de registro de preços
ou do descumprimento das obrigações I contratuais, em relação ás suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

I

Parágrafo Décimo Segundo - No cas6 de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do
Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feíta por publicação no Díário Oficial do
Municipio, Estado ou União, conforme Ó caso, respeitado o princípio do contraditório e da ampla
defesa. I

I

CLÁUSULA DÉCIMA !ERCEIRA 1- ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO
OBJETO DA LICITAÇAO - A prestação dos serviços e o recebimento dos produtos será
acompanhado e fiscalizado por servidor 'designado para esse fim, representando a municipalidade,
podendo contar com apoio técnico de profissional ou empresa habilitada;
'13•1 - O fiscal do contrato anotará em 'registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
I prestação dos serviços ou entrega dos pr~dutos, determinando' o que for necessário à regularização
I das faltas ou defeitos observados; I 1

13.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão ser
1 solicitadas aos seus superiores (Gestor do Contrato- Secretário Municipal) em tempo hábil para a
adoção das medidas convenientes; I

13.3 - O licitante vencedor poderá manter preposto, aceito pela municipalidade, durante o periodo de
I vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário;
, 13.4 - Independente da indicação do fisc~l do contrato, compete a Secretaria Municipal de Controle
, Interno exercer a fiscalização da execução do contrato e dos cOlltratos oriundos do processo, podendo
determinar regularização de quaisquer atos que atestar inconformidade ou solicitar o cancelamento

1 da ata ou rescisão do contrato quando verificada em auditoria irregularidades que ensejar ilegalidade
dos atos praticados. I I

., I I

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DIREITOS DO CONTRATANTE - São prerrogativas do
CONTRATANTE as previstas no art. 58, da Lei Federal nO.8.666/93, que as exercerá nos termos
das normas referidas no preâmbulo deste Contrato. I

I I

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - RESCISÃO - A rescisão poderá ser:
15.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, hos casos a seguir enumerados:
15.1.1 - Não cumprimento de cláusula contratual, especificações ou prazos;
15.1.2 - Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
15.1.3 - Lentidão constante no cumprimento do atendimento na entrega dos produtos e na realização
dos serviços, levando o contratante a coJnprovar a falta de int~resse da contratada;
15.1.4 - Atraso injustificado no inicio dos serviços; I

1 15.1.5 - Subcontratação total do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou
I transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão' ou incorporação, não admitidas no

J
instrumento convocatório e no contrato;' 1

1 15.1.6 _Cometimento reiterado de faltas na execução; I
) 5.1.7 - Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

I I

I 1
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15.1.8 - Dissolução da sociedade ou falecimento da contratada; I

115.1.9- Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratante, que prejudique

a execução do contrat~; "I _' I •• •

,15.1.10 - Razões de Interesse publico de alta relevancla e amplo conheCimento, Jusllficadas e

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa do órgão contratante, e exaradas no

processo administrativo a que se refere o ~ontrato;

15.1.11 - Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da

execução do contrato; 1

15.2 - Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da

autoridade competente, reduzida a termo no processo administrativo, desde que haja conveniência do

contratante. I I

15.3 - Em caso de rescisão enumerada abaixo, sem que haja culpa da contratada, será esta ressarcida

dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido:

15.3.1 - Suspensão de sua execução, por ordem escrita do contratante, por prazo superior a 120 (cento

e vinte) dias, salvo, em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra,

ou ainda por repetidas suspensões, que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento

obrigatório de indenizações pelas suc~ssivas e contratualrnente imprevistas desmobilizações e

I mobilizações e outras previstas, assegJrado á contratada nesses casos, o direito de optar pela

suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que s'eja normalizada a situação;

115.3.2 - Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo contratante decorrente de

serviços ou parcelas destes já recebidos ~u executados, salvo, em caso de calamidade pública, grave

1perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado á contratada o direito de optar pela suspensão do

cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação, caso em que, sua decisão deverá

I ser comunicada por escrito ao contratante;

15.3.3 - Rescisão contratual pelo não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazo

I acarretando as seguintes consequências: I

15.3.3.1 - Assunção imediata do objeto Icontratado, no estado' e local em que se encontrar, por ato
,

, próprio do contratante; I ,

15.3.3.2 - Ocupação e utilização do local, instalação, equipamentos, material e pessoal empregados

I na execução do contrato, necessário à sua continuidade.

15.4 - Na ocorrência de rescisão por conveniência administrativa, a contratada será notificada com

30 (trinta) días de antecedência. '

.. I .
CLAUSULA DECIMA SEXTA - DA VIGENCIA DO CONTRATO - O presente Contrato terá

vigor de 12 (doze) meses, e produzirá ef~itos até o cumprimento de todas as obrigações ajustadas

••• I _ I.

CLAUSULA DECIMA SETIMA - CESSA0 E TRANSFERENCIA CONTRATUAL - O

presente CONTRA TO não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte, salvo

tarefas especificas devidamente justificadas e com anuência da contratante ou as condições de

subcontratação previstas no Termo de Referência e no Edital. I

., I

CLAUSULA DECIMA OITAVA -I DOS CASOS OMISSOS - Os casos omissos serão

solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou Autoridade Coinpetente, observados os preceitos de

direito público e as disposições da Lei n.• 10.520/02, Lei 8.666/93 e suas alterações, Decretos

Municipais 003 e 004 de 2014 e Lei Complementar 123/2006 e alterações posteriores e demais

ordenamentos cabíveis e aplicáveis à espécie.

•• I

CLAUSULA DECIMA NOVA - FORO - As partes contratadas elegem o Foro da Comarca do

,contratante, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao prese~te Contrato.

)

I ,
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I Tuntum (MA), 05 de abril de 2021.

I

, I

Pelo ORDE AD R DE DESP SAS I

Rhicarddo elirvall Alexanndro Baptista Costta
Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas

I

I

I

I

I

(h\~l\oh';feO (~
I

I

I

I

I

I

I

I

I

~AA!.~tO\&vO
Pela CONTRATADA
Luciano Pinheiro Vaz
CPF: 992.671.443-91

I
I

I

I

I

I

I

I

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DISPOSiÇÕES FINAIS - Fazem parte integrante do presente
Contrato, independente de transição, as condições estabelecidas no instrumento Termo de Referência
e no convocatório e as Normas contidas na Lei Federal nO. 8.666/93, principalmente nos casos

• I

omissos. I

I

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor
e valor, na presença de duas testemunhas,linfra-assinadas.

I

I

I

1jlESTEUNHAS:

1. _dt &;4 J1JM.oa /
,

CPF: b1~3~ Cf b qj~Lfg I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

I

•

•
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EXTRATO DO CONTRATO N.' 060/2021

EXTRATO DO CONTRATO N.' 051/2021.
,

AVISO DE LICITAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAJ N' 071/2021

._------------------------------------------------------------------------------
I '

._--------------------------------------------------------------------------------
I '

20EXTRATO DO CONTRATO N.' 073/2021

._--------------------------------------------------------------------------------------------
I

._---------------------------------------------------------------------------------_._--------
EXTRATO DO CONTRATO N.' 004/2019 20

,

----------------------------------------1-----------------------------------------------------
ERRATA DO EXTRATO DO CONTRATO N.'050/2021 20

,

.~-~~;~~-;~~~~~~~~~-;~;~;;2~~~---------T-------------------------------------------------;~--
, ,

._--------------------------------------------------------------------------------------------

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PREGÃO PRESENCIAL N' 036/2021 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS W 012/2021

Aos trinta e um dias do mês de março do ano de 2021, o MUNIClplO DE TUNTUM - MA, com sede administrativa na Rua

Frederico Coelho, 411, Centro, Tuntum - MA CEP: ,65.763-000 pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ

IllÍÍ//À.b o nO 06.138.911/0001-66; e, o FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE TUNTUM, com sede no Município de Tuntum
.A), CEP.: 65763-000, pessoa jurídica de direito ~úblico interno, inscrita no CNPJ sob o n'. 10.476.850/0001-14, através

do Órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Saúde, com sede na Rua Frederico Coelho, N'411 - CEP: 65763000 -

Centro - Tuntum/MA, neste ato representada pelo Sr. RHICARDDO HELlRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTIA,

portador do RG n.' 287383946 SSP-MA e inscrito no CPF sob o n.' 769.632.683-04, na qualidade de Ordenador de

Despesas (Lei complementar n.' 001/2021, Art.6', i.ncisos XXIV e XXV); e a empresa L. P. VA2, inscrita no CNPJ sob o n'

15.434.854/0001-53, com sede estabelecida na Rua Magalhães de Almeida, neste ato representada pelo Sr. Luciano

Pinheiro Vaz, portador do RG n.' 140790420021 SSP/MA e inscrito no CPF sob o n.' 992.671.443-91, residente e

domiciliado na Av. Dr. Joacy Pinheiro, n.' 20, Tuntum-MA aqui denominada de BENEFICIÁRIA DA ATA DE REGISTRO

DE PREÇOS, nos termos da Lei 10.520/02, 8.666/93e Decretos Municipais n' 003 e 004 de 2014, em face da

classificação da proposta apresentada no Pregão Presencial n'. 036/2021, para Registro de Preços, por deliberação

da Pregoeira, homologado em 24 de março 2021, resolvem REGISTRAR PREÇOS para eventual aquisição, em

conformidade com as Cláusulas e disposições a ~eguir: CLÁUSULA PRiMEIRA - DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E

DOCUMENTOS INTEGRANTES Parágrafo Primeiro - A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é um documento vinculativo,

obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação,1 em que se registram os preços, fornecedores,

órgão's participantes e condições a serem praticadas; portanto, é um compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em

fornecer á Administração os itens, pelo prazo estipulado, em quantidade'futuramente solicitada, pelo preço que ofertou;

trata-se de um contrato preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil; Parágrafo Segundo - Como pré-

contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não contém todos os elementos peculiares do futuro

•

ntrato. Parágrafo Terceiro - O resumo desta Ata' será publicado no Diário Oficiai do Município. Parágrafo Quarto - Após
mpridos os requisitos de publicidade desta Ata,1terá efeito de compromisso de fornecimento, para futura contratação,

obrigando-se o Fornecedor do Registro e o Órgão Gerenciador, ao cumprimento de todas as condições aqui

estabelecidas. Parágrafo Quinto - Para todos os eIeitos legais, para melhor caracterização deste pacto, bem assim, para

definir procedimento e normas decorrentes das obrigações ora contraidas, integram esta Ata, como se nele estivessem

transcritos os seguintes documentos: a) Edital do ~regão Presencial n' 036/2021 e seus anexos; b) Proposta de Preços da

Fornecedora Beneficiária; c) Termo de Contrato, nos termos do art. 62 da'Lei n' 8.666, de 1993; CLÁUSULA SEGUNDA -

DO GESTOR DA ATA Parágrafo Primeiro - O I Gestor da Ata de Registro de Preços é a Secretaria Municipal de

Administração, que atuará como Órgão Gerenciador do Registro de Preços, sendo responsável pelo Gerenciamento da

Ata de Registro de preços e Decreto Municipal 004 de 2014 e as Legislações vigentes, bem como: a) Sempre que ocorrer

solicitação do objeto do Registro, comprovará Ia adequação dos preços registrados assim corno os quantitativos

registrados; b) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no

procedimento Iicitatório; c) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e 'o contraditório, as penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em

relação ás suas próprias contratações; Parágrafo Segundo - Os Órgãos que atuarão como Órgãos Participantes do

Registro de Preços sendo responsável pela Gestão dos Contratos, obedecidas as Legislações vigentes, bem como: a)
1 1
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Promover consulta prévia junto ao Órgão Gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim de obter

do fornecedor, os respectivos quantitativos e os, valores a serem praticados, encaminhando, posterio " •

informações sobre a contratação efetivamente realizada; b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro Péll>os

que a contratação a ser procedida atenda aos interesses do Órgão, sobretudo quanto aos valores praticados, informa o e

comprovando junto ao Órgão Gerenciador ou ao Pregoeiro(a) ou à Comissão de Licitação a eventual desvantagem na sua

utilização; c) Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atbs relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das

obrigações contratualmente assumidas, e também, :em coordenação com o Órgão Gerenciador e, se necessário, sob a

orientação jurídica da Procuradoria Geral do Município - PGM, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do

descumprimento de cláusulas contratuais, de disposições do ato convocatório, da Ata de Registro de Preços ou das leis

aplicáveis; d) Informar ao Órgão Gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às condições

estabelecidas em edital ou na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega, às quantidades, às

caracteristicas e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de

serviços; e) Notificar, quando necessário, a licitante Detentora do Registro para que, em prazo razoável definido pelo

Órgão Interessado, realize a entrega do objeto ou' execute os serviços na forma previamente estabelecida. Parágrafo

Terceiro - Constituem-se em atribuições do órgão' não-participante, no q'ue couber, àquelas incumbentes aos órgãos

participantes previstas no Parágrafo anterior e, ainda: I. os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das

obrigações contratualmente assumidas; 11. a apliCação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais

penalidades decorrentes do descumprimento de 'cláusulas contratuais, I em relação às suas próprias contratações,

informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 9 1°. A solicitação de adesão do carona deve ser dirigida ao órgão

gerenciador, com indicação de seu interesse e da quantidade a ser contratada. 9 2°. Após a autorização do órgão

.renciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias,

.servado o prazo de vigência da ata. 9 3°. A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse

produzir, não respondendo por eventuais irregularidades do procedimento da licitação. 9 4°. O órgão gerenciador não

responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante e do carona.CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO

Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços tem por objetivo a contratação de empresa para aquisição de

cilindros de gás oxigênio medicinal, de acordo com as condições e especificações constantes do Edital e seus Anexos,, ,

Termo de Referência (Anexo I), Proposta de Preços e Contrato, os quais ficam fazendo parte integrante e inseparável

deste' instrumento, como se aqui integralmente reproduzidos, e assim resumidos quanto aos seus elementos

caracteristicos. CLAUSULA QUARTA - DA VIG;;:NCIA Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços,

docurl)ento vinculativo obrigacional, com característica de compromisso para eventual e futura contratação ou contrato

preliminar vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação no Diário Oficial do Municipio, cujo

Contrato atenderá a forma do art. 57 e 65 da mesma Lei, prazo em qu'e a FORNECEDORA se abriga a fornecer os

produtos de acordo com as condições estabelecidas no Edital. Parágrafo Segundo - Toda prorrogação de prazo será

justificada por escrito e previamente autorizada pelo CONTRANTE, passando tal documento a integrá-Ia. Parágrafo

Terceiro - A não prorrogação do prazo de vigênCia contratual por conveniência do Órgão Gerenciador não gerará ao

Fornecedor direito a qualquer espécie de indenização. CLAUSULA QUINTA - DOS PREÇOS E ESPECIFICAÇOES DOS

SERViÇOS Parágrafo Primeiro - Os preços ofertados pela empresa L. P. VAZ inscrita no CNPJ sob o nO

15.434.854/0001-53, classificada em primeiro lugar, por objeto, signatária 'da presente Ata de Registro de preços, são os

abaixo I I

tem, Descrição de orodutos Und. Qtd.' P. Unitário V. Total

1 Oxigênio Medicai. UND 2600 R$ 249,50 R$ 648.700,00

cilindro com capacidade
I

de 10,0 m - White I
I

Martins I ,

2 Oxígênio Medicai, UND 950' R$ 199,00 R$ 189.050,00

cilindro com capacidade I
I

de 7,0 m - White Martins , ,

3 Oxigênio Medicai, UND 7801 R$ 149,00 R$ 116.220,00

cilindro com capacidade
I

I

de 3,0 m - White Martins ,

4 Oxigênio Medicai, UND 950 R$ 99,17 R$ 94.211,50

cilindro com capacidade
I

de 1,0 m - White Martins

TOTAL DO ORCAMENTO I R$ 1.048.181,50
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CLÀUSULA SEXTA - DO VALOR TOTAL Parágrafo Primeiro - O valor total é de R$ 1.048.181,50 (um milhão' r e

oito mil cento e oitenta e um reais e cinquenta centavos). Parágrafo Segundo - Os preços unitários e t tal" ~ão
,

discriminados na Proposta de Preços apresentada pela Fornecedora Beneficiária, inclusas todas as despes P

resultem no custo para a fornecimento ou prestação de serviços, tais como impostos, taxas, transportes, seguros,

encargos fiscais e todos os demais õnus diretos e in'diretos atinentes ao objeto deste instrumento. Parágrafo Terceiro - A

existência dos preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar as contratações que deles advir facultando-lhe a

realização de licitação especifica para aquisição Ipretendida, sendo assegurado ao FORNECEDOR do registro a

preferência de contratação em igualdade de condições; CLÀUSULA SÉTIMA - DA ATUALIZAÇÃO E CONTROLE DOS

PREÇOS Parágrafo Primeiro - A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida a vantagem da ARP,

deverá ser promovida trimestralmente quando: a) a variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item for

superior a 5%; b) a cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus indices atingirem percentuais superiores a

5%; c) se tratar de objeto cuja tecnologia tenha pote~cial risco de desatualização acelerada que interfira nos preços. I. Não
, ,

ocorrendo a variação prevista nos inícios I e 11deste artigo, restará dispensada a pesquisa mercadológica. 11.Não existindo

índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser utilizado o índice geral de preço - IGP Parágrafo Segundo

_ Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preço,

adotando as medidas cabíveis para obtenção da co~tratação mais vantajosa. Parágrafo Terceiro - Os preços registrados

poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o

custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores,

observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso 11do caput do art. 65 da Lei nO8.666, de 1993. Parágrafo

•

arto' - Os preços registrados que estiverem suje.itos ao controle oficial, poderão ser atualizados nos termos e prazos

ados pelo órgão controlador. Parágrafo Quinto - Para tanto, a empresa interessada deverá apresentar sua solicitação
, ,

por escrito ao Gestor da Ata de Registro de Preços para atualização dos preços com os devidos comprovantes, para

posterior análise e negociação por parte da Prefeitura. Parágrafo Sexto - As licitantes vencedoras não poderão praticar

preços realinhados sem a devida aprovação do Gestor da Ata de Registro de Preços do pedido de que trata o Parágrafo
, ,

Quinto, sob pena de serem aplicadas as sanções previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação. Parágrafo
, '

Oitavo - As licitantes vencedoras não poderão suspender a execução ou o fornecimento do objeto, durante o período de

análise do pedido de que trata o Parágrafo Quinto,l devendo praticar os preços até então registrados, sob pena de serem

aplicadas as sanções previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação. Parágrafo Nono - Nas demais causas

especificadas no Decreto Municipal 004/2014. CLÀUSULA OITAVA - CONTRATO Parágrafo Primeiro - O CONTRATO:

Ó
' ,

Documento de vínculo contratual firmado entre o rgão Gerenciador ou Participante e o Fomecedor, extraído desta Ata de

Registro de Preços, mediante manifestação expressa do Órgão Participante em efetivar a aquisição dos produtos

registrados. Parágrafo Segundo - A contratação d~ objeto licitado será efetivada mediante CONTRATO, solicitada pelo

Órgão Participante ou Gerenciador ou da Ata de Registro de Preços em, conformidade com a Lei n.o 10520/02, Lei n.o

8.666/93, como também na forma do decreto 004/2014. Parágrafo Terceiro - Cada contratação, durante a vigência do SRP

é autõnoma. Por esse motivo, na prática, prevalecerão o instrumento de contrato. Parágrafo Quarto - O Contrato terá

vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do exercicio financeiro ao qual estão vinculados, e atenderão aos

díspostos no atr. 57 e 65 da Lei n° 8.666/93. CLÀUSULA NONA - DAS PENALIDADES Parágrafo Primeiro - Ficará

Impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum - MA e, será d~scredenciado do sistemas de cadastramento de
Anecedores Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, ata registro de

"""/rreços e contrato e das demais cominações legais, conforme Art. 7° da Lei 10.520/02 e decreto municipal 004/2014: a) O

licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a Ata de Registro de Preços ou
Contrato; b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; c) Ensejar o retardamento da

execução de seu objeto; d) Não mantiver a proposta; e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou

Contrato; f) Comportar - se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal. Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução

das obrigações assumidas deverá, obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de

Registro de Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até o 2° (segundo) dia útil anterior à data prevista para o

fornecimento do material ou prestação do serviço; IParágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo

sido apresentada, o contratado ou fornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos: a) multa de 10%

(dez 'por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, e correção diária

conforme abaixo: a.1) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; a.2) 0,66 % ao dia a partir

do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de Preços ou Contrato, sem prejuízo da sanção prevista no

Parágrafo Primeiro. b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o

caso, rescindido.Parágrafo Quarto - Pela inexefução total ou parcial Ida Ata de Registro de Preços ou Contrato a
Administração poderá, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação, aplicar à

, I

http://tuntum.ma.gov.br/transparencia/diario


http://tuntum.ma .gov .br/tra nsparencia/d ia rio

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 4aae01ab23a8693f06
1

1647821a7C25c895ba31e3

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO
I

DIÁRIO OFICIAL ELETRONICO PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM - MA
I

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO:
I

I

I

Tuntum - MA:: Diário Oficial- Edição 050 :: Segunda, 05 de Abril de 2021 :: Página 5 de 20

I ~~ l

contrat~da, sem prejuizos das demais, as seguintes ,sanções: a) advertência; b) multa de 30% sobre o valor tot ~ ~

Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso; c) suspensão temporária de participação em licitação e impe imen

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; d) declaração de inidoneidade par Iicil u

contratar com a Administração Pública enquanto 'perdurarem os motivos determinantes da punição ou até

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o

contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da

sanção aplicada; Parágrafo Quinto - Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será automaticamente

descontado da primeira parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia contratual. Em caso de inexistência ou

insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do

Município de Tuntum- MA e cobrado judicialmente; Parágrafo Sexto - A licitante vencedora se recusar, injustificadamente,

a assinar a Ata de Registro de Preços ou Contrato,1dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação que

lhe será encaminhada, caracterizando o descumprimento da obrigação assumida, será aplicada a multa de 30% (trinta por

cento) Isobre o valor da Ata de Registro de Preço~ ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a

aceítar as demais licitantes, na sua ordem de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da

vencedora. Parágrafo Sétimo - Caberá ao Gestor da Ata propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório

circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição. Parágrafo Oitavo - As penalidades previstas

nesta cláusula têm caráter de sanção administrati~a consequentemente, a sua aplicação não exime ao Fornecedor da

reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de Tuntum - MA.

Parágrafo Nono - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita ao Fornecedor, excluídas os

casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão

Anporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou

"ntratar com a Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que cometerem: a) atraso

injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; b) reincidência de descumprimento de obrigações

contratuais, especialmente aquelas relativas às ciJracterísticas dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do

serviço prestado ou entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e comprovados; c)

reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; d) irregularidades que ensejem a frustração da

licitação ou a rescisão contratual; e) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

f) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execução da Ata de Registro de Preços

ou Contrato; g) prática de atos ilicitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para contratar com a

Prefeitura. Parágrafo Décimo Primeiro. Cabe ao Órgão gerenciador ou participante aplicar, garantida a ampla defesa e o

contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do

descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao

órgão gerenciador (Decreto Municipal 004/2014.)' Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou

inacessivel o endereço dó Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário

Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, respeitado o principio do contraditório e da ampla defesa.

CALUSULA DÉCIMA - CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Parágrafo Primeiro - Constituem motivos

para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços e rescisão do Contrato, sem exclusão dos dispostos na Lei nO.

8.666/93: a) O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, projetos ou

prazos; b) O cumprimento irregular de cláusulas d~ Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, projetos ou

tzos; c) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade do fornecimento, no

razo estipulado; d) O atraso injustificado do fornecimento; e) A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa
e prévia comunicação ao CONTRATANTE; f) O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da

,

Ata, Contratante ou responsável pelo acompanhamento e fiscalização do fornecimento; g) O cometimento reiterado de

faltas na sua execução, anotadas na forma do 911 do art. 67 da Lei Federal nO8.666/1993; h) A decretação de falência ou

a instauração de insolvência civil; i) A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada; j) A alteração social ou a

modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, que prejudiquem a execução do

Contrato; k) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nO8.666/1993, sem prejuízo das sanções

penais cabíveis; I) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do

Contrato; m) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela

mâxima autoridade da esfera administrativa a que'está subordinado ao Fornecedor Beneficiário ou Contratada e exaradas

no processo administrativo a que se refere a Ata, ou Contrato; n) A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou

Contratada, dos materiais, acarretando modificação do valor inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido no 9 1° do

art. 65 da Lei Federal nO8.666/1993, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, nos

termos do 9 2° do art. 65 da referida Lei; o) A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por

prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou
I
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de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras ,

assegurado a CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das ob' 1lW\iS

assumidas até que seja nonrnalizada a situação; Parágrafo Segundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e,
condições ora pactuadas, independentemente da aplicação das penalidades a que se refere este Edital, ensejará a

rescisão antecipada do Contrato e cancelamento da:Ata de registro de Preços, na forma da legislação específica vigente,

sem que implique em indenizações por parte do MUNICiPIO, conforme norma de direito administrativo atinente ao caso.

Parágrafo Terceiro - A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão contratual, nos casos previstos nesta

Cláusula, será feita por correspondência com aviso1de recebimento ou notificação formal, juntando-se o comprovante ao

processo. Parágrafo Quarta - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor Beneficiário ou

Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso,

consid~rando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o princípio

do coritraditório e da ampla defesa. Parágrafo Quinto - A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para

cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, facultando à

Prefeítura a aplicação das penalidades previstas nesta Ata de Registro de Preços ou Contrato, caso não aceitas as razões

do pedido. Parágrafo Sexto - A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido em qualquer

uma das hipóteses do Decreto Municipal 004/2014 e do Artigo 78 da Lei nO8.666/93. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 11.1. Será permitida a participação de órgãos não participantes

(carona) nas seguintes condições: 11.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por

qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência

• órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber as condições e as

~ras estabelecidas na Lei 8.666/93, Decreto Municipal e neste Edital. 11.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata

de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do
,

fornecimentolprestação dos serviços, desde que este fornecimentolprestação não prejudique as obrigações anteriormente

assumidas com o Órgão Gerenciador elou Órgão' Participantes. 11.1.3. Ao Órgão não participante que aderir à Ata de

Registro de Preços competem à cobrança do cump'rimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumídas e a,
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrente do descumprimento de

cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 11.1.4.

Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação a solicitada em até 90

(nov~nta) dias, observadas o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 11.1.5. Caberá ao Órgão Gerenciador

autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitando o

prazb de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 11.1.6. Na Ata de Registro de Preços, as

quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre

participantes e não participantes do procedimento Iicitatório para registro de preços. 11.1.6.1.0 remanejamento de que

trata o item anterior somente poderá ser feito de Órgão participante para órgão participante e de órgão participante para

órgão não participante. 11.1.6.2. No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem ser

observados os limites previstos no Decreto Municipal 004/2014. 11.1.6.3. Para efeito do disposto no subilem 11.1.6 caberá

ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo

órgão participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos quantitativos. 11.1.7 Desde que
Avidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer

"lI/lrgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame Iicitatório, mediante anuência do órgão

gerenciador. 11.1.8 As aquisições ou as contrataç5es adicionais de que trata este Item não poderão exceder, por órgão ou

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de

preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 11.1.9 O quantitativo decorrente das adesões à ata de

registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro

de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CLÁUSULAS

GERAIS Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA responsabilizada por todo e qualquer prejuízo causado à

PREFEITURA, pelo uso inadequado do objeto desta Ata, por seus prepostos ou não, antes de efetivamente recebido pela

PREFEITURA. Parágrafo Segundo - É vedado à FORNECEDORA caucionar ou utilizar a presente Ata como garantia para

qualquer operação financeira. Parágrafo Terceiro - A FORNECEDORA não poderá utilizar o nome da PREFEITURA, ou
sua quaiidade de FORNECEDORA em quaisquer atividades de divulgação profissional, como, por exemplo, em cartões de

visitas, anúncios diversos, impressos etc., sob pe~a de imediata rescisão da presente Ata, independentemente de aviso ou

interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo da responsabilidade da FORNECEDORA. Parágrafo Quarto - A não
,

utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados nesta Ata, ou na Lei em geral, não implica em novação, não

devendo ser interpretada como desistência de ações futuras. Todos os meios postos à disposição nesta são cumulativos e
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não alternativos, inclusive com relação a dispositivos legais. Parágrafo Quinto - São assegurados à PREFEITUR todos os

direitos e faculdades previstos na Lei n° 8.078, de11.09.90 (Código de Defesa do Consumidor). CLÁUSULA
TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO Parágrafo Primeiro -'O Órgão Gerenciador providenciará o envio do resumo dest laoa

Diário Oficial do municipio e ficará disponibilizado d~rante a vigência da ata de registro de preços. CLÁUSULA DÉCIMA

QUARTA - DO FORO Parágrafo Primeiro - As partes'elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro, por mais

privilegiado que seja, o Foro do Município de Tuntum - MA para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de

Registro de Preços. Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, para todos os fins e efeitos de direito. Tuntum-

MA, 31 de março de 2021. I RHICARDDO HELlRVALL ALEXANNDRO

BAPTISTA COSTTA Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas Órgão Gerenciador e Ordenador de
Despesas I L. P. VAI. CNPJ sob o nO 15.434.854/0001-53 representada

pelo Sr. Luciano Pinheiro Vaz CPF sob o n.o 992.671.443-91
I I

,

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PREGÃO PRESENCIAL N° 040/2021 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS W 015/2021

Aos vinte e cinco dias do mês de março do ano de 2021, a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO DE TUNTUM, com

sede no Município de Tuntum (MA), CEP: 65.763-000, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nO

30.486:318/0001-95, através do Órgão Gerenciado!: Secretaria Municipal de Educação, neste ato representada pelo Sr.

RHICARDDO HELlRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA, portador do RG n.o 287383946 SSP-MA e inscrito no CPF

sob o n.o 769.632.683-04, na qualidade de Ordenador de Despesas (Lei complementar n.o 001/2021, Art.6°, incisos XXIV

e XXV); e a empresa R. N. B. DE CARVALHO, inscrita no CNPJ sob o nO02.156.105/0001-60, com sede estabelecida na

Av. Dr. Joacy Pinheiro, N° 209, Sala, Centro, Tuntum - MA, CEP: 65763-000, neste ato representada pelo Sr. Raimundo

«natoBrauna de Carvalho, portador do RG n.o 05f259102014-1 e inscrito no CPF sob o n.o 216.133.463-87, residente e

miciliado na Rua Jacinto Monteiro, S/N, Bairro Conjunto São Raimundo, Tuntum - MA, CEP: 65763-000, aqui

denominado de BENEFICIÁRIO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei nO 10.520/02, nO8.666/93 e

Decretos Municipais nO003 e 004 de 2014, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão Presencial

n°. 040/2021, para Registro de Preços, por deliberação da Pregoeira, homologado em 23 de março de 2021, resolvem

REGISTRAR PREÇOS para eventual aquisição, eri, conformidade com as Cláusulas e disposições a seguir: CLÁUSULA

PRIMEIRA - DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS INTEGRANTES Parágrafo Primeiro - A ATA DE

REGISTRO DE PREÇOS é um documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura

contratação, em que se registram os preços, forneCedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas; portanto,

é um compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer à Administração os itens, pelo prazo estipulado, em

quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; trata-se de um contrato preliminar ou pré-contrato a teor do art.

466 do Código Civil; Parágrafo Segundo - Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

não cbntém todos os elementos peculiares do futuro contrato. Parágrafo Terceiro - O resumo desta Ata será publicado no

Diário' Oficial do Município. Parágrafo Quarto - Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito de

compromisso de fornecimento, para futura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro e o Órgão Gerenciador, ao

cumprimento de todas as condições aqui estabelecidas. Parágrafo Quinto - Para todos os efeitos legais, para melhor

caracterização deste pacto, bem assim, para definir procedimento e normas decorrentes das obrigações ora contraídas,

integ~am esta Ata, como se nele estivessem trarlscritos os seguintes documentos: a) Edital do Pregão Presencial nO

040/2021 e seus anexos; b) Proposta de Preços da Fornecedora Beneficiária; c) Termo de Contrato, nos termos do art. 62

• Lei nO 8.666, de 1993; CLÁUSULA SEGUNDA - DO GESTOR DA ATA Parágrafo Primeiro - O Gestor da Ata de

~gistro de Preços é a Secretaria Municipal de Educação, que atuará como Órgão Gerenciador do Registro de Preços,

sendb responsável pelo Gerenciamento da Ata de Registro de Preços, sendo regido pelo Decreto Municipal nO004 de

2014: Lei nO8.666/93 e demais Legislações vigentes, observando, ainda, o seguinte: a) Sempre que ocorrer solicitação do
objeto do Registro, comprovará a adequação dos'preços registrados assim como os quantitativos registrados; b) Poderá

aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no procedimento licitatório; c)

Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado

nesta ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias

contratações; Parágrafo Segundo - Os Órgãos que atuarão como Órgãos Participantes do Registro de Preços sendo

responsável pela Gestão dos Contratos, obedecidas as Legislações vigentes, bem como: a) Promover consulta prévia

junto ao Órgão Gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os

respectivos quantitativos e os valores a serem' praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a

contratação efetivamente realizada; b) Assegurar~se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a

ser procedida atenda aos interesses do Órgão, sobretudo quanto aos valores praticados, informando e comprovando junto
ao Órgão Gerenciador ou ao Pregoeiro(a) ou à Comissão de Licitação a eventual desvantagem na sua utilização; c) Zelar,

após receber a indicação do fornecedor, pelOS:demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das obrigações

http://tuntum.ma.gov.br/tran


DIÁRIO OFICIAL ELETRONICO PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM - MA

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO,I DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO:

http://tuntum.ma.gov.br/lransparencia/diario I '

I ,

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 4aae01ab23a8693f061647821a7c25c895ba31e3
- I I

PARA VERIFICAÇAO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO
I I

I I

I
I

Tuntum - MA :: Diário Oficial- Edição 050 :: Segunda, 05 de Abril de 2021 :: Página 19 de 20

I I !~• ."
órgão participante, desde que haja prévia a~uência do órgão que vier a sofrer redução dos quantitati ~~, .

Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, p .~.

utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame 11 't'll4J"o,

mediante anuência do órgão gerenciador. 11.1.8 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata es e

Item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento

convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

11.1.9 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao

'dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os

órgãos participantes. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CLÁUSULAS GERAIS Parágrafo Primeiro - Fica a

,FORNECEDORA responsabilizada por todo e qualquer prejuízo causado à PREFEITURA, pelo uso inadequado do

objeto desta Ata, por seus prepostos ou não, antes de efetivamente recebido pela PREFEITURA. Pará9rafo

Segundo - É vedado à FORNECEDORA .caucionar ou utilizar a presente Ata como garantia para qualquer

, operação financeira. Parágrafo Terceiro - A FORNECEDORA não poderá utilizar o nome da PREFEITURA, ou sua

I qualidade de FORNECEDORA em quaisque'r atividades de divulgação profissional, como, por exemplo, em cartões

, de visitas, anúncios diversos, impressos etc'., sob pena de imediata rescisão da presente Ata, independentemente

, de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo da responsabilidade da FORNECEDORA. Parágrafo

Quarto - A não utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados nesta Ata, ou na Lei em geral, não

implica em novação, não devendo ser interpretada como desistência de ações futuras. Todos os meios postos à

disposição nesta são cumulativos e não alternativos, inclusive com relação a dispositivos legais. Parágrafo Quinto -

São assegurados à PREFEITURA todos os'direitos e faculdades previstos na Lei n' 8.078, de11.09.90 (Código de

Defesa do Consumidor). CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO Parágrafo Primeiro - O Órgão
I

I Gerenciador providenciará o envio do resumo desta Ata ao Diário Oficial da Federação dos Municípios do Estado

do Maranhão (FAMEM) e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. CLÁUSULA

DÉCIMA QUARTA - DO FORO Parágrafo Primeiro - As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a

qualquer outro, por mais privilegiado que :seja, o Foro do Município de Tuntum - MA para dirimir as questões

decorrentes da presente Ata de Registro de Preços. Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, para

todos os fins e efeitos de I direito. Tuntum- MA, 31 de março de 2021.
I RHICARDDO HELlRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTIA

---------------'--, ORDENADOR DE DESPESAS Órgão Gerenciador Pela

CONTRATADA MARIA ONEIDE RAMALHO DE SOUSA 00537991352 CNPJ: 18.540.688/0001-68

REPRESENTANTE: i

Maria Oneide Ramalho de Sousa CPF: 005.379.913-52

I

AVISO DE LICITAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL N' 071/2021. A Prefeitura Municipal de Tuntum - Maranhão, através

de seu Pregoeiro (a) e Equipe de Apoio, toma público para conhecimento de todos que estará realizando Licitação na
, .

MODALIDADE: Pregão Presencial. TIPO: Menor Preço por Lote. OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de

pneus, câmaras e protetores para veículos das 'Secretarias Municipais de TuntumlMA, conforme termo de referência.

BASE LEGAL: Lei Federal n' 10.520/02 subsidi~riamente pela Lei Federal n.' 8.666193 e alterações posteriores e as

Andições do Edital. Recebimento e abertura dos envelopes Proposta e Habilitação: às 11hOOmin do dia 20 de abril de

~21. O Edital estará à disposição para consulta gratuita no setor de licitação, das 08h às 12h e no site do Município. Os
interessados na aquisição dos mesmos deverão recolher o valor de R$ 20,00 (vinte reais) mediante a retirada do DAM, na

sala Ida CPL, na Prefeitura Municipal de Tuntum; localizada na Rua Frederico Coelho, 411 - Centro - TuntumlMA, CEP:

65763-000. Para mais esclarecimentos, entrar em contato por meio do seguinte endereço eletrônico:

cpltuntum@gmail.com. Tuntum - MA, 05 de abril de 2021. Sara Ferreira Costa Fleury - Pregoeira.

I

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N.' 051/2021.

CONTRATANTES: MUNIClplO DE TUNTUM (MA), CNPJ: 06.138.911/0001-66; FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE

TUNTUM, CNPJ: 10.476.85010001-14. CONTRATADA: L. P VAZ, CNPJ sob o n' 15.434.854/0001-53. Base legal: Lei n'

10.520/2002 e subsidiariamente a Lei n' 8.666193. Pregão Presencial n° 036/2021. Objeto: Contratação de empresa para

aquisição de cilindros de gás oxigênio medicinal, atendendo às demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Tuntum

(MA). PRAZO: 12 (doze) meses. Valor: R$ 524.090,75 (quinhentos e vinte e quatro mil e noventa reais e setenta e cinco
centavos). 10.122.0002.2023.0000; 10.122.0002.2024.0000; 10.302. 0015.2064.0000: 10.302.0015.2028.0000:

3.3.90.30.00. Tuntum (MA), 05 de abril de 2021. RHICARDDO HERLlVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA -

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS I
I

•
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TUNTUM 
, 

Ao Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 

A Secretaria Municipal de Saúde, vêm por meio deste, requerer alteração 
contratual do contrato n° 051/2021, oriundo do Pregão Presencial n° 036/2021, que tem 
como objeto a aquisição de cilindros de gás oxigênio medicinal, em razão da demanda de 
oxigênio para as vítimas de Covid-19. Embora os casos de coronavírus tenham diminuído 
no município, ainda há ocorrências. 

Assim, considerando que no período mais crítico da pandemia no ano de 2021 o 
consumo de oxigênio foi extremamente elevado, e tendo a Secretaria Municipal de Saúde 
já utilizado 100% (cem por cento) do quantitativo dos itens descritos no termo de 
referência, faz-se necessário o acréscimo contratual, nos moldes da planilha abaixo: 

Item Descrição de produtos Und. Qtd. P. Unitário V. Total 

1 
Oxigênio Medical, cilindro 

com capacidade de 10,0 m— 
White Martins 

UND 1625 R$249,50 R$405.437,50 

2 
Oxigênio Medical, cilindro 
com capacidade de 7,0 m — 

White Martins 
UND 593 R$ 199,00 R$ 118.007,00 

3 
Oxigênio Medical, cilindro 
com capacidade de 3,0 m — 

White Martins 
UND 487 R$ 149,00 R$ 72.563,00 

4 
Oxigênio Medical, cilindro 
com capacidade de 1,0 m— 

White Martins 
UND 590 R$99,17 R$58.510,30 

TOTAL DO ORÇAMENTO R$ 654.517,80 

Portanto, solicito que Vossa Senhora analise o presente requerimento e proceda 
ao que devido for. 

Tuntum (MA), 01 de setembro de 2021. 

là\Ç 
MARIA ROSENILDE SILVA XAVIER BRASIL 

Secretária Municipal de Saúde 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

Ath.TUNTUM 

Oficio n° 295/2021 

Da análise do requerimento apresentado pela Secretária Municipal de Saúde, 
bem como dos autos do processo do Pregão Presencial n°036/2021, que tem como objeto 
a aquisição de cilindros de gás oxigênio medicinal, apresento justificativa para a alteração 
contratual, e após, encaminho os autos à Procuradoria do Município para elaboração de 
parecer jurídico. 

Tuntum (MA), 02 de setembro de 2021. 

RHICARDDO HELIRVAL ALEXANNDRO BÀPPTISTA COSTTA 
Secretária Munici al de Orçamento, Gestão e Despesas 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 
Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000 • Tuntum - Maranhão 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 

JUSTIFICATIVA PARA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

1. DADOS DA INSTITUIÇÃO 

ÓRGÃO PROPONENTE: Município de Tuntum 
CNPJ: 06.138.911/0001-66 
ENDEREÇO: Rua Frederico Coelho, n° 411 — Centro 
CIDADE: Tuntum UF: MA CEP: 65763-000 

2. DESCRIÇÃO 

2.1 TÍTULO E IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO 

10 Termo Aditivo ao Contrato n° 051/2021, oriundo do Pregão Presencial n° 036/2021 — 
para acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato 
firmado em 05/04/2021, que tem como objeto a aquisição de cilindros de gás oxigênio 
medicinal, visando atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde, em razão da 
necessidade de acréscimo do quantitativo do objeto. 

3. JUSTIFICATIVA 

O acréscimo do valor inicial do contrato se dá em razão da necessidade de 
acréscimo quantitativo do objeto que, inicialmente, contemplava os seguintes 
quantitativos e valores: 

Item Descrição de produtos Und. Qtd. P. Unitário V. Total 

1 
Oxigênio Medical, cilindro 

com capacidade de 10,0 m — 
White Martins 

UND 1300 R$ 249,50 R$ 324.350,00 

2 
Oxigênio Medical, cilindro 
com capacidade de 7,0 m — 

White Martins 
UND 475 R$ 199,00 R$ 94.525,00 

3 
Oxigênio Medical, cilindro 
com capacidade de 3,0 m — 

White Martins 
UND 390 R$ 149,00 R$ 58.110,00 

4 
Oxigênio Medical, cilindro 
com capacidade de 1,0 m — 

White Martins 
UND 475 R$ 99,17 R$ 47.105,75 

TOTAL DO ORÇAMENTO R$ 524.090,75 

A Secretaria requisitante justifica o acréscimo em razão de a Secretaria 
Municipal de Saúde já ter utilizado 100% (cem por cento) do quantitativo dos itens 
descritos acima, posto que, houve no município uma alta demanda de oxigênio no período 
mais crítico da pandemia no ano de 2021. Assim, embora os casos de coronavírus tenham 
diminuído np unicípio, ainda há ocorrências, de modo que se faz necessário o acréscimo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, para que o quantitativo e os valores 
passem a vigorar com o seguinte teor: 

Item Descrição de produtos Und. Qtd. P. Unitário V. Total 

1 
Oxigênio Medical, cilindro 

com capacidade de 10,0 m — 
White Martins 

UND 1625 R$ 249,50 R$ 405.437,50 

2 
Oxigênio Medical, cilindro 
com capacidade de 7,0 m — 

White Martins 
UND 593 R$ 199,00 R$ 1 18.007,00 

3 
Oxigênio Medical, cilindro 
com capacidade de 3,0 m — 

White Martins 
UND 487 R$ 149,00 R$ 72.563,00 

4 
Oxigênio Medical, cilindro 
com capacidade de 1,0 m — 

White Martins 
UND 590 R$ 99,17 R$ 58.510,30 

TOTAL DO ORÇAMENTO R$ 654.517,80 

Cumpre ressaltar que a lei 8.666 de 1993, em seu artigo 65, inciso I, alínea b, 
prevê a possibilidade de alteração contratual unilateralmente pela administração, quando 
necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites estabelecidos pela mesma Lei, que estabeleceu o 
percentual de até 25% (vinte e cinco por cento) nos casos de obras, serviços ou compras, 
conforme preconiza o § 1°. 

O contrato firmado entre as partes, corroborando o previsto legalmente, em 
sua cláusula quinta, item 5.2, dispõe que "a CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas 

mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões do objeto contratado, até o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do contrato, sendo os mesmos, objeto de exame 
pela Procuradoria do Município." 

No caso em comento, o acréscimo sugerido compreende pouco menos de 25% 
(vinte e cinco por cento) do objeto e, consequentemente, do valor, estando, assim, em 
acordo com os ditames legais. 

Portanto, requeiro e opino pela possibilidade de realização do aditivo 
pretendido, uma vez que a situação concreta está devidamente justificada, submetendo-o 
à exame do Procurador do Município. 

Tuntum — Maranhão, 08 de se o de 2021. 

RHICARDDO HELIRVA L ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 

Secretário Munici al de Orçamento, Gestão e Despesas 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 
Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000 • Tuntum - Maranhão 



PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 

Ao Procurador Geral do Município, 

Para análise da possibilidade de alteração do contrato n° 051/2021 decorrente 
do Pregão Presencial n° 036/2021 e elaboração de parecer jurídico, nos termos do artigo 
38, parágrafo único, da Lei Federal n° 8.666/93. 

Tuntum — Maranhão, 08 de setembro de 2021. 

\ 

RHICARDDO HELIRVAL ALEXANNDRO BAP ISTA COSTTA 
Secretário Municip de Orçamento, Gestão e Despesas 
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PARECER N°54 

GABINETE DO 
PREFEITO 

PARECER TÉCNICO JURÍDICO 

PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 

1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 051/2021, 
QUE TEM COMO OBJETO A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE CILINDROS DE 
GÁS OXIGÊNIO MEDICINAL. 

O MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 
sob o n° 06.138.911/0001-66, sediada na Rua Frederico Coelho, n° 411 — Centro — Tuntum/MA, CEP 65763-
000, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TUNTUM, inscrito no CNPJ sob o n° 
10.476.850/0001-14, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. FERNANDO PORTELA TELES 
PESSOA, inscrito no CPF sob o n°041.856.273-35, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, 
e a empresa L. P. VAZ, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ sob o n° 15.434.854/0001-53, 
estabelecido à Rua Magalhães de Almeida, n° 354 — Centro — Presidente Dutra/MA, CEP 65760-000, 
representado pelo Sr. LUCIANO PINHEIRO VAZ, empresário, inscrito no CPF sob o n° 992.671.443-91 e 
portador do RG n° 140790420002 SSP/MA, denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem, na forma 
da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, firmar o presente Termo Aditivo, de acordo com o 
Parecer Jurídico prévio conforme determina o parágrafo único do artigo 38 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, mediante as seguintes clausulas e condições: 

O presente Termo Aditivo tem por objeto o acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato firmado entre as partes, no dia 05/04/2021, com fundamento na lei 8.666 de 
1993, em seu artigo 65, inciso I, alínea b, prevê a possibilidade de alteração contratual unilateralmente pela 
administração, quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites estabelecidos pela mesma Lei. 

Neste sentido, em complemento, a jurisprudência consolidada (em especial Tribunal de Contas da 
União TCU), pontua que: 

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SUPORTE OPERACIONAL E APOIO 
À ÁREA ADMINISTRATIVA DA FUNDACENTRO. CONTRATAÇÃO 
POR PREÇO GLOBAL ALTERAÇÃO. SUPRESSÃO ALÉM DO LIMITE 
DO ART'. 65, r, LEI 8666/93. IMPOSSIBILIDADE. RECUIUO 
DESPROVIDO. 1. Trata-se de apelação em ordinária, com pedido de liminar 
para que não baja descredenciamento no SICAF - Sistema de Cadastramento 

ir,A Unificado de Fornecedores, objetivando a cobrança do valor de R$ 3 .743,61, 
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decorrente de multa por inobservância do disposto no arti Lei 
8.666/93.2, Consta dos autos que: (1) a autora foi vencedora em trocesso 
licitatório para prestação de serviços de suporte operacional e apoi à área 
administrativa,- (2) durante a execução do contrato, a ré deixou de cumprir suas 
obrigações, o que levou à autora a também descumprir com algumas de suas 
obrigações; (3) de acordo com o artigo 65, S 1 °, da Lei 8.666/93, o 
contratado fica obrigado a aceitar a supressão ou acréscimo contratual de 
até 25% (vinte e cinco), o que representa um teto para qualquer alteração 
na forma de pagamento, ainda que o valor do contrato seja por estimativa; 

O aditamento contratual perfaz um aumento de R$ 130.427,05 (cento e trinta mil, quatrocentos e 
vinte e sete reais e cinco centavos). O valor do Contrato n.° 051/2021, Pregão Presencial n° 036/2021, que 
totalizava em R$ 524.090,75 (quinhentos e vinte e quatro mil, noventa reais e setenta e cinco centavos), passa 
a ter o valor de RS 654.517,80 (seiscentos e cinquenta e quatro mil, quinhentos e dezessete reais e oitenta 
centavos). 

Deste modo, tendo o presente aditamento seguido os ditames legais da lei 8.666/93 e não tendo 
qualquer outro vicio na contratação nas obrigações das partes, OPINO, como favorável o presente aditamento. 

JOSE FILLIPY A 

Tuntum/MA, 09 de setembro de 21 

GONÇALVES 

Procurador Geral do Município 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUNI 
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TERMO ADITIVO DE ACRÉSCIMO CONTRATUAL 

PREGÃO PRESENCIAL N° 036/2021 

1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 051/2021 

1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 051/2021, 
QUE TEM COMO OBJETO A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE CILINDROS DE 
GÁS OXIGÊNIO MEDICINAL. 

O MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
rigik CNPJ sob o n. 06.138.911/0001-66, sediada na Rua Frederico Coelho, n.° 411 — Centro — 

Tuntum/MA, CEP 65763-000, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE TUNTUM, 
inscrito no CNPJ sob o n°. 10.476.850/0001-14, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. 
FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, inscrito no CPF sob o n.° 041.856.273-35, doravante 
denominada CONTRATANTE, e a empresa L. P. VAZ, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ sob o n° 15.434.854/0001-53, estabelecida à Rua Magalhães de Almeida, n°354 — Centro — 
Presidente Dutra/MA, CEP: 65760-000, representada pelo Sr. LUCIANO PINHEIRO VAZ, 
empresário, inscrito no CPF sob o n°. 992.671.443-91 e portador do RG n° 140790420002 SSP/MA, 
denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem, na forma da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993 e suas alterações, firmar o presente Termo Aditivo, de acordo com Parecer Jurídico prévio, 
conforme determina o parágrafo único do artigo 38 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante 
as seguintes cláusulas e condições: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 
1.1. O presente Termo Aditivo tem por objeto o acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato firmado entre as partes, no dia 05/04/2021, com fundamento no artigo 
65, inciso I, alínea b, e no parágrafo primeiro do mesmo artigo, da Lei n° 8.666/1993, alterando, 
assim, a CLÁUSULA QUINTA — PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — DO VALOR 
2.1. O aditamento contratual perfaz o total de R$ 130.427,05 (cento e trinta mil, quatrocentos e vinte 
e sete reais e cinco centavos). 
2.2. O valor do Contrato n.° 051/2021 que totalizava em R$ 524.090,75 (quinhentos e vinte e quatro 
mil, noventa reais e setenta e cinco centavos), passa a ter o valor de R$ 654.517,80 (seiscentos e 
cinquenta e quatro mil, quinhentos e dezessete reais e oitenta centavos). 
2.3. Em razão do presente acréscimo, a "CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO", passa a viger com a seguinte redação: O valor global estimado do presente contrato 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 
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é de R$ 654.517,80 (seiscentos e cinquenta e quatro mil, quinhentos e dezessete reais e oitenta 

centavos). 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. As despesas decorrentes do presente Termo Aditivo correrão à conta dos seguintes recursos: 

10.122.0002.2023.0000 — Manut. e Func. da Sec. de Saúde 

10.122.0002.2024.0000 — Manut. e Func. do Fundo Municipal de Saúde 

10.302.0015.2064.0000 — Manutenção e Funcionamento do SAMU 

10.302.0015.2028.0000 — Atend. Ambul. Emereg. e Hospitalar MAC 

3.3.90.30.00 — Material de Consumo 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES 

rol" CONTRATUAIS 

3.1 Ficam ratificadas e inalteradas todas as demais cláusulas e condições do contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA VALIDADE E EFICÁCIA 

4.1 Este Termo Aditivo só terá validade e eficácia na data da assinatura deste e publicado seu extrato 

no Diário Oficial Eletrônico do Município (DOM). 

4.2 Compete à contratante providenciar, às suas expensas, a publicação deste Termo Aditivo no 

Diário Oficial do Município, no prazo de 20 (vinte) dias, contados da data de sua assinatura, com 

indicação da modalidade de licitação e de seu número de referência. 

E para firmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado e avençado, é lavrado o presente 

Instrume 02 (duas) vias de igual teor e forma, assinado pelas partes e testemunhas abaixo. 

o" Pelo MUNICIPIO 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA 

Prefeito Municipal 

-NAO,~0 1/4.f\ - 
Pela CONTRATADA 

L. P. VAZ 

CNPJ N° 15.434.854/0001-53 

LUCIANO PINHEIRO VAZ 

CPF N° 992.671.443-91 

TESTEMUNHAS: 
1,  Ç

CPF:  k 

Tuntum — Maranhão, 10 de setembro de 2021. 

2. 

CPF: 
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AVISO DE REMARCAÇÃO DE LICITAÇÃO. TOMADA DE PREÇOS N° 014/2021. A Prefeitura Municipal de Tuntum/MA, 
através da Comissão Permanente de Licitação - CPL, torna público para conhecimento de todos que realizará licitação na 
modalidade: Tomada de Preços. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: Contratação de empresa de engenharia para 
construção da Praça São Lourenço e Reforma da Quadra Municipal do Povoado São Lourenço, no município de 
Tuntum/MA. BASE LEGAL: Lei Federal n.° 8.666/93 e alterações posteriores. Recebimento e abertura dos envelopes de 
Habilitação e Proposta de Preços: às 09h00min do dia 20 de setembro de 2021. O Edital estará à disposição para consulta 
gratuita no setor de licitação, das 08h às 12h e no site do Município http://portal.tuntum.ma.gov.br. Os interessados na 
aquisição dos mesmos deverão recolher o valor de R$ 20,00 (vinte reais) mediante a retirada do DAM, na sala da CPL, na 
Sede da Prefeitura Municipal de Tuntum, localizada na Rua Frederico Coelho, n° 411 - Centro - Tuntum/MA, CEP: 
65763-000. Para mais esclarecimentos, entrar em contato por meio do seguinte endereço eletrônico: 
cpltuntum@gmail.com. Tuntum - Maranhão, 14 de setembro de 2021. Sara Ferreira Costa Fleury - Presidente da CPL. 

TADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO N.° 051/2021. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNTUM, INSCRITO NO CNPJ SOB O N° 
06.138.911/0001-66, ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TUNTUM, INSCRITO NO CNPJ SOB O N° 
10.476.850/0001-14. CONTRATADA: L. P. VAZ, INSCRITA NO CNPJ SOB O N° 15.434.854/0001-53. Pregão Presencial 
n° 036/2021. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei n° 8.666/93. DO OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto o 
acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato firmado entre as partes no dia 
05/04/2021, com fundamento no artigo 65, inciso I, alínea b, e no parágrafo primeiro do mesmo artigo da Lei 8.666/1993, 
alterando-se, assim, a CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. DO VALOR: O aditamento 
contratual perfaz o total de R$ 130.427,05 (cento e trinta mil, quatrocentos e vinte e sete reais e cinco centavos). O valor 
do Contrato n.° 051/2021 que totalizava em R$ 524.090,75 (quinhentos e vinte e quatro mil, noventa reais e setenta e 
cinco centavos), passa a ter o valor de R$ 654.517,80 (seiscentos e cinquenta e quatro mil, quinhentos e dezessete reais e 
oitenta centavos). DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 10.122.0002.2023.0000, 10.122.0002.2024.0000, 
10.302.0015.2064.0000, 10.302.0015.2028.0000 e 3.3.90.30.00. DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas e inalteradas todas 
as demais cláusulas e condições do contrato. Tuntum (MA), 10 de setembro de 2021. FERNANDO PORTELA TELES 
PESSOA - PREFEITO MUNICIPAL. 
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CONTRATO Número: 001/2022 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, O 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE TUNTUM E 
A EMPRESA L. P VAZ, TENDO COMO OBJETO A 
AQUISIÇÃO DE CILINDROS DE GÁS OXIGÊNIO 
MEDICINAL, ATENDENDO ÀS DEMANDAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
TUNTUM/MA. 

O MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, pessoa jurídica de direito público interno, sediada na Rua 
Frederico Coelho, n.° 411, Centro, Tuntum/MA, CEP 65763-000, inscrito no CNPJ sob o n°. 
06.138.911/0001-66; e, o FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE TUNTUM, com sede no 
Município de Tuntum (MA), CEP.: 65763-000, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob o n°. 10.476.850/0001-14, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. 
FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, inscrito no CPF sob o n.° 041.856.273-35, doravante 
denominado simplesmente CONTRATANTE e a empresa L. P VAZ, CNPJ: 15.434.854/0001-53, 
estabelecida à Rua Magalhães de Almeida, n°. 354, Centro, Presidente Dutra/MA, CEP 65760-000, 
representada pelo Sr. Luciano Pinheiro Vaz, empresário, inscrito no CPF sob o n°.: 992.671.443-91 
e RG n° 140790420002 SSP/MA, daqui por diante denominada simplesmente CONTRATADA, com 
base no Processo Administrativo de Licitação Pública n°. 036/2021, Modalidade Pregão Presencial 
n°: 036/2021, e de acordo com a Lei Federal n°. 10.520/02, conjugado com o que couber a Lei Federal 
n°. 8.666 de 21 de junho de 93, resolvem celebrar o presente Ato Administrativo, observadas as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO — O objeto deste contrato é a aquisição de cilindros de gás 
oxigênio medicinal, conforme o Edital de PREGÃO PRESENCIAL N° 036/2021 e a proposta do 
CONTRATADO, constante do PROCESSO LICITATÓRIO N° 036/2021, que ficam fazendo parte 
integrante deste instrumento, exceto no que discrepar com quaisquer de suas cláusulas. 

1.1 - A CONTRATADA declara ter conhecimento detalhado do Termo de Referência, Edital, e da 
documentação atinente ao objeto do presente contrato, possuir condições de executá-lo dentro das 
normas técnicas com qualidade e segurança. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL - Fazem parte deste contrato, 
independentemente de transcrição, os seguintes documentos, cujo teor é de conhecimento das partes 
contratantes: proposta da CONTRATADA, os termos contidos no edital, além das normas e 
instruções legais vigentes no País que lhe forem atinentes. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO - A execução do objeto poderá ser da 
forma indireta não sendo permitida a subcontratação; 
3.1 - Ao Município é reservado o direito de não receber os objetos que não estejam de acordo com as 
exigências do Termo de Referência e edital, e solicitar a reposição dos mesmos ou reparos dos 
serviços prestados. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES GERAIS DO 
FORNECIMENTO OU EXECUÇÃO 
4.1. O fornecimento ou execução do objeto será feita de forma parcelada, conforme solicitação da 
Secretaria Requisitante por meio de Ordem de Fornecimento ou Execução. O fornecimento ou 
execução do objeto deverá ser efetivado ao Município de Tuntum no prazo máximo de até 05 (cinco) 
dias, contados da emissão da ordem de fornecimento ou serviços. 
4.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas e aceitos pela Prefeitura Municipal de Tuntum — MA, não serão 
considerados como inadimplemento contratual. 

po'N 4.3. Obriga-se a Contratada a efetuar o fornecimento no local indicado na Ordem de Fornecimento, 
em dias úteis, devendo ser acertada previamente com o Responsável pelo recebimento, acompanhado 
da Ordem de Fornecimento e Nota Fiscal correspondente. 
4.4. A execução dos serviços ou fornecimento será realizada em local determinado no Contrato ou na 
Ordem de Serviços/Fornecimento, conforme o caso. 
4.5. As aquisições obedecerão à conveniência e às necessidades do Órgão Gerenciador e/ou 
Participante. 
4.6. A aquisição do(s) item(ns) será precedida do respectivo Contrato, que será assinado pela 
Fornecedor e o Órgão Gerenciador ou Participantes; 
4.7. Obriga-se a Contratada a efetuar a entrega ou execução do objeto na(s) quantidade(s) constantes 
do Contrato. 
4.8. O Responsável pelo recebimento do objeto será servidor devidamente designando para essa 
função, onde irá recebe-los, conforme o caso, em conformidade com o art. 73, incisos I e II, da Lei 

n° 8.666/93. 
4.9. A Prefeitura Municipal de Tuntum — MA rejeitará, no todo ou em parte o objeto em desacordo 

com as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, ficando o Contratado sujeito a 

substituição, por sua conta, do objeto rejeitado. 
4.10. Em caso de recusa do objeto será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as 
desconformidades, devendo o objeto ser substituído imediatamente pelo Contratado, quando serão 

realizadas novamente as verificações antes referidas. 
4.11. O aceite/aprovação do objeto pelo Contratante, não exclui a responsabilidade civil do 

Contratado por vícios de quantidade ou qualidade do objeto ou disparidade com as especificações 

técnicas exigidas no Edital ou atribuídas pela Contratada verificados posteriormente, garantindo-se 

ao Contratante as faculdades previstas no art. 18 da Lei n°. 8.078/90 (Código de Defesa do 
Consumidor). 
4.12. Será de responsabilidade da Contratada o ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos 

e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa de qualquer de seus empregados e/ou propostos, 
obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser 
atribuídas por Lei, relacionadas com comprimento do presente edital e com as obrigações assumidas 
no Contrato; 
4.13. O inadimplemento de qualquer item do Edital, da Proposta, Ata de Registro de Preços ou do 
Contrato, ensejará, a critério da PREFEITURA, o cancelamento da Ata de Registro do Preço ou 

Rescisão Contratual, sujeitando-o às penalidades previstas no Edital. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNTUM 
Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000 • Tuntum - Maranhão 



/111\ 

PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO — O valor global estimado 
do presente contrato é de R$ 524.090,75 (quinhentos e vinte e quatro mil e noventa reais e setenta e 
cinco centavos). 
5.1 - Os pagamentos serão autorizados pela contratante via sistema bancário, com processamento de 
débito eletrônico, conforme definido no Edital e Termo de Referência; 
5.2 -A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões do objeto contratado, até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento) do contrato, sendo os 
mesmos, objeto de exame pela Procuradoria do Município. 
5.3 - Os serviços/produtos que forem entregues com atraso imputável à CONTRATADA, não 
gerarão direito a reajuste. 

CLÁUSULA SEXTA - CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS - As despesas decorrentes da execução 
do objeto do presente Contrato correrão por conta do seguinte crédito orçamentário constante do 
orçamento municipal para o exercício de 2022: 

10.122.002.2024.0000 manut. E func. do fundo municipal de saúde 
10.301.0002.2103.0000 manut. E funcionamento para o enfrentamento do COVID 19 
10.302.0015.2028.0000 manut. E func. Assist. Hospitalar e ambulatorial 
10.302.0015.2064.0000 manutenção e funcionamento do Samu 
3.3.90.30.00 material de consumo 

CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZO DE ENTREGA/SERVIÇO - O prazo de entrega e/ou início dos 
serviços do objeto deste contrato deverá obedecer rigorosamente ao constante do Termo de 
Referência e do Edital, contados a partir da data de recebimento da Nota de Autorização de 
Fornecimento emitido pelo Setor da Municipalidade requisitante. 

CLÁUSULA OITAVA - GARANTIAS - A contratada ficará isenta de prestar garantia para a 
execução do Contrato desse objeto. 

CLÁUSULA NONA - FORÇA MAIOR OU CASO FORTUITO - Ocorrendo fato novo decorrente 
de força maior ou caso fortuito, nos termos da legislação vigente ou qualquer dos motivos a que se 
refere o § 1° do art. 57, da Lei Federal n°. 8666/93, que obstem, prejudiquem ou retardem o 
cumprimento dos prazos e demais obrigações estatuídas neste CONTRATO, ficará a 
CONTRATADA, isenta das multas e penalidades pertinentes, justificando-se destarte, a alteração do 
cronograma aprovado, devendo a mesma comunicar por escrito o Município no prazo de 48 (quarenta 
e oito) horas, quaisquer alterações que lhe impeçam, mesmo que temporariamente, a execução do 
objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - Atender a todas as condições 
descritas no Termo de Referência e no edital de licitação, devendo ser consideradas juntamente com 
o que estipula este contrato, todas as normas publicadas pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas ABNT. 

10.1 - Normas de fornecimento de materiais, especificações, métodos de ensaio, terminologias, 
padronização e simbologias; 
10.2 - O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações Técnicas e 
com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de materiais 
descritos neste edital e no Termo de Referência; 
10.3 - A contratada deverá acatar as decisões, inst ões e observações que emanarem da contratante, 
corrigindo o serviço, sem ônus para o contratante; 
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10.4 - Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no Termo 
de Referência; 
10.5 - Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de contrato 
do Município com respeito à execução do objeto, conforme exigências contidas no Termo de 
Referência; 
10.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas e 
respeitando os prazos fixados, ressalvado o direito do Município em não receber produtos e serviços 
que não atendam os padrões de qualidades definidos por ele; 
10.7 - Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações 
constantes do Termo de Referência e anexos deste edital, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, 
inclusive rescisão contratual, cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que venham a ser 
fixados pelo Município; 
10.8 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, durante toda 
a vigência do contrato, a pedido do Município; 
10.9 - Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar ao 
Município, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da contratação, 
bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; 
10.10 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente a 
indicada nos autos do processo, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos serviços e 
dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou reivindicação que seja de 
exclusiva responsabilidade do Contratado; 
10.11 - Indicar na assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um preposto com plenos 
poderes para representá-lo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir acerca de 
questões relativas aos serviços, bem como para atender aos chamados do gestor/fiscal de contrato do 
Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de semana e feriados, a 
partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz; 
10.12 - Fornecer números telefônicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios igualmente 
eficazes, para contato do gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto, ainda que fora do 
horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional; 
10.13 - Encaminhar ao Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 
comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na licitação, 
especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS, Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT e a seguridade social - INSS, cuja autenticidade será confirmada nos sites dos 
órgãos emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Município; 
10.14 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela Prefeitura, cujas reclamações se 
obriga prontamente a atender; 
10.15 - Apresentar no ato da assinatura do contrato dados de conta bancária da pessoa jurídica 
contratada para receber os pagamentos via transferência eletrônica; 
10.16 - Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a ser 
causados por seus empregados ou prepostos ao Município ou a terceiros, de acordo com o art. 70 da 
Lei Federal n°. 8.666/93; 
10.17 - Ressarcir o Município do valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações ou 
despesas a esta, imposta por autoridade competente, em decorrência do descumprimento pela 
contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados; 
10.18 - Permitir ao Município exercer a fiscalizar dos serviços e a entrega dos produtos licitados, 
inclusive fornecendo informações aos seus prepostos; 
10.19 - O dono do contrato não será obrigado a prestar garantia de execução contratual, no entanto, 
estará obrigado a cumprir com e exigência da Lot'\\*.Na Reversa, bem como praticá-la durante todo o 
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contrato de fornecimento ou prestação de serviços, de acordo com avaliação e indicação dos produtos 
inservíveis que deverão ser recolhidos pela contratada (produtos e serviços). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE — A contratante 
deverá comunicar à Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante o fornecimento 
de produtos e a execução dos serviços contratados; 
11.1 - Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando ciência do 
recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito cumprimento do objeto; 
11.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários 
ou contratados, em relação aos serviços objeto do Contrato; 
11.3 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, depois de constatado o cumprimento das obrigações da licitante 
vencedora; 
11.4 - Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto contratado, o 
que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito cumprimento das 
obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades 
constatadas; 
11.5 - Emitir, por meio da unidade administrativa de compras a nota de autorização de serviço (ordem 
de serviço); 
11.6 - Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconformidade com as 
especificações do Termo de Referência; 
11.7 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de contrato; 
11.8 - Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos aditivos 
que venham a ser firmados; 
11.9 - Fazer juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente público habilitado, 
todos os autos necessários a comprovação da legalidade do processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES 
Parágrafo Primeiro — Ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum — MA e, 
será descredenciado do sistema de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, ata registro de preços e contrato e das 
demais cominações legais, conforme Art. 7° da Lei 10.520/02 e Decreto Municipal 004/2014: 

a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a Ata de 
Registro de Preços ou Contrato; 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
d) Não mantiver a proposta; 
e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
f) Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, 
obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de Preços 
ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até o 2° (segundo) dia útil anterior à data prevista para 
o fornecimento do material ou prestação do serviço; 

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o 
contratado ou fornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos: 
a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, e correção diária conforme abaixo: 
a.1) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incie lte sobre o valor da etapa; 
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a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de Preços 
ou Contrato, sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro. 
b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o 
caso, rescindido. 

Parágrafo Quarto — Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato a 
Administração poderá, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos das demais, as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ou 
fornecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 
da sanção aplicada; 

Parágrafo Quinto - Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será automaticamente 
descontado da primeira parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia contratual. Em caso de 
inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado 
administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum - MA e cobrado 
judicialmente; 

Parágrafo Sexto - À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de Registro 
de Preços ou Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação que lhe será 
encaminhada, caracterizando o descumprimento da obrigação assumida, será aplicada a multa de 30% 
(trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo 
a Administração convidar a aceitar as demais licitantes, na sua ordem de classificação final, 
mantendo-se o prazo e as mesmas condições da vencedora. 

Parágrafo Sétimo - Caberá ao Contratante propor a aplicação das penalidades previstas, mediante 
relatório circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição. 

Parágrafo Oitavo - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa 
consequentemente, a sua aplicação não exime a contratada da reparação dos eventuais danos, perdas 
ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de Tuntum- MA. 

Parágrafo Nono - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita a contratada, 
excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão 
também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 
b) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas relativas às 

características dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço prestado ou 
entrega, ressalvados os casos fortui es ou de força maior, devidamente justificados e 
comprovados; 
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c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 
d) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 
e) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
f) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execução da 

Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
g) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para contratar 

com a Prefeitura. 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao contratante aplicar, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços 
ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do 

/IN Município, Estado ou União, conforme o caso, respeitado o princípio do contraditório e da ampla 
defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 
OBJETO DA LICITAÇÃO - A prestação dos serviços e o recebimento dos produtos será 
acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, representando a municipalidade, 
podendo contar com apoio técnico de profissional ou empresa habilitada; 
13.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
prestação dos serviços ou entrega dos produtos, determinando o que for necessário à regularização 
das faltas ou defeitos observados; 
13.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato deverão ser 
solicitadas aos seus superiores (Gestor do Contrato- Secretário Municipal) em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes; 
13.3 - O licitante vencedor poderá manter preposto, aceito pela municipalidade, durante o período de 
vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário; 
13.4 - Independente da indicação do fiscal do contrato, compete a Secretaria Municipal de Controle 
Interno exercer a fiscalização da execução do contrato e dos contratos oriundos do processo, podendo 
determinar regularização de quaisquer atos que atestar inconformidade ou solicitar o cancelamento 
da ata ou rescisão do contrato quando verificada em auditoria irregularidades que ensejar ilegalidade 
dos atos praticados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DIREITOS DO CONTRATANTE - São prerrogativas do 
CONTRATANTE as previstas no art. 58, da Lei Federal n°. 8.666/93, que as exercerá nos termos 
das normas referidas no preâmbulo deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - RESCISÃO - A rescisão poderá ser: 
15.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos a seguir enumerados: 
15.1.1 - Não cumprimento de cláusula contratual, especificações ou prazos; 
15.1.2 - Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
15.1.3 - Lentidão constante no cumprimento do atendimento na entrega dos produtos e na realização 
dos serviços, levando o contratante a comprovar a falta de interesse da contratada; 
15.1.4 - Atraso injustificado no início dos serviços; 
15.1.5 - Subcontratação total do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial, bem como . f são, cisão ou incorporação, não admitidas no 
instrumento convocatório e no contrato; 
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15.1.6 - Cometimento reiterado de faltas na execução; 
15.1.7 - Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
15.1.8 - Dissolução da sociedade ou falecimento da contratada; 
15.1.9 - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratante, que prejudique 
a execução do contrato; 
15.1.10 - Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa do órgão contratante, e exaradas no 
processo administrativo a que se refere o contrato; 
15.1.11 - Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato; 
15.2 - Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo administrativo, desde que haja conveniência do 
contratante. 
15.3 - Em caso de rescisão enumerada abaixo, sem que haja culpa da contratada, será esta ressarcida 
dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido: 
15.3.1 - Suspensão de sua execução, por ordem escrita do contratante, por prazo superior a 120 (cento 
e vinte) dias, salvo, em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
ou ainda por repetidas suspensões, que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado à contratada nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
15.3.2 - Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo contratante decorrente de 
serviços ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo, em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à contratada o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação, caso em que, sua decisão deverá 
ser comunicada por escrito ao contratante; 
15.3.3 - Rescisão contratual pelo não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazo 
acarretando as seguintes consequências: 
15.3.3.1 - Assunção imediata do objeto contratado, no estado e local em que se encontrar, por ato 
próprio do contratante; 
15.3.3.2 - Ocupação e utilização do local, instalação, equipamentos, material e pessoal empregados 
na execução do contrato, necessário à sua continuidade. 
15.4 - Na ocorrência de rescisão por conveniência administrativa, a contratada será notificada com 
30 (trinta) dias de antecedência. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA VIGÊNCIA DO CONTRATO - O presente Contrato terá 
vigor de 12 (doze) meses, e produzirá efeitos até o cumprimento de todas as obrigações ajustadas 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA CONTRATUAL - O 
presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte, salvo 
tarefas especificas devidamente justificadas e com anuência da contratante ou as condições de 
subcontratação previstas no Termo de Referência e no Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS - Os casos omissos serão 
solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou Autoridade Competente, observados os preceitos de 
direito público e as disposições da Lei n.° 10.520/02, Lei 8.666/93 e suas alterações, Decretos 
Municipais 003 e 004 de 2014 e Lei Complementar 123/2006 e alterações posteriores e demais 
ordenamentos cabíveis e aplicáveis à espécie. 
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CLÁUSULA DÉCIMA NOVA - FORO - As partes contratadas elegem o Foro da Comarca do 
contratante, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DISPOSIÇÕES FINAIS - Fazem parte integrante do presente 
Contrato, independente de transição, as condições estabelecidas no instrumento Termo de Referência 
e no convocatório e as Normas contidas na Lei Federal n°. 8.666/93, principalmente nos casos 
omissos. 

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor 
e valor, na presença de duas testemunhas, infra-assinadas. 

Pelo MUNICI 
FERNANDO PORTELA TELES PESSOA 
Prefeito Municipal 

Luciano Pinheiro Vaz 
CPF: 992.671.443-91 

TESTEMUNHAS: 

atdtko,TIQ ik -tr.ci4p 

Tuntum (MA), 04 de janeiro de 2022. 

2.  

CPF:  0;a5 . c' -N -  CPF:  6j6ç. Sia 13 
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CONTRATANTES: MUNICÍPIO DE TUNTUM (MA), CNPJ: 06.138.911/0001-66; FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE 
"ITUM, CNPJ: 10.476.850/0001-14. CONTRATADA: L. P VAZ, CNPJ sob o n° 15.434.854/0001-53. Base legal: Lei n° 
10.520/2002 e subsidiariamente a Lei n° 8.666/93. Pregão Presencial n° 036/2021. Objeto: Contratação de empresa para 
aquisição de cilindros de gás oxigênio medicinal, atendendo às demandas da Secretaria Municipal de Saúde de Tuntum 
(MA). PRAZO: 12 (doze) meses. Valor: R$ 524.090,75 (quinhentos e vinte e quatro mil e noventa reais e setenta e cinco 
centavos). Dotação Orçamentária: 10.122.002.2024.0000; 10.301.0002.2103.0000; 10.302.0015.2028.0000; 
10.302.0015.2064.0000; 3.3.90.30.00. Tuntum (MA), 04 de janeiro de 2022. FERNANDO PORTELA TELES PESSOA - 
Prefeito Municipal. 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N.° 002/2022. 
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LTDA, CNPJ sob o n° 27.967.465/0001-72. Base legal: Lei n° 10.520/2002 e subsidiariamente a Lei n° 8.666/93. Pregão 
Eletrônico n° 013/2021. Objeto: Aquisição de automóvel básico para atender as demandas da Secretaria Municipal de 
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oito mil reais). 08.122.0002.1090.0000; 4.4.90.52.00. Tuntum (MA), 04 de janeiro de 2022. FERNANDO PORTELA TELES 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

Contrato n° 001/2022. 
Pregão Presencial n° 036/2021 
ARP n° 004/2021 
Empresa Contratada: L. P. VAZ 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE CILINDROS DE GÁS 
OXIGÊNIO MEDICINAL. 

JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS 
TERMO ADITIVO DE CONTRATOS 

Eu, Caio Aristófanes Pinheiro Gomes, Matrícula n° 0837, na condição de fiscal do contrato 

indicado acima, apresento o presente parecer técnico sobre as justificativas para 

celebração de termo aditivo contratual, a ser submetido à conveniência e oportunidade 

do Gestor do Contrato, a quem incumbe o poder decisório. 

O objeto trata-se de aquisição de cilindros de gás Oxigênio Medicinal para atender as 

demandas da secretaria municipal de saúde, sendo que há necessidade de alteração 

quantitativa do que foi inicialmente previsto no contrato. 

Conforme permissão legal, é possível o acréscimo/redução/substituição de até 25% do 

quantitativo/qualitativo incialmente contratado. 

O acréscimo decorre da alteração da necessidade inicialmente prevista, sendo que o fato 

superveniente do aumento da demanda hospitalar e ambulatorial, influenciou no 

planejamento inicial da licitação, por isso, a nova demanda precisa ser satisfeita com o 

acréscimo do quantitativo inicialmente previsto 

16 de Agosto de 2022 

ASSINATURA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TUNTUM 
Rua Frederico Coelho 411 - Centro. 
65763-000 • Tuntum - Maranhão 
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SOLICITAÇÃO DE ADITIVO 

Assunto: Aditivo de valor 

Contrato n° 001/2022 

Pregão Presencial n.° 036/2021 

Contratada: L. P. VAZ 

Objeto: Contratação de empresa para aquisição de cilindros de gás oxigênio medicinal. 

À Secretaria de Orçamento, Gestão e Despesas 

1- RELATÓRIO 

A Secretaria Municipal de Saúde, vem por meio deste, solicitar o aditivo do Contrato n° 

001/2022, com o acréscimo de aproximadamente 25% do valor inicialmente pactuado, a fim de 

atender o aumento das necessidades da referida secretaria. Deste modo, encaminha-se ao 

Secretário de Orçamento, Gestão e Despesas, na qualidade de ordenador de despesas (vide art. 

6°, inciso XXIV, da Lei Complementar Municipal n° 001/2021), para análise da presente 

solicitação e adoção das providências necessárias ao prosseguimento do feito. 

2- JUSTIFICATIVA 

O acréscimo em epígrafe está pautado na previsão legal do art. 65, inciso 1, alínea "b" e 

§1°, da Lei n.° 8.666/93, que determina: 

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as 
devidas justificativas, nos seguintes casos: 
I - unilateralmente pela Administração: 
b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 
acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos 
por esta Lei; 
§ 1° O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no 
caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% 
(cinquenta por cento) para os seus acréscimos. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM
Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000 • Tuntum - Maranhão 
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Deste modo, a Secretaria Municipal de Saúde, constatou o surgimento de mais demanda, 

além do quantitativo levantado e previamente estabelecido, de modo que, a fim de atender tais 

demandas, requer-se à realização de aditivo de valor, com fulcro no artigo supramencionado e 

observando o limite de 25% estabelecido legalmente. 

Assim, mediante o exposto acima, solicita o acréscimo de aproximadamente 25% do 

valor total inicial, do contrato n° 001/2022. 

Tuntum (MA), 16 de agosto de 2022. 

Ch
MARIA ROSENIL E SI VA XAVIER BRASIL 

Secretária Municipal de Saúde 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 
Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000 • Tuntum - Maranhão 
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Oficio n.° 105/2022 

Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 

Tendo em vista a solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, sobre o Aditivo de Valor 

ao Contrato n°. 001/2022, oriundo do Pregão Presencial n.° 036/2021, cujo objeto é a 

Contratação de empresa para aquisição de cilindros de gás oxigênio medicinal, encaminha-se 

ao setor de contabilidade para indicação de disponibilidade orçamentária e financeira para o 

exercício de 2022, a fim de atender as demandas solicitadas, e em sequência, encaminha-se à 

procuradoria do município para emissão de parecer jurídico sobre a legalidade do justificado e 

requerido 

Tuntum (MA), 17 de agosto de 2022 

Rhicarddo Helirv Alexanndro Bap ista Costta 
Secretário Municip de Orçamento, Gestão e Despesas 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUNI 
Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000 • Tuntum - Maranhão 



PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

06138911/0001-66 Exercício: 2022 

Emissão : 18/08/2022 

Ao 
Exmo(a). Sr(a). Secretário(a) Municipal 

Prezado(a) Secretário(a): 

Page 1 

Estamos através da presente, comunicação a V.Exa., para 
efeito de disponibilidade quanto a limites para processos de licitação 

"pública. Existe dotação orçamentaria, apurado nesta data pela 
contabilidade deste município. 

Código da Ficha : 
Órgão: 

Unidade : 
Função : 

Subfunção : 
Programa : 

Ação: 
Elemento : 

Fonte : 

441 
02 PODER EXECUTIVO 
09 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
10 Saúde 
302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial 
0015 ATENDIMENTO HOSPITALAR E AMBULATORIAL 
2028 Manut. e Func. Assist. Hospitalar e Ambulatorial 
3.3.90.30.00 Material De Consumo 
O Recursos Ordinários 

/1 Saldo Orçamentário: R$ 177.936,92 
CENTO E SETENTA E SETE MIL, NOVECENTOS E TRINTA E SEIS 
REAIS E NOVENTA E DOIS CENTAVOS 

Atenciosamente, 

Bt~ C,05to Jim4r 
CONTADOR - CRCMA-015389/0-0 



PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

06138911/0001-66 Exercício: 2022 

Emissão : 18/08/2022 

Ao 
Exmo(a). Sr(a). Secretário(a) Municipal 

Prezado(a) Secretário(a): 

Page 1 

Estamos através da presente, comunicação a V.Exa., para 
efeito de disponibilidade quanto a limites para processos de licitação 

^pública. Existe dotação orçamentaria, apurado nesta data pela 
contabilidade deste município. 

Código da Ficha : 
Órgão: 

Unidade : 
Função : 

Subfunção : 
Programa : 

Ação: 
Elemento : 

Fonte : 

448 
02 PODER EXECUTIVO 
09 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
10 Saúde 
302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial 
0015 ATENDIMENTO HOSPITALAR E AMBULATORIAL 
2064 Manutenção e Funcionamento do SAMU 
3.3.90.30.00 Material De Consumo 
O Recursos Ordinários 

Saldo Orçamentário: R$ 71.466,57 
SETENTA E UM MIL, QUATROCENTOS E SESSENTA E SEIS REAIS 
E CINQUENTA E SETE CENTAVOS 

Atenciosamente, 

Bh~ CA-to imtof 
CONTADOR - CRCMA-015389/0-0 



PARECER N°48 

GABINETE DO 
PREFEITO 

PARECER TÉCNICO JURÍDICO 

PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 

1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 001/2022, 
QUE TEM COMO OBJETO A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE CILINDROS DE 
GÁS OXIGÊNIO MEDICINAL, NA FORMA ABAIXO. 

O MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, pessoa jurídica de direito público interno, sediada na Rua 
Frederico Coelho, n°411, Centro, Tuntum/MA, CEP 65763-000, inscrito no CNPJ sob o n°06138.911/0001-
66, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TUNTUM, com sede no Município de Tuntum/MA, 
inscrito no CNPJ sob o n° 10.476.850/0001-14, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. NELSON 
SILVA DE ALMEIDA, inscrito no CPF sob o n° 829.060.685-00, doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE, e a empresa L. P. VAZ, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 
15.434.854/0001-53, com sede estabelecida na Rua Magalhães de Almeida, n° 354, Centro, Presidente Dutra, 
CEP 65760-000, neste ato representado pelo Sr. LUCIANO PINHEIRO VAZ, empresário, portador do RG 
n° 140790420002 SSP/MA e inscrito no CPF sob o n° 992.671.443-91, daqui por diante denominada 
simplesmente CONTRATADA, resolvem, na forma da Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, 
firmar o presente Termo Aditivo, de acordo com o Parecer Prévio, conforme determina o parágrafo único do 
artigo 38 da Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993, aditar o Contrato n° 001/2022, oriundo do Pregão Presencial 
n° 036/2021, mediante os termos das cláusulas que se seguem: 

O presente Termo Aditivo tem por objeto o acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato firmado entre as partes, com fundamento na lei 8.666 de 1993, em seu artigo 65, 
inciso I, alínea b, prevê a possibilidade de alteração contratual unilateralmente pela administração, quando 
necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu 
objeto, nos limites estabelecidos pela mesma Lei. 

Neste sentido, em complemento, a jurisprudência consolidada (em especial Tribunal de Contas da 

União TCU), pontua que: 

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SUPORTE OPERACIONAL E APOIO 
À ÁREA ADMINISTRATIVA DA FUNDACENTRO. CONTRATAÇÃO 
POR PREÇO GLOBAL ALTERAÇÃO. SUPRESSÃO ALÉM DO LIMITE 
DO ART. 65, r, LEI 8666/93. IMPOSSIBILIDADE. RECURIO 
DESPROVIDO. 1. Trata-se de apelação em ordinária, com pedido de liminar 
para que não baja descredenciamento no SICAF - Sistema de Cadastra "et 

PREFEITE RA MUNICI ' .11:\Tt 

Rua Frederico Coelho, 41 I - Centro 

65763-000 • Tunturn - Maranhão 
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Unificado de Fornecedores, objetivando a cobrança do valor de R$ 316.743,61, 
decorrente de multa por inobservância do disposto no artigo 65 da Lei 
8.666/93.2, Consta dos autos que: (I) a autora foi vencedora em processo 
licitatório para prestação de serviços de suporte operacional e apoio à área 
administrativa,- (2) durante a execução do contrato, a ré deixou de cumprir suas 
obrigações, o que levou à autora a também descumprir com algumas de suas 
obrigações; (3) de acordo com o artigo 65, S 1 O, da Lei 8.666/93, o 
contratado fica obrigado a aceitar a supressão ou acréscimo contratual de 
até 25% (vinte e cinco), o que representa um teto para qualquer alteração 
na forma de pagamento, ainda que o valor do contrato seja por estimativa; 

O aditamento contratual perfaz um aumento de R$ 130.724,56 (cento e trinta mil, setecentos e vinte 
e quatro reais e cinquenta e seis centavos). O valor do Contrato n.°001/2022, oriundo do Pregão Presencial n° 
036/2021, que totalizava em R$ 524.090,75 (quinhentos e vinte e quatro mil, noventa reais e setenta e cinco 
centavos), passa a ter o valor de RS 654.815,31 (seiscentos e cinquenta e quatro mil, oitocentos e quinze reais 
e trinta e um centavos). 

Deste modo, tendo o presente aditamento seguido os ditames legais da lei 8.666/93 e não tendo 
qualquer outro vicio na contratação nas obrigações das partes, OPINO, como favorável o presente aditamento. 

TunturnfIVIA, 19 de agosto de 22 

JOSE FILLIP RADE GONÇALVES 

Procurador Geral do Município 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUNI 

Rua Frederico Coelho, 41 1 - Centro 

65763-000 • Tunturn --- Maranhão 
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TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE ADITAMENTO 

MOTIVO: Aditivo de valor 

CONTRATO n.°: 001/2022 — PREGÃO PRESENCIAL n.° 036/2021 

CONTRATADA: L. P. VAZ 

OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de cilindros de gás oxigênio medicinal. 

Considerando a justificativa apresentada pela Secretária Municipal de Saúde, a 

existência de disponibilidade orçamentária e a emissão de parecer jurídico favorável ao aditivo 

de valor. 

Considerando ainda, que concordamos e entendemos ser possível e legal o aditivo de 

valor ao contrato em questão, até o limite permitido por lei, AUTORIZAMOS o aditamento 

contratual. 

Formalize-se o termo de aditamento e promova-se as publicações necessárias para que 

o ato possa produzir todos os efeitos previstos em lei. 

Tuntum (MA), 22 de agosto de 2022 

Rhicarddo Helirval Alexanndro Baptista Costta 
Secretário Municipal 1 e Orçamento, Gestão e Despesas 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 
Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000 • Tuntum - Maranhão 
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Ab. TUNTUM 

1° TERMO ADITIVO DO CONTRATO N.° 001/2022 
PREGÃO PRESENCIAL N° 036/2021 

1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 001/2022, 
QUE TEM COMO OBJETO A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE CILINDROS DE 
GÁS OXIGÊNIO MEDICINAL, NA FORMA ABAIXO. 

O MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, pessoa jurídica de direito público interno, sediada 

na Rua Frederico Coelho, n.° 411, Centro, Tuntum/MA, CEP 65763-000, inscrito no CNPJ sob 

o n. 06.138.911/0001-66; através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TUNTUM, com 

sede no Município de Tuntum (MA), inscrito no CNPJ sob o n°. 10.476.850/0001-14, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. NELSON SILVA DE ALMEIDA, inscrito no CPF 

sob o n.° 829.060.685-00, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a 

empresa L. P. VAZ, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.° 

15.434.854/0001-53, com sede estabelecida na Rua Magalhães de Almeida, n° 354, Centro, 

Presidente Dutra, CEP 65.760-000, neste ato representado pelo Sr°. LUCIANO PINHEIRO 

VAZ, empresário, portador do RG n.° 140790420002 SSP/MA e inscrito no CPF sob o n.° 

992.671.443-91, daqui por diante denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem, na 

forma da Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, firmar o presente Termo 

Aditivo, de acordo com o Parecer Prévio, conforme determina o parágrafo único do artigo 38 

da Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993, aditar o Contrato n.° 001/2022, oriundo do Pregão 

Presencial n.° 036/2021, mediante os termos das cláusulas que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 

O presente Termo Aditivo tem por objeto aditar o valor do Contrato Original, alterando a 

"CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO". 

CLÁUSULA SEGUNDA - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DO ADITIVO 

Item Descrição de produtos Und. Qtd. P. Unitário V. Total 

1 
Oxigênio Medical, cilindro 

com capacidade de 10,0 m— 
White Martins 

UND 1625 R$ 249,50 R$ 405.437,50 

2 
Oxigênio Medical, cilindro 
com capacidade de 7,0 m — 

White Martins 
UND 593 R$ 199,00 R$ 118.007,00 

3 
Oxigênio Medical, cilindro 
com capacidade de 3,0 m — 

White Martins 
UND 487 R$ 149,00 R$ 72.563,00 

4 
Oxigênio Medical, cilindro 
com capacidade de 1,0 m — 

White Martins 
UND 593 R$ 99,17 R$ 58.807,81 

TOTAL DO ORÇAMENTO R$ 654.815,31 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TENTEM 
Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000 • Tuntum - Maranhão 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO ADITIVO DE VALOR 
2.1. O aditamento contratual perfaz o total de R$ 130.724,56 (cento e trinta mil, setecentos e 
vinte e quatro reais e cinquenta e seis centavos), equivalente a aproximadamente 25% do valor 
inicialmente pactuado, conforme planilha de quantitativos anexa. 
2.2. O valor do Contrato n.° 01/2022 que totalizava em R$ 524.090,75 (quinhentos e vinte e 
quatro mil, noventa reais e setenta e cinco centavos), passa a ter o valor de R$ 654.815,31 
(seiscentos e cinquenta e quatro mil, oitocentos e quinze reais e trinta e um centavos). 

CLÁUSULA QUARTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes do presente Termo Aditivo correrão à conta dos seguintes recursos, 
para o exercício de 2022: 

10.302.0015.2064.0000 - Manutenção e Funcionamento do Samu 
10.302.0015.2028.0000 — Manut. e Func. Assist. Hospitalar e Ambulatorial 
3.3.90.30.00 - Material de Consumo 

CLÁUSULA QUINTA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
O presente aditivo de valor está pautado na previsão legal do art. 65, inciso I, alínea "b" e §10, 
da Lei n.° 8.666/93. 

CLÁUSULA QUARTA — DA RATIFICAÇÃO 
4.1. Ratificam-se todas as demais cláusulas e condições do contrato original, aqui não 
expressamente modificadas, formando com este um todo único e indivisível, para todos os fins 
de direito. 

4.2. E por estarem assim justos e contratados, as partes assinam o presente termo de 
aditamento. 

Pela CONTRANTE 

NELSON SILVA DE ALMEIDA 

Prefeito Municipal 

WAd"? -£ ;JIA-PD 
Pela CONTRATADA 
L. P. VAZ 

CNPJ: 15.434.854/0001-53 

Representante 

LUCIANO PINHEIRO VAZ 

CPF: 992.671.443-91 

TESTEMUNHAS: 

1. 

CPF: 1/4(6)// r e5' Ç j 

2. 

Tuntum (MA), 23 de agosto de 2022. 

CPF:  p 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 
Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000 • Tuntum - Maranhão 
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Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, para todos os fins e efeitos de direito. 
Tuntum - MA, lide 

Pelo MUNICÍPIO 
FERNANDO PORTELA TELES PESSOA 

Prefeito Municipal 

Pela BENEFICIÁRIA DA ATA 
C. EDUARDO DA SILVA 

CNPJ N° 19.587.452/0001-40 
CARLOS EDUARDO DA SILVA 

CPF N° 018.432.953-18 

EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.° 001/2022. 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO 1° 
TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.° 001/2022. CONTRATANTES: MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, INSCRITO 
NO CNPJ N° 06.138.911/0001-66; através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITO NO CNPJ N° 
10.476.850/0001-14 CONTRATADA: L. P. VAZ inscrita no CNPJ n° 15.434.854/0001-53 PREGÃO PRESESNCIAL 
N.° 036/2021. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 65, inciso I, alínea "h" e §1°, da Lei n.° 8.666/93. DO OBJETO: O 
presente Termo Aditivo tem por objeto aditar o valor do Contrato Original, alterando a "CLÁUSULA QUINTA - 
PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO". DO ADITIVO DE VALOR: O aditamento contratual perfaz o total de 
R$ 130.724,56 (cento e trinta mil, setecentos e vinte e quatro reais e cinquenta e seis centavos), equivalente a 
aproximadamente 25% do valor inicialmente pactuado". O valor do Contrato n.° 001/2022 que totalizava em R$ 
524.090,75 (quinhentos e vinte e quatro mil, noventa reais e setenta e cinco centavos), passa a ter o valor de R$ 
654.815,31 (seiscentos e cinquenta e quatro mil, oitocentos e quinze reais e trinta e um centavos). DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 10.302.0015.2028.0000; 10.302.0015.2064.0000; 3.3.90.30.00. DA RATIFICAÇÃO: Ratificam-
se todas as demais Cláusulas e condições do Contrato Original, aqui não expressamente modificadas, formando 
com este um todo único e indivisível, para todos os fins de direito. Tuntum (MA), 23 de agosto de 2022. NELSON 
SILVA DE ALMEIDA— PREFEITO MUNICIPAL. 

EXTRATO DO CONTRATO N.° 123/2022. 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO 
CONTRATO N.° 123/2022. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNTUM, INSCRITO NO CNPJ SOB O N° 
06.138.911/0001-66. CONTRATADA: R. B. N. BASTOS, INSCRITA NO CNPJ SOB O N° 42.255.618/0001-42. 
Base legal: Lei n° 10.520/2002 e subsidiariamente a Lei n° 8.666/93. Pregão Eletrônico n° 031/2022. Objeto: 
Contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos 
que estão à disposição do município pelo Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar (Pnate). PRAZO: 12 

"(doze) meses. Valor: R$ 107.100,00 (cento e sete mil e cem reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
12.361.0002.2075.0000, 3.3.90.39.00. Tuntum — Maranhão, 05 de maio de 2022. FERNANDO PORTELA TELES 
PESSOA — PREFEITO MUNICIPAL. 

EXTRATO DO CONTRATO N.° 130/2022. 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO 
CONTRATO N.° 130/2022. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNTUM, INSCRITO NO CNPJ SOB O N° 
06.138.911/0001-66. CONTRATADA: C. EDUARDO DA SILVA, INSCRITA NO CNPJ SOB O N°19.587.452/0001-
40. Base legal: Lei n° 10.520/2002 e subsidiariamente a Lei n° 8.666/93. Pregão Eletrônico n° 035/2022. Objeto: 
Contratação de empresa especializada em realização de eventos, com toda infraestrutura de montagem de palco, 
som, iluminação, banheiro químico, seguranças uniformizados, para eventuais festividades que venham ao correr 
no Município. PRAZO: 12 (doze) meses. Valor: R$ 27.888,90 (vinte e sete mil e oitocentos e oitenta e oito reais e 
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